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Prefácio  

A ciência só cumpre plenamente sua missão quando o conhecimento que produz encontra 
as pessoas, é compreendido por elas e se transforma em benefício para a sociedade. Talvez 
essa seja uma das maiores responsabilidades da pós-graduação: produzir ciência de qualidade, 
formar pesquisadores engajados com a realidade social e fazer com que o conhecimento 
ultrapasse os limites da universidade. 

Com esse propósito, o Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde da 
Universidade de Taubaté apresenta sua segunda obra coletiva, dedicada ao Letramento em 
Saúde. Esta publicação reafirma a dedicação do Programa à produção e à disseminação do 
conhecimento científico, pautadas na excelência, na colaboração, na interdisciplinaridade e 
no impacto social da pesquisa. 

A escolha do tema reflete um dos grandes desafios do nosso tempo. Vivemos hoje um 
paradoxo: o acesso à informação em saúde nunca foi tão amplo, mas raramente foi tão difícil 
saber compreendê-la, avaliá-la criticamente e usá-la para tomar melhores decisões. 

O letramento em saúde assume, nesse cenário, papel central. Mais do que compreender 
informações, envolve saber acessar, interpretar, avaliar e utilizar conhecimentos relacionados 
à saúde, reconhecendo o indivíduo como protagonista do próprio cuidado. 

Nutbeam e Lloyd (2021) destacam o letramento em saúde como importante determinante 
social da saúde, relacionado ao acesso aos serviços, à prevenção de doenças, à adesão aos 
tratamentos e à redução das desigualdades. Essa responsabilidade não pertence apenas ao 
indivíduo: cabe também a profissionais, instituições e sistemas de saúde promover uma 
comunicação clara e acessível. 

As transformações digitais ampliam ainda mais esse desafio. Redes sociais, novas 
tecnologias e inteligência artificial mudaram a forma como buscamos e compartilhamos 
informações, tornando essencial desenvolver também o letramento em saúde digital — capaz 
de favorecer a identificação de fontes confiáveis e decisões fundamentadas em evidências 
científicas. Essa perspectiva dialoga diretamente com as diretrizes da Organização Mundial 
da Saúde e com os princípios da Agenda 2030 das Nações Unidas, e foi essa compreensão que 
deu origem a esta obra. 

Seus capítulos refletem a diversidade de experiências e áreas do conhecimento que 
caracterizam o Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde da Universidade de 
Taubaté. São abordados diferentes cenários de aplicação do letramento em saúde — 
comunicação, doenças crônicas, saúde bucal, terapias integrativas, ambiente digital e 
experiências junto à comunidade —, evidenciando seu caráter transversal e interdisciplinar. 

Esta publicação também expressa a maturidade do nosso Programa e demonstra que a 
ciência se fortalece quando construída de forma colaborativa, interdisciplinar e comprometida 
com as necessidades da sociedade. 

Esperamos que esta obra estimule novas pesquisas, fortaleça práticas baseadas em 
evidências e amplie as reflexões sobre a comunicação em saúde como instrumento de 
autonomia, equidade e cidadania. 
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Aos docentes, mestrandos, doutorandos e pesquisadores colaboradores que aceitaram o 
desafio de compartilhar seus conhecimentos e experiências, expresso meu sincero 
reconhecimento. O empenho de cada autor tornou possível uma publicação que traduz os 
valores do nosso Programa: rigor acadêmico, colaboração, compromisso social e 
transformação da realidade. 

Que esta obra encontre leitores curiosos, profissionais engajados e pesquisadores 
dispostos a ampliar esse diálogo. E que cada capítulo contribua para tornar o conhecimento 
científico cada vez mais acessível, compreensível e capaz de promover saúde. 

Esse é o propósito que inspira o Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde da 
Universidade de Taubaté: produzir conhecimento de excelência, formar pesquisadores e 
contribuir para uma sociedade mais saudável, crítica e comprometida com o cuidado das 
pessoas. 

Profa. Dra. Laís Regiane da Silva Concílio Coordenadora do Programa de Pós-graduação 
em Ciências da Saúde Universidade de Taubaté – UNITAU 
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Capítulo 1 
Letramento em saúde: fundamentos, evolução 

conceitual e bases para o autocuidado 
Renata Magalhães Cyrino1 

Sheila Cavalca Cortelli2 

Introdução 

Escrever sobre letramento em saúde é escrever sobre pessoas, escolhas e caminhos 
possíveis para uma vida com mais autonomia. Este capítulo introdutório parte da 
compreensão de que o acesso à informação em saúde, quando acompanhado de 
capacidade crítica para interpretá-la e aplicá-la, pode transformar comportamentos, 
reduzir desigualdades e promover bem-estar individual e coletivo. 

O letramento em saúde ganhou espaço ao longo das últimas décadas. Diferentes 
expressões foram utilizadas para traduzir o termo health literacy no Brasil. O descritor 
health literacy foi introduzido nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), na edição 
de 2010, a partir de sua incorporação pelo vocabulário MeSH. Inicialmente, foi traduzido 
como “alfabetização em saúde”, termo mantido como descritor até 2019. Entretanto, 
considerando que alfabetização se refere, de forma mais restrita, à aprendizagem e ao uso 
do sistema de escrita, tornou-se necessário adotar uma tradução mais alinhada à amplitude 
conceitual de health literacy. Esse conceito envolve a capacidade de obter, processar, 
compreender, avaliar e utilizar informações e serviços de saúde necessários para a tomada 
de decisões apropriadas. Assim, em 2020, após nova avaliação semântica, o termo 
“letramento em saúde” passou a ser adotado como tradução no DeCS. 

A edição dos descritores é revisada, periodicamente, e o debate terminológico 
entre “letramento em saúde” e “literacia em saúde” reflete diferenças de uso entre o 
português brasileiro e o português europeu. Embora o termo “literacia em saúde” seja 
amplamente empregado em Portugal e possa aparecer com frequência em bases 
bibliográficas, pesquisadores brasileiros têm defendido que “letramento em saúde” 
expressa melhor o contexto semântico e educacional do Brasil. Como o DeCS é um 
vocabulário voltado à indexação e recuperação da literatura em saúde na América Latina 
e no Caribe, a adequação linguística ao português brasileiro é particularmente relevante. 

Essa evolução semântica acompanha transformações conceituais e o 
amadurecimento do campo da promoção da saúde (Figura 1). Mais importante do que a 
nomenclatura, entretanto, é tornar o conceito compreensível e aplicável para profissionais 
de saúde, gestores, pesquisadores e comunidades, uma vez que o tema ainda é pouco 
conhecido fora dos círculos especializados. 

 

 

 

 

                                                           
1 Docente Adjunta, Faculdade de Odontologia, Universidade Federal de Minas Gerais 
2 Docente Adjunta, Programa de pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté.  
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Figura 1 - Evolução do descritor Health Literacy no Brasil. 

 

Fonte: elaborado pelas autoras 

Os estudos sobre letramento em saúde tiveram seus primeiros registros ainda na 
década de 1950, quando J. P. Dixon, em “The Community Responsibility for Medical 
Care”, discutiu a responsabilidade social e comunitária no cuidado em saúde, relacionando-
a à necessidade de maior conscientização e participação da população nos sistemas públicos 
de saúde (Dixon, 1959). Entretanto, foi em 1974, com Scott K. Simonds, em “Health 
Education as Social Policy”, que o conceito ganhou maior visibilidade ao ser associado à 
educação em saúde e à ideia de que os indivíduos deveriam se tornar alfabetizados em 
saúde, assim como em outros conteúdos curriculares (Simonds, 1974). 

A partir dos anos 2000, o campo se expandiu de forma expressiva, impulsionado 
por diferentes áreas do conhecimento, como saúde pública, educação, enfermagem, 
comunicação e sociologia. Nesse percurso, o letramento em saúde passou a ser 
compreendido não apenas como habilidade de leitura e compreensão de informações em 
saúde, mas como um conjunto de competências relacionadas ao acesso, interpretação, 
avaliação e aplicação dessas informações para a tomada de decisões em saúde. Revisões 
conceituais e estudos populacionais, como aqueles vinculados ao European Health 
Literacy Survey, contribuíram para consolidar definições amplamente utilizadas 
internacionalmente, incorporando dimensões cognitivas, sociais e motivacionais. Mais 
recentemente, críticas às abordagens centradas exclusivamente em habilidades 
individuais têm estimulado perspectivas socioculturais, que compreendem o letramento 
em saúde como prática social situada, influenciada por contextos culturais, relações 
sociais, valores e desigualdades estruturais (Pinheiro, 2021). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu Health Promotion Glossary of 
Terms 2021, define letramento em saúde como o conjunto de atributos pessoais e 
coletivos que capacitam indivíduos a encontrar, compreender, avaliar criticamente e 
aplicar informações em saúde ao longo da vida (World Health Organization, 2021). Em 
documento posterior sobre desenvolvimento do letramento em saúde para prevenção e 
controle de doenças crônicas não transmissíveis, a OMS reforçou sua relevância para a 
equidade, para a participação social e para sistemas de saúde mais centrados nas pessoas 
(World Health Organization, 2022). 
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O Centers for Disease Control and Prevention caracteriza letramento em saúde 
como a capacidade de encontrar, compreender e usar informações e serviços em saúde 
para orientar decisões e ações relacionadas ao cuidado (Centers for Disease Control and 
Prevention, 2024). A ênfase na usabilidade, isto é, na capacidade de aplicar a informação 
na prática, diferencia o conceito moderno de interpretações mais restritas, limitadas à 
leitura ou à compreensão textual. Na prática clínica, torna-se evidente a relevância do 
tema, pois parte da não adesão às recomendações profissionais pode decorrer da 
incompreensão sobre o que fazer, como fazer ou por que fazer. Quando os níveis de 
letramento das populações não são considerados, a comunicação se fragiliza e as 
mensagens podem permanecer desalinhadas às necessidades reais dos destinatários. 
Mudanças comportamentais sustentadas e adesão a orientações de saúde dependem, entre 
outros fatores, da compreensão de rótulos alimentares, prescrições, bulas, sinais de alerta 
e materiais informativos. 

A definição de Sørensen et al. (2012) é hoje uma das mais influentes no campo, 
ao integrar múltiplos modelos internacionais e definir o letramento em saúde como o 
conjunto de competências que permite aos indivíduos acessar, compreender, avaliar e 
aplicar informações em saúde em diferentes contextos, incluindo promoção da saúde, 
prevenção de doenças e cuidado clínico. 

Nutbeam (2000) aprofunda essa perspectiva ao propor três níveis de letramento 
em saúde, ampliando a compreensão do tema e situando-o como componente essencial 
da autonomia e da cidadania em saúde (Figura 2): 

• Letramento funcional: habilidades básicas de leitura, escrita e compreensão. 
• Letramento interativo: uso ativo da informação em contextos sociais. 
• Letramento crítico: capacidade de analisar determinantes sociais e participar de 

decisões coletivas em saúde. 

Figura 2 - Níveis de letramento em saúde. 

 

Fonte: elaborado pelas autoras 

Assim, a partir de uma concepção inicialmente funcional, o letramento em saúde 
alcança níveis mais complexos, interativos e críticos. Nessa perspectiva, a informação 
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recebida não é apenas assimilada, mas também interpretada, contextualizada e 
questionada. Essa evolução aproxima-se dos fundamentos da prática baseada em 
evidências, que pressupõe um processo de tomada de decisão compartilhada, 
considerando valores, crenças e expectativas dos pacientes. Observa-se, portanto, uma 
progressão que acompanha a transformação do indivíduo de receptor passivo de 
orientações em saúde para sujeito ativo, crítico e protagonista nas decisões relacionadas 
à própria saúde. 

 

1. Letramento e cuidado em saúde: uma relação indissociável 

O conceito de letramento em saúde conecta-se diretamente ao autocuidado. A 
OMS define autocuidado como a capacidade de indivíduos, famílias e comunidades de 
promover saúde, prevenir doenças, manter o bem-estar e lidar com enfermidades, com ou 
sem apoio profissional (World Health Organization, 2019). Nesse sentido, o letramento 
em saúde atua como uma ferramenta que permite transformar informação em ação, pois 
favorece a compreensão das orientações recebidas, a avaliação de riscos e benefícios, a 
interpretação de sinais e sintomas, a adesão ao tratamento e a tomada de decisões 
relacionadas ao estilo de vida. 

É por meio do letramento em saúde que o indivíduo pode compreender 
orientações, avaliar se uma recomendação é aplicável à sua realidade, reconhecer riscos, 
pesar benefícios, interpretar sinais e sintomas, aderir ao tratamento e tomar decisões mais 
informadas sobre sua saúde. Modelos contemporâneos de promoção da saúde, como os 
discutidos por Kickbusch e colaboradores, sustentam que o protagonismo do indivíduo 
depende de sua capacidade de interpretar criticamente o ambiente informacional e de 
navegar pelos sistemas de saúde (Kickbusch et al., 2013). Assim, o autocuidado eficaz, 
especialmente em condições de longa duração, depende não apenas do acesso à 
informação, mas da capacidade de compreendê-la, avaliá-la e aplicá-la no cotidiano. 

No Brasil, estudos sobre letramento funcional em saúde indicam associação entre 
menor letramento, dificuldades na compreensão de orientações clínicas e desafios 
relacionados à adesão medicamentosa, especialmente entre idosos e pessoas 
acompanhadas na atenção primária. Martins et al. (2017), em revisão integrativa, 
discutiram a relação entre letramento funcional em saúde e adesão medicamentosa em 
idosos. Costa et al. (2019), em estudo com idosos hipertensos atendidos na atenção 
primária, observaram baixos níveis de letramento funcional em saúde, reforçando a 
necessidade de estratégias comunicacionais adaptadas a esse público. Esses achados 
nacionais dialogam com evidências internacionais que relacionam baixo letramento em 
saúde a pior autocuidado e maior dificuldade no manejo de doenças crônicas, como 
diabetes e hipertensão. 

Evidências internacionais também reforçam essa relação. Cavanaugh (2011) 
discutiu o impacto do letramento em saúde no cuidado em diabetes, destacando sua 
relevância para a compreensão do tratamento, a tomada de decisão e o autocuidado. 
Chahardah-Cherik et al. (2018) observaram associação entre maiores níveis de letramento 
em saúde e melhores comportamentos de promoção da saúde em pacientes com diabetes 
tipo 2. Além disso, Shao et al. (2023), em meta-análise de ensaios clínicos randomizados, 
demonstraram que intervenções voltadas ao letramento em saúde podem melhorar 
resultados em pacientes com doenças crônicas. 
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Em conjunto, essas evidências reforçam a necessidade de políticas públicas, 
programas educativos e práticas clínicas orientadas pela comunicação clara, acessível e 
centrada no indivíduo. Para que o autocuidado seja possível, não basta fornecer 
informações. É necessário garantir que essas informações sejam compreendidas, 
aplicáveis à realidade das pessoas e capazes de apoiar decisões cotidianas em saúde. 

 

2. Como se avalia o grau de letramento em saúde? 

Ao contrário do que muitos pensam, o letramento em saúde não é apenas um 
conceito teórico. Ele pode ser avaliado por meio de instrumentos desenvolvidos para 
mensurar diferentes dimensões da capacidade dos indivíduos de acessar, compreender, 
avaliar e utilizar informações e serviços de saúde. Essas medidas são importantes tanto 
para pesquisas quanto para o planejamento de estratégias educativas, comunicacionais e 
assistenciais mais adequadas às necessidades da população. A Figura 3, a seguir, 
apresenta uma síntese dos principais instrumentos utilizados para essa finalidade. 

Entre os instrumentos amplamente utilizados em estudos populacionais, destaca-
se o European Health Literacy Survey Questionnaire (HLS-EU-Q), desenvolvido no 
contexto do European Health Literacy Survey (Sørensen et al., 2013), e suas versões 
posteriores, como o HLS19. Esses instrumentos avaliam o letramento em saúde a partir 
de quatro operações cognitivas principais: acesso, compreensão, avaliação e aplicação da 
informação. Essas operações são analisadas em três grandes contextos: cuidado em saúde, 
prevenção de doenças e promoção da saúde. 

Outros instrumentos têm foco mais funcional e são utilizados principalmente em 
contextos clínicos ou de pesquisa aplicada. O Newest Vital Sign (NVS), descrito por 
Weiss et al. (2005), é uma ferramenta breve que avalia habilidades de leitura, 
interpretação e uso de informações numéricas a partir de um rótulo nutricional. Sua 
aplicação é rápida, geralmente em poucos minutos, e pode auxiliar na identificação de 
dificuldades relacionadas ao uso prático de informações em saúde. O Rapid Estimate of 
Adult Literacy in Medicine (REALM), descrito por Davis et al. (1991), avalia o 
reconhecimento e a pronúncia de termos médicos. Já o Test of Functional Health Literacy 
in Adults (TOFHLA), desenvolvido por Parker et al. (1995), e sua versão abreviada, o S-
TOFHLA, avaliam habilidades de compreensão de leitura e numeramento em situações 
relacionadas ao cuidado em saúde. 

Em síntese, os instrumentos de avaliação do letramento em saúde variam 
conforme o objetivo de uso, o contexto e a dimensão que se pretende investigar e a 
validação na língua natal da população em que se pretende aplicar. Alguns privilegiam a 
avaliação funcional, como leitura, reconhecimento de termos e numeramento. Outros 
adotam uma perspectiva mais ampla, incluindo acesso, compreensão, avaliação crítica e 
aplicação das informações em diferentes contextos da vida cotidiana. Em qualquer 
cenário, é fundamental considerar aspectos sociais, culturais e linguísticos da população 
avaliada. 

O nível de escolaridade pode influenciar o letramento em saúde, mas não o define 
de forma isolada. Pessoas com maior escolaridade também podem ter dificuldades para 
compreender informações médicas complexas, navegar pelos serviços de saúde ou tomar 
decisões diante de incertezas clínicas. Por isso, especialmente no ambiente de pesquisa, 
recomenda-se utilizar instrumentos validados para a língua e o contexto cultural da 
população estudada, evitando interpretações baseadas apenas em escolaridade, idade ou 
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aparência. A Figura 3 apresenta uma síntese visual dos principais instrumentos utilizados 
para avaliação do letramento em saúde. 

 

Figura 3. Principais instrumentos de avaliação do letramento em saúde. HLS-EU-Q/HLS19: European 
Health Literacy Survey Questionnaire; TOFHLA/S-TOFHLA: Test of Functional Health Literacy in 
Adults e versão abreviada; NVS: Newest Vital Sign; REALM: Rapid Estimate of Adult Literacy in 

Medicine; eHEALS: eHealth Literacy Scale. 

 

Fonte: elaborado pelas autoras 

 

3. Perspectivas do letramento em saúde 

O letramento em saúde consolidou-se como um campo interdisciplinar 
fundamental para a promoção da saúde, a equidade e a autonomia dos indivíduos. 
Inicialmente associado à capacidade de leitura e compreensão de informações em saúde, 
o conceito evoluiu para uma perspectiva mais ampla, envolvendo habilidades cognitivas, 
sociais e comunicacionais relacionadas ao acesso, à interpretação, à avaliação crítica e à 
aplicação das informações no cotidiano. Organizações internacionais, como a 
Organização Mundial da Saúde, passaram a reconhecer o letramento em saúde como 
componente essencial para a construção de sistemas de saúde mais responsivos, centrados 
nas pessoas e comprometidos com a redução das desigualdades. 

Embora não apareça de forma explícita como uma meta isolada na Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas, o letramento em saúde pode ser compreendido como 
componente estratégico e transversal para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), especialmente aqueles relacionados à promoção da saúde, à equidade 
e à redução das desigualdades sociais (United Nations Brazil, [s.d.]). Sua relação mais 
direta ocorre com o ODS 3, Saúde e Bem-estar, uma vez que indivíduos com maiores 
níveis de letramento em saúde tendem, em diferentes contextos, a compreender melhor 
orientações, aderir de forma mais adequada aos tratamentos, desenvolver maior 
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autonomia no autocuidado, prevenir doenças e utilizar os serviços de saúde de maneira 
mais apropriada. 

Além disso, o letramento em saúde dialoga com o ODS 4, Educação de Qualidade, 
ao reforçar a importância da educação contínua e da capacidade crítica para interpretar 
informações em saúde. Também se relaciona aos ODS 5 e 10, voltados respectivamente 
à igualdade de gênero e à redução das desigualdades, considerando que baixos níveis de 
letramento em saúde podem afetar de forma desproporcional populações vulneráveis, 
socialmente excluídas e economicamente desfavorecidas. Nesse contexto, promover 
comunicação clara, acesso qualificado à informação e fortalecimento das capacidades 
individuais e coletivas torna-se uma estratégia relevante não apenas para melhorar 
desfechos clínicos, mas também para promover inclusão social, cidadania e 
sustentabilidade nos sistemas de saúde. 

O acesso universal à informação em saúde é reconhecido como elemento essencial 
para o alcance da cobertura universal de saúde e das metas de desenvolvimento 
sustentável (Muscat et al., 2023). Na era digital, embora haja ampla disponibilidade de 
conteúdos na internet, persistem desafios relacionados à qualidade, à confiabilidade, à 
compreensão e à aplicabilidade das informações em saúde. O período pós-pandemia 
evidenciou a necessidade de estratégias capazes de combater a desinformação e promover 
comunicação clara, acessível e baseada em evidências. Iniciativas orientadas pelos 
princípios do letramento em saúde podem tornar as informações mais compreensíveis, 
acessíveis e acionáveis, fortalecendo o letramento crítico, a autonomia dos indivíduos e 
sua capacidade de participar ativamente das decisões relacionadas à própria saúde.  

O avanço das tecnologias digitais, da telemedicina e das plataformas de 
informação em saúde reforçam a necessidade de desenvolver competências relacionadas 
ao letramento digital em saúde, especialmente diante do crescimento do uso da internet e 
de dispositivos móveis na busca por informações e no acompanhamento do cuidado. 
Estudos recentes indicam que intervenções digitais, programas educativos e estratégias 
culturalmente adaptadas podem contribuir para melhorar a adesão ao tratamento e o 
autocuidado (Mukhtar et al., 2025). Entretanto, persistem desafios importantes, como 
desigualdades de acesso digital, barreiras culturais, sustentabilidade das intervenções e 
necessidade de sistemas de saúde mais responsivos, inclusivos e acessíveis. 

Atualmente, o debate avança para além das habilidades individuais, incorporando 
dimensões organizacionais, culturais e sociais, bem como a necessidade de ambientes de 
cuidado mais acessíveis, comunicação clara e participação ativa das pessoas nas decisões 
em saúde. Nesse contexto, o letramento em saúde deixa de ser compreendido apenas 
como atributo pessoal e passa a ser visto como prática social, competência coletiva e 
estratégia para o fortalecimento do cuidado centrado no indivíduo. O futuro do campo 
demanda abordagens interdisciplinares, apoiadas em tecnologias inclusivas e 
comprometidas com a redução das iniquidades em saúde (Weiss et al., 2023). 

 

4. Estrutura da obra 

A compreensão aprofundada do letramento em saúde exige múltiplos olhares. Por 
isso, os capítulos que compõem este livro foram construídos por alunos e professores de 
diferentes especialidades, formando uma narrativa plural, interdisciplinar e conectada aos 
desafios contemporâneos do cuidado em saúde. 

Os capítulos estão organizados em seis eixos temáticos: 
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1. Cotidiano e primeiras escolhas: leitura de rótulos, decisões diárias e educação em saúde 
na infância. 

2. Condições prevalentes: diabetes, hipertensão, obesidade, doenças cardiovasculares e 
menopausa. 

3. Saúde bucal: da infância à dor crônica, sob o olhar da comunicação clara. 

4. Novos paradigmas de cuidado: fitoterapia, terapias integrativas e práticas tradicionais. 

5. Letramento digital: redes sociais, fake news, ética e tecnologia. 

6. Relato de Experiência: crianças e adolescentes da rede pública de Taubaté. 

Este capítulo introdutório prepara o leitor para compreender o papel central do 
letramento em saúde como fundamento para o autocuidado, para a tomada de decisões e 
para a construção de sistemas de saúde mais equitativos, acessíveis e centrados nas 
pessoas. 
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Capítulo 2 
Letramento em saúde como base da comunicação em saúde: 

fundamentos, estratégias e experiências internacionais 
Marina Bernardes L. Rego3 

José Roberto Cortelli4 
Sheila Cavalca Cortelli5 

 

1. Introdução: quando a comunicação falha, o cuidado falha 

Imagine um paciente que sai de uma consulta com uma receita na mão, diversas 
orientações na memória e a convicção de que compreendeu tudo o que foi explicado. Dias 
depois, retorna ao serviço de saúde com o quadro agravado: tomou o medicamento em 
dose incorreta, não reconheceu um sinal de alerta que havia sido mencionado e 
interrompeu o tratamento antes do prazo por acreditar que já estava curado. Nesse cenário, 
o problema não foi necessariamente descuido. Foi, antes de tudo, uma falha de 
comunicação. 

Estudos clássicos indicam que pacientes podem esquecer entre 40% e 80% das 
informações médicas recebidas imediatamente após a consulta, e que parte significativa 
do que é lembrado pode estar incorreta (Kessels, 2003). Essa lacuna, muitas vezes, não é 
percebida pelos profissionais de saúde, que tendem a superestimar a compreensão dos 
pacientes. A comunicação em saúde, portanto, não falha apenas por falta de informação 
ou de boa intenção; ela falha quando o sistema não dispõe de estratégias adequadas para 
garantir que a informação seja realmente compreendida, recordada e aplicada. 

Este capítulo parte de uma premissa central: o letramento em saúde não é apenas 
uma característica individual do paciente. Ele constitui a base sobre a qual a comunicação 
em saúde se organiza. Profissionais que compreendem os princípios do letramento em 
saúde comunicam-se de forma diferente: utilizam palavras mais acessíveis, verificam a 
compreensão, adaptam materiais, simplificam prescrições e constroem uma relação de 
cuidado mais centrada nas necessidades reais do indivíduo. 

Nas páginas a seguir, serão explorados os fundamentos teóricos dessa relação, as 
principais estratégias de comunicação baseadas em letramento em saúde e experiências 
internacionais de sistemas que incorporaram essa perspectiva de maneira estruturada em 
políticas, treinamentos e práticas institucionais. Ao final, serão discutidos os desafios e 
as oportunidades para o contexto brasileiro. 

 

2. Letramento em saúde e comunicação: uma relação bidirecional 

A relação entre letramento em saúde e comunicação é, antes de tudo, uma relação 
de reciprocidade. Por muito tempo, o foco esteve concentrado quase exclusivamente no 
paciente: avaliava-se sua capacidade de ler, compreender e aplicar informações em saúde, 
                                                           
3 Cirurgiã-dentista com graduação em marketing. Diretoria de Comunicação Sociedade Brasileira de 
Periodontologia e Implantodontia.  
4 Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 
5 Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 
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como se o problema estivesse apenas em suas habilidades individuais. Atualmente, essa 
visão foi ampliada. O letramento em saúde é compreendido como resultado da interação 
entre as competências do indivíduo e as demandas impostas pelos sistemas, serviços e 
profissionais de saúde. 

Paasche-Orlow e Wolf (2007) propuseram um modelo causal amplamente citado, 
que descreve como o letramento em saúde influencia os resultados em saúde por meio de 
três vias principais: o acesso e uso dos serviços de saúde, a interação entre pacientes e 
profissionais, e a capacidade de autocuidado. Em todas essas vias, a qualidade da 
comunicação exerce papel mediador. Quando a comunicação é inadequada, mesmo 
pessoas com maior escolaridade ou alto nível educacional podem não compreender 
plenamente o que precisam fazer para cuidar da própria saúde. 

Nesse sentido, Sørensen et al. (2012) definiram letramento em saúde como o 
conjunto de conhecimentos, motivações e competências que permitem acessar, 
compreender, avaliar e aplicar informações em saúde em diferentes contextos. Cada um 
desses quatro domínios depende diretamente da forma como a informação é estruturada, 
disponibilizada e transmitida. Um paciente não consegue avaliar criticamente uma 
informação que não recebeu de maneira compreensível; tampouco consegue aplicar uma 
orientação comunicada em linguagem técnica, fragmentada ou distante de sua realidade. 

Diante disso, consolidou-se o conceito de letramento organizacional em saúde. 
Nessa perspectiva, a responsabilidade pela comunicação efetiva não recai apenas sobre o 
paciente, mas também sobre profissionais, serviços e instituições. Uma organização 
orientada pelo letramento em saúde facilita sistematicamente o acesso à informação, 
capacita suas equipes para comunicar com clareza, produz materiais acessíveis e garante 
que seus ambientes físicos e digitais sejam compreensíveis e navegáveis para pessoas 
com diferentes níveis de letramento. 

Brach et al. (2012), em documento seminal do Institute of Medicine dos Estados 
Unidos, sistematizaram dez atributos de uma organização de saúde letrada, incluindo 
liderança comprometida, equipes capacitadas, materiais escritos acessíveis, processos de 
alta que favoreçam a compreensão, atenção às necessidades de populações em maior 
vulnerabilidade e comunicação verbal e não verbal adequada. Essa mudança de 
perspectiva, do paciente isolado para o sistema de cuidado, representa um dos marcos 
conceituais mais relevantes do campo. 

No âmbito da prática individual, a estratégia das precauções universais de 
letramento propõe que os profissionais se comuniquem, de forma clara e acessível, com 
todos os pacientes, independentemente de idade, escolaridade ou aparência. Essa 
abordagem não pressupõe subestimação da capacidade do paciente; ao contrário, 
reconhece que dificuldades de compreensão são frequentes, muitas vezes invisíveis, e 
podem ocorrer mesmo entre pessoas escolarizadas. Como muitos pacientes não admitem 
que não compreenderam uma orientação, por constrangimento, insegurança ou por não 
perceberem suas próprias lacunas, a clareza deve ser adotada como padrão universal de 
cuidado. 

 

3. Estratégias de comunicação baseadas em letramento em saúde 

A aplicação prática do letramento em saúde na comunicação clínica e institucional 
envolve um conjunto de estratégias voltadas a tornar a informação mais clara, 
compreensível e aplicável. Algumas dessas estratégias contam com evidências 
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consistentes em contextos clínicos específicos, enquanto outras são recomendadas por 
instituições de saúde como boas práticas de comunicação. A seguir, são apresentadas as 
principais abordagens organizadas da comunicação individual durante a consulta à 
produção de materiais impressos e digitais. 

3.1 Linguagem simples (plain language) 

Linguagem simples (plain language) é o princípio de comunicar de modo que o 
interlocutor consiga compreender a informação na primeira vez em que lê ou ouve. Não 
se trata de empobrecer o conteúdo, mas de tornar sua forma mais acessível: frases curtas, 
vocabulário familiar, voz ativa, estrutura lógica e apresentação das informações mais 
importantes logo no início. Na prática clínica, isso significa substituir expressões como 
“use dois comprimidos por via oral de doze em doze horas” por “tome dois comprimidos 
pela boca, de manhã e à noite”. 

Sagi et al. (2021), em estudo publicado no BMC Medical Education, 
demonstraram que treinar estudantes de medicina para reescrever cartas de alta em 
linguagem simples, levando-as posteriormente aos pacientes em visitas domiciliares pós-
internação, foi uma intervenção factível, bem avaliada pelos estudantes e bem recebida 
por pacientes em situação de vulnerabilidade. O estudo reforça que a habilidade de 
comunicar com clareza pode e deve ser ensinada ainda na graduação. 

No Reino Unido, o NHS Digital Service Manual incorpora diretrizes de linguagem 
clara para conteúdos digitais em saúde, incluindo recomendações para evitar jargões, usar 
voz ativa, priorizar informações essenciais e estruturar textos de forma acessível. Essas 
orientações reconhecem que a compreensão de informações de saúde depende não apenas 
das habilidades do paciente, mas também da forma como o conteúdo é produzido, 
apresentado e testado com usuários reais. 

3.2 Técnica teach-back 

O teach-back, literalmente “ensinar de volta”, é uma das ferramentas mais 
estudadas na comunicação em saúde baseada em letramento. Consiste em pedir ao 
paciente que explique, com suas próprias palavras, o que compreendeu sobre sua 
condição, tratamento ou orientações. O objetivo não é testar o paciente, mas verificar se 
a comunicação do profissional foi suficientemente clara. Caso o paciente não consiga 
reproduzir a informação corretamente, o profissional deve reformular a explicação e 
verificar novamente a compreensão. 

Talevski et al. (2020), em revisão sistemática publicada no PLoS One, analisaram 
51 estudos sobre implementação e impacto do teach-back. Os autores identificaram 
efeitos favoráveis sobre conhecimento, adesão, autocuidado e satisfação em diferentes 
contextos clínicos, embora a magnitude dos efeitos varie conforme a população, o 
desenho da intervenção e o cenário de aplicação. Carroll et al. (2024), em ensaio clínico 
randomizado publicado no JAMA Network Open, demonstraram que uma intervenção de 
comunicação baseada em letramento, incluindo instruções escritas com pictogramas, 
teach-back e demonstração prática, reduziu erros de dosagem de medicamentos líquidos 
em crianças após a alta hospitalar, quando comparada ao aconselhamento padrão. 

A adoção do teach-back tem sido estimulada em diferentes sistemas de saúde e 
programas de formação profissional, especialmente como estratégia de segurança do 
paciente, adesão terapêutica e tomada de decisão compartilhada. 
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3.3 Ask Me 3 

Desenvolvido pela National Patient Safety Foundation, posteriormente 
incorporada ao Institute for Healthcare Improvement, o programa Ask Me 3 orienta 
pacientes e familiares a fazer três perguntas essenciais em toda interação em saúde: (1) 
Qual é o meu principal problema? (2) O que preciso fazer? (3) Por que é importante fazer 
isso? Essas perguntas (Figura 1) ajudam a estruturar a consulta em torno das informações 
que o paciente precisa compreender para participar de seu cuidado. 

O Ask Me 3 é uma ferramenta simples, de baixo custo e facilmente adaptável a 
diferentes contextos culturais e assistenciais. Seu principal valor está em favorecer o 
protagonismo do paciente, estimular a formulação de dúvidas e organizar a comunicação 
clínica em torno de objetivos práticos. No Brasil, iniciativas semelhantes poderiam ser 
incorporadas a campanhas de educação em saúde, especialmente na atenção primária, 
como forma de fortalecer a participação do paciente e a clareza das orientações recebidas. 

Figura 1 - As três perguntas fundamentais do programa Ask Me 3. A estratégia orienta pacientes e familiares 
a perguntarem: “Qual é o meu principal problema?”, “O que preciso fazer?” e “Por que é importante fazer 

isso?”, favorecendo maior clareza na comunicação clínica e participação ativa no cuidado. 

 
3.4 Pictogramas e recursos visuais 

A comunicação visual, por meio de pictogramas, ilustrações e infográficos, pode 
facilitar a compreensão de informações em saúde, especialmente em populações com 
baixo letramento funcional, em contextos multilíngues e entre pacientes idosos. 
Pictogramas em prescrições, bulas e materiais educativos podem auxiliar na transmissão 
de informações sobre posologia, frequência de uso, precauções e sinais de alerta, 
sobretudo quando combinados com linguagem simples e orientação verbal. 

Revisão sistemática recente mostrou que, na maioria dos estudos randomizados 
incluídos, a inserção de pictogramas esteve associada a melhor compreensão de 
instruções farmacêuticas, embora a heterogeneidade metodológica impeça a definição de 
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um efeito único generalizável. Em ensaio clínico randomizado com cuidadores de 
crianças, Yin et al. (2008) demonstraram redução importante nos erros de dosagem 
quando instruções pictográficas foram utilizadas no aconselhamento medicamentoso: 
para medicações de uso diário, os erros observados foram de 5,4% no grupo intervenção 
versus 47,8% no grupo controle; para medicações administradas “se necessário”, foram 
de 15,6% versus 40,0%. Esses achados reforçam o potencial dos recursos visuais como 
estratégia de apoio à comunicação em saúde e à segurança do paciente. 

3.5 Comunicação verbal centrada no paciente 

Além das técnicas específicas, a qualidade da comunicação verbal cotidiana é 
determinante. Profissionais que checam ativamente a compreensão, fazem perguntas 
abertas, evitam jargão médico, repetem informações de formas diferentes e incentivam o 
paciente a expressar dúvidas tendem a favorecer maior compreensão e melhor 
participação no cuidado. 

Schillinger et al. (2003), em estudo publicado no Archives of Internal Medicine, 
demonstraram que o fechamento do ciclo comunicacional em consultas com pacientes 
diabéticos com baixo letramento em saúde esteve associado a melhor controle glicêmico. 
Esse achado reforça que a comunicação centrada no paciente, baseada em princípios de 
letramento em saúde, não deve ser entendida apenas como cortesia ou habilidade 
interpessoal, mas como componente integrante da qualidade e da segurança do cuidado. 

 

4. Experiências internacionais: o que os sistemas de saúde estão fazendo 

Embora o letramento em saúde ainda esteja em desenvolvimento como agenda 
institucional em muitos países, diferentes sistemas de saúde já incorporaram essa 
perspectiva em políticas públicas, programas de formação profissional, diretrizes de 
comunicação e ferramentas institucionais. As experiências internacionais, a seguir, 
oferecem referências úteis para compreender como o letramento em saúde pode ser 
traduzido em práticas organizacionais, estratégias educacionais e políticas de cuidado 
mais acessíveis. 

4.1 Reino Unido: do NHS à política institucional 

O Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido (NHS) destaca-se entre os sistemas 
de saúde que estruturaram iniciativas institucionais voltadas ao letramento em saúde. Essa 
trajetória envolve tanto o NHS England quanto iniciativas vinculadas à Escócia, com 
abordagens complementares voltadas à formação profissional, produção de materiais 
acessíveis e melhoria da comunicação com pacientes. 

O NHS England publicou, em 2023, a segunda edição do Health Literacy Toolkit, 
um guia prático para profissionais de saúde com orientações sobre como reconhecer 
barreiras de letramento, adaptar a comunicação verbal e escrita, produzir materiais 
acessíveis e integrar o letramento em saúde às rotinas clínicas. O toolkit está disponível 
gratuitamente na biblioteca digital do NHS e reúne estratégias como linguagem simples, 
verificação da compreensão, uso de recursos visuais e adaptação de informações para 
diferentes públicos. 

O NHS Scotland criou o Health Literacy Place, plataforma digital desenvolvida 
para apoiar profissionais de saúde com recursos de treinamento, ferramentas de avaliação 
de materiais e guias de comunicação. A iniciativa reforça a compreensão de que o 
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letramento em saúde não depende apenas das habilidades individuais do paciente, mas 
também da capacidade dos serviços de comunicar de forma clara, acessível e 
culturalmente apropriada. 

O Health Education England, em parceria com o NHS Education for Scotland, 
também desenvolveu recursos educacionais voltados à formação dos profissionais, 
incluindo módulos de e-learning sobre letramento em saúde. Esses treinamentos abordam 
técnicas como teach-back, chunk and check, uso de imagens, linguagem simples e oferta 
rotineira de ajuda, contribuindo para a incorporação do letramento em saúde à prática 
cotidiana das equipes. 

Outro componente relevante é a comunicação digital. O NHS Digital Service 
Manual estabelece diretrizes para a produção de conteúdos acessíveis, incluindo 
recomendações para evitar jargões, usar linguagem direta, priorizar informações 
essenciais e considerar as dificuldades que parte da população apresenta diante de textos 
médicos, números e estatísticas. Esse enfoque reconhece que a clareza da informação é 
uma responsabilidade institucional e não apenas uma competência individual do paciente. 

Dessa forma, a experiência britânica ilustra uma abordagem sistêmica: o 
letramento em saúde é tratado como parte da qualidade da comunicação, da segurança do 
paciente, da tomada de decisão compartilhada e da redução de desigualdades. Mais do 
que uma intervenção isolada, trata-se de uma estratégia transversal que envolve formação 
profissional, produção de materiais, desenho de serviços e comunicação digital. 

4.2 Europa: formação profissional como estratégia central 

Kaper et al. (2019) conduziram um estudo multicêntrico publicado no 
International Journal of Environmental Research and Public Health que avaliou um 
treinamento abrangente de oito horas em comunicação baseada em letramento para 
profissionais de saúde em três países: Holanda, Itália e Irlanda do Norte. O treinamento 
abordou conhecimentos sobre letramento em saúde, comunicação compreensível, tomada 
de decisão compartilhada e promoção do autogerenciamento. 

Os resultados foram favoráveis nos três países: as competências autoavaliadas 
pelos profissionais melhoraram após o treinamento, com ganhos especialmente 
relacionados à tomada de decisão compartilhada e ao apoio ao autogerenciamento do 
paciente. Essas melhorias foram observadas também no seguimento de seis a doze 
semanas, sugerindo que a intervenção produziu efeitos além do momento imediato da 
capacitação. 

Em estudo complementar, Kaper et al. avaliaram treinamento semelhante com 
estudantes de medicina da Universidade de Groningen, na Holanda. Os resultados 
indicaram melhora nas habilidades de comunicação relacionadas ao letramento em saúde, 
reforçando o argumento de que esse tema pode ser incorporado ainda na formação pré-
graduada. 

Paralelamente, Kaper et al. investigaram intervenções de letramento 
organizacional na Irlanda e na Holanda, em estudo longitudinal de métodos mistos. Os 
autores demonstraram que tais iniciativas ajudaram a identificar barreiras de comunicação 
no nível organizacional, mas também observaram que a sustentabilidade das mudanças 
depende de comprometimento institucional, liderança e suporte estrutural contínuo. 
Assim, treinamentos pontuais tendem a ser insuficientes quando não estão integrados a 
uma cultura organizacional voltada à comunicação acessível. 
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4.3 Austrália: letramento em saúde como política de direitos 

A Austrália incorporou o letramento em saúde a uma perspectiva de direitos e 
qualidade do cuidado. A Australian Charter of Healthcare Rights reconhece o direito do 
paciente à comunicação clara, à informação compreensível e à participação nas decisões 
sobre sua saúde. Essa abordagem posiciona a comunicação efetiva não como um favor 
ou uma habilidade opcional, mas como parte das obrigações éticas e institucionais dos 
serviços de saúde. 

O Health Literacy Questionnaire (HLQ), desenvolvido por Osborne et al. na 
Deakin University, tornou-se um dos instrumentos multidimensionais mais utilizados 
internacionalmente para avaliar o letramento em saúde. O modelo australiano é 
especialmente relevante porque integra dimensões individuais e sistêmicas, avaliando 
tanto as competências das pessoas quanto o suporte oferecido pelos serviços de saúde 
para que elas compreendam, utilizem e apliquem informações. 

Batterham et al. (2016), em artigo publicado no Public Health, discutiram a 
aplicação dos conceitos atuais de letramento em saúde para melhorar serviços e reduzir 
desigualdades. Os autores propuseram uma abordagem que ultrapassa a avaliação 
individual e alcança mudanças nos sistemas, nos serviços e na forma como a informação 
é produzida e entregue. Essa perspectiva dialoga com documentos internacionais que 
reconhecem o letramento em saúde como componente relevante da promoção da saúde e 
da equidade. 

4.4 Estados Unidos: da legislação à prática clínica 

Nos Estados Unidos, um dos marcos conceituais do campo foi a publicação de 
Health Literacy: A Prescription to End Confusion, pelo Institute of Medicine, em 2004. 
O documento consolidou o letramento em saúde como questão relevante para a qualidade 
do cuidado, a segurança do paciente e a efetividade dos sistemas de saúde, ao demonstrar 
que grande parte da população adulta enfrenta dificuldades para compreender e utilizar 
informações de saúde cotidianas. 

Posteriormente, o programa Healthy People 2030 incorporou objetivos 
relacionados ao letramento em saúde pessoal e organizacional. Essa formulação é 
importante porque reconhece que a responsabilidade pela compreensão não recai apenas 
sobre o indivíduo, mas também sobre organizações, profissionais e sistemas que precisam 
tornar suas informações e serviços mais acessíveis. 

O CDC e outras instituições norte-americanas desenvolveram materiais e 
diretrizes para comunicação clara em saúde, incluindo recomendações para produção de 
conteúdos digitais, uso de linguagem simples, participação de usuários no 
desenvolvimento de materiais e aplicação de ferramentas de avaliação, como o Newest 
Vital Sign (NVS), em contextos clínicos e de pesquisa. 

O modelo das precauções universais de letramento também ganhou destaque nos 
Estados Unidos. Essa abordagem propõe que os profissionais adotem comunicação clara 
e acessível com todos os pacientes, independentemente de escolaridade, aparência ou 
condição socioeconômica. Em vez de tentar identificar quem tem baixo letramento, 
assume-se que todos podem se beneficiar de explicações mais claras, materiais mais 
simples e verificação sistemática da compreensão. 
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5. Letramento organizacional: quando o sistema aprende a comunicar 

A transformação da comunicação em saúde não pode depender exclusivamente 
do esforço individual de cada profissional. Para que o letramento em saúde se torne 
padrão, e não exceção, é necessário que as próprias organizações desenvolvam estruturas, 
processos e culturas orientadas para a comunicação acessível. Esse é o núcleo do conceito 
de letramento organizacional em saúde. 

Bremer et al. (2021), em revisão de escopo publicada no BMC Health Services 
Research, mapearam 60 publicações para identificar os critérios que caracterizam uma 
organização de saúde letrada. Os critérios mais frequentemente citados envolveram 
liderança comprometida com o letramento em saúde como valor institucional, processos 
de desenvolvimento de informações que incluem os próprios usuários, treinamento 
contínuo de profissionais e funcionários, sinalização e navegação acessíveis no ambiente 
físico e digital, além de mecanismos de avaliação periódica da acessibilidade 
comunicacional. 

Essa abordagem sistêmica é fundamental porque reconhece que a comunicação 
em saúde não acontece apenas durante a consulta. Ela ocorre no agendamento, na sala de 
espera, nas bulas e prescrições, nas plataformas digitais, nas cartas de alta, nas campanhas 
de vacinação e nas orientações de exames. Em todos esses pontos de contato, a qualidade 
da comunicação pode facilitar ou dificultar o cuidado. 

Kaper et al. (2019), em estudo longitudinal de métodos mistos conduzido na 
Irlanda e na Holanda, acompanharam a implementação de intervenções de letramento 
organizacional ao longo do tempo. Os resultados mostraram que essas intervenções 
ajudaram a identificar barreiras de comunicação no nível institucional, mas também 
indicaram que a sustentabilidade das mudanças depende de comprometimento da 
liderança e de suporte estrutural contínuo. Mudanças pontuais, quando não integradas a 
uma estratégia sistêmica, tendem a não perdurar. 

Para o contexto brasileiro, esse conceito oferece uma agenda concreta. Hospitais, 
unidades básicas de saúde, planos de saúde e secretarias de saúde podem avaliar 
sistematicamente a acessibilidade de seus materiais e processos comunicacionais e, a 
partir desse diagnóstico, planejar melhorias. Ferramentas de autoavaliação organizacional 
já estão disponíveis na literatura científica e podem ser adaptadas ao contexto nacional. 

 

6. Formação de profissionais: letramento em saúde nos currículos 

Se a comunicação baseada em letramento é uma competência clínica essencial, 
ela precisa ser ensinada. Essa afirmação tem uma consequência direta para a formação 
em saúde: o letramento em saúde deve ser incorporado aos currículos como conteúdo 
estruturante, e não como tema periférico ou optativo. 

Mor-Anavy, Lev-Ari e Levin-Zamir (2021), em estudo publicado no HLRP: 
Health Literacy Research and Practice, examinaram a associação entre o letramento em 
saúde de profissionais da atenção primária, sua consciência sobre o tema e suas práticas 
de comunicação com pacientes com baixo letramento. Os resultados indicaram lacunas 
relevantes, incluindo conhecimento limitado sobre letramento em saúde e tendência a 
subestimar as dificuldades de compreensão dos pacientes. O estudo reforça a necessidade 
de diretrizes específicas para comunicação em saúde na formação e na prática 
profissional. 
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Intervenções educacionais voltadas à comunicação clara, especialmente quando 
combinam aulas teóricas, simulações, análise de consultas, feedback estruturado e 
lembretes no ambiente clínico, podem melhorar o conhecimento, as atitudes e o uso de 
estratégias comunicacionais por profissionais em formação. Entre os efeitos esperados 
estão a redução do uso de jargão técnico, o aumento da linguagem simples e a maior 
frequência de verificação da compreensão do paciente. 

O estudo de Kaper et al. (2020), conduzido com estudantes de medicina, 
demonstrou que oito horas de treinamento estruturado foram suficientes para produzir 
mudanças mensuráveis em competências de comunicação relacionadas ao letramento em 
saúde, incluindo habilidades de tomada de decisão compartilhada. Esse dado é 
especialmente relevante porque sugere que a incorporação do tema aos currículos não 
depende necessariamente de grandes cargas horárias, mas de prioridade pedagógica e 
desenho educacional adequado. 

No Brasil, esse campo ainda está em desenvolvimento. Poucos cursos de 
graduação em medicina, enfermagem, nutrição, fisioterapia ou odontologia incluem o 
letramento em saúde como disciplina formal ou competência transversal claramente 
definida. As residências médicas e multiprofissionais representam uma oportunidade 
estratégica para introduzir o tema, especialmente na atenção primária, onde a 
comunicação clara, a adesão terapêutica, o autocuidado e a navegação pelo sistema de 
saúde têm impacto direto sobre os desfechos clínicos. 

 

7. Desafios e perspectivas para o Brasil 

O Brasil reúne condições que tornam a comunicação baseada em letramento em 
saúde especialmente relevante. A diversidade regional, as desigualdades 
socioeconômicas, as diferenças de escolaridade, as barreiras de acesso aos serviços e a 
complexidade do próprio sistema de saúde ampliam o risco de falhas na compreensão das 
informações em saúde. Esse desafio é reforçado por dados nacionais recentes. Segundo o 
Indicador de Alfabetismo Funcional, em 2024 quase 30% dos brasileiros entre 15 e 64 
anos enfrentavam analfabetismo funcional, o que significa dificuldade para compreender, 
interpretar e utilizar informações escritas, numéricas e digitais em situações cotidianas. 
Dados da PNAD Contínua Educação, divulgados pelo IBGE, mostram que em 2024 o 
país ainda tinha 9,1 milhões de pessoas analfabetas com 15 anos ou mais, correspondendo 
a uma taxa de 5,3%. Entre pessoas com 25 anos ou mais, 5,5% não tinham instrução, 
26,2% tinham ensino fundamental incompleto, 7,4% haviam concluído apenas o ensino 
fundamental e 4,9% tinham ensino médio incompleto. 

Esses indicadores não equivalem diretamente ao letramento em saúde, mas 
ajudam a dimensionar o contexto educacional em que as informações de saúde são 
recebidas, interpretadas e aplicadas. Em contextos de alta desigualdade, o letramento em 
saúde pode funcionar como amplificador de iniquidades, uma vez que pessoas que mais 
dependem dos serviços públicos de saúde podem ser também aquelas que encontram 
maiores dificuldades para navegar pelo sistema, compreender orientações, aderir a 
tratamentos e tomar decisões informadas. 

A esse cenário soma-se um desafio contemporâneo: uma parcela crescente da 
população busca informações de saúde em ambientes digitais e redes sociais, como 
Instagram, TikTok, YouTube e grupos de WhatsApp. Em muitos casos, esses canais 
tornam-se fontes importantes de orientação sobre sintomas, medicamentos, vacinas, 
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doenças crônicas e práticas de autocuidado. Quando o sistema de saúde não comunica 
com clareza, a lacuna informacional pode ser preenchida por conteúdos de qualidade 
variável, nem sempre baseados em evidências. Por outro lado, Moorhead et al. (2013), 
em revisão sistemática sobre o uso das mídias sociais na comunicação em saúde, 
destacam que esses ambientes também podem funcionar como espaços de educação em 
saúde, disseminação de informações e apoio ao autocuidado, quando utilizados para 
compartilhar conteúdos acessíveis e baseados em evidências. Fortalecer o letramento em 
saúde da população é, portanto, também uma estratégia relevante para ampliar a 
autonomia, qualificar decisões e reduzir a vulnerabilidade à desinformação. 

Singh et al. (2024), em revisão sistemática publicada no Frontiers in Public 
Health, avaliaram intervenções de promoção do letramento em saúde em populações em 
desvantagem socioeconômica. Os autores observaram que intervenções presenciais, 
culturalmente adaptadas e com componente educativo estruturado tendem a produzir 
melhores resultados do que materiais informativos isolados. Esse achado tem implicações 
diretas para o desenho de programas no SUS, especialmente em territórios marcados por 
desigualdades sociais, barreiras linguísticas, baixa escolaridade e dificuldade de acesso 
contínuo aos serviços. 

Muscat et al. (2023), em artigo publicado no Family Medicine and Community 
Health, argumentam que o acesso universal à informação em saúde é condição necessária 
para a cobertura universal de saúde. Essa perspectiva reforça que não basta ampliar o 
acesso aos serviços se as pessoas não conseguem compreender as informações 
necessárias para utilizar esses serviços, aderir às orientações recebidas e participar das 
decisões sobre seu cuidado. Assim, o letramento em saúde aproxima-se dos objetivos da 
cobertura universal, da promoção da equidade e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. 

O caminho para o Brasil ampliar o letramento em saúde passa por, pelo menos, 
quatro frentes complementares. A primeira é a formação, com a inclusão do letramento 
em saúde nos currículos de graduação e nas residências, por meio de abordagem prática 
e baseada em competências. A segunda é a institucionalização, com a criação de diretrizes 
e incentivos para que serviços de saúde avaliem e melhorem a acessibilidade de sua 
comunicação em materiais, processos, sinalização e plataformas digitais. A terceira é a 
pesquisa, com ampliação da produção científica nacional, validação de instrumentos para 
o contexto brasileiro e avaliação de intervenções adaptadas à realidade do SUS. A quarta 
é a política pública, com o reconhecimento do letramento em saúde como componente 
estratégico das políticas de saúde, educação e comunicação, especialmente na atenção 
primária e em programas voltados a populações vulneráveis. 

Nesse sentido, o letramento em saúde deve ser compreendido como eixo 
transversal da qualidade do cuidado. Para além da simplificação da linguagem, ele exige 
reorganizar a forma como serviços, profissionais e instituições produzem, comunicam e 
confirmam a compreensão das informações em saúde. No contexto brasileiro, essa agenda 
pode contribuir para reduzir desigualdades, fortalecer a autonomia dos usuários, melhorar 
a adesão terapêutica e tornar o cuidado mais seguro, acessível e centrado nas pessoas. 

 

8. Considerações finais 

A comunicação em saúde não deve ser compreendida apenas como transmissão 
de informações. Ela constitui um ato clínico, com consequências diretas sobre a 
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compreensão, a adesão, a segurança do paciente e os desfechos em saúde. Quando a 
comunicação falha, aumentam os riscos de uso incorreto de medicamentos, baixa adesão 
terapêutica, dificuldade de reconhecer sinais de alerta, procura inadequada por serviços e 
agravamento de condições que poderiam ser prevenidas ou melhor manejadas. 

O letramento em saúde oferece fundamentos teóricos e práticos para transformar 
essa realidade. Essa transformação não depende apenas da capacidade do paciente de 
compreender informações, mas de uma responsabilidade compartilhada entre 
profissionais, serviços e sistemas de saúde. Cabe ao profissional comunicar com clareza, 
verificar a compreensão e adaptar sua linguagem às necessidades do paciente. Cabe às 
organizações criar condições para que a informação seja acessível, compreensível, 
aplicável e disponível em todos os pontos de contato com o usuário. 

As experiências internacionais analisadas neste capítulo, incluindo iniciativas do 
NHS britânico, programas europeus de formação profissional, instrumentos 
desenvolvidos na Austrália e políticas norte-americanas voltadas ao letramento pessoal e 
organizacional, demonstram que a comunicação baseada em letramento pode ser 
incorporada de forma sistemática aos serviços de saúde. Essas experiências mostram que 
a clareza comunicacional não é apenas uma questão de estilo, mas um componente de 
qualidade, segurança, equidade e eficiência do cuidado. 

Mudar a comunicação em saúde não significa apenas falar mais devagar ou 
substituir termos técnicos por palavras simples. Significa reconhecer que a informação, 
por si só, não é suficiente. Para produzir cuidado, a informação precisa ser compreendida, 
lembrada, aplicada e percebida como relevante por quem a recebe. O letramento em saúde 
oferece o caminho para que isso aconteça, ao deslocar o foco da responsabilidade 
individual do paciente para uma lógica de corresponsabilidade entre indivíduos, 
profissionais e instituições. 

No contexto brasileiro, marcado por desigualdades educacionais, sociais e 
territoriais, essa agenda torna-se ainda mais necessária. Incorporar o letramento em saúde 
à formação profissional, à organização dos serviços, à produção de materiais, à 
comunicação digital e às políticas públicas pode contribuir para reduzir iniquidades, 
fortalecer a autonomia dos usuários e tornar o cuidado mais seguro, acessível e centrado 
nas pessoas. Este livro se insere nesse esforço, ao defender que comunicar melhor é 
também cuidar melhor. 

 

Referências 

BATTERHAM, R. W.; HAWKINS, M.; COLLINS, P. A.; BUCHBINDER, R.; 
OSBORNE, R. H. Health literacy: applying current concepts to improve health services 
and reduce health inequalities. Public Health, Oxford, v. 132, p. 3–12, 2016. 
doi:10.1016/j.puhe.2016.01.002. 

BRACH, C.; KELLER, D.; HERNANDEZ, L. M.; BAUR, C.; PARKER, R.; DREYER, 
B. et al. Ten attributes of health literate health care organizations. Washington, DC: 
Institute of Medicine, 2012. (IOM Discussion Paper). 

BREMER, D.; KLOCKMANN, I.; JAß, L.; HÄRTER, M.; VON DEM KNESEBECK, 
O.; LÜDECKE, D. Which criteria characterize a health literate health care organization? 
A scoping review on organizational health literacy. BMC Health Services Research, 
London, v. 21, n. 664, 2021. doi:10.1186/s12913-021-06604-z. 



| 32 | 

CARROLL, A. R.; JOHNSON, J. A.; STASSUN, J. C.; GREEVY, R. A.; MIXON, A. 
S.; WILLIAMS, D. J. Health literacy–informed communication intervention to decrease 
discharge medication errors in hospitalized children: a randomized clinical trial. JAMA 
Network Open, Chicago, v. 7, n. 1, p. e2350969, 2024. 
doi:10.1001/jamanetworkopen.2023.50969. 

FERREIRA-ALFAYA, F. J.; ZARZUELO-ROMERO, M. J.; CURA, Y. Pharmaceutical 
pictograms to improve textual comprehension: a systematic review. Research in Social 
and Administrative Pharmacy, Amsterdam, v. 20, n. 2, p. 75–85, 2024. 
doi:10.1016/j.sapharm.2023.11.007. 

HA DINH, T. T.; BONNER, A.; CLARK, R.; RAMSBOTHAM, J.; HINES, S. The 
effectiveness of the teach-back method on adherence and self-management in health 
education for people with chronic disease: a systematic review. JBI Database of 
Systematic Reviews and Implementation Reports, Adelaide, v. 14, n. 1, p. 210–247, 2016. 
doi:10.11124/jbisrir-2016-2296. 

INSTITUTE FOR HEALTHCARE IMPROVEMENT. Ask Me 3: good questions for 
your good health. Boston: IHI, [s.d.]. Disponível em: 
https://www.ihi.org/library/tools/ask-me-3-good-questions-your-good-health. 

INSTITUTE OF MEDICINE (US). Committee on Health Literacy. Health literacy: a 
prescription to end confusion. Washington, DC: National Academies Press, 2004. 
doi:10.17226/10883. 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO; AÇÃO EDUCATIVA. Indicador de 
Alfabetismo Funcional – INAF 2024. São Paulo: Instituto Paulo Montenegro; Ação 
Educativa, 2024. Disponível em: https://alfabetismofuncional.org.br/. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. PNAD Contínua 
Educação 2024: indicadores educacionais avançam em 2024, mas atraso escolar 
aumenta. Agência IBGE Notícias, Rio de Janeiro, 13 jun. 2025. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/43699-indicadores-educacionais-avancam-em-2024-mas-atraso-
escolar-aumenta. 

KAPER, M. S.; DE WINTER, A. F.; BEVILACQUA, R.; GIAMMARCHI, C.; 
MCCUSKER, A.; SIXSMITH, J. et al. Positive outcomes of a comprehensive health 
literacy communication training for health professionals in three European countries: a 
multi-centre pre-post intervention study. International Journal of Environmental 
Research and Public Health, Basel, v. 16, n. 20, p. 3923, 2019. 
doi:10.3390/ijerph16203923. 

KAPER, M. S.; REIJNEVELD, S. A.; VAN ES, F. D.; DE ZEEUW, J.; ALMANSA, J.; 
KOOT, J. A. R. et al. Effectiveness of a comprehensive health literacy consultation skills 
training for undergraduate medical students: a randomized controlled trial. International 
Journal of Environmental Research and Public Health, Basel, v. 17, n. 1, p. 81, 2020. 
doi:10.3390/ijerph17010081. 

KAPER, M. S.; SIXSMITH, J.; MEIJERING, L.; VERVOORDELDONK, J.; DOYLE, 
P.; BARRY, M. M. et al. Implementation and long-term outcomes of organisational 
health literacy interventions in Ireland and the Netherlands: a longitudinal mixed-methods 
study. International Journal of Environmental Research and Public Health, Basel, v. 16, 
n. 23, p. 4812, 2019. doi:10.3390/ijerph16234812. 



| 33 | 

KESSELS, R. P. C. Patients' memory for medical information. Journal of the Royal 
Society of Medicine, London, v. 96, n. 5, p. 219–222, 2003. 
doi:10.1177/014107680309600510. 

MOR-ANAVY, S.; LEV-ARI, S.; LEVIN-ZAMIR, D. Health literacy, primary care 
health care providers, and communication. HLRP: Health Literacy Research and 
Practice, Thorofare, v. 5, n. 3, p. e194–e200, 2021. doi:10.3928/24748307-20210608-01. 

MOORHEAD, S. A.; HAZLETT, D. E.; HARRISON, L.; CARROLL, J. K.; IRWIN, A.; 
HOVING, C. A new dimension of health care: systematic review of the uses, benefits, 
and limitations of social media for health communication. Journal of Medical Internet 
Research, Toronto, v. 15, n. 4, p. e85, 2013. doi:10.2196/jmir.1933. 

MUSCAT, D. M.; HINTON, R.; NUTBEAM, D.; KENNEY, E.; KURUVILLA, S.; 
JAKAB, Z. Universal health information is essential for universal health coverage. 
Family Medicine and Community Health, London, v. 11, n. 2, p. e002090, 2023. 
doi:10.1136/fmch-2022-002090. 

NHS ENGLAND. Enabling people to make informed health decisions: health literacy. 
London: NHS England, [s.d.]. Disponível em: 
https://www.england.nhs.uk/personalisedcare/health-literacy/. 

NHS ENGLAND. Health Literacy Toolkit. 2. ed. London: NHS England, 2023. 
Disponível em: https://library.nhs.uk/wp-content/uploads/sites/4/2023/06/Health-
Literacy-Toolkit.pdf. 

NHS KNOWLEDGE AND LIBRARY SERVICES. Health literacy and patient 
information. London: NHS England/Health Education England, [s.d.]. Disponível em: 
https://library.hee.nhs.uk/patient-information/patient-information/health-literacy-and-
patient-information. 

NHS. Health literacy. NHS Digital Service Manual. London: NHS England, 2023. 
Disponível em: https://service-manual.nhs.uk/content/health-literacy. 

NHS. How we write. NHS Digital Service Manual. London: NHS England, [s.d.]. 
Disponível em: https://service-manual.nhs.uk/content/how-we-write. 

OSBORNE, R. H.; BATTERHAM, R. W.; ELSWORTH, G. R.; HAWKINS, M.; 
BUCHBINDER, R. The grounded psychometric development and initial validation of the 
Health Literacy Questionnaire (HLQ). BMC Public Health, London, v. 13, n. 658, 2013. 
doi:10.1186/1471-2458-13-658. 

PAASCHE-ORLOW, M. K.; WOLF, M. S. The causal pathways linking health literacy 
to health outcomes. American Journal of Health Behavior, Meridian, v. 31, supl. 1, p. 
S19–S26, 2007. 

SAGI, D.; SPITZER-SHOHAT, S.; SCHUSTER, M.; DAUDI, L.; RUDOLF, M. C. J. 
Teaching plain language to medical students: improving communication with 
disadvantaged patients. BMC Medical Education, London, v. 21, n. 401, 2021. 
doi:10.1186/s12909-021-02833-0. 

SCHILLINGER, D.; PIETTE, J.; GRUMBACH, K.; WANG, F.; WILSON, C.; DAHER, 
C. et al. Closing the loop: physician communication with diabetic patients who have low 
health literacy. Archives of Internal Medicine, Chicago, v. 163, n. 1, p. 83–90, 2003. 
doi:10.1001/archinte.163.1.83. 



| 34 | 

SINGH, H.; SAMKANGE-ZEEB, F.; KOLSCHEN, J.; ZEEB, H.; RAZUM, O.; FAHY, 
N. et al. Interventions to promote health literacy among working-age populations 
experiencing socioeconomic disadvantage: systematic review. Frontiers in Public 
Health, Lausanne, v. 12, p. 1332720, 2024. doi:10.3389/fpubh.2024.1332720. 

SØRENSEN, K.; VAN DEN BROUCKE, S.; FULLAM, J.; DOYLE, G.; PELIKAN, J.; 
SLONSKA, Z. et al. Health literacy and public health: a systematic review and integration 
of definitions and models. BMC Public Health, London, v. 12, n. 80, 2012. 
doi:10.1186/1471-2458-12-80. 

TALEVSKI, J.; WONG SHEE, A.; RASMUSSEN, B.; KEMP, G.; BEAUCHAMP, A. 
Teach-back: a systematic review of implementation and impacts. PLoS One, San 
Francisco, v. 15, n. 4, p. e0231350, 2020. doi:10.1371/journal.pone.0231350. 

WEISS, B. D.; MAYS, M. Z.; MARTZ, W.; CASTRO, K. M.; DEWALT, D. A.; 
PIGNONE, M. P. et al. Quick assessment of literacy in primary care: the Newest Vital 
Sign. Annals of Family Medicine, Leawood, v. 3, n. 6, p. 514–522, 2005. 
doi:10.1370/afm.405. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Health promotion glossary of terms 2021. 
Geneva: WHO, 2021. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Health literacy development for the prevention 
and control of noncommunicable diseases. Geneva: WHO, 2022. Disponível em: 
https://www.who.int/publications/i/item/9789240055377. 

YIN, H. S.; DREYER, B. P.; VAN SCHAICK, L.; FOLTIN, G. L.; DINGLAS, C.; 
MENDELSOHN, A. L. Randomized controlled trial of a pictogram-based intervention to 
reduce liquid medication dosing errors and improve adherence among caregivers of 
young children. Archives of Pediatrics & Adolescent Medicine, Chicago, v. 162, n. 9, p. 
814–822, 2008. doi:10.1001/archpedi.162.9.814. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



| 35 | 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEÇÃO I 

LETRAMENTO EM SAÚDE NO COTIDIANO:  

DA INFORMAÇÃO À ESCOLHA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



| 36 | 

 

  



| 37 | 

Capítulo 3 
Letramento em Saúde no Cotidiano: da informação à escolha 

Bianca Letícia de Araujo 6 
Ronaldo Antônio Silva Júnio7 

José Renato Silva Delgado8 
 Walnei Fernandes Barbosa9  

Marcos Roberto Furlan10  
 

1. Introdução 

A introdução do termo “letramento” em contraposição à terminologia 
“alfabetização” influenciou mudanças em paradigmas educacionais nas escolas 
brasileiras. Compreende-se que alfabetização e letramento são processos distintos e 
específicos, mas ocorrem simultaneamente e de forma complementar, sendo ambos 
necessários no processo educacional de crianças, tornando-as, ao mesmo tempo, 
alfabetizadas e letradas (Souza et al., 2022).  

No livro, “Letramento: um tema em três gêneros”, publicado em 1998, Magda 
Soares elucida distinções entre leitura e escrita e sua inserção na prática social. A autora 
reconhece o letramento como um processo transformador do pensamento e como um 
direito que deve ser considerado na formulação e implementação de políticas públicas 
(Soares, 2009). 

No contexto da saúde, o analfabetismo é caracterizado como analfabetismo 
funcional, entendido como a incapacidade de utilizar informações recebidas ou escritas 
para desenvolver conhecimento sobre saúde. Essa condição gera dificuldades como 
leitura de rótulos ou instruções de autocuidado (Carthery-Goulart et al., 2009). 

O conceito que melhor explica essa questão é o de Letramento em saúde (Health 
literacy), que se refere à capacidade do indivíduo obter, compreender, avaliar e aplicar 
informações relacionadas à saúde para tomar decisões adequadas em prol do seu bem-
estar (Nutbeam, 2000). Trata-se de uma competência essencial para o exercício da 
autonomia no cuidado, uma vez que permite interpretar orientações médicas, 
compreender prescrições, identificar riscos à saúde e, especialmente, fazer escolhas 
alimentares conscientes (Sorensen et al., 2012). 

A alfabetização em saúde, por outro lado, corresponde apenas à compreensão 
literal da informação, ou seja, à habilidade de ler e decodificar textos relacionados à 
saúde. Já a Letramento em saúde é muito mais abrangente, pois envolve um nível mais 
profundo, que integra interpretação crítica e aplicação prática desses conhecimentos no 
cotidiano (Paasche-Orlow; Wolf, 2007). Assim, enquanto a alfabetização responde à 
pergunta 'o que está escrito?', o letramento em saúde responde 'como essa informação 
influencia minhas ações e escolhas na compra e consumo de determinados alimentos, 
medicamentos e produtos do cotidiano?'. (Figura 1) 
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Figura 1 – Diferença entre Alfabetização e Letramento em saúde 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

A diferença entre os dois conceitos reside nas dimensões cognitiva e social da 
leitura. O indivíduo alfabetizado em saúde pode ler o rótulo de um produto, enquanto 
aquele que possui letramento em saúde é capaz de analisar criticamente os componentes 
nutricionais, identificar ingredientes prejudiciais e comparar produtos com base em 
evidências (Nutbeam, 2008). Portanto, o letramento em saúde está diretamente 
relacionado à tomada de decisão informada, consciente e responsável. 

Estudos indicam que baixos níveis de letramento em saúde estão associados a 
hábitos alimentares inadequados, maior risco de obesidade, doenças crônicas e 
dificuldades ou mesmo incapacidade de interpretar rótulos e tabelas nutricionais (Carbone 
& Zoellner, 2012). Por outro lado, pessoas com maior letramento tendem a optar por 
alimentos mais saudáveis, compreender melhor o impacto de açúcares e gorduras na dieta 
e utilizar as informações dos rótulos como ferramenta de prevenção e autocuidado 
(Gomes et al., 2021). O fortalecimento dessa competência constitui, portanto, um pilar 
fundamental para a promoção da saúde individual e pública. 

Além disso, destaca-se o conceito de Literacia em Saúde Baseada no Vínculo 
(LSBV), que reconhece que as decisões em saúde não se fundamentam exclusivamente 
nas informações disponibilizadas aos indivíduos, mas também são influenciadas por 
experiências prévias, medos, narrativas pessoais, memórias e aspectos subjetivos que 
permeiam cada contexto. Nesse sentido, não basta oferecer informações em saúde: é 
preciso gerar sentido, ou seja, transformar aquilo que é informado em algo que possa ser 
integrado à vida daquela pessoa, naquele momento específico de sua trajetória. Não basta 
acionar protocolos de acolhimento: é necessário estar presente com inteireza, abrir espaço 
para a dúvida, para o silêncio, para a emoção e aceitar que há momentos em que a 
informação mais potente é aquela que escuta, e não a que fala (Quemelo et al., 2017). 
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2. O que são rótulos alimentares e por que eles existem 

Os rótulos alimentares são instrumentos de comunicação entre a indústria e o 
consumidor, contendo informações obrigatórias sobre a composição, origem, validade e 
valor nutricional dos produtos alimentícios (Anvisa, 2020). Sua função principal é 
garantir a transparência o direito à informação, previsto no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

A rotulagem nutricional constitui uma importante estratégia de saúde pública, pois 
permite à população escolher alimentos mais saudáveis, contribuindo para seu 
conhecimento e autonomia. Ela apresenta informações precisas e objetivas à população 
(Figura 2). Além de atender às exigências legais, os rótulos exercem uma função 
educativa, ao possibilitar que o consumidor faça escolhas alimentares alinhadas às suas 
necessidades nutricionais e condições de saúde. A clareza das informações no rótulo é 
considerada um fator determinante para o letramento alimentar, influenciando 
diretamente o comportamento de compra (Campos; Doxey; Hammond, 2011).  

Figura 2 – Rotulagem nutricional – uma ferramenta essencial para a informação dos consumidores. 

 

Fonte: Ministério da Saúde (2022). 

No Brasil, a rotulagem de alimentos é regulamentada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), por meio da Resolução RDC nº 429/2020 e da instrução 
normativa IN nº 75/2020, que estabeleceram novos padrões de rotulagem nutricional, 
incluindo a rotulagem frontal obrigatória. Essas normas determinam a presença do selo 
de advertência frontal e alterações na apresentação da tabela de composição nutricional 
para todos os alimentos embalados que se enquadrem nos parâmetros definidos pela 
resolução, principalmente para destacar altos teores de açúcares adicionados, gorduras 
saturadas e sódio (Anvisa, 2020). Essas mudanças têm como objetivo facilitar a 
compreensão e a comparação entre produtos, além de reduzir a ocorrência de doenças 
crônicas não transmissíveis, como diabetes e hipertensão.  

 

3. Principais componentes de um rótulo alimentar 

A leitura e interpretação dos rótulos requerem conhecimento sobre os principais 
componentes que os compõem. Cada elemento tem uma função específica e, quando 
compreendido de forma crítica, auxilia o consumidor a fazer escolhas mais saudáveis. 

Lista de ingredientes: Deve constar no rótulo a lista completa dos ingredientes 
do produto, informados em ordem decrescente de proporção, ou seja, do ingrediente 
presente em maior quantidade para o de menor (Brasil, 2003). Essa lista deve ser 
precedida da expressão "Ingredientes:" ou, na forma abreviada, "Ingr.”. Produtos 
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constituídos de um único ingrediente, como arroz, açúcar, ovos e mel, estão dispensados 
dessa exigência. Quando for utilizado um ingrediente composto (constituído por dois ou 
mais componentes), como em um biscoito com recheio de goiabada, esse ingrediente deve 
ser declarado na lista, acompanhado, entre parênteses, de seus componentes em ordem 
decrescente de proporção: goiabada (goiaba, açúcar, acidulante ácido cítrico).  

É importante declarar a água na lista de ingredientes, exceto quando ela fizer parte 
de salmouras, xaropes, caldas ou molhos já identificados como ingredientes compostos. 
Também é obrigatório informar nos rótulos quando o alimento contém corantes artificiais. 

Nesses casos, é obrigatória a declaração “Colorido Artificialmente” e a 
identificação específica do corante, conforme o art. 13 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969. Essas informações são essenciais para identificar aditivos, conservantes 
e alergênicos, além de avaliar o grau de processamento dos alimentos. Ingredientes como 
xarope de glicose, gordura vegetal hidrogenada ou realçador de sabor podem indicar 
baixo valor nutricional (Monteiro et al., 2019)." 

Tabela nutricional: Descreve a quantidade de energia e nutrientes presentes na 
porção indicada, incluindo carboidratos, proteínas, gorduras, fibras, sódio e açúcares. 
Segundo a Anvisa (RDC nº 429/2020), a tabela nutricional deve apresentar valores por 
porção e por 100 g ou 100 m, facilitando a comparação entre produtos. As porções 
utilizadas nas tabelas são definidas pela IN 75/2020, que estabelece pesos para diferentes 
tipos e categorias de alimentos, garantindo padronização e evitando distorções nos valores 
nutricionais. 

Com a publicação da RDC nº 429/2020, houve também melhorias visuais na 
tabela nutricional. Ela deve apresentar fundo branco e letras pretas, com fonte, tamanho 
e espaçamento padronizado para facilitar a visualização dos valores. Essa padronização 
impede o uso de letras muito pequenas ou cores que dificultem a interpretação dos dados. 

Informações sobre alergênicos: Desde a RDC Nº26/2015, tornou-se obrigatória 
a declaração clara e destacada de substâncias que causam alergias alimentares. Essa 
norma define quais elementos são considerados alergênicos e padroniza forma de 
apresentação.  Tal medida representa um avanço importante na segurança alimentar e a 
inclusão social (Brasil, 2016).  

A declaração de alergênicos é obrigatória apenas para alimentos embalados fora 
da presença do consumidor e que não sejam vendidos no local de produção. Para esses 
tipos de alimentos essa declaração se torna opcional.  

Selos e certificações: São símbolos que informam características especiais do 
produto, como 'orgânico', 'baixo sódio', 'vegano' ou 'livre de transgênicos'. Tais selos 
refletem compromissos ambientais e nutricionais da indústria (Silva et al., 2021). Esses 
selos devem ser usados apenas quando a característica não é inerente ao produto. No 
Quadro 1, apresentamos os principais selos e certificações. 
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Quadro 1 - Principais Selos e Certificações na área de alimentos. 

CATEGORIA 
SELO / 
CERTIFICAÇÃ
O 

RESPONSÁVEL / 
BASE LEGAL 

APLICAÇÃO / 
OBSERVAÇÃO 

Oficiais e 
Regulados 

Orgânico Brasil 
(SISORG) 

 

Alimentos orgânicos 
e bebidas 

MAPA – Lei nº 
10.831/2003 

Garante produção 
sem agrotóxicos e 
com práticas 
sustentáveis 

IBD Orgânico 
Instituto 
Biodinâmico / 
MAPA 

Produtos orgânicos e 
exportações 

Reconhecimento 
internacional 

Sem Glúten / 
Contém Glúten 

Anvisa – RDC nº 
26/2015 

Todos os alimentos 
industrializados 

Obrigatório 
declarar presença 
ou ausência 

Sem Lactose / 
Baixo Teor de 
Lactose 

Anvisa – RDC nº 
135/2017 

Laticínios e 
derivados 

Determina limite de 
lactose por 100 
g/ml 

Baixo Sódio / Diet / 
Light 

Anvisa – RDC nº 
54/2012 

Alimentos com 
alegações 
nutricionais 

Regula os teores de 
nutrientes 

Fonte: elaborado pelos autores 

Não podem ser colocadas em destaque características inerentes ao produto, como 
por exemplo estampar em destaque num óleo de soja que não contém gordura trans, sendo 
que todo óleo de soja, por padrão, já não contém esse tipo de gordura. Na Figura 3, 
apresentamos modelos de advertências nutricionais.  

Figura 3 - Modelos de advertência nutricional frontal, segundo a RDC nº 429/2020 e IN nº 
75/2020 da      Anvisa. 

 

Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2020). 
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4. Como interpretar a tabela nutricional 

A tabela nutricional é uma ferramenta essencial para a compreensão da 
composição dos alimentos e promover escolhas alimentares informadas. Ela apresenta 
informações sobre o valor energético e a quantidade de nutrientes presentes em uma 
porção do produto, permitindo ao consumidor avaliar sua adequação às necessidades 
dietéticas individuais. 

4.1 Porções e medidas caseiras 

A interpretação correta da tabela nutricional começa pela compreensão da porção 
indicada, que é a quantidade do alimento para a qual os valores nutricionais são 
calculados. Essa informação é essencial, pois o consumo real pode ser superior ou inferior 
à porção indicada, alterando a ingestão total de nutrientes e, consequentemente, os valores 
informados (Anvisa, 2020). 

4.2 Valor energético e nutrientes principais 

O valor energético é expresso em calorias (kcal) e indica a quantidade de energia 
fornecida pelo alimento. A tabela apresenta os macronutrientes (carboidratos, proteínas e 
gorduras), fundamentais para o funcionamento do organismo. Compreender esses valores 
auxilia na escolha de alimentos que atendam às necessidades energéticas e nutricionais 
individuais (BRASIL, 2020). 

4.3 Açúcares, gorduras, sódio e fibras 

É essencial observar a quantidade de açúcares, gorduras saturadas, sódio e fibras 
alimentares presentes no produto. O consumo excessivo desses componentes está 
associado a maior risco de doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes tipo 2, 
hipertensão e doenças cardiovasculares. A leitura cuidadosa desses itens contribui para 
escolhas alimentares mais saudáveis (Louzada et al., 2015). 

A RDC 49/2020 trouxe uma atualização importante sobre açúcares: todo produto 
deve apresentar, abaixo da linha de carboidrato, os valores de açúcares totais e açúcares 
adicionados.  

Os açúcares totais incluem todos os monossacarídeos e dissacarídeos presentes no 
alimento, sejam naturais ou adicionados durante o processamento. Não há valores de 
referência de consumo para esse tipo de açúcar.  

Já os açúcares adicionados correspondem a todos os monossacarídeos e 
dissacarídeos incorporados durante o processamento do alimento, como açúcar da cana, 
mel, glicose, entre outros. Esses açúcares são intencionalmente incluídos na formulação 
do produto. Existe um valor de referência para o consumo desses açúcares. De acordo 
com a Organização Mundial da Saúde (OMS), ingestão de açúcares adicionados (ou 
açúcares livres) deve representar, no máximo, 10% do valor calórico total diário. Para um 
adulto com dieta média de 2.000 calorias, isso equivale a aproximadamente 50 gramas de 
açúcar por dia.  

4.4 Nutrientes que devem ser reduzidos ou aumentados 

A tabela nutricional também pode indicar a porcentagem do valor diário 
recomendado (%VD) para cada nutriente. Nutrientes como fibras alimentares, potássio e 
vitaminas D e C devem ser consumidos em quantidades adequadas, enquanto o consumo 
de sódio, gorduras saturadas e açúcares adicionados deve ser limitado. Observar essas 
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informações auxilia na manutenção de uma dieta equilibrada e na prevenção de doenças 
(BRASIL, 2020). 

Apesar de sua importância, minerais e vitaminas só podem estar presentes na 
tabela nutricional se estiverem presentes em quantidade superior a 5% do valor de 
referência por porção do produto. Essa determinação visa impedir que produtos com 
quantidades insignificantes desses nutrientes os incluam na tabela como estratégia de 
diferenciação dos concorrentes. 

O Quadro 2 menciona características importantes dos nutrientes. 

Quadro 2 – Características que descrevem a importância dos nutrientes. 

A importância dos nutrientes 

Gordura: fornece energia e nutrientes ao corpo. No entanto, o consumo 
excessivo ou em grandes quantidades de certos tipos de gordura, como gordura saturada 
e gordura trans, pode aumentar o risco de doenças cardíacas e diabetes tipo 2. 

Colesterol: o corpo produz a maior parte do colesterol necessário, mas também 
obtém uma parte por meio dos alimentos que você consome. O colesterol é essencial 
para a composição das células e para a produção de hormônios. Contudo, níveis 
elevados de colesterol no sangue podem levar a ataque cardíaco ou derrame. 

Sódio: é um mineral presente no sal de cozinha (cloreto de sódio) e em diversos 
alimentos industrializados. Ele auxilia no equilíbrio dos líquidos corporais e na função 
muscular e nervosa. Porém, o consumo excessivo pode aumentar o risco de hipertensão 
arterial e outras doenças cardiovasculares. 

Carboidratos: fornecem energia para os músculos e o cérebro. Açúcar e fibra 
são dois tipos de carboidrato listados na tabela de informações nutricionais. 

Proteína: fundamental para a formação de músculos, ossos e dentes. 

Vitamina A:  mantém a pele e a visão saudáveis. 

Vitamina C: fortalece o sistema imunológico, auxilia na produção de colágeno 
e na cicatrização, protege as células contra radicais livres e favorece a absorção de 
ferro. 

Minerais:  o cálcio fortalece os ossos e dentes e pode prevenir a osteoporose. 
O ferro ajuda as células vermelhas do sangue a transportar oxigênio pelo corpo. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

5. Rótulos e escolhas saudáveis 

A análise crítica dos rótulos alimentares é uma estratégia eficaz para promover 
escolhas alimentares saudáveis e conscientes. Os rótulos fornecem informações 
detalhadas sobre a composição dos alimentos, permitindo ao consumidor avaliar sua 
adequação às necessidades nutricionais individuais. 

5.1 Como comparar produtos similares 

Ao comparar produtos similares, é importante considerar não apenas o valor 
energético, mas também a quantidade e a qualidade dos nutrientes presentes. Produtos 
com menor teor de sódio, gorduras saturadas e açúcares adicionados são preferíveis. Além 
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disso, a presença de fibras alimentares, vitaminas e minerais deve ser valorizada, pois 
contribuem para a qualidade nutricional do alimento e, consecutivamente, para melhor 
nível de saciedade e equilíbrio (Louzada et al., 2015). 

5.2 Identificando ingredientes ultraprocessados 

Os alimentos ultraprocessados são formulações industriais produzidas a partir de 
substâncias derivadas de alimentos e aditivos, com pouco ou nenhum alimento in natura 
em sua composição. São caracterizados por apresentarem alta densidade energética, 
excesso de açúcares, gorduras saturadas e sódio, além de conterem corantes, 
aromatizantes e conservantes que aumentam a durabilidade e a atratividade sensorial do 
produto (Monteiro et al., 2019).  

O consumo frequente desses alimentos tende a substituir preparações caseiras e 
produtos frescos, reduzindo a ingestão de fibras, vitaminas e minerais essenciais. Além 
do impacto nutricional, a alta disponibilidade e o marketing agressivo exercem grande 
influência sobre o comportamento alimentar, especialmente entre crianças e adolescentes. 
Estudos indicam que o consumo precoce de ultraprocessados está associado ao aumento 
da preferência por sabores artificiais, levando à perda do paladar natural por alimentos in 
natura e minimamente processados (Louzada et al., 2015). Essa mudança de padrão 
alimentar contribui para o aumento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e 
sobrepeso, desde a infância, configurando um importante problema de saúde pública. 

Como estratégia de enfrentamento, políticas públicas de rotulagem nutricional e 
educação alimentar e nutricional têm sido implementadas. A nova rotulagem frontal 
aprovada pela Anvisa, em 2020, por exemplo, visa facilitar a identificação de produtos 
com altos teores de açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio, auxiliando o 
consumidor em escolhas mais conscientes. A promoção de ambientes alimentares 
saudáveis, o incentivo à agricultura familiar e a valorização da culinária tradicional 
também são medidas fundamentais para reduzir a dependência de ultraprocessados e 
fortalecer a segurança alimentar e nutricional da população brasileira (MONTEIRO et al., 
2019, BRASIL, 2020) 

 5.3 Reconhecendo “armadilhas” do marketing nutricional 

O marketing nutricional influencia significativamente as escolhas alimentares por 
meio de alegações como “baixo teor de gordura” ou “rico em fibras”. Todavia, tais 
alegações podem induzir a uma percepção equivocada de saudabilidade, pois o produto 
pode conter outros componentes em quantidades prejudiciais à saúde. A análise crítica do 
rótulo completo, incluindo lista de ingredientes e tabela nutricional, é essencial para evitar 
essas armadilhas (Louzada et al., 2015). 

Produtos light, diet, zero ou com alterações para redução ou eliminação de algum 
nutriente devem ser avaliados com cautela, pois, para manter as características sensoriais, 
muitas vezes são adicionados outros elementos, como estabilizantes e corantes. Por 
exemplo, muitos produtos zero açúcares apresentam quantidades elevadas de sódio, 
devido à adição de edulcorantes artificiais à base de sódio.  

Outro ponto de atenção são os açúcares adicionados, que podem aparecer com 
diferentes nomes, como dextrose, maltose ou xarope de milho. Apesar da nomenclatura 
distinta, todos são açúcares e seu consumo excessivo pode prejudicar a saúde. A 
interpretação do rótulo deve considerar tanto a lista de ingredientes, quanto a tabela 
nutricional, onde os açúcares adicionados estarão sempre indicados.  
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6. Guia alimentar para a população brasileira: contexto e diretrizes 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da Estratégia Global para a 
Promoção da Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde, recomenda que os 
governos elaborem e atualizem periodicamente diretrizes nacionais sobre alimentação e 
nutrição, considerando mudanças nos hábitos alimentares, condições de saúde da 
população e avanços científicos (WHO, 2004). Essas diretrizes têm como objetivo apoiar 
as ações de educação alimentar e nutricional e subsidiar políticas públicas voltadas à 
promoção da saúde e à prevenção de doenças crônicas não transmissíveis (Monteiro et 
al., 2015). 

A formulação de guias alimentares insere-se no contexto das ações intersetoriais 
destinadas a melhorar os padrões de alimentação e nutrição das populações, contribuindo 
para o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional (BRASIL, 2014). Nesse 
sentido, a OMS recomenda que os governos ofereçam informações acessíveis e 
compreensíveis à população, respeitando as especificidades culturais e promovendo a 
adoção de práticas alimentares mais saudáveis (WHO, 2004). 

No Brasil, as ações de promoção da saúde e segurança alimentar são coordenadas 
pelo Ministério da Saúde, que publicou, em 2006, o Guia Alimentar para a População 
Brasileira – Promovendo a Alimentação Saudável. Esse documento representou um 
marco de referência para indivíduos, famílias, gestores públicos e profissionais de saúde 
na promoção da alimentação adequada e saudável (BRASIL, 2006). 

Em consonância com as recomendações internacionais de atualização periódica 
das orientações alimentares, o Ministério da Saúde iniciou, em 2011, o processo de 
revisão do Guia Alimentar para a População Brasileira. Essa atualização foi incluída 
como meta do Plano Plurianual e do I Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, ambos referentes ao período de 2012 a 2015 (BRASIL, 2014). 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (Figura 4) configura-se como uma 
das principais estratégias para a implementação da diretriz de promoção da alimentação 
adequada e saudável, integrante da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). 
A alimentação adequada e saudável é reconhecida como um direito humano fundamental, 
que pressupõe o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer outras necessidades essenciais (BRASIL, 2012). Esse 
direito também considera aspectos culturais, sociais e biológicos do indivíduo, devendo 
respeitar as dimensões de gênero, raça e etnia, além de ser economicamente acessível e 
ambientalmente sustentável (Maluf et al., 2015). 

A diretriz de promoção da alimentação adequada e saudável compreende um 
conjunto de estratégias intersetoriais que visam possibilitar aos indivíduos e coletividades 
a adoção de práticas alimentares apropriadas e sustentáveis. Trata-se de uma prioridade 
da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), cuja implementação deve envolver 
gestores e profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), em parceria com outros 
setores e com a participação ativa da comunidade (BRASIL, 2015). 
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Figura 4 - Capa do Guia Alimentar para População Brasileira. 

 

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a população brasileira. 2. ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2020. 

 

7. Letramento em Saúde e a compreensão da rotulagem nutricional no contexto 
brasileiro 

A efetividade das políticas de rotulagem nutricional depende diretamente do nível 
de Letramento em saúde da população. No Brasil, estudos têm demonstrado que, embora 
a maioria dos consumidores reconheça a importância das informações contidas nos 
rótulos, poucos conseguem interpretá-las de forma adequada para orientar suas escolhas 
alimentares (Machado et al., 2022). Tal dificuldade está associada não apenas à 
complexidade técnica dos termos utilizados, mas também às desigualdades educacionais 
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e socioeconômicas historicamente presentes no país, que influenciam o acesso ao 
conhecimento e às práticas de autocuidado (Menezes et al., 2022).  

Letramento em saúde, portanto, não deve ser compreendido como uma 
habilidade exclusivamente individual, mas como uma construção social que reflete as 
oportunidades de aprendizagem às quais as pessoas têm acesso ao longo da vida. 
Ambientes alimentares desfavoráveis, estratégias de marketing agressivas e a ampla 
disponibilidade de alimentos ultraprocessados constituem barreiras adicionais à 
tomada de decisão informada, reforçando a necessidade de políticas públicas 
integradas que considerem o contexto real em que o consumidor realiza suas escolhas 
(Carbone; Zoellner, 2012; Monteiro et al., 2019). 

Nesse sentido, iniciativas governamentais de educação alimentar e nutricional 
desempenham um papel estratégico ao criar oportunidades educativas acessíveis e 
culturalmente adequadas. O Guia Alimentar para a População Brasileira, por exemplo, ao 
adotar uma abordagem baseada no grau de processamento dos alimentos, favorece uma 
compreensão mais intuitiva e prática sobre o que constitui uma alimentação saudável, 
independentemente do conhecimento técnico sobre nutrientes específicos (Brasil, 2014; 
Monteiro et al., 2015). Essa abordagem dialoga diretamente com a necessidade de 
aprimorar o letramento crítico, que envolve a capacidade de questionar práticas 
alimentares, identificar interesses comerciais e avaliar riscos associados ao consumo de 
determinados produtos (Nutbeam, 2000; Sorensen et al., 2012).   

Outro ponto crucial refere-se à rotulagem frontal, que busca reduzir barreiras 
cognitivas por meio de elementos visuais simples e diretos. Evidências mostram que 
sistemas de advertência, como o modelo adotado no Brasil em 2020, aumentam a 
percepção de risco e facilitam a identificação de produtos com excesso de nutrientes 
críticos, mesmo entre pessoas com menor escolaridade (Machado et al., 2022). Essa 
característica torna a rotulagem frontal uma ferramenta democratizadora de acesso à 
informação, alinhada aos princípios da equidade em saúde.  

Apesar dos avanços normativos, desafios persistem no que se refere à adesão 
das indústrias, à fiscalização e ao combate à veiculação de alegações nutricionais 
potencialmente enganosas. Para que a rotulagem cumpra plenamente sua função 
social, é necessário que as informações disponibilizadas sejam compreensíveis, 
padronizadas e apresentadas de forma transparente, evitando ambiguidades que 
possam beneficiar interesses comerciais em detrimento da saúde pública (Campos; 
Doxey; Hammond, 2011). 

Além disso, ampliar o letramento em saúde requer ações que ultrapassem a mera 
transmissão de informações. Estratégias pedagógicas participativas, intervenções 
comunitárias, oficinas de educação alimentar, atividades em escolas e unidades de saúde 
são fundamentais para transformar conhecimento em prática cotidiana. Tais ações, 
quando articuladas com políticas públicas estruturantes, como o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e as iniciativas de agricultura familiar, fortalecem a 
soberania e a segurança alimentar das populações, promovendo autonomia e escolhas 
mais saudáveis (Gomes et al., 2021). 

Dessa forma, compreender a relação entre Letramento em saúde e rotulagem 
nutricional implica reconhecer que o ato de ler não se limita a decodificar palavras, mas 
envolve processos cognitivos, sociais e culturais complexos. A capacidade de interpretar 
criticamente um rótulo é resultado de um conjunto de fatores que incluem acesso à 
educação, familiaridade com práticas culinárias, cultura alimentar, experiência prévia e 
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qualidade das informações ofertadas. Assim, promover a letramento em saúde significa 
investir na construção de ambientes alimentares que favoreçam a aprendizagem, a 
autonomia e a equidade.  

8. Considerações Finais 

O Letramento em saúde representa um pilar essencial para a promoção da 
qualidade de vida e a prevenção de doenças. Quando aplicado ao contexto alimentar, 
possibilita que o indivíduo compreenda criticamente as informações nutricionais 
disponíveis nos rótulos, transformando esse conhecimento em escolhas alimentares mais 
conscientes e equilibradas. Essa capacidade de interpretação e ação contribui diretamente 
para a redução dos riscos de doenças crônicas não transmissíveis, como hipertensão, 
diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares, evidenciando o impacto positivo da educação 
em saúde sobre os hábitos diários. 

Além disso, o letramento em saúde ultrapassa o âmbito individual, promovendo 
uma visão ampla e responsável sobre o ato de se alimentar. Ao incentivar a alimentação 
consciente e sustentável, contribui para um comportamento alimentar que valoriza não 
apenas o bem-estar pessoal, mas também os aspectos sociais e ambientais envolvidos na 
produção e no consumo de alimentos. Assim, investir em estratégias que ampliem o 
letramento em saúde é fundamental para formar cidadãos mais críticos, autônomos e 
comprometidos com a própria saúde, seu bem-estar e com a sustentabilidade ambiental.  
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Capítulo 4 
Protagonismo em saúde: como as escolhas diárias podem 

empoderar a população 
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1. Introdução 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) constituem um dos principais 
desafios para a saúde pública mundial, sendo responsáveis por aproximadamente 75% 
das mortes globais e por grande parte dos anos vividos com incapacidade. Embora 
avanços tecnológicos tenham ampliado a capacidade diagnóstica e terapêutica, fatores 
comportamentais modificáveis, como alimentação inadequada, inatividade física, 
tabagismo, consumo abusivo de álcool e baixa adesão às práticas preventivas 
permanecem entre os principais determinantes dessas enfermidades (World Health 
Organization, 2025a; Brasil, 2021). 

Nesse cenário, a promoção da saúde ultrapassa o modelo biomédico centrado no 
tratamento das doenças e passa a valorizar estratégias capazes de fortalecer a autonomia dos 
indivíduos na tomada de decisões relacionadas ao próprio cuidado. Essa perspectiva está 
alinhada ao conceito de protagonismo em saúde, entendido como a participação ativa das 
pessoas na construção de hábitos saudáveis e no gerenciamento de sua saúde, fundamentado 
pelo empoderamento e pelo letramento em saúde (Lopes, 2015; Nutbeam, 2000). 

O letramento em saúde representa a capacidade de acessar, compreender, avaliar 
e utilizar informações para tomar decisões que favoreçam a manutenção da saúde ao 
longo da vida. Evidências demonstram que indivíduos com maiores níveis de letramento 
apresentam melhor adesão às recomendações de alimentação saudável, prática regular de 
atividade física, prevenção de doenças e utilização dos serviços de saúde, refletindo em 
melhores indicadores de qualidade de vida e menor ocorrência de hospitalizações 
(Berkman et al., 2011; Sørensen et al., 2015; World Health Organization, 2024b). 

Apesar da ampla disponibilidade de informações em saúde, observa-se que 
parcela significativa da população ainda encontra dificuldades para transformar 
conhecimento em comportamento. Aspectos socioeconômicos, culturais, educacionais e 
ambientais interferem diretamente na adoção de hábitos saudáveis, evidenciando que o 
fortalecimento do protagonismo em saúde depende tanto da responsabilidade individual 
quanto da criação de ambientes favoráveis, por meio de políticas públicas, educação em 
saúde e ações intersetoriais (Cevik; Kayabek, 2022; Nadal et al., 2024). 
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2. Protagonismo em saúde: empoderamento e letramento em saúde 

Por meio de uma pesquisa rápida com o uso de palavras-chave como: 
“empoderamento, assistência à saúde, antropologia da saúde” em um sistema de 
buscadores on-line como o SciELO, uma das principais ferramenta de busca para ciências 
da saúde e sociais na América Latina, verificamos que protagonismo é “a qualidade de 
exercer papel principal de iniciativa e responsabilidade pelas próprias ações e decisões”. 
Então, unir “protagonismo” e “empoderamento” em um tópico sobre saúde ultrapassa a 
lógica biomédica tradicional, colocando o indivíduo e o coletivo no centro do cuidado a 
partir de escolhas diárias que sustentam saúde e qualidade de vida, uma ideia que tem se 
fortalecido no meio científico (Lopes, 2015). 

Revisões recentes destacam como pilares da Medicina do Estilo de Vida a nutrição 
baseada em alimentos in natura, a atividade física regular, as redes de apoio social e a 
regulação emocional, que fundamentam tanto o desenvolvimento de intervenções 
estruturadas quanto a produção de evidências científicas, com resultados expressivos na 
redução de fatores de risco cardiometabólicos e na melhoria de desfechos populacionais 
(Lippman et al., 2024; Pikula et al., 2024).   

O processo de empoderamento e letramento possibilita que as pessoas 
compreendam os efeitos de suas decisões cotidianas e se sintam capazes de transformá-las 
em benefício próprio e da comunidade. O desenvolvimento do letramento em saúde requer: 
informação, educação, iniciativa e consciência do indivíduo, sem mais delegar esses 
cuidados ou responsabilidade a médicos ou à indústria farmacêutica (Nutbeam, 2000). 

O fortalecimento da autonomia em saúde requer mudanças sociocomportamentais 
e estruturais na sociedade, uma vez que fatores como: idade, estado civil, escolaridade, 
hábito de leitura, renda, área em que reside, presença de comorbidades como Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) e compreensão das informações de saúde, são 
fatores que influenciaram uma pesquisa da relação de qualidade de vida por meio de um 
questionário Health Literacy Scale (HLS), em uma pesquisa na Turquia, conduzida por 
Cevik et al. 2022, em que um terço dos 595 participantes, teve escores inadequados, com 
a maior parte deles residentes de áreas semiurbanas. Essa pesquisa demonstra que para 
manter hábitos preventivos, como metas planejadas e suporte social, é necessário oferecer 
um caminho de transformação sociocultural, em que a saúde passe a ser compreendida 
nos diversos ambientes e pelos diferentes indivíduos, como uma construção coletiva, 
sustentada pelo poder de decisões simples e consistentes (Nadal et al., 2024). Uma dessas 
técnicas de autonomia vai ao encontro do letramento, que engloba desde a leitura dos 
rótulos dos alimentos que estão nas prateleiras dos supermercados até a expertise de saber 
escolher as melhores fontes de nutrição. 

2.1. Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

A incapacidade de ler ou compreender os rótulos dos alimentos consumidos 
representa um obstáculo ao empoderamento em saúde. Isso porque grande parte dos 
agravos relacionados às DCNT está vinculada ao acesso a direitos fundamentais, como 
alfabetização, informação, serviços públicos, bens, emprego e renda, além da 
possibilidade de realizar escolhas favoráveis à saúde. As DCNT são enfermidades de 
longa duração que não se transmite de pessoa para pessoa e, conforme o Ministério da 
Saúde (2021), estão entre os principais problemas de saúde pública e causas de morte do 
Brasil e do mundo. DCNT incluem, principalmente, doenças cardiovasculares, câncer e 
diabetes (Ministério da Saúde; Secretaria de Vigilância em Saúde; Departamento de 
Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis, 2021). 
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O consumo de alimentos industrializados e/ou ultraprocessados contendo 
açúcares, sódio, gordura em excesso, muitas vezes são causados pela conveniência e 
praticidade dos produtos de prateleira que compõem os mercados atualmente, 
representando um convite ao mecanismo de prazer imediato, mediado pela dopamina e 
pela recompensa momentânea. Esse mecanismo, quando desregulado, agrava o 
aparecimento de “doenças silenciosas” (doenças cardiovasculares, diabetes, doenças 
renais crônicas, diferentes tipos de câncer), associadas às principais causas de mortes 
prematuras evitáveis no Brasil. Os hábitos alimentares não saudáveis, bem como o 
sedentarismo, o consumo de álcool e o tabagismo são fatores comportamentais 
determinantes para o adoecimento por DCNT. As escolhas comportamentais da 
população são modificáveis de acordo com a cultura e moldados por ações 
governamentais que regulamentam e reduzem, por exemplo, a comercialização, o 
consumo e exposição de produtos danosos à saúde (Ministério da Saúde; Secretaria de 
Vigilância em Saúde; Departamento de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não 
Transmissíveis, 2021). 

O aparecimento das DCNT gera um custo significativo ao sistema de saúde devido 
às despesas relacionadas ao tratamento dessas patologias, que afetam inclusive o 
trabalhador, uma vez que a economia perde uma força de trabalho produtiva dos 
indivíduos acometidos pelas doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). O impacto 
financeiro é de bilhões de reais somente no Brasil, prejudica diversos setores da 
economia, e traz um questionamento acerca de estratégias para investimentos na 
prevenção e tratamento de hábitos saudáveis, que são fundamentais para reduzir as DCNT 
na população brasileira (Nilson et al., 2020). Trata-se de um desafio global, em que cerca 
de 74% das mortes do mundo são causadas por DCNT, em sua grande maioria, em países 
de baixa e média renda. De acordo com, World Health Statistics 2023, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) projeta que, se as tendências atuais continuarem, cerca de 86% 
das mortes globais, em 2048, serão atribuídas às DCNT. São números que refletem a 
gravidade da situação e demonstram a emergência de ações eficazes nas políticas 
públicas. No Brasil, essas doenças tendem a acometer pessoas com menor renda e baixa 
escolaridade (Tavares et al., 2016; World Health Organization, 2022a, 2023). Esse 
ambiente favorável para o não desenvolvimento de complicações implicam restrições 
alimentares, macro e micronutrientes, uso de medicações diárias, monitoramento de 
glicemia e pressão arterial, bem como limitações em atividades diárias. As DCNT 
aumentam a demanda por serviços de saúde e reduzem a capacidade de geração de renda 
de forma independente (Souza et al., 2020). 

Segundo a OMS, as DCNT constituem um dos maiores desafios globais de saúde 
pública. Em 2021, pelo menos 43 milhões de pessoas morreram por DCNT, 
representando 75% de todas as mortes não relacionadas à pandemia no mundo. Desse 
total, 18 milhões de indivíduos morreram antes dos 70 anos, sendo que 82% desses óbitos 
prematuros ocorreram em países de baixa e média renda, que também concentram 73% 
de todas as mortes por DCNT. As doenças cardiovasculares foram responsáveis pelo 
maior número de óbitos, com cerca de 19 milhões, seguidas pelos cânceres (10 milhões), 
doenças respiratórias crônicas (4 milhões) e diabetes (mais de 2 milhões), incluindo 
mortes por doença renal associada (World Health Organization, 2025a). 

As doenças crônicas não transmissíveis como diabetes, cardiopatias, cânceres, 
dislipidemias e seus agravos são responsáveis por mais da metade das mortes no Brasil. 
Em 2019, 54,7% dos óbitos registrados no Brasil foram causados por doenças crônicas 
não transmissíveis e 11,5% decorrentes de agravos (Ministério da Saúde; Secretaria de 
Vigilância em Saúde; Departamento de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não 
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Transmissíveis, 2021). No Plano Nacional de Saúde 2024-2027, o Ministério da Saúde 
reconhece que a mortalidade proporcional por DCNT, em 2021, foi de 41,7%, segundo o 
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), evidenciando uma queda proporcional 
em relação a anos anteriores, o que pode estar parcialmente ligado ao impacto da COVID-
19 sobre outras causas de óbitos (Brasil; Ministério da Saúde, 2024). 

Por exemplo, em 2018, internações relacionadas à hipertensão, diabetes e 
obesidade representaram cerca de 16% do total de internações hospitalares no Sistema 
Único de Saúde (SUS), cerca de 1,8 milhões de internações, com um custo operacional 
de aproximadamente R$3,8 bilhões. Estima-se que o custo operacional somando 
programas públicos como Programa Farmácia Popular, custos ambulatoriais, dentre 
outros, o total do custo atribuído a essas doenças no Brasil foi cerca de 3,5 bilhões (Nilson 
et al., 2020).  

Ao longo dos últimos 20 anos, o financiamento de saúde universal da OMS tem 
piorado, com 2 bilhões de pessoas enfrentando dificuldades financeiras e 1,3 bilhão sendo 
empurradas para a pobreza devido a gastos com saúde, reforçando que populações 
vulneráveis frequentemente não têm acesso a serviços e produtos de saúde de qualidade 
e enfrentam estigma e discriminação (World Health Organization, 2024a). Todos os anos, 
100 milhões de pessoas são mergulhadas na pobreza devido a gastos privados com saúde. 
Além disso, populações carentes e marginalizadas frequentemente não têm acesso a 
informações, serviços e produtos de saúde de qualidade e enfrentam estigma e 
discriminação no sistema de saúde (Nações Unidas Brasil, 2019). 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças crônicas, por meio da educação e 
letramento em saúde, apoiam indivíduos para ter maior controle sobre determinantes de 
saúde e comportamentos de risco, elementos que estão associados à redução de 
hospitalizações, menores custos com tratamentos prolongados e melhor qualidade de 
vida, de acordo com as evidências discutidas pela OMS e por revisões científicas de 
intervenções em saúde pública (Dos Reis; Noronha; Wajnman, 2016; Poureslami et al., 
2017; World Health Organization, 2024b). A promoção em saúde pode contribuir com 
ações e estratégias que visam melhorar a qualidade de vida e bem-estar das pessoas e 
coletividades, atuando sobre os determinantes sociais da saúde, evitando a doença (World 
Health Organization, 2024b).  

2.2. DCNT e suas correlações com a saúde bucal 

A doença periodontal e a cárie dentária são condições multifatoriais, de curso 
prolongado, determinadas por fatores comportamentais, dietéticos, ambientais, sociais e 
biológicos, características que também definem as DCNT. Assim como as doenças 
crônicas, elas podem ser prevenidas, controladas e influenciadas pelo estilo de vida, 
especialmente no que diz respeito à nutrição, higiene e acesso à informação. 

A cárie dentária compartilha fatores de risco com outras doenças crônicas e 
sistêmicas e hoje já está inserida em um contexto mais amplo de saúde que já a reconhece 
como uma DCNT. Orientações de pediatras para prevenção da obesidade infantil, por 
exemplo, são idênticas às recomendações odontológicas para prevenção da cárie: reduzir 
açúcar, priorizar alimentos naturais, estimular higiene adequada e evitar bebidas 
adoçadas. Assim, a cárie se insere no contexto mais amplo das condições de saúde que 
podem ser prevenidas por meio de estratégias integradas, que inclui promover hábitos 
alimentares mais saudáveis, identificar precocemente riscos e estimular práticas de 
cuidado que impactem positivamente tanto a saúde bucal quanto a saúde geral. Essa 
orientação também destaca a necessidade de apoiar estratégias que diminuam o consumo 
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de produtos açucarados, reconhecendo o papel central das bactérias na saúde bucal e 
sistêmica (Pitts et al., 2021; Twetman, 2018). 

Indivíduos com periodontite também têm maior predisposição a morbidades. A 
periodontite deixou de ser compreendida apenas como uma inflamação localizada nos 
tecidos de suporte dos dentes. Pesquisas das últimas décadas demonstram que a doença 
periodontal compartilha vias inflamatórias, metabólicas e imunológicas com diversas 
DCNT, como doenças cardiovasculares, diabetes mellitus (DM), artrite reumatoide, 
doença pulmonar obstrutiva crônica e condições inflamatórias intestinais (Villoria et al., 
2024). Esses achados revelam que a periodontite não se limita ao ambiente bucal, mas 
gera um estado sistêmico pró-inflamatório e pró-trombótico, eleva marcadores 
inflamatórios circulantes e pode contribuir para a progressão ou agravamento de outras 
doenças crônicas. Da mesma forma, sofrer de qualquer DCNT pode aumentar a 
suscetibilidade ao desenvolvimento ou à piora da periodontite, caracterizando um ciclo 
bidirecional de risco, em que a inflamação sistêmica atua como elo comum (Enteghad et 
al., 2024; Villoria et al., 2024). 

A presença de hiperglicemia crônica aparece como importante fator de risco para 
a doença periodontal e para o desenvolvimento da doença cárie. Pacientes portadores de 
DM sem controle glicêmico apresentam piores condições periodontais, maior prevalência 
e gravidade da doença periodontal/peri-implantar, e, consequentemente, maior risco de 
perda dentária (Enteghad et al., 2024). 

As DCNT e doenças bucais apresentam etiologia multifatorial (genética + 
ambiente + comportamento + fatores sociais), envolvendo interação entre fatores 
ambientais, comportamentais e predisposição genética. Algumas condições possuem base 
genética bem estabelecida, como, por exemplo, a hipercolesterolemia familiar, 
caracterizada por mutações em genes relacionados ao metabolismo lipídico como os 
genes: APOB, que codifica a Apolipoproteína B e LDLR, que codifica o receptor de 
lipoproteína de baixa densidade (LDL-R), que aumentam significativamente o risco de 
doença cardiovascular precoce (Goldstein, 2019). 

A alimentação inadequada, rica em açúcares livres, ultraprocessados e pobre em 
fibras e nutrientes anti-inflamatórios, está associada ao aumento do risco de obesidade, 
resistência à insulina, inflamação sistêmica e, também, ao desequilíbrio do biofilme 
bucal. Da mesma forma, padrões alimentares anti-inflamatórios e nutritivamente 
adequados podem exercer efeito protetor para o organismo como um todo, inclusive para 
os tecidos periodontais (Enteghad et al., 2024; Moreno, 2025). Nesse ponto, o letramento 
alimentar e nutricional torna-se essencial: compreender rótulos, identificar alimentos 
saudáveis e reconhecer riscos associados ao consumo excessivo de açúcares e gorduras 
são habilidades que determinam escolhas diárias com impacto direto na saúde bucal e 
sistêmica. 

Sob a perspectiva do letramento em saúde, a capacidade de acessar, compreender 
e aplicar informações sobre alimentação e autocuidado influencia diretamente a 
ocorrência de doenças crônicas sistêmicas e bucais. Evidências demonstram que baixos 
níveis de letramento estão associados a piores condições periodontais e maior prevalência 
de cárie dentária. Estudo observacional conduzido por (Baskaradoss, 2018), identificou 
associação significativa entre baixo letramento em saúde bucal e maior severidade de 
doença periodontal, mesmo após ajuste para variáveis socioeconômicas. De forma 
semelhante, investigações em cariologia indicam que cuidadores com menor letramento 
apresentam filhos com maior experiência de cárie, evidenciando impacto intergeracional. 
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Nesse contexto, estratégias educativas como: o ensino da leitura crítica de rótulos 
alimentares e da compreensão do teor de açúcares livres configuram intervenções 
estruturantes, capazes de reduzir carga inflamatória sistêmica, modular fatores de risco 
comuns e promover um cuidado integrado, fortalecendo o protagonismo e a autonomia 
em saúde.   

A OMS estima que aproximadamente 3,5 bilhões de pessoas no mundo vivem 
com alguma forma de doença bucal, representando cerca de metade da população global 
(World Health Organization, 2022b). Essas condições incluem cárie dentária não tratada 
em dentes decíduos e permanentes, doença periodontal grave e edentulismo, que 
permanece como uma das principais causas de incapacidade bucal global (World Health 
Organization, 2022b) No que se refere especificamente ao edentulismo, a OMS indica 
que sua prevalência média global é de aproximadamente 7% entre adultos com 20 anos 
ou mais, refletindo o impacto cumulativo da cárie dentária e da doença periodontal ao 
longo da vida (World Health Organization, 2022b). 

Esse cenário epidemiológico mostra que o letramento em saúde pode ser uma 
estratégia essencial de prevenção primária. Ao capacitar indivíduos para compreender 
rótulos alimentares, identificar o consumo excessivo de açúcares livres e realizar escolhas 
nutricionais conscientes, o letramento em saúde se alinha às recomendações da OMS para 
reduzir fatores de risco comuns às doenças não transmissíveis e promover ambientes que 
favoreçam a saúde bucal e sistêmica (World Health Organization, 2022b). 

 

3. Hábitos de vida, fatores e indicadores de risco e proteção 

As escolhas feitas no dia a dia, muitas vezes discretas e rotineiras, moldam nosso 
estilo de vida e refletem diretamente em nossa saúde. Cada decisão alimentar, a prática 
ou ausência de atividades físicas, o tempo de sono e a gestão do estresse são fatores que 
se acumulam e definem a qualidade de vida ao longo do tempo. Um estudo de (Berkman 
et al., 2011) demonstrou que indivíduos com baixo letramento apresentam maior 
probabilidade de: pior qualidade da dieta, menor prática de atividade física, maior 
prevalência de tabagismo, pior capacidade de autogerenciamento de doenças crônicas, 
bem como maior risco de hospitalização. Um estudo europeu multicêntrico, guiado por 
(Sørensen et al., 2015), corrobora com esses achados, demonstrando pior percepção do 
próprio estado de saúde dos participantes, além deles também apresentaram maior índice 
de massa corporal (IMC) em relação aos participantes que apresentavam maior 
letramento, que apresentam melhora em escolhas alimentares, adesão à atividade física e 
prevenção de doenças (World Health Organization, 2024b). 

É importante salientar que embora a genética influencie nossa predisposição a 
certas condições, são sobretudo esses hábitos cotidianos que determinam o risco de 
desenvolvimento de doenças crônicas e a manutenção do bem-estar. Assim, o estilo de 
vida não é apenas um conjunto de ações isoladas, mas uma expressão contínua do 
protagonismo de cada indivíduo na busca por saúde e qualidade de vida. É por meio do 
letramento em saúde que as pessoas podem se empoderar para fazer escolhas informadas 
que favoreçam uma vida mais saudável e equilibrada (Oster; Chaves, 2023; World Health 
Organization, 2024b). 

Estilo de vida moldam hábitos que incluem desde optar por caminhar ou usar 
transporte motorizado, escolher subir escadas em vez de elevador, selecionar alimentos 
mais saudáveis como frutas, verduras e evitar alimentos ultraprocessados, optar por beber 
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água em vez de bebidas açucaradas, dedicar tempo para atividade física regular, priorizar 
o sono adequado, decidir gerenciar o estresse e trabalho por meio de pausas e respirações 
guiadas ao longo do dia, até mesmo negar uma bebida, ou o ato de fumar. Essas decisões, 
quando repetidas diariamente, acumulam-se e definem a qualidade dos hábitos de vida, 
influenciando diretamente a saúde física e mental, empoderando o cidadão. Além disso, 
escolhas como economizar recursos, investir em aprendizado contínuo ou cultivar 
relacionamentos positivos também refletem um estilo de vida consciente e proativo. 
Assim, são as pequenas atitudes do dia a dia que, de forma progressiva, moldam 
trajetórias de vida mais saudáveis e equilibradas (Brasil et al., 2014; World Health 
Organization, 2025b). 

Hábitos como definir o tipo de dieta, praticar atividade física e ser tabagista são 
escolhas de cada um, enquanto o envelhecimento e as condições de saúde herdadas são 
imutáveis (Figura 1). Por exemplo, a alimentação inadequada e a falta de atividade física 
podem provocar obesidade e hipertensão, além de ainda poder desencadear a 
hiperglicemia (taxa de açúcar elevada) e aumento dos níveis de colesterol (gordura) no 
sangue (Ministério da Saúde, 2021). 

 

Figura 1 – Cadeia de relacionamento de fatores de risco e doenças crônicas. 

 

Fonte: Brasil, 2021 (Ministério da Saúde, 2021). 

Em 2004, 1,3 milhão de pessoas morreram de câncer de pulmão no mundo e, em 
71% dos casos, a causa foi o tabagismo. No Brasil, é preocupante constatar que, entre 
2003 e 2008, aumentaram as prevalências de cânceres, de diabetes, de hipertensão e de 
doenças do coração.  Por trás desses números estão a piora na qualidade da alimentação 
e falta de atividades físicas (IBGE, 2020). 

A pesquisa de orçamento familiar do IBGE mostra que, aos poucos, passamos a 
consumir menos cereais e leguminosas e mais gorduras e açúcar industrializado. No 
Brasil, o sedentarismo está afetando mais a população do que o tabagismo: 17,4% dos 
entrevistados não pratica nenhuma atividade física e 16,1% são fumantes (Saúde, 2010). 
Dados do Sistema de Vigilância e Fatores de Risco e Proteção para doenças crônicas por 
inquérito telefônico (Vigitel), em 2023, demonstram a redução da prevalência de 
tabagismo entre adultos de 2006 (15,6%) a 2023 (9,3%) (Ministério da Saúde, 2020; 
Saúde, 2010).  

A alimentação adequada e saudável representa importante condição para a 
manutenção da saúde e bem-estar (Brasil et al., 2014; World Health Organization, 2004, 
2024c). O consumo adequado de alimentos naturais, como aqueles tradicionais, a 
exemplo do feijão, das frutas e das hortaliças, é um importante fator protetor para doenças. 
Esses alimentos possuem grande quantidade de fibras e outros nutrientes, além da baixa 
densidade energética que conferem proteção à saúde (Brasil et al., 2014; World Health 
Organization, 2024c). 
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3.1 Hábitos alimentares 

A alimentação adequada e saudável é um direito humano básico e está relacionada 
à melhoria da saúde, ao menor risco de doenças não transmissíveis e à longevidade. O 
efeito benéfico sobre a prevenção de doenças advém do alimento em si e das combinações 
de nutrientes e outros compostos químicos que fazem parte da matriz do alimento, mais 
do que de nutrientes isolados. A Figura 2 representa o monitoramento da prevalência de 
consumo recomendado de frutas e hortaliças nas capitais brasileiras e do Distrito Federal, 
nos anos de 2010 e 2019 (Ministério da Saúde, 2021).  

Segundo dados do Vigitel 2019, na população adulta (≥ 18 anos), a frequência de 
consumo recomendado de frutas e hortaliças foi de 22,9%, a frequência de consumo de 
cinco ou mais grupos de alimentos ultraprocessados foi de 18,2% e o consumo regular de 
bebidas adoçadas foi de 15,0%.(Ministério da Saúde, 2021) 

Figura 2 – Frequência de consumo recomendado de frutas e hortaliças na população brasileira adulta 

 

Fonte: Ministério da Saúde, 2020; Ministério da Saúde, 2010 

3.2 Bebidas alcoólicas 

O uso prejudicial do álcool é um dos maiores fatores de risco para a população. 
Em todo o mundo, 3 milhões de mortes por ano resultam do uso nocivo do álcool, 
representando 5,3% de todas as mortes. Esse uso é considerado uma das principais causas 
de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), bem como dos acidentes e violências. 
No Brasil, 26,4% da população consome bebida alcoólica uma vez na semana. Ao analisar 
o hábito de consumo de bebida alcoólica ao menos uma vez por semana, por sexo, entre 
os homens, a proporção foi de 37,1%; enquanto, entre as mulheres, foi de 17,0% (IBGE, 
2020). Esses dados, embora pareçam defasados, são referentes ao último relatório em 
nível nacional.  Esses dados correlacionam-se com dados que demonstram que o 
alcoolismo está associado à desnutrição e doença hepática. O álcool com sua 
citotoxicidade altera metabolismo nutricional com ou sem doenças hepáticas, uma vez 
que a quantidade de álcool ingerida influencia diretamente no dano causado ao organismo 
(O’Shea; Dasarathy; McCullough, 2010; Plauth et al., 2019). 
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3.3 Atividade física e exercício físico 

A atividade física é qualquer movimento corporal produzido pelo tecido 
musculoesquelético que requeira gasto energético. Essas atividades vão desde tarefas 
domésticas como limpar a casa, passar roupa, até corridas ou ciclismo exaustivos que 
elevam de maneira significativa a frequência cardíaca. (Ministério da Saúde; Secretaria 
de Atenção Primária à Saúde; Departamento de Promoção da Saúde, 2021). 

Quando a atividade física for planejada e estruturada com o objetivo de melhorar 
ou manter os componentes físicos (músculos, flexibilidade e equilíbrio), podemos chamar 
esta atividade física de exercício físico (Ministério da Saúde; Secretaria de Atenção 
Primária à Saúde; Departamento de Promoção da Saúde, 2021). 

A prática regular de atividade física é reconhecida como um dos pilares 
fundamentais para a promoção da saúde e a prevenção de DCNT, como as doenças 
cardiovasculares, diabetes e certos tipos de câncer. Segundo a OMS, a realização de pelo 
menos 150 minutos semanais de atividades físicas, de intensidade leve ou moderada, ou 
75 minutos de intensidade vigorosa, traz benefícios significativos para a saúde geral 
(Ministério da Saúde; Secretaria de Atenção Primária à Saúde; Departamento de 
Promoção da Saúde, 2021; World Health Organization, 2004, 2010). A atividade física 
atua diretamente na melhoria da função cardiovascular, na regulação metabólica e na 
redução de fatores de risco associados às DCNT, além de contribuir para o controle do 
peso corporal, para a melhora do sistema imunológico e para a qualidade de vida. Dessa 
forma, incentivar e incorporar o movimento diário é uma estratégia essencial para o 
enfrentamento dos desafios impostos por essas doenças crônicas, melhorando tanto a 
prevenção quanto o tratamento clínico individual.  

O sedentarismo é definido como qualquer atividade com baixo gasto energético 
realizada na posição sentada, deitada ou reclinada, enquanto o indivíduo estiver acordado. 
A OMS divide a inatividade física em dois níveis: nível 1: praticar nenhuma ou muito 
pouca atividade física no trabalho, em casa, no transporte ou em tempo livre; nível 2: 
praticar alguma atividade física, mas não o suficiente no cumprimento das recomendações 
mínimas para promoção de saúde. Na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019, a 
proporção de adultos classificados na condição de insuficientemente ativos no Brasil foi 
de 40,3% (Dunton; Do; Wang, 2020; IBGE, 2020). 

Quadro 1 – Recomendações de atividade física para diferentes tipos de população, segundo a OMS. 

Crianças e adolescentes 

 (de 5 a 17 anos) 

Adultos  

(de 18 a 64 anos): 

Idosos  

(com 65 anos ou mais) 

Devem fazer pelo menos 
uma média de 60 min/dia de 
atividade física de 
intensidade moderada a 
vigorosa, principalmente 
aeróbica, durante a semana. 

Devem praticar atividade 
física regular, com 150 – 300 
minutos de atividade física 
aeróbica de intensidade 
moderada; ou pelo menos 75 
–150 minutos de atividade 
física aeróbica de intensidade 
vigorosa; ou uma 
combinação equivalente de 
atividade de intensidade 

Devem praticar atividade 
física regular, com 150 – 300 
minutos de atividade física 
aeróbica de intensidade 
moderada; ou pelo menos 75 
–150 minutos de atividade 
física aeróbica de intensidade 
vigorosa; ou uma 
combinação equivalente de 
atividade de intensidade 
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moderada e vigorosa durante 
a semana. 

moderada e vigorosa durante 
a semana. 

Atividades aeróbicas de 
intensidade vigorosa e 
atividades que fortalecem 
músculos e ossos, devem ser 
realizadas pelo menos 3 dias 
/semana. 

 

Devem realizar atividades de 
fortalecimento muscular de 
intensidade moderada ou 
vigorosa, que envolvam 
todos os principais grupos 
musculares, em dois ou mais 
dias por semana, pois 
proporcionam benefícios 
adicionais à saúde. 

Os idosos também devem 
realizar atividade física 
multicomponente variada 
que enfatize o equilíbrio 
funcional e o treino de força 
em intensidade moderada ou 
superior, em três ou mais 
dias por semana, para 
melhorar a capacidade 
funcional e prevenir quedas. 

Fonte: adaptado de (Borodulin; Anderssen, 2023). 

3.4 Hábito de assistir televisão 

O tempo gasto em comportamentos sedentários está fortemente relacionado ao 
aumento do risco de desenvolver doenças, havendo múltiplas evidências de que o número 
de horas diárias que o indivíduo despende vendo televisão aumenta sua exposição à 
obesidade e, consequentemente, a outras doenças. Em 2019, 34,7 milhões de pessoas, ou 
seja, 21,8% da população adulta, declararam ter assistido televisão por 3 horas ou mais 
por dia (IBGE, 2020). 

3.5 Tabagismo 

A epidemia de tabagismo é uma das maiores ameaças à saúde pública que o 
mundo já enfrentou, matando mais de 8 milhões de pessoas por ano em todo o mundo. 
Mais de 7 milhões dessas mortes são resultantes do uso direto do tabaco, enquanto cerca 
de 1,2 milhão são o resultado da exposição de não fumantes ao fumo passivo. Todas as 
formas de tabaco são prejudiciais e não existe um nível seguro de exposição ao tabaco 
(World Health Organization, 2020). Destaca-se que o tabagismo é um importante fator 
de risco para as DCNT, sendo o principal entre as causas evitáveis de morte. A 
prevalência de usuários atuais de produtos derivados de tabaco, fumado ou não fumado, 
de uso diário ou ocasional, foi de 12,8% (20,4 milhões de pessoas) (Ministério da Saúde, 
2021).  

A figura 3, a seguir, mostra indicadores e metas para fatores de risco propostos pelo 
Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não 
Transmissíveis no Brasil, 2021-2030. As metas estabelecidas para os fatores de risco são 
de “reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes em 2%”, “deter o 
crescimento da obesidade em adultos”, “aumentar a prevalência da prática de atividade 
física, no tempo livre, em 30%”, “aumentar o consumo recomendado de frutas e de 
hortaliças em 30%”, “reduzir o consumo de alimentos ultraprocessados”, “reduzir em 30% 
o consumo regular de bebidas adoçadas”, “reduzir o consumo abusivo de bebidas alcoólicas 
em 10%”, “reduzir a prevalência de tabagismo em 40%”, “reduzir a mortalidade por DCNT 
atribuída à poluição atmosférica” e “atingir 90% de cobertura vacinal contra o 
papilomavírus humano (HPV)”, no Brasil, até 2030 (Ministério da Saúde, 2021). 
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Figura 3 – Grupo de indicadores e metas para fatores de risco propostos pelo Plano de Ações Estratégicas 
para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não Transmissíveis no Brasil 2021-2030. 

 

Fonte: IBGE, 2020; Ministério da Saúde, 2021. 

A prevenção visa reduzir o risco de doenças antes que elas comecem atuando 
sobre os fatores de risco modificáveis em indivíduos que ainda são saudáveis. No caso de 
doenças cardiovasculares (DCV), as intervenções incluem melhorar a alimentação, 
aumentar a atividade física, evitar o uso de tabaco e manter um peso saudável (Keyes; 
Turfe; Das, 2025). 
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Pesquisas indicam que, quando combinadas, essas modificações no estilo de vida 
podem reduzir o risco de doença coronariana em mais de 80% (Rippe, 2019). Além disso, 
a adesão contínua a comportamentos saudáveis como praticar exercícios regularmente, 
ter uma alimentação balanceada, parar de fumar e manter níveis normais de peso, de 
pressão arterial, de colesterol e de glicose, tem sido associada a uma redução de até 70% 
no risco cardiovascular (Heinicke; Halle, 2020). 

A OMS define autocuidado como a capacidade de indivíduos, famílias e 
comunidades promoverem sua própria saúde, prevenirem doenças, manterem a saúde e 
lidarem com doenças, com ou sem o apoio de um profissional de saúde ou cuidador 
(World Health Organization, 2024c). 

As mudanças no estilo de vida não precisam ser radicais; na verdade, alterar 
pequenos comportamentos pode ser mais sustentável do que uma transformação 
completa. A seguir, listamos pequenos hábitos que podem levar a uma melhoria na saúde: 

● comer mais frutas e vegetais. 

● substituir bebidas açucaradas por água. 

● evitar alimentos processados. 

● comer fora com menos frequência. 

● substituir lanches não saudáveis por opções mais saudáveis. 

● incorporar alongamentos à rotina diária. 

● manter-se proativamente atualizado sobre as recomendações de vacinação vigentes. 

● minimizar os níveis de ruído sempre que possível. 

● remover dispositivos eletrônicos da área de dormir. 

● evitar dispositivos eletrônicos uma hora antes de dormir. 

● participar de atividades sociais com amigos ou parentes (World Health Organization, 2025c). 

 

4. Estratégias de promoção da saúde e fortalecimento do protagonismo 

4.1 Governança e meios de comunicação 

Os governos reduzem eficazmente fatores de risco para a saúde por meio da 
tributação dos produtos, como, por exemplo, derivados de tabaco ou da prevenção da 
publicidade de substâncias nocivas. Por exemplo, a Lei Antifumo, implementada 
nacionalmente em 2014, contribuiu para uma redução significativa no número de fumantes 
no Brasil, passando de cerca de 30% para 9,3% da população. Além disso, houve uma 
mudança de comportamento social, com novas gerações crescendo em ambientes livres de 
fumaça, reforçando a desnormalização do tabagismo (Olhar Digital, 2024). 

Muitas regiões da África continental aumentaram significativamente as medidas 
educativas voltadas para a prevenção primária. A educação de crianças sobre temas-
chave, como alimentação, exercícios físicos e doenças comuns, demonstrou 
estatisticamente contribuir para a melhoria da saúde cardiovascular em populações mais 
jovens e reduzir o risco de desenvolvimento de doenças mais graves na vida adulta. Esses 
resultados demonstram o impacto potencial da educação preventiva na infância (KA et 
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al., 2024; Keyes; Turfe; Das, 2025). O guia brasileiro de atividade física defende que toda 
a população se beneficia da prática de atividade física, inclusive exemplifica que escolares 
que aprendem e praticam educação física apresentam melhor manejo do peso corporal, 
do funcionamento do coração e da respiração, da motivação e do bem-estar mental, do 
desempenho escolar e do foco durante tarefas, inclusive melhora de habilidades de 
socialização e relações de amizade (Ministério da Saúde; Secretaria de Atenção Primária 
à Saúde; Departamento de Promoção da Saúde, 2021). 

Programas escolares, campanhas em ambientes de trabalho e campanhas em 
meios de comunicação têm mostrado eficácia para conscientizar a população quanto a 
ensinamentos práticos, como identificar nomes diferentes para açúcares nos rótulos, 
entender porções reais e reconhecer estratégias de marketing que mascaram a composição 
dos alimentos.  

No Brasil, os canais de comunicação digitais, por exemplo, com ações 
independentes, estão exercendo um importante papel na conscientização da população. O 
Instituto de Defesa de Consumidores (Idec), uma organização não governamental (ONG), 
por meio do instagram (@idecbr), propõe alertar os brasileiros sobre o conteúdo dos 
alimentos, incentivando o consumo responsável e saudável. Suas publicações são 
elaboradas com textos educativos e alertam sobre a presença, os perigos e os excessos de 
microplásticos, sódio, gordura saturada, aditivos, conservantes, edulcorantes e 
agrotóxicos nos alimentos. Também há a divulgação de como ter acesso a feiras orgânicas 
e estratégias sustentáveis para alimentação. Documentos, como o guia alimentar para a 
população brasileira, trazem diretrizes governamentais que respeitam cultura, 
diversidade, sustentabilidade, bem como os direitos humano à saúde e à alimentação 
adequada e saudável. O guia é um documento oficial que aborda os princípios e as 
recomendações de uma alimentação adequada e saudável para a população, 
configurando-se como instrumento de apoio às ações de educação alimentar e nutricional 
no SUS (Brasil et al., 2014). 

4.2 Estilo de vida saudável: o empoderamento aliado ao letramento em saúde 

A criação de um estilo de vida sustentável e focado na saúde exige um esforço 
coordenado entre pacientes e sistemas de saúde. Quando as estratégias preventivas são 
priorizadas e integradas aos cuidados de rotina, o risco geral de DCNT pode ser 
significativamente reduzido em toda a população (Keyes; Turfe; Das, 2025). Hábitos 
como ler rótulos deixa de ser apenas uma habilidade técnica e passa a ser uma ferramenta 
de autonomia e cuidado integral. Saber identificar quando um alimento contém 
quantidades excessivas de açúcar é um passo crucial para prevenir doenças de base e 
proteger a saúde bucal.  

O letramento em saúde é uma ação de promoção à saúde, que vai ao encontro dos 
objetivos de desenvolvimento sustentáveis (ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que  facilita o 
autocuidado, a prevenção de doenças e a adesão ao tratamento, especialmente para 
doenças crônicas, transformando o contexto socioambiental, além de empoderar o 
cidadão, que por sua vez, torna-se ciente do contexto pleno do significado de saúde, com 
maior habilidade de exercer controle sobre a própria saúde, promovendo a qualidade de 
vida, facilitando a tomada de decisões diárias por meio de atenção aos hábitos 
inadequados de saúde que podem promover DCNT. Assim, a prática de identificar 
ingredientes a partir dos rótulos, bem como aumentar consumo de frutas, hortaliças, 
alimentos in natura favorecem o manejo e promoção de saúde.  
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O aumento da prevalência de atividade física no tempo livre, e manejo no uso de 
medicações, o uso racional, seguro e responsável de medicamentos, e o estabelecimento 
de preços acessíveis, precisam ser permanentemente reforçados e aprofundados por meio 
de debates amplos e intersetoriais. Ademais, o processo educativo dos usuários ou 
consumidores acerca dos riscos da automedicação que podem mascarar sintomas, 
dificultar diagnósticos, gerar reações adversas graves e até provocar dependência química 
constituem importantes ações relacionadas ao letramento em saúde. Empoderar a 
população ajuda a melhorar a comunicação entre profissionais e pacientes, planejar 
serviços mais eficazes e reduzir disparidades de saúde. O fortalecimento do letramento 
em saúde é, assim, um investimento essencial para que indivíduos possam navegar melhor 
no ambiente alimentar contemporâneo e tomar decisões informadas que promovam bem-
estar ao longo da vida. Investir em educação em saúde e em políticas públicas voltadas à 
promoção da autonomia pode contribuir significativamente para a melhoria da qualidade 
de vida da população e para a redução da carga das doenças crônicas. 
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Capítulo 5 
LETRAMENTO EM SAÚDE PARA O CONTROLE DE 

DOENÇAS CRÔNICAS: PERSPECTIVAS E DESAFIOS DA 
PRÁTICA CLÍNICA 
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 Natalia Abou Hala Nunes19 

 Renata Carla Nencetti Pereira Rocha20 
1. Introdução 

1.1. Relevância do letramento em saúde no manejo de doenças crônicas 

O conceito de Health Literacy, traduzido no Brasil como Letramento em Saúde 
(LS), Alfabetização em Saúde e, mais recentemente, Literacia em Saúde, tem se 
consolidado nas últimas décadas como uma dimensão essencial para a compreensão das 
desigualdades em saúde e para a efetividade das políticas públicas. Esse conceito 
representa não apenas a capacidade de ler e compreender informações sobre saúde, mas 
também de avaliar, aplicar e tomar decisões informadas em contextos cotidianos, 
influenciando diretamente o autocuidado e a adesão a tratamentos (Peres, 2023). A 
produção científica recente revela que o baixo letramento em saúde constitui um 
problema de saúde pública global, com impactos evidentes sobre o controle de doenças 
crônicas, a adesão terapêutica e a qualidade de vida. O LS manifesta-se de maneira 
distinta em diferentes contextos populacionais e possui implicações para as práticas de 
saúde e para a formulação de políticas no Brasil (De Jesus et al., 2024). O LS tem sido 
mensurado em populações específicas por alguns pesquisadores da área, sobretudo no 
manejo de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), essas doenças são condições de longa duração, geralmente de 
evolução lenta, que exigem acompanhamento contínuo e estão fortemente associadas a 
fatores de riscos comportamentais e sociais. Entre as DCNT, destacam-se as doenças 
cardiovasculares, os cânceres, o diabetes mellitus, as dislipidemias, as doenças 
respiratórias crônicas e a doença renal crônica. Essas enfermidades são responsáveis por 
cerca de 74% das mortes no mundo, segundo relatório da OMS de 2022. 

1.2. Panorama epidemiológico 

Desde meados do século XX, mudanças demográficas, melhorias sanitárias e 
avanços da tecnologia e na medicina contribuíram para a redução das taxas de mortalidade 
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infantil e para o aumento da expectativa de vida, levando ao envelhecimento populacional 
e à transição epidemiológica. Nesse cenário, as DCNT passaram a ser responsáveis pela 
maior parte da mortalidade no Brasil e por uma significativa perda de qualidade nos anos 
adicionais de vida. A epidemiologia das DCNT, no Brasil, revela altas taxas de 
morbidade, mortalidade prematura e impacto na qualidade de vida, reforçando a 
necessidade de estratégias de vigilância, prevenção e controle. Para isso, os sistemas de 
informação e as pesquisas populacionais, como a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) e a 
Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito Telefônico (Vigitel), desempenham papel destacado na monitorização dos 
fatores de risco e na implementação de políticas públicas voltadas à redução do impacto 
dessas doenças (Stopa et al., 2022).       
 No mundo, 589 milhões de adultos viviam com diabetes mellitus no ano de 2024. 
No Brasil, a prevalência é de mais de 10% na população adulta, sendo mais alta nas 
capitais e entre idosos. Estima-se que quase metade dos adultos com diabetes em nível 
global permanecem sem diagnóstico, com aproximadamente 44,7% das pessoas afetadas 
desconhecendo sua condição, o que representa um importante desafio para a detecção 
precoce e o controle da doença (Ogurtsova, K. et al., 2022).   

 Com relação à obesidade, a OMS afirma que se trata de um dos mais graves 
problemas de saúde que temos para enfrentar. Em 2025, estima-se que 2,3 bilhões de 
adultos ao redor do mundo estejam acima do peso, sendo 700 milhões de indivíduos com 
obesidade, isto é, com um índice de massa corporal (IMC) acima de 30.  No Brasil, essa 
doença crônica aumentou 72,0% nos últimos treze anos, saindo de 11,8%, em 2006, para 
20,3%, em 2019. De acordo com a pesquisa Vigitel, a frequência de obesidade é 
semelhante em homens e mulheres. Entre estas, a prevalência diminui com o aumento da 
escolaridade (Abeso, 2025).      

A hipertensão arterial é um fator de risco para doenças cardiovasculares (DCV), 
sendo responsável por 45% das mortes cardíacas e 51% dos óbitos por acidente vascular 
cerebral no Brasil. A prevalência de hipertensão no país é alta, com aproximadamente 
26,3% dos adultos referindo o diagnóstico médico em 2021, segundo a pesquisa Vigitel 
do Ministério da Saúde (Vigitel, 2019). 

1.3. Conceito de autocuidado e adesão vinculados ao nível de letramento em saúde. 

Segundo definição da OMS, o autocuidado refere-se às habilidades de indivíduos, 
famílias e comunidades em promover saúde, prevenir doenças, manter a saúde e lidar com 
a doença ou a incapacidade, com ou sem o suporte de um profissional de saúde (WHO, 
2021). Trata-se da capacidade individual de realizar ações que favoreçam o bem-estar e 
a preservação da saúde, bem como modular fatores que podem afetar seu próprio 
desenvolvimento. Para que seja possível promover o autocuidado, LS é uma ferramenta 
fundamental no contexto da saúde coletiva.       

No cenário atual, o LS constitui um determinante essencial da saúde e da equidade 
social. No Brasil e na América Latina, o baixo LS é prevalente e impacta negativamente 
a adesão terapêutica, o autocuidado e a qualidade de vida de populações vulneráveis 
(Cangussú et al., 2022; Silva et al., 2022, De Jesus et al., 2024). O baixo letramento em 
saúde é um fenômeno persistente e estrutural, profundamente relacionado à escolaridade, 
renda e idade (Moraes et al., 2017, Cangusú et al., 2022; Silva et al., 2022; Aragão et al., 
2025). Essa condição limita a capacidade dos indivíduos de compreender prescrições, 
interpretar informações preventivas e adotar comportamentos saudáveis, agravando o 
curso das DCNT.  
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A baixa adesão ao tratamento de doenças crônicas no Brasil apresenta caráter 
multifatorial, refletindo determinantes sociais, econômicos e organizacionais do sistema 
de saúde. A melhoria da adesão terapêutica requer ações integradas que envolvam 
educação em saúde e fortalecimento do letramento em saúde; garantia do acesso gratuito 
e contínuo a medicamentos essenciais; simplificação dos regimes terapêuticos e 
fortalecimento do acompanhamento multiprofissional e da gestão clínica coordenada 
(Tavares et al., 2016).  

 

2. Hipertensão Arterial: a importância do letramento para o autocuidado 
  A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) representa uma das condições crônicas 
mais prevalentes nos países em desenvolvimento, configurando-se como um relevante 
problema de saúde pública. A ausência de sintomas nas fases iniciais, aliada à falta de 
informação populacional e às dificuldades de acesso aos serviços de saúde, contribui para 
o diagnóstico tardio e o baixo controle da doença. A baixa adesão ao tratamento acarreta 
prejuízos significativos, como aumento dos custos sociais, absenteísmo laboral, licenças 
médicas prolongadas e aposentadorias por invalidez, o que reforça a necessidade de 
estratégias de cuidado mais eficazes e integradas (Pereira et al., 2015, Carvalho; Ribeiro, 
2020).   

A adesão terapêutica à HAS é multifatorial e constitui um desafio constante para 
os profissionais de saúde, especialmente em contextos de desigualdade socioeconômica. 
Estima-se que, em doenças crônicas, a taxa média de adesão ao tratamento seja de 
aproximadamente 50% em países desenvolvidos, sendo ainda menor em regiões com 
menor acesso à educação e informação em saúde. Nesse contexto, a LS desponta como 
um fator essencial para o autocuidado e o sucesso terapêutico (Sorensen et al., 2012, 
Carvalho; Ribeiro,2020).            

O letramento em saúde refere-se à capacidade do indivíduo de acessar, 
compreender e aplicar informações em saúde para tomar decisões adequadas sobre seu 
cuidado. Essa competência depende de habilidades cognitivas e linguísticas, como leitura, 
escrita, fala e raciocínio matemático, fundamentais para interpretar orientações médicas, 
compreender valores pressóricos, calcular doses de medicamentos e adotar hábitos 
saudáveis. Entre pessoas com condições crônicas, como a hipertensão arterial, essas 
habilidades são decisivas para o manejo adequado da doença (Borges et al., 2019; 
Sorensen et al., 2012).   

Estudos apontam que o nível de LS influencia diretamente a adesão ao tratamento 
medicamentoso, o controle pressórico e a qualidade de vida de indivíduos com 
hipertensão. Adultos acompanhados em unidades básicas de saúde, no Piauí, 
apresentaram prevalência superior a 70% de letramento inadequado ou marginal, com 
associação estatisticamente significativa entre hipertensão e baixos níveis de LS (p<0,05). 
Os estudos evidenciaram, ainda, que a idade avançada e o baixo nível de escolaridade 
estão fortemente relacionados à dificuldade de compreender orientações médicas e de 
realizar o autocuidado (Borges et al., 2019; Carvalho; Ribeiro, 2020; Girão et al., 2021).
 A amostra foi composta predominantemente por mulheres (72,9%), com idade 
entre 18 e 39 anos (44,2%), casadas (60,8%), com ensino médio completo (38,2%) e renda 
inferior a um salário mínimo (57,1%). A média de escolaridade foi de aproximadamente 
oito anos de estudo, o que reforça a necessidade de estratégias educativas adaptadas ao 
perfil sociocultural da população (Borges et al., 2019)   
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 Estudos nacionais corroboram essa relação. Carvalho e Ribeiro (2020) 
identificaram associação significativa entre letramento funcional em saúde e adesão ao 
tratamento medicamentoso da hipertensão arterial em unidades de atenção primária, 
destacando que pacientes com menor LS apresentavam maiores índices de interrupção 
terapêutica e de uso incorreto de fármacos. De modo semelhante, Girão et al. (2021) 
constataram que níveis mais elevados de LS estão associados à maior adesão ao 
tratamento, à adoção de hábitos saudáveis e ao controle mais efetivo da pressão arterial. 
  No Brasil, observa-se que entre os hipertensos que mantêm pressão arterial 
controlada (pressão arterial < 140x90 mmHg), cerca de 57,6% apresentam esse resultado 
em razão da adesão adequada às orientações médicas. No entanto, apenas 36,5% utilizam 
corretamente os fármacos, seguem as recomendações terapêuticas, modificam hábitos 
alimentares, abandonam vícios como o tabagismo e o etilismo e incorporam atividades 
físicas à rotina (Girão et al., 2021). Esses achados evidenciam a importância do LS como 
mediador entre a informação recebida e a prática efetiva do autocuidado. 
  Além disso, a descrença na importância dos medicamentos e a alta frequência de 
doses diárias foram fatores estatisticamente associados à não adesão ao tratamento 
medicamentoso da HAS (Carvalho; Ribeiro, 2020). Tais resultados indicam que a adesão 
vai além da prescrição, depende da compreensão, da motivação e da capacidade do 
indivíduo de incorporar o tratamento à sua rotina de vida. 

  No estudo de Cangussú et al. (2022), com 105 pacientes hipertensos no Nordeste 
brasileiro, cerca de 60% apresentaram LS inadequado. Fatores como idade avançada, 
baixa escolaridade e menor classe econômica foram associados a piores níveis de LS. 
Quase metade dos participantes relatou comprometimento da qualidade de vida devido à 
hipertensão, indicando que a limitação no entendimento das orientações terapêuticas afeta 
diretamente a adesão e o autocuidado.        

A qualidade de vida dos indivíduos hipertensos, portanto, está intimamente 
relacionada ao seu nível de letramento em saúde. Borges et al. (2022) ressaltaram que 
pacientes com LS adequado demonstram melhor percepção de saúde, maior autonomia e 
maior capacidade de autocuidado, refletindo positivamente nos aspectos físicos, 
emocionais e sociais. Assim, promover o letramento em saúde significa promover 
autonomia, corresponsabilidade e uma melhor qualidade de vida entre pessoas com 
hipertensão arterial.          Para 
tanto, as ações educativas devem adotar uma comunicação clara, linguagem acessível e 
abordagem participativa, valorizando o contexto sociocultural do paciente. É fundamental 
que ele compreenda o significado dos valores pressóricos, reconheça a importância da 
automedição e perceba os benefícios da adesão ao tratamento medicamentoso e dietético. 
O fortalecimento do LS, portanto, constitui um pilar estratégico para o enfrentamento da 
hipertensão arterial e para o alcance de melhores desfechos clínicos em saúde pública.  

A Figura 1 tem como objetivo sintetizar visualmente os principais fatores 
individuais e contextuais que contribuem para a baixa adesão ao tratamento em condições 
crônicas, incluindo: idade avançada, polifarmácia, múltiplas doenças, baixa escolaridade, 
comunicação insuficiente e distanciamento da equipe de saúde. Conforme apresentado na 
Figura 1, esses elementos influenciam de forma significativa e negativa a adesão 
terapêutica, evidenciando a necessidade de estratégias de letramento em saúde que 
favoreçam maior compreensão, autonomia e participação ativa do paciente no próprio 
cuidado.  
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Figura 1 – Fatores associados à dificuldade de adesão ao tratamento em pessoas com doenças crônicas. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

 

3. Doenças cardiovasculares: como o letramento em saúde pode ajudar? 

As doenças cardiovasculares (DCV) continuam a liderar as causas de 
morbimortalidade no mundo, respondendo por aproximadamente um terço de todos os 
óbitos globais. Estima-se que mais de 17 milhões de pessoas morram anualmente em 
decorrência dessas doenças, com tendência de aumento em países em desenvolvimento, 
onde o acesso à atenção primária e a programas de prevenção ainda é limitado. A 
prevalência é maior entre adultos acima de 60 anos, mas se observa crescimento 
preocupante entre adultos jovens devido ao aumento da obesidade, sedentarismo e 
consumo de alimentos ultraprocessados. No Brasil, as DCV representavam 21% das 
mortes no país, somando 382.507 óbitos no ano de 2021. Apesar da redução de 53,5% na 
taxa de mortalidade padronizada por idade, desde 1990, o número absoluto de mortes 
aumentou devido ao envelhecimento populacional (Oliveira et al., 2023). 

Entre os principais fatores de risco estão a hipertensão arterial, dislipidemias, 
tabagismo, diabetes mellitus, obesidade, sedentarismo e padrões alimentares 
inadequados. O envelhecimento populacional e as desigualdades socioeconômicas 
amplificam a carga das DCV, sobretudo em países de baixa e média renda (Malta et al., 
2021; Brito et al., 2023). 

No que se refere ao conhecimento sobre a doença, pacientes com baixa 
compreensão das informações médicas tendem a aderir menos a mudanças no estilo de 
vida e ao uso correto de medicamentos, além de apresentarem maior número de 
internações e custos hospitalares. Evidências indicam que baixos níveis de letramento em 
saúde estão fortemente associados à maior prevalência de fatores de risco 
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cardiovasculares, como hipertensão arterial, diabetes mellitus, dislipidemia, obesidade e 
tabagismo. (BRITO, 2023) 

Além disso, materiais educativos sobre doenças cardíacas são frequentemente 
produzidos em níveis de leitura acima da média populacional, reduzindo sua efetividade. 
Estudos apontam que estratégias que consideram o nível de letramento do paciente, como 
o uso de linguagem simples e recursos visuais, têm demostrado impacto positivo na 
adesão terapêutica, na autogestão e no controle de fatores de riscos cardiovasculares. 
(Cangussú, 2021) 

Assim, a promoção do letramento em saúde configura-se como uma estratégia 
essencial no enfrentamento de doenças cardiovasculares ao proporcionar o 
empoderamento dos indivíduos na tomada de decisão e fortalecimento do autocuidado. 
Ao integrar ações educativas de acordo com o nível sociocultural dos pacientes, as ações 
clínicas podem contribuir para a redução dos níveis de morbimortalidade cardiovascular 
e melhoria dos resultados em saúde, principalmente no que tange cenários marcados por 
desigualdades sociais (Safeer et al., 2006; Figueira et al., 2024). 

 

4. Obesidade: uma patologia e um fator de risco para as DCNT 

A obesidade é reconhecida como uma condição crônica e multifatorial 
caracterizada pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo em magnitude suficiente para 
comprometer a saúde e aumentar o risco de diversas comorbidades. Está associada a 
maior incidência de diabetes mellitus tipo 2, doenças cardiovasculares, determinados 
tipos de câncer e distúrbios osteoarticulares, além de impactar negativamente aspectos 
funcionais e psicossociais, como mobilidade, sono e qualidade de vida. 

O diagnóstico de sobrepeso e obesidade baseia-se na mensuração do peso e da 
estatura, com posterior cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC), obtido pela razão 
entre o peso (kg) e o quadrado da altura (m²). Embora o IMC seja um indicador indireto 
de adiposidade corporal, medidas complementares — como a circunferência da cintura e 
a relação cintura/quadril — são recomendadas para aprimorar a avaliação do risco 
cardiometabólico. (WHO 2000; BRASIL, 2022) 

As faixas de IMC utilizadas para a classificação nutricional variam conforme a 
faixa etária e o sexo, especialmente em crianças e adolescentes, em razão das diferenças 
no crescimento e composição corporal. Para adultos, a OMS define sobrepeso como IMC 
≥ 25 kg/m² e obesidade como IMC ≥ 30 kg/m², parâmetros amplamente empregados na 
prática clínica e em estudos epidemiológicos (Sbem, 2023). 

O sobrepeso e a obesidade decorrem fundamentalmente de um desequilíbrio 
crônico entre a ingestão calórica e o gasto energético, no qual a oferta excessiva de 
energia, associada à redução da atividade física, favorece o acúmulo de gordura corporal. 
Trata-se de uma condição de natureza multifatorial, resultante da interação entre 
determinantes biológicos, ambientais, comportamentais e sociais. Ambientes 
obesogênicos, caracterizados pela ampla disponibilidade e acessibilidade de alimentos 
ultraprocessados, pela escassez de opções saudáveis a preços acessíveis e pela limitação 
de espaços seguros para a prática de atividade física constituem fatores estruturais que 
favorecem a ocorrência e a manutenção da obesidade em nível populacional. 

Além desses determinantes contextuais, fatores psicossociais e genéticos exercem 
papel relevante no desenvolvimento da doença. Em subgrupos específicos, podem ser 
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identificadas causas etiológicas singulares, como o uso de determinados medicamentos, 
doenças endócrinas, imobilização prolongada, intervenções iatrogênicas ou síndromes 
genéticas monogênicas. A insuficiente capacidade do sistema de saúde em reconhecer 
precocemente o ganho ponderal e a adiposidade excessiva contribuem para a progressão 
do quadro e para o aumento das complicações associadas. (BRASIL, 2022) 

No contexto brasileiro, a obesidade consolidou-se como um dos principais 
desafios de saúde pública, apresentando crescimento contínuo nas últimas décadas. De 
acordo com Pastorello et al. (2025), entre 2006 e 2021, a prevalência de obesidade entre 
adultos brasileiros aumentou de 11,9% para 22,4%, enquanto o excesso de peso passou 
de 37,3% para 58,8%, evidenciando uma tendência de elevação sustentada, embora com 
desaceleração após 2012.  

Esses aumentos refletem a interação de múltiplos fatores de risco, incluindo 
padrões alimentares marcados pelo consumo crescente de alimentos ultraprocessados, 
sedentarismo, longas jornadas de trabalho, estresse crônico e desigualdades 
socioeconômicas que dificultam o acesso a alimentos in natura e a ambientes saudáveis. 

A prevalência da obesidade apresenta diferenças segundo sexo e escolaridade, 
com maior vulnerabilidade entre indivíduos com menor nível de instrução, sugerindo que 
as políticas públicas de alimentação e nutrição, embora tenham contribuído para conter o 
avanço em alguns grupos, ainda enfrentam desafios na redução das iniquidades. Esses 
dados reforçam a necessidade de estratégias integradas que combinem promoção da 
alimentação adequada e saudável, regulação do ambiente alimentar e incentivo à 
atividade física como medidas essenciais para conter a epidemia de obesidade no país 
(Pastorello et al.; 2025).  

O relatório do The Lancet (2019) sobre a alimentação no antropoceno - época 
geológica em que vivemos - traz à luz a sinergia entre três pandemias que coexistem 
globalmente e dão origem ao termo Sindemia Global: obesidade, desnutrição e mudanças 
climáticas, todas resultantes do modelo hegemônico e globalizado de produção e 
consumo (Willet et al., 2019) 

Diante deste cenário, onde há uma mudança de comportamento nos padrões 
alimentares e na distribuição de doenças na população, os guias alimentares que trazem 
as diretrizes atualizadas para uma alimentação saudável e sustentável devem ser 
utilizados tanto no âmbito individual quanto como ferramentas de suporte para políticas 
públicas, com o objetivo de manter a população saudável e prevenir o surgimento das 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).  

Diretrizes alimentares e nutricionais são orientações elaboradas por órgãos de 
saúde e nutrição com o objetivo de promover hábitos alimentares saudáveis e prevenir 
doenças relacionadas à alimentação, como obesidade, diabetes, e doenças 
cardiovasculares. Essas diretrizes são adaptadas conforme o contexto cultural, social e 
econômico de cada país ou região. 

A Figura 2 tem como objetivo facilitar a compreensão dos principais indicadores 
utilizados para avaliar a obesidade, tais como:  IMC, circunferência da cintura e relação 
cintura/quadril, além de reforçar cuidados essenciais para alcançar e manter o peso 
adequado. Essa visualização contribui para o processo de letramento em saúde, apoiando 
o paciente no entendimento de sua condição e na adesão às orientações de tratamento.  

 



| 79 | 

Figura 2 – Indicadores e cuidados básicos relacionados à obesidade. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

No Brasil, as Diretrizes Alimentares para a População Brasileira são 
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde e buscam promover uma alimentação baseada 
em alimentos in natura ou minimamente processados, com enfoque na variedade, na 
moderação e na sustentabilidade. Essa classificação dos alimentos está descrita na 
segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB), publicada em 
2014 (BRASIL, 2014). 

Um estudo conduzido por Peres et al. (2025) teve como objetivo identificar e analisar 
as demandas de letramento em saúde, presentes na segunda edição do GAPB, considerando 
os domínios fundamental, científico, cívico e cultural. Os autores utilizaram um protocolo 
validado nacionalmente para avaliar o grau de exigência cognitiva e linguística do material. 
Os resultados apontaram que, embora o Guia constitua um instrumento de referência nas 
políticas públicas de alimentação e nutrição, seu conteúdo apresenta barreiras de 
compreensão relacionadas ao uso de linguagem técnica, estruturas textuais complexas e 
jargões científicos, o que pode dificultar a apropriação das informações por parte da 
população em geral e de profissionais de saúde fora da área da Nutrição. 

 Dessa forma, o desenvolvimento do letramento em saúde é apontado como 
elemento essencial para o fortalecimento das políticas de promoção da alimentação 
adequada e saudável e para o enfrentamento de desafios contemporâneos, como a 
obesidade e outras doenças crônicas (PERES et al., 2025). 

 

5. Diabetes: cada vez mais precoce, o que fazer para frear seu crescimento? 

   O diabetes mellitus tipo 1 (DM1) é uma doença metabólica crônica de origem 
autoimune, caracterizada pela destruição das células beta pancreáticas responsáveis pela 



| 80 | 

secreção de insulina. Esse processo leva à deficiência absoluta do hormônio e, 
consequentemente, à incapacidade do organismo de regular adequadamente a glicemia. 
Diferentemente do diabetes tipo 2, o DM1 não está diretamente relacionado a fatores 
comportamentais, como obesidade ou sedentarismo, mas a uma predisposição genética 
associada a mecanismos imunológicos desencadeados por fatores ambientais, como 
infecções virais ou exposição precoce a certos agentes dietéticos. 

A fisiopatologia do DM1 envolve uma resposta imune mediada por linfócitos T, 
que reconhecem as células beta como corpos estranhos e promovem sua destruição 
progressiva. A ausência de insulina impede o transporte de glicose para o interior das 
células, resultando em hiperglicemia persistente e aumento da lipólise e cetogênese, o que 
explica o risco de complicações agudas, como a cetoacidose diabética (Nichols et al., 2024). 

O diabetes mellitus tipo 2 (DM2) caracteriza-se por uma complexa interação entre 
resistência periférica à insulina e disfunção das células beta pancreáticas, resultando em 
hiperglicemia crônica. Essa resistência insulínica ocorre principalmente nos tecidos 
muscular, adiposo e hepático, comprometendo a captação e o uso adequado da glicose. 
Fatores ambientais e comportamentais, como obesidade, sedentarismo e padrões 
alimentares inadequados, têm papel determinante na gênese e progressão da doença, 
conforme evidenciado por Silvério et al. (2024), que destacam a forte associação entre 
esses hábitos e o aumento de casos de DM2, inclusive entre jovens.  O 
excesso de gordura corporal, especialmente a visceral, acarreta alterações hormonais e 
inflamatórias que intensificam a resistência à insulina e prejudicam o metabolismo da 
glicose. O consumo elevado de alimentos ultraprocessados, ricos em açúcares e gorduras 
saturadas, aliado à baixa ingestão de fibras e vegetais, tem sido apontado como fator 
determinante para o desenvolvimento da obesidade e da disfunção metabólica. A 
inatividade física, por sua vez, reduz a sensibilidade à insulina e o gasto energético, 
reforçando o ciclo de acúmulo de gordura e hiperglicemia (SILVÉRIO et al., 2024). 
 Além dos fatores fisiopatológicos, o DM2 reflete desigualdades socioeconômicas 
que limitam o acesso a alimentos saudáveis e espaços adequados para a prática de 
atividade física, contribuindo para a manutenção de comportamentos de risco. Dessa 
forma, a doença deve ser compreendida como resultado de um conjunto de fatores 
interdependentes - genéticos, ambientais e sociais - que comprometem a homeostase 
glicêmica e aumentam o risco metabólico em populações vulneráveis. Estratégias 
integradas de prevenção, baseadas em educação alimentar e incentivo à atividade física, 
são fundamentais para conter o avanço dessa condição. (JAYEDI et al., 2021) 

Embora a etiologia do DM1 seja distinta da do tipo 2, o manejo clínico adequado 
e o acompanhamento contínuo são igualmente essenciais para evitar complicações. O 
tratamento baseia-se na administração exógena de insulina, monitoramento glicêmico e 
educação em saúde, visando promover a autonomia do paciente e o controle metabólico. 

Ambas as condições exigem rigoroso controle da glicemia e atenção ao consumo 
alimentar, sendo fundamental que a pessoa com diabetes compreenda os riscos associados 
à descompensação metabólica e desenvolva autonomia para o manejo cotidiano da 
doença. A adoção de hábitos alimentares equilibrados, aliada à prática regular de 
atividade física e à adesão ao tratamento prescrito, constitui um elemento central para a 
manutenção do controle glicêmico e para a prevenção de complicações agudas e crônicas, 
favorecendo, assim, um prognóstico mais favorável e melhor qualidade de vida (Silvério 
et al., 2024). 
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A compreensão do diabetes, portanto, exige uma abordagem multidisciplinar que 
integre aspectos biológicos, clínicos e educativos, reforçando o papel do letramento em 
saúde no autocuidado e na adesão terapêutica. A avaliação do letramento em saúde em 
pacientes com diabetes revela um importante desafio para o manejo eficaz da doença.  

O estudo realizado em um ambulatório público do Rio de Janeiro, com aplicação da 
versão brasileira do European Health Literacy Survey (HLS-EU-BR), demonstrou que a 
maioria dos pacientes apresentava níveis insuficientes ou limitados de letramento em saúde, 
o que compromete a capacidade de compreender e aplicar informações essenciais ao 
autocuidado. Observou-se associação significativa entre baixa letramento, menor 
escolaridade, idade avançada, percepção negativa da própria saúde e diagnóstico de 
diabetes tipo 2, sendo a escolaridade o principal determinante dessa limitação. Esses 
achados evidenciam que o baixo letramento em saúde atua como uma barreira crítica para 
o controle glicêmico e para a adesão às orientações terapêuticas, reforçando a necessidade 
de estratégias educativas e comunicacionais adaptadas ao perfil sociocultural dos pacientes. 
Investir em ações que promovam a compreensão, o acesso e o uso adequado das 
informações em saúde é, portanto, essencial para fortalecer o autocuidado, prevenir 
complicações e melhorar a qualidade de vida das pessoas com diabetes (Pavão et al., 2021). 

 

6. Letramento em Saúde e Adesão ao Tratamento de Doenças Crônicas 

A adesão ao tratamento de condições crônicas, como a hipertensão arterial, 
diabetes, obesidade e doenças cardiovasculares, constitui um dos maiores desafios da 
prática clínica, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais e baixo 
Letramento Funcional em Saúde (LFS). A abordagem da adesão deve ser adaptada às 
especificidades de cada faixa etária, levando em conta as necessidades e dificuldades 
apresentadas pelos pacientes. Pessoas com baixa escolaridade ou com baixo LFS tendem 
a apresentar menor desempenho no autocuidado, seja pela dificuldade de compreender as 
orientações dos profissionais de saúde, interpretar prescrições ou executar corretamente 
as recomendações terapêuticas (Silva et al. 2022; Carvalho; Ribeiro, 2020). 

O letramento funcional em saúde (LFS) refere-se à capacidade básica do 
indivíduo de ler, compreender e utilizar informações essenciais em saúde, permitindo-lhe 
funcionar adequadamente no sistema de saúde, como compreender prescrições, 
orientações e instruções de cuidado. Já o letramento em saúde constitui um conceito mais 
amplo e multidimensional, que abrange não apenas a compreensão, mas também 
a capacidade de acessar, avaliar criticamente e aplicar informações em saúde, 
favorecendo a tomada de decisões informadas ao longo da vida e em diferentes contextos 
sociais e culturais. Nessa perspectiva, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2021) destaca que o letramento em saúde envolve competências individuais e demandas 
do sistema de saúde, sendo um elemento central para a promoção da autonomia, do 
autocuidado e da equidade em saúde.     
 Estudos indicam que indivíduos com baixo letramento em saúde apresentam 
prevalência de não adesão até 77% superior à observada entre pacientes com letramento 
adequado. A dificuldade de comunicação com os profissionais de saúde e a falta de 
compreensão das orientações recebidas aumentam significativamente o risco de não 
adesão e reduzem a efetividade das terapias (Carvalho; Ribeiro, 2020). Entre os principais 
fatores associados à baixa adesão destacam-se a descrença na importância do tratamento, 
a necessidade de múltiplas doses diárias e as barreiras comunicativas entre pacientes e 
equipe de saúde.          
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Em estudo conduzido por Tavares et al. (2016), a prevalência de baixa adesão ao 
tratamento farmacológico de doenças crônicas foi de 30,8%. As maiores taxas de não 
adesão foram observadas entre adultos jovens, sem escolaridade, residentes das regiões 
Nordeste e Centro-Oeste, indivíduos que arcam parcialmente com o custo do tratamento, 
aqueles com pior autopercepção de saúde, portadores de três ou mais doenças crônicas, 
que referem limitações funcionais e que fazem uso de cinco ou mais medicamentos.  

Em uma metanálise conduzida por Miller (2016), observou-se que pacientes com 
níveis mais elevados de letramento em saúde apresentam maior adesão às recomendações 
médicas, tanto em relação ao uso adequado de medicamentos quanto às mudanças de 
comportamento, como prática regular de exercícios, alimentação equilibrada e 
comparecimento às consultas. O estudo também evidenciou que pacientes pertencentes a 
minorias raciais e de baixa renda responderam de forma mais significativa às 
intervenções, destacando a vulnerabilidade desses grupos e a importância de estratégias 
específicas voltadas às suas necessidades.        

Os resultados fornecem evidências de que a melhoria do letramento em saúde 
pode contribuir diretamente para o aumento da adesão terapêutica. Entre os indivíduos 
com doenças cardiovasculares, foram observados efeitos positivos mais expressivos, 
possivelmente em razão da necessidade de manejo contínuo e de maior compreensão do 
tratamento. Assim, intervenções educativas culturalmente sensíveis e acessíveis 
potencializam os benefícios relacionados ao letramento em saúde, promovendo melhor 
adesão e, consequentemente, melhores desfechos clínicos (Miller, 2016).  

De forma geral, a metanálise obtida por Miller (2016) reforça que populações 
vulneráveis, como minorias raciais e indivíduos de baixa renda, beneficiam-se de modo 
mais intenso com ações voltadas à ampliação do letramento em saúde. Ainda, segundo o 
autor, tais evidências sublinham a importância de políticas públicas e programas 
direcionados à equidade em saúde, capazes de reduzir disparidades e fortalecer a 
autonomia dos pacientes no autocuidado (Miller, 2016). 

Entre os idosos, especialmente os de baixa renda, há uma forte associação entre o 
baixo letramento em saúde (LS) e a baixa adesão ao tratamento, frequentemente agravada 
por limitações econômicas. A dificuldade de adquirir medicamentos fora do Sistema 
Único de Saúde (SUS), manter uma alimentação adequada ou realizar exames 
complementares, contribui para o abandono terapêutico e o agravamento de 
comorbidades. O LS inadequado é mais prevalente nessa faixa etária, pois muitos idosos, 
embora alfabetizados, não desenvolveram plenamente as competências necessárias para 
aplicar a leitura e a escrita em situações de cuidado à saúde. Consequentemente, 
apresentam maior dificuldade em compreender orientações médicas e em seguir 
corretamente o uso de medicamentos e as recomendações de autocuidado (Pereira, 2015; 
Machado, 2014).        

Diante desse cenário, torna-se urgente adotar estratégias de 
sensibilização voltadas aos indivíduos, às famílias e às comunidades, ampliando a 
compreensão do processo saúde-doença-cuidado. A elaboração de materiais educativos 
adequados ao nível de letramento dos usuários é uma ação fundamental para favorecer a 
adesão, reduzir complicações e promover o autocuidado. Ademais, as ações em saúde 
devem incluir o diagnóstico situacional do letramento, a melhoria da interação 
profissional-usuário - com ênfase na comunicação oral e escrita - e o envolvimento da 
família e da comunidade no cuidado. (Girão et al., 2021; BRASIL, 2023). O baixo LFS 
impacta diretamente a relação terapêutica, pois interfere na comunicação, na 



| 83 | 

compreensão da doença e na execução do tratamento. Assim, o letramento deve ser 
compreendido como uma competência cognitiva e social que permite ao indivíduo 
acessar, compreender e utilizar informações em prol da própria saúde. Promover o 
letramento em saúde, portanto, significa empoderar o paciente para reconhecer e 
controlar os fatores que influenciam seu bem-estar, estimulando o autocuidado e o manejo 
autônomo de sua condição crônica (World Health Organization, 2021; BRASIL, 2023).  
    

A Figura 3 apresenta, de forma integrada, as principais habilidades que compõem o 
processo de letramento em saúde, destacando-o como dinâmico e contínuo. Seu objetivo é 
evidenciar que compreender, avaliar e aplicar informações em saúde constituem a base para 
fortalecer a autonomia do paciente e promover a adesão ao tratamento em condições crônicas. 

Figura 3 – Etapas e habilidades envolvidas no processo de letramento em saúde. 

 

Fonte: Ilustração criada pelo autor (CANVA). Texto baseado em: autocuidado em saúde e a literacia para 
a saúde no contexto da promoção, prevenção e cuidado das pessoas em condições crônicas: guia para 

profissionais da saúde (BRASIL, 2023). 

 

7. Desafios da Prática Clínica e o Papel dos Profissionais de Saúde 

  O papel do profissional de saúde é determinante na construção de vínculos e na 
promoção da adesão ao tratamento. De acordo com o Ministério da Saúde (2013), práticas 
baseadas na escuta qualificada, no acolhimento e no estabelecimento de vínculos 
fortalecem a confiança do usuário e favorecem a continuidade do cuidado. A 
comunicação empática, a escuta ativa e o uso de linguagem clara e acessível são atitudes 
essenciais para reduzir barreiras e promover o entendimento das orientações terapêuticas. 
Nesse sentido, o profissional deve evitar julgamentos, estimular o diálogo e atuar como 
mediador do processo de compreensão das informações em saúde, respeitando o ritmo, o 
contexto sociocultural e o nível de letramento do usuário (BRASIL, 2023).   
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Os desafios da prática clínica incluem barreiras culturais, linguísticas e 
econômicas, bem como limitações de tempo e recursos disponíveis nos serviços de saúde. 
Somam-se a isso a escassez de materiais educativos em linguagem acessível e a 
sobrecarga dos profissionais, fatores que dificultam a adesão e o autocuidado. Superar 
tais obstáculos exige trabalho interprofissional, educação permanente em 
saúde e comprometimento ético e comunicativo dos profissionais com a integralidade e a 
humanização do cuidado. (BRASIL, 2013; BRASIL, 2023)     

O cuidado centrado na pessoa pressupõe a percepção integral do indivíduo e a 
valorização de suas experiências, promovendo uma relação terapêutica horizontal e 
acolhedora. Essa abordagem fortalece o vínculo entre paciente e equipe, favorecendo a 
corresponsabilização no tratamento e a prática do autocuidado, conforme preconizado 
pela Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013). O Guia 
de Literacia para a Saúde (BRASIL, 2023) reforça que a comunicação efetiva, o respeito 
às singularidades e a escuta qualificada são elementos essenciais para o empoderamento 
do usuário e para o fortalecimento da autonomia no processo de cuidado.    

Ao definir a saúde meramente como ausência de doença e funcionamento 
biológico adequado, adota-se uma visão reducionista e patogênica, que desconsidera a 
complexidade e a dimensão subjetiva do ser humano. Em contraste, a perspectiva 
ampliada, conforme discutida por Peres (2023), compreende a saúde como um processo 
dinâmico de equilíbrio e sentido, que integra aspectos físicos, emocionais, espirituais e 
sociais. Sob essa ótica, profissionais que baseiam suas ações no modelo salutogênico, 
com foco no Sentido de Coerência (SCO), autonomia e empoderamento, reconhecem e 
utilizam esses diversos fatores que compõem a vida humana, auxiliando a pessoa a 
promover a saúde mesmo diante de condições de doenças crônicas (BRASIL, 2023; 
Peres, 2023).         

Para que a saúde seja plenamente alcançada, é fundamental considerar e garantir 
os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), como saneamento básico, emprego, renda, 
moradia, alimentação, educação, cultura, esporte e lazer. Além dessas condições básicas, 
o cuidado em saúde exige a construção de vínculo e comunicação efetiva, um sólido 
trabalho interprofissional, e o apoio às estratégias e ferramentas próprias do indivíduo e 
de sua família para enfrentar o processo de adoecimento da forma mais saudável possível.
 Nesse contexto, a Educação Popular em Saúde (EPS) e a valorização da cultura 
popular são fundamentais. A promoção da saúde implica a transformação da realidade e 
a redução das iniquidades e desigualdades no acesso aos DSS. Por meio da EPS, alcança-
se a participação popular e o empoderamento. Assim, as ações de promoção da saúde 
devem integrar as habilidades e abordagens mencionadas, parcerias com a comunidade 
(líderes e instituições), a inclusão da cultura popular como saber legítimo, e a educação 
com foco na saúde como um recurso para a vida, tendo a EPS como vetor para as 
necessárias transformações sociais (BRASIL, 2012; BRASIL, 2023). 

7.1. Dicas para comunicação em saúde como estratégia de cuidado e promoção 
da autonomia do usuário de acordo com o Guia de Literacia para a Saúde (BRASIL, 
2023) 

1. A comunicação em saúde constitui um instrumento essencial para o 
estabelecimento de vínculos, a promoção da autonomia e o fortalecimento do 
entendimento mútuo entre profissionais e usuários. O processo comunicativo, 
quando pautado na escuta ativa, no diálogo e na empatia, contribui 
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significativamente para a adesão ao tratamento e para a corresponsabilização do 
indivíduo em seu cuidado. 

2. Durante as ações educativas, o profissional deve se identificar, apresentando seu 
nome, função e o tema que será abordado, favorecendo um ambiente de 
acolhimento e confiança. A disposição física do espaço também desempenha 
papel importante: sempre que possível, recomenda-se organizar as cadeiras em 
círculo e participar do grupo sentado, evitando posturas hierarquizadas que 
possam criar barreiras na interação. 

3. A utilização de diferentes recursos didáticos amplia o alcance da comunicação e 
facilita a compreensão das mensagens. Materiais como panfletos, cartazes, vídeos, 
podcasts, fotografias e publicações das redes oficiais do Ministério da Saúde e das 
Secretarias de Saúde podem ser adaptados à realidade local, tornando a atividade 
mais atrativa e eficaz. O uso criativo desses recursos estimula o interesse e o 
aprendizado, promovendo uma compreensão mais significativa dos temas 
abordados. 

4. Durante o diálogo, é fundamental que o profissional mantenha atenção não apenas 
às palavras, mas também aos gestos, expressões faciais e postura corporal dos 
participantes, elementos que revelam percepções e sentimentos importantes sobre 
o tema discutido. Deve-se evitar o uso de termos técnicos e adotar uma linguagem 
simples, acolhedora e respeitosa, com abordagem colaborativa e de parceria. 

5. É igualmente importante abrir espaço para perguntas e contribuições, promovendo 
pausas reflexivas e momentos de silêncio que incentivem a participação 
espontânea. Uma estratégia inclusiva consiste em disponibilizar papéis e uma 
caixa para que os participantes depositem perguntas ou comentários 
anonimamente, garantindo liberdade de expressão e evitando constrangimentos. 

6. A comunicação em saúde também deve abranger o apoio ao acesso e à 
compreensão de informações digitais. Nesse sentido, recomenda-se orientar os 
usuários sobre o uso de fontes oficiais e confiáveis, como as páginas e canais do 
Ministério da Saúde nas redes sociais e no YouTube, que possuem selo de 
verificação e conteúdo validado, evitando a disseminação de notícias falsas. 

7. Ao abordar temas relacionados à mudança de estilo de vida, é essencial adotar 
uma postura não impositiva, mas motivadora e educativa. O profissional deve 
demonstrar, com base em dados e exemplos práticos, os benefícios de uma 
alimentação equilibrada, da prática regular de atividade física, do uso contínuo e 
correto da medicação, bem como da cessação do tabagismo e da redução do 
consumo de álcool. 

8. As recomendações devem ser apresentadas de forma clara, compreensível e com 
significado para o cotidiano do usuário, considerando sua realidade sociocultural. 
Assim, a comunicação em saúde torna-se um ato de cuidado e 
corresponsabilidade, capaz de promover autonomia, fortalecer o vínculo entre 
profissional e comunidade e contribuir para a construção de uma atenção à saúde 
mais humana, participativa e efetiva. 

Conforme podemos observar, a Figura 4 a seguir tem como objetivo ilustrar, de 
forma simples e prática, os passos essenciais para um atendimento acolhedor que favoreça 
o autocuidado. Ao destacar ações como identificação, escuta, diálogo e uso da técnica de 
feedback, a figura reforça a importância de uma comunicação clara e empática para 
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fortalecer o letramento em saúde e melhorar a adesão ao tratamento em condições 
crônicas. 

Figura 4 - Etapas para um atendimento acolhedor e orientado ao autocuidado 

 

Fonte: Ilustração criada pelo autor (CANVA). Texto baseado em: autocuidado em saúde e a Literacia 
para a saúde no contexto da promoção, prevenção e cuidado das pessoas em condições crônicas: guia para 

profissionais da saúde (BRASIL, 2023). 

 

8. Considerações Finais  

À luz do exposto ao longo deste capítulo, evidencia-se que a letramento em saúde 
constitui um componente fulcral para o manejo adequado das doenças crônicas não 
transmissíveis. No entanto, os baixos níveis de LS configuram um relevante problema de 
saúde pública global, com implicações significativas sobre o controle das doenças 
crônicas, a adesão terapêutica e a qualidade de vida.  A comunicação 
efetiva desponta como um dos pilares da prática clínica qualificada, não apenas exigindo 
domínio técnico, mas também habilidades relacionais e empáticas que permitam 
reconhecer as limitações e potencialidades dos pacientes, especialmente daqueles com 
baixo letramento funcional em saúde. Desse modo, o fortalecimento da relação 
profissional–usuário configura-se como elemento essencial para o sucesso terapêutico, a 
prevenção de complicações e a promoção da qualidade de vida.   Assim, 
o letramento em saúde emerge como um indicador essencial na avaliação e no 
planejamento de intervenções, servindo como base para o desenvolvimento de planos 
terapêuticos individualizados e estratégias de comunicação mais eficazes. A compreensão 
do nível de letramento e adesão dos usuários permite delinear ações educativas, promover 
o autocuidado e reduzir as complicações decorrentes da não adesão, aspectos 
fundamentais para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com doenças crônicas. 
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Capítulo 6 
COMPORTAMENTOS DE AUTOCUIDADO E SEU PAPEL 
PREVENTIVO EM FATORES RELACIONADOS COM A 

MENOPAUSA 
Fabiana Guirado Faggioni21 

 Tatiana Ribeiro Friggi22 

Sheila Cavalca Cortelli23 

 José Roberto Cortelli24 

Laís Regiane Silva Concílio25 

 

1. Introdução  

A menopausa é uma fase natural do ciclo de vida feminino, marcada pela 
interrupção definitiva da menstruação e pela consequente diminuição dos níveis de 
estrogênio, o que desencadeia uma série de alterações fisiológicas, metabólicas e 
psicossociais. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a menopausa como a 
cessação permanente da menstruação resultante da perda da atividade folicular ovariana, 
confirmada após doze meses consecutivos de amenorreia, sem outra causa patológica ou 
fisiológica aparente (OMS, 1996). No Brasil, o Ministério da Saúde reconhece a 
menopausa como um marco biológico e social que demanda cuidado integral à saúde da 
mulher, com ênfase em ações educativas, preventivas e de promoção da qualidade de vida 
(BRASIL, 2023). Nesse contexto, o letramento em saúde emerge como ferramenta 
essencial para o empoderamento feminino e para a tomada de decisões informadas 
durante essa transição. 

De acordo com a OMS, o letramento em saúde refere-se ao conjunto de 
competências cognitivas e sociais que determinam a motivação e a capacidade dos 
indivíduos de acessar, compreender e utilizar informações de modo a promover e manter 
uma boa saúde. A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) complementa essa definição ao 
destacar que o letramento em saúde vai além da simples leitura ou compreensão de textos: 
envolve habilidades críticas e funcionais que permitem interpretar mensagens sobre 
prevenção, autocuidado e uso adequado dos serviços de saúde. O Ministério da Saúde 
reforça que níveis adequados de letramento são determinantes sociais que influenciam 
diretamente o autocuidado e a adesão a práticas de promoção da saúde, especialmente em 
grupos vulneráveis, como mulheres em idade climatérica.  

Durante a menopausa, o grau de letramento em saúde tem impacto direto sobre o 
autocuidado e a qualidade de vida, o manejo dos sintomas e o engajamento com 
estratégias de autocuidado, o que impacta diretamente os fatores que afetam a saúde e sua 
habilidade de:  

                                                           
21 Mestre e Doutoranda em Ciências da Saúde – programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde- 
UNITAU, Bolsista Capes, Programa Pós-graduação em Ciências da Saúde, Unitau 
22 Mestre em Engenharia Biomédica e Doutora em Ciências da Saúde – programa de Pós-graduação em 
Ciências da Saúde - UNITAU, Bolsista Capes, Programa Pós-graduação em Ciências da Saúde, Unitau 
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• Reconhecer sintomas; 
• Entender fatores de risco e opções terapêuticas (farmacológicas ou não);  
• Adotar e manter práticas de autocuidado baseadas em evidência; 
• Aderir a comportamentos preventivos como: alimentação adequada e 

controle do peso, atividade física, sono, saúde mental e emocional 
(Malekmirzaei; Farshbaf-Khalili; Pakpour, 2023). 

Estudos recentes, como o de Khandehroo et al. (2025), demonstram que 
intervenções voltadas ao fortalecimento da autoeficácia e do letramento em saúde 
resultam em melhorias significativas na qualidade de vida de mulheres na pós-
menopausa, sobretudo em regiões periféricas. Da mesma forma, Jenabi, Gholamaliee e 
Khazaei (2020) evidenciaram correlação positiva entre letramento em saúde e percepção 
de bem-estar em mulheres iranianas na transição menopausal. Esses achados sugerem que 
o conhecimento e a capacidade de interpretar informações em saúde funcionam como 
fatores protetores diante dos desafios físicos e emocionais dessa fase. 

Outros aspectos psicossociais, como o apoio social e a compreensão cultural do 
envelhecimento feminino, também modulam a forma como o letramento em saúde se 
manifesta e é aplicado. Divya et al. (2024) observaram que o suporte comunitário e 
familiar reduz a severidade dos sintomas da menopausa, fortalecendo o senso de 
pertencimento e a resiliência emocional. Além disso, intervenções educativas, como 
práticas corporais e programas de orientação sobre bem-estar (Kai et al., 2016; 
Morowatisharifabad et al., 2020), têm se mostrado eficazes em elevar o engajamento das 
mulheres com sua própria saúde. Dessa forma, o letramento em saúde não deve ser 
compreendido apenas como uma habilidade individual, mas como um processo social que 
envolve comunicação clara, acesso igualitário à informação e apoio institucional 
contínuo. As participantes de um estudo conduzido por Dehghankar et al. (2021) que 
receberam as instruções sobre fatores de risco e as práticas alimentares preventivas para 
a osteoporose passaram a adotar hábitos mais saudáveis e demonstraram maior autonomia 
no autocuidado, evidenciando que o letramento em saúde atua como ferramenta 
essencial para a prevenção de doenças crônicas e para a formação de comportamentos 
sustentáveis.  

Portanto, abordar o letramento em saúde no contexto da menopausa é reconhecer 
a importância do conhecimento como ferramenta de autonomia. Compreender as 
informações sobre o próprio corpo, sobre os riscos e possibilidades terapêuticas, e sobre 
os determinantes culturais do envelhecimento feminino, é fundamental para reduzir 
desigualdades e fortalecer o protagonismo das mulheres nessa etapa da vida. Ao integrar 
os conceitos da OMS, do Ministério da Saúde e dados disponíveis na BVS (Biblioteca 
Virtual em Saúde) com as evidências científicas contemporâneas, este capítulo propõe 
uma reflexão sobre como o letramento em saúde pode transformar a experiência da 
menopausa em um processo de consciência, autocuidado e qualidade de vida ampliada. 

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo discutir a menopausa sob a 
perspectiva do letramento em saúde, analisando como o acesso, a compreensão e a 
aplicação crítica das informações em saúde influenciam o autocuidado, a adoção de 
comportamentos preventivos e a qualidade de vida das mulheres durante essa fase do 
ciclo vital. 
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2. Menopausa: definição, sinais e sintomas 

A compreensão conceitual da menopausa, de seus sinais e sintomas, constitui o 
primeiro passo para o desenvolvimento do autocuidado informado, uma vez que 
reconhecer as mudanças fisiológicas permite às mulheres buscar orientação adequada e 
adotar estratégias de enfrentamento baseadas em evidências.  

A menopausa é um evento fisiológico que marca o fim da vida reprodutiva da 
mulher, sendo definida pela OMS como a cessação permanente da menstruação após doze 
meses consecutivos de amenorreia (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1996). Esse 
processo está associado à perda da função ovariana e à diminuição da produção de 
estrogênio e progesterona. Os sintomas mais frequentes incluem fogachos, sudorese 
noturna, alterações de humor, irritabilidade, redução da libido, secura vaginal e 
distúrbios do sono, variando em intensidade conforme fatores genéticos, culturais e 
ambientais (Figura 1). 

Essas manifestações interferem na qualidade de vida e na percepção de bem-estar 
físico e emocional. Assim, compreender a natureza da menopausa e seus efeitos 
fisiológicos é essencial para que as mulheres reconheçam suas mudanças corporais e 
busquem estratégias de manejo e autocuidado (Jenabi; Gholamaliee; Khazaei, 2020; 
Khandehroo et al., 2025). 

De acordo com um estudo realizado por Krzyżanowska e Górecka (2021), pode-
se observar que existe um olhar limitado ou fragmentado sobre sintomas, mudanças 
hormonais e possibilidades de cuidado durante a menopausa e que mulheres com maior 
nível educacional demonstram melhor compreensão dos aspectos fisiológicos desse 
período e estão mais predispostas a buscar orientação profissional. Já aquelas com menor 
acesso à informação apresentaram maior insegurança e desconhecimento sobre sinais, 
consequências e estratégias de enfrentamento. O estudo ainda evidencia que lacunas no 
letramento em saúde dificultam o autocuidado e a adoção de hábitos preventivos, 
reforçando assim a necessidade de ações educativas acessíveis e culturalmente adequadas 
a este público, influenciando cada dia mais mulheres a se responsabilizarem pela sua 
capacidade de prevenir complicações, compreenderem o próprio corpo e adotarem 
práticas saudáveis durante essa fase. 

Nesse contexto, observa-se que lacunas no letramento em saúde dificultam o 
reconhecimento dos sintomas e a compreensão das possibilidades de cuidado, reforçando 
a necessidade de ações educativas acessíveis que promovam autonomia e segurança na 
vivência da menopausa. 
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Figura 1 - principais sintomas da menopausa. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 
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3. Fatores relacionados a alterações físicas e hormonais 

As alterações hormonais características da menopausa repercutem de forma ampla 
sobre a saúde física e funcional das mulheres, sendo o letramento em saúde um elemento 
fundamental para que essas mudanças sejam compreendidas e transformadas em ações 
preventivas e de autocuidado eficazes.  

A deficiência estrogênica típica do período pós-menopausa está associada a 
importantes modificações fisiológicas. A osteoporose é uma complicação comum do 
envelhecimento e da menopausa (Malekmirzaei; Farshbaf-Khalili; Pakpour, 2023). É 
caracterizada pela perda da densidade mineral óssea aumentando o risco de fraturas, 
sendo considerada pela OMS como uma das complicações mais relevantes do 
envelhecimento feminino. A sarcopenia, definida como a perda progressiva de massa e 
força muscular, também é comum e pode comprometer a mobilidade e a autonomia 
funcional (Kai et al., 2016).  

Mudanças corporais relacionadas à deficiência hormonal estão ligadas ao declínio 
muscular, e a sarcopenia em mulheres menopausadas está diretamente relacionada à 
redução de vários hormônios como, por exemplo, o estrógeno (principal fator relacionado 
à perda muscular), testosterona, progesterona, DHEA, GH e IGF-1 além de um aumento 
do cortisol. Entretanto, mais do que o conhecimento isolado dessas alterações 
fisiológicas, a capacidade de interpretar informações em saúde e aplicá-las no cotidiano 
é determinante para a adoção de comportamentos preventivos e para a redução de riscos 
associados ao envelhecimento feminino. 

Essas mudanças hormonais aceleram: 

• perda de massa muscular; 

• redução da força; 

• aumento de gordura corporal. 

Como a etiologia é multifatorial, ela é agravada por um estilo de vida sedentário, 
baixa ingesta proteica e comorbidades associadas. Neste contexto, estratégias preventivas 
eficazes incluem: 

• alimentação rica em proteínas, 

• ingestão de vitamina D, 

• atividade física, 

• terapia hormonal (natural, sintética ou bioidêntica) 

A adoção de hábitos saudáveis pode atenuar o risco de sarcopenia nessa 
população, além de indicar autocuidado e esses hábitos aparecerem como moduladores 
preventivos e terapêuticos para mulheres na pós-menopausa (Buckinx; Aubertin-
Leheudre, 2022). 

De acordo com Cittadini et al. (2022), o autocuidado em mulheres pós-menopausa 
com osteoporose é influenciado por fatores modificáveis e pode ser melhorado com 
estratégias educativas. Os autores observaram que hábitos preventivos, como tomar 
corretamente a medicação indicada para osteoporose, suplementar cálcio e vitamina D, 
praticar atividade física adequada e adotar medidas para prevenir e evitar quedas, estavam 
mais presentes entre aquelas mulheres com maior adesão ao tratamento. Por outro lado, 
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fraturas recentes, tabagismo, excesso de peso e baixa regularidade no uso de 
medicamentos foram associados a um autocuidado mais frágil. Os resultados reforçam a 
importância de investir em estratégias que motivem e orientem essas mulheres nesta fase 
tão delicada e cheia de desafios, fortalecendo a sua autonomia e melhorando 
comportamentos relacionados à prevenção. 

Ao considerar que a prevenção da osteoporose requer a modificação dos hábitos 
comportamentais relacionados à doença, os comportamentos de autocuidado podem 
desempenhar um papel importante na prevenção do desenvolvimento dessa doença em 
muitas mulheres idosas. Um estudo analítico transversal realizado com 250 mulheres pós-
menopáusicas, sendo 125 com osteoporose e 125 saudáveis, com idades entre 60 e 70 
anos, selecionadas por amostragem, para preencherem um questionários sobre 
“Autocuidado na Menopausa e Questionário Europeu de Letramento em Saúde”, 
demonstrou que o letramento em saúde de mulheres idosas tem um efeito significativo 
em seu autocuidado, ou seja, quanto maior o letramento em saúde, maiores suas práticas 
de autocuidado, sendo de suma importância não apenas em mulheres idosas já com 
diagnóstico de osteoporose, mas também para mulheres saudáveis e/ou que correm risco 
de desenvolver  a doença, a fim de estabelecer manobras preventivas (Malekmirzaei; 
Farshbaf-Khalili; Pakpour, 2023). 

A adesão ao tratamento medicamentoso prescrito para osteoporose, ingestão 
adequada de cálcio e vitamina D, realização de atividade física para força e equilíbrio, 
hidratação, exposição solar por 10 a 15 minutos ao dia, manutenção do peso corporal 
saudável e prevenção de quedas por meio de segurança ambiental (como evitar tapetes, 
usar calçados antiderrapantes e prevenir movimentos bruscos) são práticas de 
autocuidado que se encaixam diretamente em hábitos saudáveis e prevenção para diversas 
doenças relacionados ao envelhecimento, incluindo a menopausa (Cittadini et al., 2021).  

Além disso, os distúrbios do sono e a redução da libido estão entre as queixas mais 
relatadas. A baixa concentração de estrogênio interfere na produção de serotonina e 
melatonina, afetando o sono, enquanto a queda de testosterona e a secura vaginal reduzem 
o prazer e o desejo sexual (Suka et al., 2016). 

O letramento em saúde tem papel central na mitigação desses efeitos, pois o 
acesso à informação qualificada permite compreender as causas, adotar estratégias 
preventivas e buscar apoio profissional adequado (Khandehroo et al., 2024; 
Morowatisharifabad et al., 2020). 

 

4. Reposição hormonal: benefícios, riscos e mitos 

A Terapia de Reposição Hormonal (TRH) é uma das abordagens mais 
conhecidas para o manejo dos sintomas da menopausa. De acordo com o Ministério da 
Saúde (Brasil, 2023), deve ser indicada de maneira individualizada, considerando o 
histórico clínico, a idade e os riscos cardiovasculares e oncológicos da paciente (Figura 2). 

Os benefícios incluem melhora dos sintomas vasomotores, preservação da massa 
óssea e aumento da lubrificação vaginal. Entretanto, o uso inadequado ou prolongado 
pode elevar o risco de trombose venosa profunda e câncer de mama em mulheres 
predispostas. O letramento em saúde possibilita que as mulheres compreendam essas 
nuances, evitando a automedicação e fortalecendo a decisão compartilhada com o 
profissional de saúde (Khandehroo et al., 2025; Ghanizadeh; Seifi; Seyedin, 2018). 
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Nesse cenário, o letramento em saúde torna-se condição essencial para a 
construção de um consentimento verdadeiramente informado, no qual a mulher 
compreende as alternativas terapêuticas disponíveis e participa ativamente da tomada de 
decisão junto ao profissional de saúde. 

A TRH aparece como opção segura para muitas mulheres, principalmente para 
aquelas em fase recente de menopausa e com sintomas moderados a graves, porém a 
ausência de informação apropriada pode afastar mulheres de intervenções seguras e úteis, 
prejudicando o autocuidado e a prevenção de complicações associadas à menopausa. A 
decisão sobre a reposição hormonal deve ser individualizada e baseada em evidências, 
considerando as características específicas de cada mulher:   

• Idade e tempo desde o início da menopausa - o momento em que a 
terapia é iniciada influencia diretamente os riscos e benefícios, pois mulheres que 
começam mais cedo tendem a ter resultados melhores do que aquelas que iniciam 
mais tardiamente;  
• Sintomas - a terapia hormonal é principalmente indicada para sintomas 
vasomotores moderados a intensos como os fogachos (ondas de calor), sudorese 
noturna, insônia, labilidade emocional (mudanças rápidas, intensas e 
desproporcionais de humor ou afeto) e/ou dispareunia (dor durante a relação 
sexual e ressecamento vaginal);  
• Saúde cardiovascular - antes do início do tratamento, é fundamental 
analisar o risco cardiovascular da paciente, como hipertensão, dislipidemia, 
diabetes, obesidade, histórico familiar para doença cardiovascular e trombofilias, 
pois esses fatores interferem diretamente na segurança da terapia;  
• Densidade óssea e prevenção de fraturas - a reposição hormonal 
também pode ser utilizada como estratégia de prevenção para perda de massa 
óssea e redução do risco de fraturas vertebrais e não-vertebrais em mulheres no 
início da menopausa que apresentam maior vulnerabilidade;  
•  Histórico clínico e fatores de risco - a escolha terapêutica deve levar em 
conta o histórico pessoal da paciente, incluindo câncer, trombose, doenças 
metabólicas e outras comorbidades podem modificar a conduta ou requerer um 
ajuste das doses. 

Esse conjunto de critérios reforça que a prescrição hormonal não deve ser 
padronizada, mas construída com base em evidências e no contexto de cada mulher, 
avaliando as vertentes do tratamento.  Assim o letramento em saúde traz a importância de 
instruir a mulher a compreender de forma adequada as informações sobre terapia 
hormonal, riscos, mitos e critérios terapêuticos como condição essencial para a tomada 
de decisão e adesão ao tratamento (Flores et al., 2021). 

A desinformação, o medo dos riscos e a comunicação insuficiente com 
profissionais de saúde aparecem como barreiras importantes e a maioria das mulheres 
ainda depende do médico para orientações, mas muitas recebem instruções contraditórias 
ou insuficientes. O letramento em saúde aparece como um fator-chave, pois a falta de 
compreensão favorece mitos, medo e baixa adesão ao tratamento de TRH, independente 
dos benefícios apresentados. Um estudo observacional avaliou 1.525 mulheres brasileiras 
no climatério, incluindo pré, peri e pós-menopáusicas, por meio de um questionário 
estruturado sobre menopausa e terapia hormonal. Os resultados apontaram para uma 
realidade preocupante, já que a maioria das participantes tem conhecimento limitado 
sobre o tema, e quase 93% das mulheres envolvidas no estudo demonstraram pouca ou 
nenhuma informação sobre a terapia hormonal; apenas 30% estavam satisfeitas com as 
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orientações recebidas dos profissionais de saúde, dos quais muitas relataram medo de 
efeitos colaterais ou falta de indicação médica como motivos para não utilizar o 
tratamento. Concluíram que se faz necessário e essencial oferecer informação acessível, 
capacitar profissionais e fortalecer estratégias educativas no sistema de saúde (Rodrigues 
et al., 2025). 

Figura 2 - THR – terapia de reposição hormonal. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

4.1 Terapia de reposição hormonal bioidêntica 

A reposição hormonal com hormônios bioidênticos aparece como uma alternativa 
que tem despertado interesse entre mulheres e profissionais de saúde, sobretudo pela 
promessa de um tratamento mais próximo da fisiologia natural feminina. Esses hormônios, 
por terem estrutura igual à dos produzidos pelo organismo, podem oferecer boa resposta na 
redução dos sintomas da menopausa e, em alguns casos, serem mais bem tolerados. Ao 
contrário das terapias de reposição hormonal convencionais, que utilizam hormônios 
sintéticos, a terapia bioidêntica emprega hormônios que são idênticos molecularmente aos 



| 100 | 

produzidos fisiologicamente pelo corpo humano. Isso levanta a possibilidade de uma 
abordagem mais natural e, potencialmente, com menos efeitos colaterais. Ainda assim, essa 
modalidade terapêutica avança em meio a desafios importantes: faltam padronizações das 
formulações, regulamentação consistente e estudos amplos que esclareçam seus efeitos a 
longo prazo. Também se faz necessário ressaltar que cada mulher, cada organismo reage 
de forma única, exigindo acompanhamento atento, ajustes individualizados e escolhas 
terapêuticas alinhadas ao seu histórico e às suas necessidades. Novas formas de 
administração — como cremes, géis e implantes — ampliam as possibilidades de uso, mas 
reforçam a necessidade de controle rigoroso de qualidade. Dessa forma, os hormônios 
bioidênticos se apresentam como uma estratégia promissora, porém ainda em construção, 
que demanda evidências mais robustas para assegurar segurança, eficácia e uso responsável 
na prática clínica (Caldas; Aiache, 2024). 

Uma revisão sistemática e meta-análise de ensaios clínicos randomizados, 
envolvendo 1.808 mulheres peri- e pós-menopáusicas, avaliaram a segurança e eficácia 
de hormônios bioidênticos manipulados em comparação com placebo, demostrando que 
o uso de hormônios bioidênticos manipulados em ensaios de curto prazo não foi associado 
a alterações adversas em marcadores de risco cardiovascular, como perfil lipídico ou 
metabolismo da glicose, nem a mudanças significativas na espessura endometrial ou a 
eventos adversos graves, e que preparações de andrógenos vaginais demonstraram 
melhora significativa nos sintomas de atrofia vaginal, bem como em escores de função 
sexual feminina, em comparação com placebo. Entretanto, os estudos disponíveis são 
majoritariamente de curta duração, o que limita a avaliação de desfechos clínicos 
importantes, como risco de câncer de mama, câncer endometrial ou eventos 
cardiovasculares clínicos. Além disso, não foi possível determinar benefícios consistentes 
em outros sintomas menopausais, como ondas de calor ou densidade mineral óssea. O 
estudo concluiu que, apesar de indícios favoráveis quanto à segurança a curto prazo e 
eficácia em atrofia vaginal, são necessários estudos randomizados de longo prazo para 
avaliar desfechos clínicos relevantes e estabelecer conclusões mais robustas sobre o uso 
de hormônios biodênticos na prática clínica (Liu e t al., 2022). 

Embora a terapia de reposição hormonal com hormônios bioidênticos venha 
ganhando espaço nas discussões sobre o cuidado à mulher no climatério, sua aplicação 
na prática clínica ainda envolve desafios. Como toda abordagem recente, ela demanda 
maior compreensão, desenvolvimento de letramento e atualização constante por parte dos 
profissionais de saúde, bem como informação clara para as mulheres que a utilizam. A 
variabilidade das formulações, a necessidade de controle de qualidade e a escassez de 
estudos de longo prazo reforçam a importância do acompanhamento cuidadoso e de 
decisões individualizadas. Nesse sentido, a terapia com hormônios bioidênticos deve ser 
entendida como uma possibilidade em evolução, cuja adoção responsável depende do 
conhecimento, da cautela clínica e do diálogo contínuo entre profissional e paciente. 

 

5. Conhecer para prevenir: hábitos saudáveis e autocuidado 

O princípio “conhecer para prevenir” sintetiza o papel do letramento em saúde na 
menopausa, ao evidenciar que a informação, quando compreendida de forma crítica e 
aplicada ao cotidiano, favorece escolhas saudáveis, fortalece o autocuidado e reduz 
agravos associados a essa fase da vida.  

Conhecer o corpo e compreender os sinais da menopausa são passos essenciais 
para a prevenção e o bem-estar. O letramento em saúde fornece as bases para adotar 
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hábitos saudáveis, como alimentação equilibrada, rica em cálcio, vitamina D e 
antioxidantes; prática regular de atividade física, manutenção do peso corporal; redução 
do consumo de álcool e tabaco e fortalecimento da saúde mental (Divya et al., 2024). 

Um programa de promoção de saúde com orientações sobre atividade física 
regular (exercícios de intensidade moderada por pelo menos 30 minutos, 5 dias por 
semana) práticas alimentares adequadas (cada prato de refeição deveria incluir quatro 
porções: frutas, vegetais, grãos integrais e alimentos ricos em cálcio, vitamina D e ferro), 
hidratação, manejo do estresse, sono de qualidade e manutenção do bem-estar geral foi 
proposto, por 3 meses, para um grupo de 84 mulheres, entre 45 e 60 anos, que 
apresentavam sinais e sintomas de menopausa. O estudo mostrou que comportamentos 
saudáveis e modificação no estilo de vida aliviaram efetivamente a intensidade dos 
sintomas da menopausa e melhoraram a qualidade de vida das mulheres no grupo de 
intervenção, em comparação ao grupo controle (Bala et al., 2024).  

A prática regular de exercícios: 

• reduz a perda muscular associada ao hipoestrogenismo, 

• melhora a funcionalidade, 

• previne fragilidade, quedas e dependência, 

• contribui indiretamente para a saúde óssea. 

Programas de treinamento muscular tem potencial para preservar massa magra e 
consequentemente prevenir os efeitos da sarcopenia de mulheres pós-menopausa e de 
idosas. De acordo com uma meta-análise realizada por Thomas et al. (2021), por meio de 
26 estudos observacionais, que incluíram 745 mulheres entre 50 e 80 anos, 
demonstraram que houve aumentos pequenos a moderados na massa magra, 
independentemente da frequência semanal, idade ou duração do protocolo e o quanto 
esses resultados têm um impacto positivo no envelhecimento saudável e que sarcopenia 
e a perda de força são consequências evitáveis da menopausa. No entanto, para que essa 
prática seja incorporada ao cotidiano, as mulheres precisam: 

• compreender o impacto da menopausa na musculatura; 
• saber que a perda de força e massa magra pode ser prevenida; 
• reconhecer o exercício como estratégia terapêutica e preventiva; 
• receber informações de forma acessível por profissionais de saúde. 

Os autores enfatizam ainda que o treinamento resistido deve ser considerado 
uma estratégia de prevenção e intervenção não farmacológica neste grupo 
populacional, principalmente quando iniciado precocemente na transição menopausal. 

Nesse sentido, a adoção de hábitos saudáveis não depende apenas da 
disponibilidade de informações, mas da capacidade das mulheres de compreenderem seu 
significado, reconhecerem seus benefícios e incorporarem essas práticas como parte do 
cuidado contínuo com a saúde.  

Estratégias educativas fortalecem o letramento em saúde, favorecem hábitos 
preventivos, estimulam o autocuidado e reduzem os impactos negativos dessa fase de 
transição. Além disso, evidencia que mulheres bem-informadas tendem a adotar atitudes mais 
saudáveis e participativas na gestão das próprias necessidades, fortalecendo comportamentos 
preventivos que podem ser adaptados a contextos como osteoporose e outras condições 
crônicas que podem estar associadas à menopausa (Kafaei-Atrian et al., 2022). 
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A BVS (2023) enfatiza que compreender as informações de saúde de forma crítica 
e funcional ajuda as mulheres a reconhecerem sintomas precocemente e buscar atendimento 
oportuno. Assim, “conhecer para prevenir” não é apenas um lema, mas um exercício de 
cidadania e autonomia, que integra educação, autocuidado e qualidade de vida. 

Figura 3 - Hábitos saudáveis como a prática regular de atividade física na prevenção dos sintomas da 
menopausa e melhora na qualidade de vida. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

6. Menopausa e saúde oral 

A saúde oral integra o cuidado integral à mulher na menopausa e, embora 
frequentemente negligenciada, exerce impacto direto sobre a qualidade de vida, a 
autoestima e o bem-estar, sendo fortemente influenciada pelo nível de letramento em 
saúde bucal.  

A menopausa também provoca repercussões significativas sobre a saúde oral, 
frequentemente negligenciadas no cuidado integral à mulher. A redução dos níveis 
hormonais (hipoestrogenismo) afeta a vascularização e a resposta inflamatória dos tecidos 
gengivais, favorecendo condições como xerostomia, gengivite descamativa, ardência 
bucal, mobilidade dentária e dificuldade de cicatrização (Suri e Suri, 2014). 

A OMS (1996) reconhece que a saúde oral é parte essencial da saúde geral, 
devendo ser abordada em todas as etapas do ciclo de vida. O Ministério da Saúde (Brasil, 
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2023) recomenda que o acompanhamento odontológico seja incorporado às ações de 
atenção integral à mulher, com orientações sobre higiene, dieta e prevenção de doenças 
periodontais. 

A BVS (2023) reforça a importância do letramento em saúde bucal, ou seja, da 
capacidade de compreender e aplicar informações sobre autocuidado oral, fortalecendo a 
autonomia e prevenindo agravos. Nesse sentido, compreender a relação entre menopausa 
e saúde oral amplia a visão de cuidado e promove o equilíbrio entre saúde sistêmica, 
autoestima e bem-estar. 

Em 2024, Thomaz et al. apresentaram uma revisão integrativa sobre os cuidados 
com a saúde bucal de mulheres na perimenopausa e menopausa, destacando a falta de 
conhecimento, atitudes e práticas adequadas tanto por parte das mulheres quanto dos 
profissionais de saúde. A pesquisa identificou que muitas mulheres têm baixa consciência 
sobre os impactos da menopausa na saúde bucal, como problemas gengivais, perda de 
dentes e alterações no paladar, além de práticas insuficientes de higiene oral e visitas ao 
dentista. 

Neste mesmo artigo, os profissionais de saúde também demonstraram 
conhecimento limitado sobre os efeitos da menopausa na saúde bucal e pouca 
proatividade em promover cuidados preventivos ou encaminhamentos para dentistas. 
Barreiras como falta de tempo, segurança, custo e informações incorretas dificultam o 
acesso das mulheres aos serviços odontológicos. 

A revisão concluiu que há necessidade urgente de diretrizes clínicas específicas 
para orientar os profissionais de saúde na promoção da saúde bucal de mulheres na 
perimenopausa e menopausa. Além disso, sugere a implementação de programas de 
treinamento e colaboração interprofissional entre profissionais de saúde e dentistas para 
melhorar a saúde bucal e a qualidade de vida dessas mulheres 

 

Considerações finais 

A menopausa é uma fase única para cada mulher, com sintomas variados em 
intensidade e duração e o letramento em saúde na menopausa representa uma estratégia 
essencial para a promoção da autonomia, prevenção de doenças e melhoria da qualidade 
de vida das mulheres. Ao compreender e aplicar informações sobre o corpo, os sintomas 
e as possibilidades terapêuticas, as mulheres tornam-se protagonistas do próprio processo 
de envelhecimento. Integrar a saúde física, emocional e oral sob a ótica do letramento 
amplia o cuidado e fortalece uma abordagem verdadeiramente integral e humanizada, 
conforme preconizam a OMS, o Ministério da Saúde e a BVS. Ajustes intencionais no 
estilo de vida e o conhecimento adquirido poderiam ser uma contramedida eficaz para 
enfrentar os desafios da menopausa, permitindo que as mulheres possam transitar de 
forma mais resiliente pelas mudanças substanciais dessa fase da vida. 

Assim, o fortalecimento do letramento em saúde na menopausa configura-se como 
estratégia fundamental para promover autonomia, prevenção e qualidade de vida, 
permitindo que as mulheres compreendam seu corpo, participem ativamente das decisões 
terapêuticas e adotem comportamentos de autocuidado alinhados a uma abordagem 
integral, humanizada e baseada em evidências 
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Capítulo 7 
HÁBITOS ORAIS E RESPIRAÇÃO BUCAL: UM OLHAR 
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1. Introdução  

O letramento em saúde, entendido como a capacidade de acessar, compreender, 
avaliar e aplicar informações relacionadas à saúde em decisões cotidianas, é um dos 
pilares fundamentais para a promoção de bem-estar e prevenção de doenças desde a 
infância. Mais do que um simples processo educativo, o letramento em saúde envolve 
a construção de competências cognitivas, sociais e comportamentais que permitem que 
indivíduos e famílias participem ativamente do cuidado à saúde. No contexto 
odontológico, especialmente na atenção à criança, o letramento em saúde se manifesta na 
forma como pais e cuidadores compreendem os sinais, os hábitos e os fatores ambientais 
que influenciam o desenvolvimento orofacial e o equilíbrio funcional do sistema 
estomatognático (Barranca-Enríquez; Romo-González, 2022; Kazemian et al.,2023; 
Alvarenga; Aranha; Garcia, 2019). 

Ao tratar de hábitos orais e respiração bucal, o letramento em saúde assume papel 
ainda mais relevante, pois essas condições, embora comuns, são frequentemente 
negligenciadas ou interpretadas apenas sob o viés estético. A ausência de informação 
qualificada pode levar famílias a naturalizar comportamentos potencialmente deletérios, 
como o uso prolongado de chupeta, mamadeira, sucção digital ou a manutenção da 
respiração oral sem investigação etiológica. Nesse sentido, o profissional de saúde precisa 
atuar não apenas como interventor clínico, mas também como mediador/educador do 
conhecimento, traduzindo evidências científicas em orientações compreensíveis e 
eficazes. Estudos recentes indicam que o nível de letramento oral dos cuidadores está 
diretamente associado à saúde bucal das crianças, incluindo padrões de higiene bucal e 
prevalência de cárie, reforçando a importância de comunicação qualificada e contínua 
(World Health Organization, 2013; Alzahrani et al., 2024). 

O conceito de letramento em saúde bucal tem sido ampliado nos últimos anos 
como parte de um movimento de integração entre os campos da odontologia e da saúde 
pública. A literatura mostra que pais com maior nível de letramento em saúde tendem a 
apresentar melhores práticas de higiene oral em seus filhos, menor prevalência de cárie e 
maior adesão às consultas odontológicas de rotina (Barranca-Enríquez; Romo-González, 
2022; Alvarenga; Aranha; Garcia, 2019; Bulut; Kilinç, 2023). Por outro lado, o déficit de 
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letramento está associado à dificuldade de reconhecer a importância dos hábitos orais 
precoces, atrasos no diagnóstico de distúrbios respiratórios e resistência às orientações 
preventivas fornecidas por profissionais da saúde. 

É importante compreender que a promoção do letramento em saúde não se limita à 
transmissão de informação. Envolve estratégias de engajamento, empatia e 
corresponsabilização, nas quais o conhecimento técnico é compartilhado em linguagem 
acessível, respeitando as particularidades cognitivas e emocionais das famílias. A criança, 
nesse contexto, é vista não como receptora passiva de cuidados, mas como sujeito em 
desenvolvimento, cujos comportamentos podem ser modelados por meio de um ambiente 
educativo e responsivo. Essa abordagem, quando incorporada às políticas públicas e à 
prática clínica, contribui para a formação de famílias mais autônomas e conscientes sobre 
a influência dos hábitos orais na saúde sistêmica (Brevidelli; Moura; De Domenico, 2024). 

A literatura internacional reforça que a infância é um período de plasticidade 
funcional e comportamental, no qual intervenções educativas produzem impacto 
duradouro. Estudos apontam que o aconselhamento precoce sobre hábitos orais, 
associado a programas de letramento em saúde, reduz a incidência de maloclusões e de 
hábitos de sucção não nutritiva, além de favorecer o desenvolvimento de padrões 
respiratórios e mastigatórios adequados (Kazemian et al., 2023; Ling et al., 2018; Bryce; 
Liddell; Gideon, 2025; Schmid et al., 2018). O conhecimento científico, portanto, deve 
ser traduzido em práticas de educação em saúde bucal que estimulem o diálogo entre pais, 
cuidadores, educadores e profissionais de diferentes áreas, como odontopediatria, 
fonoaudiologia, pediatria e psicologia. A partir dessa perspectiva, compreender os hábitos 
orais e a respiração bucal, sob a ótica do letramento em saúde, permite ampliar o enfoque 
tradicional, antes centrado na doença, para um modelo de atenção integral, que considera 
o comportamento humano, o ambiente familiar e as interações sociais como 
determinantes da saúde bucal. Essa visão holística é essencial para enfrentar desafios 
contemporâneos, como o aumento da prevalência de distúrbios respiratórios na infância, 
a exposição precoce a dispositivos de sucção e o impacto das novas dinâmicas familiares 
na formação de hábitos. 

Dessa forma, o presente capítulo propõe uma análise aprofundada e 
interdisciplinar sobre os principais hábitos orais e a respiração bucal na infância, com 
ênfase no papel do letramento em saúde como estratégia de prevenção e promoção do 
desenvolvimento infantil saudável. O diálogo entre odontologia, fonoaudiologia, 
pediatria, psicologia e educação é indispensável para compreender as origens, os efeitos 
e as formas de manejo destes comportamentos, assegurando que as intervenções sejam 
baseadas em evidências e adaptadas à realidade das famílias. 

 

2. Hábitos Orais: Implicações no Desenvolvimento Infantil e Abordagem 
Multidisciplinar. 

Os hábitos orais representam um conjunto de comportamentos adquiridos, 
voluntários ou não, que envolvem funções orais repetitivas e podem exercer influência 
direta sobre o desenvolvimento craniofacial, oclusal e funcional. Esses comportamentos 
fazem parte do processo natural de amadurecimento infantil e, em muitos casos, cumprem 
funções transitórias de conforto e autorregulação emocional. Contudo, quando persistem 
além do período considerado fisiológico, podem se tornar hábitos deletérios, capazes de 
gerar alterações morfológicas e funcionais significativas (Bulut; Kilinç, 2023; Ling et al., 
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2018; Schmid et al., 2018; Shetty et al., 2022; Masutomi; Goto; Ichikawa, 2024; Saito et 
al., 2025). 

Figura 1 - Hábitos orais deletérios (sucção digital) 

 

Fonte: Marcus Quigmire (2009), Wikimedia Commons, licença CC BY-SA 2.0. 

A literatura destaca que a identificação precoce destes hábitos e o aconselhamento 
parental embasado em evidências científicas são estratégias fundamentais para a 
prevenção de distúrbios orofaciais e psicossociais. O odontopediatra, em parceria com 
fonoaudiólogos, pediatras e psicólogos, desempenha papel essencial na detecção de sinais 
precoces e na orientação de condutas educativas que respeitem o estágio de 
desenvolvimento infantil e as particularidades de cada família American Academy of 
Pediatric Dentistry, 2023; Proffit; Fields; Larson, 2019). 

Embora a escolaridade materna esteja associada a maior nível de consciência 
sobre os efeitos deletérios dos hábitos orais na infância, isso nem sempre se traduz em 
mudanças efetivas de comportamento. Khattab et al. (2024) observaram que, apesar de 
mães com maior nível educacional demonstrarem maior percepção dos impactos 
negativos desses hábitos, não foi identificada associação significativa entre a escolaridade 
materna e sua prática pelas crianças. Esse achado reforça que o letramento em saúde deve 
ir além da simples transmissão de informação, exigindo estratégias educativas contínuas, 
contextualizadas e mediadas por profissionais de saúde, capazes de transformar 
conhecimento em ação efetiva no cuidado infantil. 
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2.1 Uso da Chupeta 

Figura 2 - Imagem de uma criança fazendo uso de chupeta. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

O uso da chupeta (Figura 2) é um hábito amplamente difundido e culturalmente 
aceito, frequentemente introduzido com o objetivo de acalmar a criança e auxiliar na 
regulação do sono. Embora sua utilização possa ter benefícios temporários no controle 
comportamental, o uso prolongado e frequente da chupeta está fortemente associado ao 
desenvolvimento de más oclusões, como mordida aberta anterior e mordida cruzada 
posterior (Ling et al.,2018; Schmid et al.,2018). 

Figura 3 - Imagem de uma criança com mordida aberta por uso de chupeta 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

Os estudos indicam que a duração, a frequência e a intensidade do hábito são 
determinantes para o grau de alteração oclusal observado (Figura 3). O uso contínuo por 
mais de um ano está relacionado a alterações dentoesqueléticas persistentes, 
especialmente quando o padrão de sucção é vigoroso ou associado a outros hábitos não 
nutritivos (Schmid et al.,2018; Pereira et al.,2025). 
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Embora alguns fabricantes promovam chupetas com design ortodôntico, 
pesquisas recentes alertam que, apesar de causarem menor deslocamento dentário em 
comparação às chupetas convencionais, essas variações não são totalmente isentas de 
risco e não devem ser vistas como alternativa segura para uso prolongado. Pereira et 
al. (2025) demonstraram, por meio de simulações computacionais, que a força 
exercida pela sucção, independentemente do tipo de bico, pode gerar tensões nos 
tecidos orofaciais capazes de interferir no crescimento transversal da maxila e no 
equilíbrio muscular perioral. 

Além dos efeitos biomecânicos, a literatura atual aponta para aspectos 
psicossociais, educacionais e culturais envolvidos na manutenção do uso da chupeta. 
A dificuldade dos pais em promover a retirada do hábito está frequentemente 
relacionada à percepção de que a chupeta representa um elemento de segurança 
emocional para a criança, bem como ao nível de informação e orientação recebidos ao 
longo do desenvolvimento infantil. Evidências indicam que hábitos orais deletérios, 
como o uso prolongado da chupeta, podem ser significativamente reduzidos quando a 
criança é acompanhada desde cedo por profissionais de saúde bucal. Kakti et al. 
(2019) demonstraram que níveis mais elevados de escolaridade materna, aliados à 
realização de consultas odontológicas regulares, estão associados à retirada mais 
precoce da chupeta, reforçando a importância do acompanhamento odontológico 
preventivo e das ações educativas voltadas às famílias. Nesse contexto, recomenda-se 
que o processo de retirada seja gradual e orientado, com o suporte de estratégias 
comportamentais e educativas conduzidas por profissionais capacitados, considerando 
o perfil emocional da criança e o contexto familiar (Kazemian et al., 2023; Bryce; 
Liddell; Gideon, 2025; Kakti et al., 2019). 

2.2 Uso da Mamadeira 

Figura 4 - Imagem de uma criança fazendo uso da mamadeira. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 
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A mamadeira constitui outro hábito oral de elevada prevalência e relevância 
clínica na primeira infância (Figura 4). Seu uso, especialmente durante o período noturno 
e associado à oferta de líquidos açucarados, está fortemente relacionado ao aumento da 
incidência de Cárie Precoce na Infância (CPI) e ao risco de ganho ponderal excessivo 
(Bulut; Kilinç, 2023; Cheng et al., 2025; Ciavarella et al., 2024). A ingestão frequente de 
açúcares durante o sono, aliada à redução do fluxo salivar noturno, favorece a retenção 
de substratos fermentáveis na cavidade oral, criando um ambiente propício à formação de 
biofilme cariogênico e à desmineralização dentária (Figura 5). 

Figura 5 - Cárie Precoce da Infância (CPI) 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

Evidências recentes reforçam essa associação. Cheng et al. (2025), em estudo 
longitudinal conduzido com crianças australianas, demonstraram que o uso da mamadeira 
para dormir, além dos 12 meses de idade, está significativamente associado a maior risco 
de desenvolvimento de cárie dentária e a ganho de peso excessivo, ressaltando o impacto 
sistêmico e bucal desse hábito quando mantido de forma prolongada (Bryce; Liddell; 
Gideon, 2025; Masutomi; Goto; Ichikawa, 2024; Hermanson; Lindh Åstrand, 2020). 

Além do efeito cariogênico, o uso prolongado da mamadeira pode interferir no 
padrão de deglutição e no desenvolvimento muscular orofacial. A sucção artificial 
demanda menor esforço muscular quando comparada ao aleitamento materno, o que pode 
comprometer o adequado desenvolvimento de funções orais complexas, como 
mastigação, fonação e respiração. Em contrapartida, o aleitamento materno prolongado 
está associado a melhor desenvolvimento oclusal, menor prevalência de hábitos de sucção 
não nutritiva e melhor coordenação das funções respiratórias e orais (Ling et al., 2018). 

A interrupção precoce do aleitamento materno está relacionada a múltiplos fatores 
comportamentais e sociodemográficos. Hermanson e Åstrand (2020), em ensaio clínico 
randomizado, identificaram que o uso precoce de chupeta, a presença de dificuldades 
significativas na amamentação nas primeiras semanas pós-parto e níveis mais baixos de 
escolaridade materna estão significativamente associados à cessação do aleitamento aos 
seis meses de vida. Esses achados evidenciam que práticas alimentares inadequadas e o 
uso precoce de dispositivos artificiais podem comprometer o desenvolvimento funcional 
orofacial, além de reforçar a necessidade de orientação profissional qualificada desde os 
primeiros meses de vida (Pardan et al., 2023). 
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Nesse contexto, o manejo da mamadeira deve abranger não apenas orientações 
quanto ao seu uso adequado e à descontinuação progressiva, mas também ações 
educativas voltadas à higiene oral precoce e ao controle do consumo de açúcares na dieta 
infantil. Intervenções educativas fundamentadas no letramento em saúde têm 
demonstrado eficácia na redução da cárie de mamadeira e na melhoria dos hábitos de 
higiene bucal em crianças pequenas (Bulut; Kilinç, 2023; Cheng et al., 2025; 
Harikrishnan; Ramakrishnan; Balajiganesh, 2021). Assim, a atuação preventiva e 
educativa dos profissionais de saúde, em especial do cirurgião-dentista, mostra-se 
essencial para a promoção de práticas alimentares saudáveis e para a proteção do 
desenvolvimento bucal e geral da criança. 

2.3 Sucção Digital 

Figura 6 - Imagem de uma criança com hábito de sucção digital. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

A sucção digital, também conhecida como sucção do dedo ou polegar, é 
considerada um dos hábitos orais mais persistentes e de maior potencial deformador na 
cavidade oral (Figura 6). Sua etiologia é multifatorial, envolvendo fatores emocionais, 
comportamentais e, em alguns casos, de natureza ansiosa ou compensatória. Estudos 
mostram que a persistência do hábito após os três ou quatro anos de idade está relacionada 
ao surgimento de mordida aberta anterior (Figura 7), aumento do overjet (sobressaliência 
dos dentes anteriores superiores em relação aos inferiores), protrusão ou avanço dos 
incisivos superiores e alteração no posicionamento mandibular (Ling et al., 2018; 
Shetty et al., 2022; Martins et al., 2021). 
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Figura 7- Mordida aberta com sobressaliência dos incisivos superiores. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

Shetty et al. (2022) observaram que muitos pediatras e dentistas ainda subestimam 
a importância da abordagem interdisciplinar nesse contexto, o que pode atrasar o 
diagnóstico e o manejo eficaz do hábito. A intervenção deve envolver, além da orientação 
odontológica, o acompanhamento e tratamento fonoaudiológico, e, em alguns casos, o 
suporte psicológico e acompanhamento pediátrico, especialmente quando o hábito está 
associado a fatores emocionais como insegurança, ansiedade ou eventos familiares 
estressantes. O tratamento precoce, quando conduzido de forma empática e educativa, 
aumenta as chances de sucesso e reduz a necessidade de intervenções ortodônticas futuras 
(Halteh; Scher; Lipner, 2017). 

Há evidência de que crianças com sucção digital prolongada apresentam 
também maior risco de desenvolver cárie e pior higiene oral, possivelmente devido à 
introdução frequente de microrganismos na cavidade bucal e à alteração na saliva por 
exposição contínua (Harikrishnan; Ramakrishnan; Balajiganesh, 2021). Assim, a 
orientação deve englobar não apenas a prevenção de alterações oclusais, mas também 
medidas de saúde bucal integral, reforçando a importância da higiene das mãos, do 
controle emocional e da participação familiar no processo de interrupção. 
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2.4 Onicofagia 

Figura 8 - Imagem das unhas roídas pelo hábito da onicofagia. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

A onicofagia, definida como o hábito de roer as unhas, é um comportamento 
compulsivo comumente observado em crianças e adolescentes, frequentemente associado 
à ansiedade, ao estresse e ao tédio (Figura 8). Do ponto de vista odontológico, esse hábito 
pode resultar em desgaste dentário, microfraturas nos incisivos, deslocamento dentário e 
traumas gengivais repetitivos, além de aumentar o risco de infecções bacterianas e 
fúngicas na cavidade oral (Ciavarella et al., 2024; Baghchechi; Pelletier; Jacob, 2020; 
Sachan; Chaturvedi, 2012; Lobbezoo et al., 2013). 

Halteh et al. (2017) e Ciavarella et al. (2024) destacam que os efeitos da 
onicofagia ultrapassam o campo da estética dental, envolvendo também consequências 
psicossociais relevantes, como constrangimento, baixa autoestima e perpetuação do ciclo 
ansioso. A literatura recomenda uma abordagem multidisciplinar e empática, integrando 
o trabalho do dentista, fonoaudiólogo, dermatologista e psicólogo, com foco na 
compreensão do contexto emocional e comportamental que sustenta o hábito 
(Baghchechi; Pelletier; Jacob, 2020). 

Além disso, o manejo da onicofagia deve incluir estratégias de substituição 
comportamental e reforço positivo, evitando práticas punitivas que podem intensificar o 
comportamento compulsivo. A utilização de dispositivos ou substâncias aversivas deve 
ser cuidadosamente avaliada e, preferencialmente, associada a intervenções 
psicoeducativas. A educação em saúde e o letramento dos pais são componentes centrais 
desse processo, permitindo que reconheçam sinais precoces de ansiedade e apoiem a 
criança na adoção de comportamentos mais saudáveis (Lobbezoo et al., 2013). 
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2.5 Bruxismo Infantil 

Figura 9 - Ilustração representando o bruxismo do sono. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

O bruxismo infantil é reconhecido como uma atividade muscular mastigatória de 
etiologia multifatorial, frequentemente associada a fatores psicossociais, 
comportamentais e a distúrbios do sono (Figura 9). Na infância, essa condição deve ser 
interpretada dentro de um contexto de desenvolvimento neuromotor e emocional, o que 
justifica a variabilidade de sua manifestação clínica e a necessidade de acompanhamento 
longitudinal. Embora nem todas as crianças apresentem consequências clínicas imediatas, 
o bruxismo pode estar associado a desgaste dentário, desconforto orofacial e alterações 
do sono, impactando a qualidade de vida da criança e de seus familiares (Lobbezoo et al., 
2013; Lobbezoo et al., 2018; Tavares Silva et al., 2017). 

A identificação do bruxismo infantil ocorre, na maioria das vezes, no ambiente 
domiciliar, sendo os pais ou responsáveis os primeiros a perceberem sinais como o ranger 
de dentes durante o sono ou queixas de desconforto ao despertar. Nesse sentido, a 
percepção familiar torna-se elemento central para o diagnóstico precoce e para a busca 
por atendimento profissional. Entretanto, a literatura aponta que essa identificação é 
diretamente influenciada pelo nível de conhecimento e compreensão dos pais sobre o 
distúrbio, bem como por suas experiências prévias e acesso à informação em saúde 
(Minervini et al., 2023; Almabadi et al., 2025). 

Estudos têm demonstrado que o conhecimento dos pais acerca do bruxismo 
infantil ainda é limitado. Tavares Silva et al. (2017) observaram que muitos pais e 
responsáveis desconhecem o conceito de bruxismo noturno, suas possíveis causas e 
consequências, além de frequentemente considerarem o ranger de dentes como um 
comportamento transitório e sem relevância clínica. Essa percepção pode levar à 
subvalorização do problema e ao atraso na procura por orientação profissional, 
dificultando a implementação de medidas de acompanhamento e prevenção de possíveis 
repercussões clínicas. 
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Além do conhecimento específico sobre o bruxismo, fatores educacionais e 
sociodemográficos exercem influência significativa na percepção dos pais sobre a saúde 
bucal e os distúrbios do sono infantil. Minervini et al. (2023) demonstraram que o nível 
educacional dos pais está associado à melhor compreensão de problemas de saúde bucal 
e de distúrbios relacionados ao sono, incluindo aqueles que afetam a cavidade oral. Pais 
com maior escolaridade tendem a reconhecer sinais precoces de alterações orais e do sono 
e a buscar assistência profissional de forma mais precoce, evidenciando a relação entre 
educação, letramento em saúde e cuidado infantil. Corroborando esses achados, 
Almabadi et al. (2025) destacaram que características sociodemográficas parentais, como 
nível de escolaridade e acesso aos serviços de saúde, estão associadas aos fatores de risco 
do bruxismo infantil. O estudo evidenciou que menor nível educacional dos pais está 
relacionado a menor conhecimento sobre o distúrbio e menor percepção de sua gravidade, 
o que pode contribuir para a subnotificação dos casos e para a ausência de 
acompanhamento adequado.  

Dessa forma, embora o bruxismo infantil apresente bases fisiológicas e 
comportamentais complexas, o papel do letramento em saúde dos pais mostra-se 
fundamental no processo de reconhecimento, manejo e acompanhamento da condição. A 
capacidade dos pais de acessar, compreender e aplicar informações em saúde influencia 
diretamente a identificação dos sinais clínicos, a adesão às orientações profissionais e a 
continuidade do cuidado. Assim, estratégias educativas voltadas às famílias, 
fundamentadas em linguagem clara e baseada em evidências científicas, configuram-se 
como elemento essencial para um cuidado integral e efetivo da criança com bruxismo. 

 

3. Respiração Bucal: fisiopatologia, consequências orofaciais e abordagem 
interdisciplinar 

Figura 10 - Imagem representativa de uma criança respiradora bucal. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 
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A respiração bucal é uma condição multifatorial que se caracteriza pela passagem 
predominante de ar através da cavidade oral, em substituição ao fluxo nasal fisiológico 
(Figura 10). Embora possa ocorrer de forma transitória em episódios de obstrução nasal 
aguda, sua persistência crônica é considerada um hábito deletério com repercussões 
sistêmicas e orofaciais significativas (Masutomi; Goto; Ichikawa, 2024; Lee; Kim; Yang, 
2020; Lin et al., 2022; Leme et al., 2014). Na infância, essa alteração pode comprometer 
não apenas o desenvolvimento morfofuncional das estruturas faciais, mas também o 
desempenho escolar, a postura corporal e o bem-estar psicossocial da criança. 

3.1 Etiologia e Mecanismos Fisiopatológicos 

As causas da respiração bucal são variadas e frequentemente interligadas. Entre 
os fatores orgânicos, destacam-se a hipertrofia adenoamigdalianas, a presença de rinite 
alérgica, desvios de septo, pólipos nasais, hipertrofia de cornetos e infecções respiratórias 
recorrentes. Em outros casos, a respiração bucal se estabelece como hábito funcional após 
a resolução de uma obstrução inicial, perpetuando-se mesmo sem causa anatômica 
evidente. Essa forma de adaptação comportamental reforça o papel do letramento em 
saúde e da educação parental, pois o reconhecimento precoce dos sinais de respiração oral 
pode evitar a cronificação do quadro. 

Ramirez-Yañez (2023) descreve a respiração bucal como uma alteração do padrão 
neuromuscular e postural, em que a tonicidade dos músculos orofaciais se ajusta a um 
novo equilíbrio funcional deletério. A postura de boca aberta, a língua posicionada 
inferiormente e os lábios hipotônicos geram uma série de compensações musculares que 
influenciam diretamente o crescimento facial. Esse desequilíbrio resulta em alterações 
dentoesqueléticas, como estreitamento maxilar, mordida aberta anterior, protrusão dos 
incisivos superiores e aumento da altura facial inferior (Masutomi; Goto; Ichikawa, 2024; 
Lin et al., 2022). 

Do ponto de vista fisiológico, a passagem do ar pela boca reduz a eficiência 
da filtração, umidificação e aquecimento do ar inspirado, funções primordiais da cavidade 
nasal. Essa mudança causa ressecamento da mucosa oral, redução do fluxo 
salivar e alteração do pH bucal, predispondo à cárie, halitose e doenças periodontais. A 
respiração oral também está associada a maior predisposição a doenças alérgicas, como 
dermatite atópica e asma, uma vez que a mucosa nasal, ao deixar de exercer seu papel 
imunológico, permite maior exposição a alérgenos e microrganismos (Lee; Kim; Yang, 
2020; Lin et al., 2022). 

3.2 Consequências no Desenvolvimento Orofacial e Funcional 

O impacto da respiração bucal sobre o crescimento orofacial é amplamente 
documentado. Crianças respiradoras orais tendem a apresentar o chamado padrão facial 
longo (“long face syndrome”), caracterizado por hipodesenvolvimento transversal da 
maxila, mordida aberta, língua baixa, lábios incompetentes e postura de cabeça projetada 
anteriormente (Figura 11) (Masutomi; Goto; Ichikawa, 2024; Lin et al., 2022). Essas 
alterações não apenas comprometem a estética facial, mas também repercutem na 
mastigação, deglutição, fonação e postura corporal. 
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Figura 11 - Padrões faciais: Dolicofacial, Mesofacial e Braquifacial, da esquerda para direita. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

Masutomi; Goto e Ichikawa (2024) demonstraram que adolescentes com 
respiração bucal apresentavam redução significativa da força labial, pressão lingual e 
eficiência mastigatória, quando comparados a respiradores nasais. Tais achados reforçam 
a ideia de que a respiração oral afeta a função muscular global do sistema 
estomatognático, levando a desequilíbrios que perpetuam o padrão respiratório 
inadequado e dificultam a reabilitação espontânea. 

Além das alterações morfofuncionais, a respiração bucal tem sido associada 
a déficits cognitivos e comportamentais, especialmente em crianças em idade escolar. A 
redução da oxigenação adequada durante o sono, consequência comum da obstrução 
respiratória, pode provocar sono fragmentado, roncos, sonolência diurna e déficit de 
atenção. Esses fatores influenciam diretamente o desempenho acadêmico e o 
comportamento social da criança, exigindo avaliação conjunta entre pediatras, 
otorrinolaringologistas, fonoaudiólogos, odontopediatras e psicólogos (Masutomi; Goto; 
Ichikawa, 2024; Lee; Kim; Yang, 2020; Lin et al., 2022). 

3.3 Abordagem Interdisciplinar e Intervenção Precoce 

O manejo da respiração bucal requer uma abordagem interdisciplinar estruturada, 
que envolva diagnóstico preciso, tratamento etiológico e reeducação funcional. O 
diagnóstico inicial deve ser clínico e funcional, baseado em avaliação odontológica, 
exame físico, anamnese detalhada e observação dos padrões posturais e respiratórios. O 
cirurgião dentista, principalmente o odontopediatra e o ortodontista, tem papel central na 
detecção precoce de sinais como lábios entreabertos, olheiras persistentes, mordida aberta 
e palato profundo (Halteh; Scher; Lipner, 2017; Lin et al., 2022). 

A avaliação médica otorrinolaringológica também se torna imprescindível para 
excluir ou tratar causas anatômicas e inflamatórias, enquanto o fonoaudiólogo atua na 
reeducação da respiração nasal, correção da postura lingual e fortalecimento muscular 
orofacial. O psicólogo infantil pode contribuir com o manejo de fatores emocionais, 
especialmente em casos em que a respiração bucal está associada à ansiedade ou a hábitos 
compensatórios (Leme et al., 2014). Essa integração de saberes reflete a essência do 
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modelo de atenção integral em saúde, no qual o letramento familiar é um instrumento de 
empoderamento e adesão ao tratamento. 

Programas de promoção de saúde que incorporam ações educativas sobre 
respiração nasal e hábitos orais têm demonstrado resultados positivos na prevenção de 
maloclusões e na melhoria da qualidade de vida infantil (Kazemian et al., 2023; 
Alvarenga; Aranha; Garcia, 2019; Lin et al., 2022; Leme et al., 2014). Esses programas, 
quando aplicados em escolas ou unidades básicas de saúde, podem auxiliar pais e 
cuidadores a reconhecer sinais precoces de respiração oral, buscando intervenção, antes 
que o problema se consolide. 

Além do enfoque curativo, é necessário compreender a respiração bucal como um 
marcador de vulnerabilidade biopsicossocial, muitas vezes associado a condições 
alérgicas, padrões alimentares inadequados e baixa percepção parental sobre saúde bucal. 
O fortalecimento do letramento em saúde é, portanto, um eixo estratégico na redução da 
prevalência e do impacto das disfunções respiratórias e orofaciais na infância. 
Profissionais de saúde devem atuar como mediadores do conhecimento, traduzindo 
conceitos clínicos em orientações práticas que possam ser aplicadas no cotidiano familiar 
— como a importância da respiração nasal, da postura adequada dos lábios e da 
eliminação de obstáculos ambientais, como poeira e alérgenos domésticos. 

3.3.1. INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS, LETRAMENTO E SAÚDE BUCAL 

 Neste capítulo, é possível compreender que o uso prolongado de chupeta, 
onicofagia e mesmo padrões como respiração bucal não podem ser entendidos apenas 
como fenômenos locais da cavidade oral, mas como comportamentos inseridos em um 
contexto emocional e familiar mais amplo, frequentemente funcionando como estratégias 
de regulação de ansiedade, tensão e sofrimento psíquico. Estudos mostram que crianças 
e adolescentes com hábitos orais deletérios apresentam maiores níveis de sintomas 
depressivos e ansiosos do que aqueles sem tais hábitos, sugerindo que esses 
comportamentos atuam como formas automáticas de “alívio” diante de estados internos 
negativos (Ghanizadeh; Shekoohi, 2011; Ghanizadeh, 2008).  

Pesquisas com onicofagia indicam prevalências elevadas em crianças com queixas 
emocionais e comportamentais, além de forte agregação familiar do hábito, com alta 
proporção de familiares que também roem unhas, o que remete a processos de modelagem 
e a um “clima” familiar de sofrimento crônico e estratégias desadaptativas de 
enfrentamento (Murrieta et al., 2014). 

Do ponto de vista estrutural, a presença de famílias não nucleares, com apenas um 
dos pais ou em situação de maior instabilidade se associa a maior frequência de hábitos 
parafuncionais, reforçando o papel do contexto na sua instalação e manutenção 
(Menoncin et al., 2023; Okawara et al., 2022).  

Em cenários mais graves, experiências de abuso físico, psicológico e negligência 
se correlacionam com maior ocorrência de hábitos orais deletérios, incluindo respiração 
bucal e sucção digital, o que sugere que tais práticas podem emergir como respostas a 
ambientes marcados por violência e insegurança (Paiva et al., 2025).  

Além disso, estudos sobre uso de chupeta mostram que burnout parental, exaustão 
e crenças sobre a chupeta como recurso indispensável para acalmar o bebê contribuem 
para a manutenção prolongada do hábito, evidenciando que decisões dos cuidadores são 
mediadas por seu próprio estado emocional e por significados atribuídos ao 
comportamento da criança (Werner et al., 2016). 
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A literatura que trata da associação entre as práticas psicológicas e saúde bucal 
identifica que as intervenções psicológicas advindas da terapia cognitivo-comportamental 
são promissoras, de maneira complementar, na resolução dos problemas clínicos, 
principalmente com a utilização da psicoeducação, entrevista motivacional, 
aprendizagem por observação e materiais informativos. O psicólogo pode também 
traduzir informações odontológicas complexas (sobre consequências da respiração bucal, 
alterações ortodônticas, risco de cárie etc.), em linguagem acessível, usando recursos 
como metáforas, histórias e material visual que respeitem o nível de letramento da família. 
Utilizar entrevista motivacional e técnicas cognitivo-comportamentais para: trabalhar 
ambivalência (“sei que preciso tirar a chupeta, mas tenho medo de ele não dormir”); 
aumentar autoeficácia para mudanças graduais (ex.: reduzir tempo de chupeta, treinar 
fechamento labial) e construir planos de ação (quem faz o quê, quando, como lidar com 
recaídas). Além disso, é possível ensinar estratégias de autorregulação emocional à 
criança (por exemplo, substituir sucção digital por outras formas de manejo de ansiedade) 
e aos pais (que têm a função de “coterapeutas”), coerente com o achado de que hábitos 
orais deletérios se relacionam à ansiedade e à depressão. Assim, o letramento em saúde 
não é só informar, mas também ensinar a usar a informação para tomar decisões e 
sustentar novos hábitos (Wide et al., 2018; He et al., 2024; Dobson e Dobson, 2010). 

 Das intervenções expostas acima, a psicoeducação se destaca como 
universal em qualquer contexto no qual variáveis psicossociais estão presentes. A 
psicoeducação é entendida como uma intervenção que visa ensinar princípios e 
conhecimentos da área psicológica que sejam relevantes ao paciente (Lemes; Ondere 
Neto, 2017), mas não se limitando ao atendimento psicoterápico, podendo ser aplicada 
no contexto de saúde como um todo (Lukens; McFarlane, 2004).  

A psicoeducação constitui-se de uma intervenção profissional que integra 
componentes psicoterapêuticos e educacionais, com foco em colaboração, enfrentamento 
e empoderamento de pacientes e familiares, o que a aproxima diretamente do conceito de 
letramento em saúde. Envolve também a remoção de barreiras à compreensão de 
conteúdos complexos e emocionalmente carregados e ao desenvolvimento de estratégias 
para utilizar o conhecimento de forma proativa (Moriyama et al., 2022).  

A partir do exposto, entende-se que o letramento em saúde, aqui tratado 
especificamente da saúde bucal, é um campo de intervenção que precisa do psicólogo e 
seu amplo arsenal no auxílio da redução dos hábitos orais deletérios. A psicoeducação é 
importante aliada a qualquer intervenção em saúde bucal e traz uma forma de adaptar a 
informação ao receptor (criança, cuidadores, outros profissionais etc.) bem como compor 
a educação das famílias (Okawara et al., 2022; Wide et al., 2018; He et al., 2024; 
Sowmya et al., 2021; Wang et al., 2022; Wu et al., 2024), pois funcionam tanto como 
coterapeutas quanto como modelo comportamental para as crianças. 

3.4 Integração entre Ciência, Educação e Prática Clínica 

A integração entre ciência e prática é essencial para que o conhecimento 
produzido nas pesquisas sobre respiração bucal se converta em benefícios tangíveis à 
população infantil. Lin et al. (2022) ressaltam que o impacto da respiração oral no 
desenvolvimento dentofacial deve ser entendido como uma interação entre fatores 
genéticos, ambientais e comportamentais, sendo a intervenção precoce o fator mais 
determinante para o sucesso terapêutico. Essa visão interdisciplinar, apoiada por 
programas de educação em saúde, amplia a efetividade das estratégias de prevenção e o 
alcance das orientações baseadas em evidências. 
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Assim, compreender a respiração bucal sob a ótica do letramento em saúde é 
reconhecer que o conhecimento científico só produz resultados duradouros quando 
internalizado e reproduzido pelos indivíduos e suas famílias. O protagonismo dos 
cuidadores, aliado à atuação colaborativa de profissionais de diversas áreas, é a base da 
ciência contemporânea verdadeiramente promotora de saúde. 

 

4. Considerações Finais 

A educação em saúde envolve um processo contínuo de troca de informações, 
escuta, diálogo e parceria entre pais, cuidadores e responsáveis. As informações precisas 
advindas das pesquisas científicas servem de base para o esclarecimento das 
consequências da manutenção dos hábitos, mas a criança é o ator principal da cena. Ela 
deve ser escutada, respeitada e principalmente tratada na sua singularidade. O processo 
educativo envolve a compreensão dos sentimentos e necessidades envolvidas em cada 
hábito, e como um processo, envolve tempo, mas o tempo de cada criança.  

O processo educativo envolve todos aqueles que convivem com a criança, pois a 
informação e as atitudes devem corresponder, independente do meio e da pessoa que a 
acompanha, ou seja, na casa dos pais, na casa da avó, na creche ou na pracinha, o mesmo 
processo educativo deverá ser seguido. Para a criança, “o combinado” tem valor, assim 
como os contratos para os adultos, desde que seja explicado e que ela também possa dizer 
das suas possibilidades e limitações, para que todos juntos encontrem um tempo e a 
melhor forma de retirar o hábito deletério. 

O profissional que participa deste processo educativo deve ter atenção para 
contextualizar as orientações para cada rotina familiar, evitando posturas punitivas e 
culpabilizadoras. As orientações que propõem alternativas são mais assertivas daquelas 
que se apegam apenas ao “não pode”. 

O processo educativo pode ser facilitado por meio de ferramentas de apoio que 
envolvem desenhos, figuras, fotos, filmes, músicas, livros, enfim, existe uma infinidade 
de estímulos disponíveis na era digital em que vivemos hoje em dia. Contudo, a escolha 
deve ser individualizada, pensando na singularidade da criança e da família. 

O uso de estratégias concretas para as crianças é um meio facilitador, ou seja, além 
de dizer que respirar pelo nariz é muito melhor, fazer experiências como respirar no 
espelho ou brincar de soprar papel picado com o nariz exemplificam o processo de 
inspiração e expiração, de forma concreta e lúdica, facilitando a compreensão e a 
memorização do processo (Figura 12). 
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Figura 12 - Formas lúdicas de aprendizagem. 

 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

No caso da chupeta, dizer apenas que “a chupeta empurra os dentinhos e atrapalha 
a fala” pode ser muito abstrato para uma criança, pois ela terá dificuldade de projetar essa 
consequência no futuro. Uma alternativa seria escolher a sua mídia preferida (foto, vídeo, 
livro etc.) e mostrar para ela como os dentes podem ficar projetados. Ao mesmo tempo, 
se solidarizar com ela, dizendo o quanto a chupeta é importante para ela, que o processo 
causará sofrimento, mas ela estará acolhida, assim como permitir que ela escolha outro 
objeto de apoio emocional para esse momento difícil. 

Para auxiliar este processo, a família e os cuidadores podem se apoiar numa equipe 
multiprofissional ou no profissional mais próximo ou mais acessível, como: 

 

1. Cirurgião-dentista: profissional que deve ser visitado periodicamente, a partir dos 
primeiros dentes da criança. 

2. Fonoaudiólogo: profissional que atua na comunicação humana oral e escrita 
(linguagem, fala e audição), e nas funções orais como deglutição, respiração, 
mastigação e sucção. 

3. Pediatra: acompanha a criança periodicamente desde o nascimento para 
acompanhar a saúde geral, desenvolvimento e crescimento. 

4. Psicólogo: profissional que oferece suporte emocional e contribui para a 
compreensão do significado afetivo da presença dos hábitos deletérios. 
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Além disso, a escola ou a creche desempenham um papel muito importante na 
vida da criança, os cuidadores e educadores deverão ser informados do processo e, sempre 
que possível, os profissionais que estão envolvidos no caso deverão integrar a equipe 
escolar nas discussões. 

A equipe multidisciplinar é essencial, mas é complementar ao trabalho da própria 
criança e de sua família. O olhar para os hábitos deletérios é amplo e não se reduz à 
redução de condutas, trata-se de olhar a criança dentro de seu ambiente, de suas 
necessidades e as de sua família. Para cada criança haverá um tempo e uma solução, que 
é a melhor medida para promover a saúde geral e prevenir as consequências descritas na 
literatura com a manutenção de hábitos saudáveis ao longo da vida. 
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1. Introdução 

A Organização Mundial da Saúde ressalta que o letramento em saúde é visto como 
um modificador importante para a promoção adequada do bem-estar do indivíduo. A 
capacidade de acessar serviços básicos de saúde e compreender as orientações fornecidas 
pelos órgãos responsáveis está diretamente associada ao letramento em saúde, o qual 
influencia o nível de entendimento, a autonomia e a qualidade das decisões relacionadas 
ao cuidado da própria saúde sistêmica (World Health Organization, 2021). O letramento 
não está relacionado apenas à decodificação de símbolos gráficos, mas também 
correlacionado às habilidades de compreensão, interpretação e uso da linguagem escrita 
(Angelo, 2023). Além disso, o letramento em saúde é construído por alguns fatores 
sociais, não sendo, assim, de responsabilidade exclusiva do indivíduo. A sociedade civil, 
governo e serviços de saúde são responsáveis por facilitar o acesso às informações 
confiáveis, de forma clara, prática e compreensível (World Health Organization, 2024). 

1.1 Relevância do letramento em saúde no cuidado odontológico 

A saúde bucal é complementar e inerente à saúde geral do indivíduo (Ministério 
da Saúde, 1986). Nesse sentido, o letramento em saúde bucal é de extrema importância 
para a saúde como um todo. As doenças bucais, como cáries, periodontites e perdas dos 
elementos dentais, são altamente preveníveis por meio de práticas adequadas de higiene 
e visitas regulares ao dentista (Horowitz et al., 2020). Além disso, pessoas com menor 
escolaridade, nível socioeconômico ou contextos de vulnerabilidade mostram menor 
letramento em saúde bucal, o que também indica uma saúde bucal mais precária 
(Baskaradoss, 2018). Apesar da complexidade contextual, é papel preponderante do 
cirurgião-dentista proporcionar o letramento em saúde bucal, de modo que o paciente 
obtenha condições reais de compreensão das recomendações profissionais, riscos, 
benefícios e adesão a comportamentos preventivos (Flynn, 2022). 

1.2 A lacuna entre informação recebida e mudança de comportamento 

Embora as informações sobre saúde bucal estejam disponíveis e sejam de fácil 
acesso para pacientes, existe uma lacuna entre o que é ensinado ao paciente e o que ele 
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implementa ou realiza como hábito diário. Alguns fatores podem explicar melhor essa 
brecha no conhecimento: 

Quadro 1 - Fatores que influenciam o conhecimento em letramento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria 

 

A informação fornecida ao paciente precisa ser efetivamente compreendida e incorporada ao seu 
cotidiano; caso contrário, a adoção de novos hábitos ou a mudança de comportamento torna-se pouco 

provável. 

 

1.3 Impacto do letramento em saúde bucal na prevenção e controle de doenças 
bucais 

 O letramento em saúde bucal impacta diretamente na prevenção, promoção e no 
controle das doenças bucais. Níveis adequados do letramento em saúde melhoraram a 
prática de higiene bucal, diminuíram a prevalência de periodontite e aumentaram os 
números de dentes preservados (Yu et al., 2024). Contrariamente, observou-se que o 
baixo conhecimento em saúde bucal esteve relacionado com maior incidência de cáries 
não tratadas, acesso a serviços odontológicos somente em casos de urgência e menor 
qualidade da higiene bucal (Batista et al., 2018; Bado et al., 2022). 

 O letramento em saúde promove um entendimento que os cuidados odontológicos 
comunicam diretamente como a saúde sistêmica. Pacientes com o letramento adequada 
tem melhor compreensão da importância da saúde bucal para sua própria saúde geral 
(Horowitz et al., 2020). Promover informação por meio da educação e comunicação 
acessível apresenta um método de prevenção eficaz contra doenças bucais e sistêmicas 
(Yu et al., 2024). 

 

 

2. Fundamentos do letramento em saúde aplicados à odontologia 

 Os fundamentos do letramento em saúde aplicadas à odontologia ganham 
importância ainda maior, devido à importância da prevenção de novas doenças, 
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tratamento do paciente e acompanhamento da saúde bucal. O letramento na odontologia 
não depende apenas das informações fornecidas, mas também da participação ativa do 
paciente. Assim como: 

Quadro 2 - Vantagens do conhecimento do letramento 

Construção do empoderamento do indivíduo 

Interpretação crítica das informações 

Escolha adequada das decisões 

Maior nível de letramento 

Fonte: autoria própria 

Pacientes com maior nível de letramento em saúde bucal apresentam uma higiene 
melhor, visitam o dentista regularmente, compreendem as informações com mais 
facilidade e possuem maior adesão aos programas de prevenção. Além disso, aderem 
melhor aos tratamentos propostos e compreendem os riscos, como tabagismo, dieta com 
muito açúcar e negligência na higiene oral (Batista et al., 2018; Bado et al., 2022).  

 Nesse sentido, o letramento em saúde aplicada na odontologia é compreendido em 
três dimensões fundamentais: funcional, comunicativa/interativa e crítica.  

Figura 1 - Três dimensões fundamentais do letramento 

 

Fonte: autoria própria 

Esses três princípios se complementam entre si e refletem a capacidade do 
paciente para interpretar orientações, tomar decisões informadas e utilizar adequadamente 
o sistema de saúde (Sørensen et al., 2012; World Health Organization, 2024). 

2.1 Dimensão funcional do letramento em saúde bucal 

A dimensão funcional condiz com as habilidades de compreensão, leitura e 
escrita, que permite a interpretação dos pacientes sobre as informações simples de 
cuidados a saúde bucal. É um nível importante para o sucesso das recomendações 
profissionais, determina a capacidade do indivíduo de compreender as prescrições 
medicamentosas, orientações pós-operatórias e cuidados com a higiene oral (Batista et 
al., 2018).  
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Quando há falta do letramento adequada, o risco de falha na prevenção em saúde 
bucal aumenta. Os riscos de cárie, doença periodontal e perda dentária estão associados 
a uma maior incidência dessas doenças na população (Batista et al., 2018; Urstad et al., 
2022). A dimensão funcional é primordial para o empoderamento e autonomia do 
paciente. É necessário que o profissional consiga notar a barreira dos pacientes e ajustar 
a comunicação para uma melhora do entendimento, usando linguagem simples, 
demonstrações práticas e artifícios para melhor compreensão (Urstad et al., 2022).  

2.2 Dimensão comunicativa/interativa 

A dimensão comunicativa ou interativa é relacionada a habilidades cognitivas e 
sociais, que permite que o paciente dialogue com o agente em saúde bucal. O paciente, 
além de receber informações, interage com perguntas, relato de sintomas, troca de 
experiências, esclarece questionamentos e participa do tratamento proposto pelo 
profissional em saúde bucal (Urstad et al., 2022). 

 Dentro da odontologia, o paciente é capaz de compreender adequadamente o 
tratamento proposto em cada etapa. Assim, é capaz de participar do processo decisivo de 
situações que exigem escolhas baseadas em riscos e benefícios, como optar por próteses, 
implantes, tratamentos periodontais e intervenções estéticas, conseguindo compreender 
possíveis resultados, cuidados para o sucesso do tratamento e complicações a longo prazo 
(Urstad et al., 2022; Batista et al., 2018). 

 Essa dimensão está associada à decisão mais adequada dos tratamentos, aumento 
da adesão aos tratamentos e aceitação das recomendações feitas pelo profissional de saúde 
(Urstad et al., 2022; Don Nutbeam, 2000). 

2.3 Dimensão crítica do letramento em saúde bucal 

A dimensão crítica representa o último nível de compreensão do letramento em 
saúde. O paciente apresenta habilidades cognitivas mais avançadas, permitindo que ele 
avalie, compare e questione informações, analisando evidências, identificando riscos e 
realizando decisões mais autônomas (Don Nutbeam, 2000). Essa dimensão é vital para 
que o paciente compreenda e tenha discernimento quanto às informações baseadas em 
evidências e aos conteúdos com falácias e informações errôneas (Don Nutbeam, 2000).  

 

3 Letramento em saúde bucal: da prevenção ao tratamento 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde bucal participa diretamente 
na saúde geral do indivíduo.  A OMS declara ainda que as doenças bucais são preveníveis 
com intervenção simples e de baixo custo. O paciente que possui maior letramento em 
saúde bucal apresenta maior compreensão sobre o sucesso do tratamento odontológico, 
visto que quem possui maior nível do letramento é capaz de compreender e processar 
informações e serviços básicos necessários para uma saúde bucal adequada. Esse 
entendimento por parte do paciente influencia os hábitos cotidianos, como a correta 
escovação, uso do fio dental, adesão às orientações de cuidados no pós-operatório, 
prevenção de doenças e visitas regulares ao dentista (World Health Organization, 2025).  
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3.1 Importância do letramento para adesão às práticas diárias 

 Hábitos diários como escovação adequada, uso do fio dental, enxaguantes 
bucais, quando necessários, são ações diretas na prevenção da doença cárie e periodontal. 
Entretanto, o paciente precisa compreender a importância desses hábitos e os riscos frente 
à negligência da higiene bucal, para assim se sentir motivado a seguir as recomendações 
feitas pelo profissional em saúde bucal. Além disso, o indivíduo precisa ser informado 
sobre a técnica correta e a aplicação prática na sua rotina (Nuto et al., 2007; World Health 
Organization, 2025; SBPqO, 2021).  

 Programas nacionais de promoção de saúde bucal, como o Guia do 
Ministério da Saúde, de 2018, utilizam a demonstração prática, os materiais visuais e a 
linguagem simples para aumentar a perspectiva de adesão e manutenção dos hábitos 
diários (CDC, 2024). Grande parte das doenças bucais são evitáveis, dentro das doenças 
encontradas na cavidade oral, as principais são: cárie, doença periodontal e câncer bucal 
(World Health Organization, 2025). 

3.2 Entendimento sobre fatores de risco 

 O entendimento sobre os fatores de riscos, que são características pessoais, 
inatas, hereditárias ou desenvolvidas, comportamento ou estilo de vida que estão associados 
a uma doença, são capazes de prevenir efetivamente as doenças bucais. Para o aparecimento 
das cáries, os principais fatores de risco são o consumo frequente de açúcar, baixo índice 
de flúor nos dentifrícios e higienização precária (Tungare e Paranjpe, 2023). Já a doença 
periodontal é agravada pelo uso do tabaco, acúmulo de placa bacteriana, diabetes 
descontrolada e determinantes sociais, como acesso à renda, educação e cuidado 
(Ministério da Saúde, 2018). Para o câncer bucal, destacam-se como fatores de risco o 
tabagismo, álcool e infecção por Papilomavírus Humano, conhecido como HPV (Natarajan 
et al., 2024; Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncológica, 2025). Com a compreensão dos 
fatores de risco, a adesão e motivação do paciente para efetivamente modificar seus hábitos 
diários são maiores. Como exemplo, redução do consumo de açúcar, cessação do 
tabagismo, visitas regulares ao dentista, utilização de dentifrícios fluoretados e melhora da 
higienização bucal (World Health Organization, 2025). 

3.3 Compreensão das instruções pós-cirúrgicas 

 Para procedimentos como exodontias, instalação de implantes e 
tratamentos periodontais, é de extrema importância a adesão do paciente às instruções 
pós-operatórias (Mesfin e Abaynew, 2025; Demyati et al., 2025). Pacientes com níveis 
maiores de letramento em saúde bucal tendem a compreender melhor as orientações 
recomendadas. Já indivíduos que interpretam erroneamente ou não compreendem as 
orientações feitas pelo profissional, geralmente são pacientes com baixo conhecimento e 
compreensão do letramento em saúde. Por esse motivo, recomenda-se:  

● fornecer instruções simples, de linguagem acessível e resumidas; 

● demonstrar visualmente as técnicas indicadas; 

● reforçar sobre os riscos decorrentes, ou seja, as possíveis consequências do não 
cumprimento das orientações; 

● acompanhar o paciente via rede sociais e consultas de retorno. 

A atenção primária indica que as informações claras e concisas diminuem as 
complicações e melhoram a adesão e satisfação do paciente (WHO, 2024). 
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3.4 Como profissionais e serviços podem fortalecer o letramento em saúde bucal 

 Para consolidar o letramento em saúde bucal mais amplo para a população, 
é necessário que os profissionais auxiliem a transformar esse conhecimento exposto para 
o indivíduo em prática. Os agentes de saúde são responsáveis por: 

 

● utilizarem linguagem simples e acessível; 

● checarem a compreensão; 

● aplicarem materiais visuais e instruções escritas adaptadas para cada caso. 

Além disso, é de responsabilidade do profissional informar sobre os programas 
nacionais, como Brasil Sorridente e o Sistema Único de Saúde (SUS). São órgãos 
responsáveis por integrar ações de promoção, que tornam a prevenção acessível e 
realizam a reabilitação adequada dos pacientes, visando ampliar o acesso e reduzir as 
desigualdades (Ministério da Saúde, 2024).  

 

4. Comunicação em odontologia: da linguagem técnica à linguagem acessível 

 A Federação Odontológica Mundial (FDI) define a qualidade no atendimento 
odontológico como um processo colaborativo em que profissionais de odontologia, 
pacientes e partes interessadas trabalham juntos para estabelecer e manter padrões e metas 
para alcançar os melhores resultados de saúde. A comunicação é um elemento crucial da 
prestação de cuidados de saúde, pois garante que os pacientes recebam atendimento 
odontológico adequado, entendam seus diagnósticos e opções de tratamento e se sintam 
apoiados durante todo o processo de atendimento (Ho JCY, et al., 2025). 

A Canadian Dental Association desenvolveu uma ferramenta de autoavaliação 
para comunicação com o paciente. A ferramenta contém uma lista de verificação essencial 
que ajuda os dentistas a avaliarem suas habilidades de comunicação ao consultar os 
pacientes. Ele foi projetado para lembrar aos dentistas os elementos-chave de uma 
comunicação eficaz que eles devem incorporar em suas consultas com os pacientes. É 
uma versão simplificada do instrumento de autoavaliação, composta por nove questões 
fechadas (Ho JCY et al, 2024). 

Quadro 3 - Ferramenta de autoavaliação de habilidades de comunicação 

 Sempre Às vezes Nunca 

1. Você dedica um tempo para explicar a 
agenda da visita de cada paciente? 

   

2. Você se sente apressado em cada consulta?    

3. Durante o exame odontológico você 
explica o que está vendo e procurando? 

   

4. Quando um exame termina, você pergunta 
ao paciente se ele tem alguma dúvida? 

   

5. Você discute os prós e contras das opções 
de tratamento? 

   



| 138 | 

6. Você expressou, como especialista, sua 
opção preferida de tratamento? 

   

7. Você fornece aos pacientes informações 
que eles podem levar para casa? 

   

8. Você dedica tempo para discutir as taxas 
de tratamento diretamente com seu paciente? 

   

9. Você informa o paciente sobre as opções 
de pagamento? 

   

Fonte:http://www.cdaadc.ca/_files/practice/practice_management/patient_communications/guides/dentalg
uide-ns.pdf 

Uma boa comunicação dentista-paciente traz benefícios consideráveis. Ele 
permite que os dentistas transmitam com precisão e eficácia informações essenciais de 
saúde bucal aos pacientes para melhorar a qualidade do atendimento odontológico 
prestado, além de melhorar a eficiência dos dentistas, aumentar a autoconfiança, reduzir 
o estresse ocupacional e minimizar os riscos de reclamação ou litígio. Além disso, alivia 
a ansiedade e o medo odontológico, ajuda a construir confiança entre dentistas e 
pacientes, atende às necessidades e preferências dos pacientes e aumenta a adesão dos 
pacientes, o que promove melhores resultados do tratamento (Ho JCY, 2025). 

4.1 Estratégias para traduzir termos técnicos 

A comunicação acessível não envolve simplificação excessiva, mas tradução 
estratégica. O objetivo é transformar o conteúdo técnico em informação clara, objetiva e 
acionável, sem comprometer precisão científica (Zhang et al., 2025). 

Algumas estratégias recomendadas: 

Estratégia Descrição Evidência 

Teach-back Solicitar que o paciente explique com suas 
próprias palavras Yen, 2019 

Materiais em 
linguagem simples 

Uso de linguagem acessível para melhorar 
compreensão e adesão 

Nasra et al., 
2025 

Analogias do cotidiano Comparar conceitos com situações comuns 
para facilitar entendimento 

Ho JCY et al., 
2024 

Recursos visuais Uso de modelos, fotos e ilustrações para 
reforçar aprendizado 

Cohen et al., 
2024 

Informação 
segmentada 

Dividir orientações em partes curtas para 
evitar sobrecarga cognitiva 

Ho JCY et al., 
2024 

Ambiente acolhedor Estimular perguntas para aumentar 
engajamento e reduzir ansiedade 

Ho JCY et al., 
2024 

 

Quando o paciente entende os motivos e benefícios de cada intervenção, ele 
participa mais ativamente do tratamento, adere às orientações e sente-se parte do processo 
terapêutico. Assim, a comunicação clara e empática reduz a ansiedade, fortalece o vínculo 

http://www.cdaadc.ca/_files/practice/practice_management/patient_communications/guides/dentalguide-ns.pdf
http://www.cdaadc.ca/_files/practice/practice_management/patient_communications/guides/dentalguide-ns.pdf
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de confiança e consolida o papel do cirurgião-dentista como educador em saúde — 
alguém que cuida não apenas da boca, mas do entendimento, da segurança e do bem-estar 
do paciente (Mansoor et al., 2024). 

4.2 Uso de recursos visuais 

A utilização de recursos visuais representa uma das estratégias didáticas mais 
eficazes no contexto clínico odontológico. Em um ambiente no qual o medo, a ansiedade 
e a falta de familiaridade com os procedimentos são frequentes, imagens e demonstrações 
concretas tornam-se pontes entre o conhecimento técnico do profissional e a compreensão 
do paciente (Tam et al., 2015). 

Modelos anatômicos, fotografias clínicas, vídeos educativos e radiografias 
comentadas transformam conceitos abstratos em representações tangíveis, permitindo 
que o paciente visualize o diagnóstico, entenda o raciocínio clínico e perceba com clareza 
os objetivos e etapas do tratamento. Essa abordagem reduz a desinformação entre 
profissional e paciente, aproximando-os e tornando o processo comunicativo mais 
transparente e colaborativo. 

Além de aprimorar a compreensão, os recursos visuais favorecem a memorização 
das orientações recebidas e reduzem o medo do desconhecido, uma das principais 
barreiras à adesão ao tratamento odontológico. Ver uma imagem, compreender um 
modelo tridimensional ou assistir a um vídeo explicativo desperta no paciente um senso 
de previsibilidade e controle sobre o procedimento — fatores diretamente associados à 
diminuição da ansiedade (Ho JCY et al., 2024). 

Esses recursos são especialmente úteis em tratamentos de maior complexidade, 
como reabilitações com implantes dentários, enxertos ósseos, cirurgias periodontais, 
próteses fixas. Nessas situações, a visualização de casos semelhantes, o acompanhamento 
por imagens do próprio tratamento e a explicação apoiada em recursos visuais contribuem 
para o comprometimento do paciente, fortalecendo o vínculo terapêutico e promovendo 
uma tomada de decisão mais consciente (Ho JCY, 2025). 

4.3 Educação em consultório 

Cada consulta odontológica deve ser compreendida como um momento educativo, 
no qual o paciente é convidado a participar ativamente do processo de cuidado. Desde a 
anamnese até o acompanhamento pós-operatório, o dentista tem a oportunidade de 
ensinar e orientar o paciente em relação à sua saúde bucal. 

Durante a anamnese, a escuta permite não apenas coletar informações clínicas, 
mas também compreender os hábitos, crenças e emoções que influenciam o 
comportamento de saúde. Ao explicar o plano de tratamento, o profissional pode 
transformar o conhecimento técnico em linguagem acessível, utilizando recursos visuais 
e exemplos do cotidiano para facilitar a compreensão. Já no pós-operatório, o 
acompanhamento próximo é um momento importante para reforçar orientações, corrigir 
práticas inadequadas e consolidar novos hábitos. 

Essa postura pedagógica amplia a autonomia do paciente, estimula o autocuidado 
consciente e fortalece o vínculo terapêutico. Quando o paciente entende o propósito de 
cada etapa do tratamento, do diagnóstico à manutenção, ele tende a se tornar mais 
colaborativo, comprometido e confiante. A informação compartilhada de forma clara e 
empática transforma a consulta em um processo de educação em saúde, no qual o 
aprendizado gera adesão, e a adesão gera resultados clínicos sustentáveis. 
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Mais do que tratar doenças, o dentista educador promove mudanças de 
comportamento, reduz o medo e a resistência contribuindo para a formação de uma 
cultura de saúde bucal duradoura, baseada na compreensão e na corresponsabilidade. 

 

4.4 Exemplo prático: do medo à adesão 

Situações de medo ou ansiedade são muito comuns nos consultórios 
odontológicos, especialmente diante de procedimentos que envolvem instrumentos 
cirúrgicos ou o desconhecido. Nesses momentos, a comunicação empática torna-se uma 
ferramenta terapêutica tão importante quanto o próprio tratamento. O tom de voz 
tranquilo, o contato visual e a explicação clara de cada etapa ajudam o paciente a 
compreender o que será feito e, sobretudo, a sentir-se seguro. 

Ao explicar um procedimento de implante, por exemplo, o dentista pode adotar 
uma linguagem simples e acolhedora: 

“O implante é como uma raiz artificial colocada dentro do osso. Ele serve de base 
para o novo dente, que chamamos de prótese. Em alguns casos, conseguimos colocar o 
dente fixo logo em seguida — o que chamamos de carga imediata. Assim, você já sai com 
o sorriso completo e pode voltar a mastigar rapidamente, sem desconforto.” 

Essa forma de comunicação transforma o ato técnico em um diálogo 
compreensível e tranquilizador. O paciente deixa de ser um espectador passivo e passa a 
entender o processo, o que reduz a ansiedade, aumenta a confiança e fortalece o vínculo 
com o profissional. A empatia, nesse contexto, não é apenas gentileza, é um recurso 
clínico que contribui diretamente para o sucesso do tratamento e para a adesão do 
paciente. 

 

5. O papel do cirurgião-dentista como educador em saúde 

A atuação do cirurgião-dentista vai muito além da execução de procedimentos 
técnicos. A educação em saúde bucal constitui um eixo fundamental da promoção da 
saúde e deve permear todas as etapas do atendimento odontológico, desde a anamnese até 
o acompanhamento pós-tratamento. 

5.1 Dentista como agente de empoderamento do paciente 

O verdadeiro diferencial de um atendimento odontológico humanizado está na 
capacidade do profissional de fortalecer a sua relação com a do paciente. Explicações 
simples, associadas a demonstrações visuais e exemplos do cotidiano, tornam a 
comunicação mais eficaz e favorecem a adesão às orientações.  

Pacientes bem-informados têm maior probabilidade de se envolver no manejo 
de suas condições de saúde, tomar decisões mais informadas e melhores e, em última 
análise, contribuir para uma maior qualidade de atendimento. Além disso, a literatura 
sugere que a falta de compreensão da necessidade de tratamento, especialmente entre 
pacientes mais jovens ou ansiosos, pode levar ao ceticismo e à menor aceitação 
(Schulz-Weidner et al, 2024) 
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5.2 Habilidade de escuta ativa e comunicação clara como diferencial clínico 

Mais do que ouvir, trata-se de compreender o contexto, as emoções e as 
expectativas do paciente. Essa escuta empática permite ajustar a linguagem, evitar termos 
excessivamente técnicos e construir uma relação baseada na confiança. 

A comunicação clara é um instrumento terapêutico. Explicações detalhadas sobre 
diagnósticos, opções de tratamento e possíveis desconfortos reduzem a ansiedade e 
fortalecem o vínculo profissional-paciente. Em tempos de sobrecarga informacional e 
fake news, o dentista torna-se uma fonte segura de informação científica, desempenhando 
papel social de extrema relevância. 

5.3 O papel da equipe auxiliar (ASB/TSB) no reforço das orientações 

O processo educativo não se limita ao cirurgião-dentista. A equipe auxiliar 
composta por auxiliares (ASB) e Técnicos em Saúde Bucal (TSB) exercem função 
estratégica na continuidade das orientações e no reforço das mensagens educativas. 

Esses profissionais participam da escuta, do acolhimento e da explicação de 
rotinas, consolidando a coerência do discurso educativo dentro da clínica. Além disso, 
contribuem para a multiplicação do conhecimento ao replicar mensagens preventivas em 
ambientes escolares, comunitários e empresariais. O trabalho em equipe garante que a 
educação em saúde bucal seja um processo coletivo, integrado e sustentado ao longo do 
tempo (Belotti et al., 2024). 

5.4 Uso de mídias sociais e aplicativos para ampliar a educação em saúde bucal 

Nas últimas décadas, observou-se um deslocamento da comunicação 
exclusivamente presencial para um modelo híbrido e multimídia. Plataformas como 
Instagram, TikTok, Facebook, YouTube e WhatsApp tornaram-se ambientes de 
circulação de informações sobre saúde bucal, muitas vezes em formatos curtos, dinâmicos 
e altamente visuais. Evidências recentes demonstram que o uso de vídeos educativos, 
animações explicativas e conteúdo em linguagem simplificada constitui uma estratégia 
eficaz para aprimorar a comunicação em saúde. Estudos indicam que intervenções 
baseadas em vídeo promovem melhora significativa na aquisição de conhecimento, 
retenção de informações e atitudes em saúde, com efeitos moderados a elevados em 
diferentes contextos clínicos e educacionais (Morgado et al.,2024). 

Adicionalmente, revisões sistemáticas apontam que animações educativas 
aumentam significativamente a recordação de informações em comparação aos métodos 
tradicionais, com resultados positivos em aproximadamente 70% dos estudos analisados 
(Hansen et al., 2024). 

Conteúdos com linguagem simplificada e adaptada ao nível de letramento em 
saúde também estão associados a maior compreensão e aceitabilidade pelos pacientes, 
especialmente entre indivíduos com baixa escolaridade ou limitado letramento em saúde 
(Dunnett et al., 2025). Nesse contexto, abordagens multimodais que combinam recursos 
visuais e linguagem acessível mostram-se particularmente eficazes entre jovens adultos e 
populações vulneráveis, favorecendo não apenas a compreensão, mas também a adesão a 
comportamentos preventivos e ao autocuidado (Impito; Azevedo, 2025). 

Esses recursos digitais representam uma evolução significativa na comunicação 
em Odontologia, pois permitem traduzir conceitos técnicos como, por exemplo, doença 
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periodontal, peri-implantite ou bruxismo, em mensagens de fácil assimilação, 
contribuindo para diminuir barreiras cognitivas e aumentar o engajamento do paciente. 

A comunicação digital também se destaca por sua capacidade de promover 
interações contínuas, indo além dos limites espaciais e temporais do consultório. 
Campanhas educativas, lembretes automatizados de higiene bucal, orientações de pós-
operatório enviadas por aplicativos de mensagens e vídeos personalizados aumentam a 
probabilidade de o paciente seguir corretamente as recomendações profissionais. Estudos 
demonstram que intervenções digitais periódicas, como alertas sobre escovação, uso de 
fio dental ou comparecimento à manutenção periodontal, podem melhorar indicadores de 
autocuidado e reduzir complicações decorrentes de falhas nas instruções — 
especialmente quando combinadas com linguagem acessível e técnicas como teach-back 
digital. 

Outro aspecto relevante é a capacidade das mídias sociais de provocar a 
desinformação, um problema crescente na era digital. Informações equivocadas sobre 
clareamento dental, implantes, harmonização facial ou terapias não comprovadas 
circulam rapidamente e podem gerar expectativas irreais, comportamentos de risco ou 
adiamento de tratamentos necessários. A presença ativa e responsável do cirurgião-
dentista nas plataformas digitais contribui para contrapor narrativas imprecisas, 
difundindo conteúdos embasados e promovendo senso crítico na população. Ao assumir 
esse papel, o profissional fortalece sua autoridade técnica e ética, tornando-se referência 
confiável em meio ao fluxo intenso de informações (Kbaier et al., 2024). 

O dentista digitalmente ativo amplia sua atuação profissional, ultrapassando o 
espaço físico do consultório e estendendo sua função social. A comunicação digital 
transforma o profissional em educador, facilitador e agente de mudança, capaz de atingir 
populações diversas, promover campanhas de conscientização e apoiar políticas de 
prevenção em saúde bucal. A literatura recente destaca que esse movimento, quando 
conduzido com ética, embasamento científico e responsabilidade social, contribui para 
reduzir desigualdades no acesso à informação, fortalecer a confiança no profissional e 
melhorar a saúde bucal em nível populacional (Fitzpatrick, 2023). 

Em síntese, mídias sociais e aplicativos de comunicação representam um campo 
fértil e ainda em expansão na odontologia contemporânea. Seu uso estratégico favorece 
práticas educativas inovadoras, amplia o alcance das ações preventivas e potencializa a 
relação entre profissional e paciente. Quando integradas a uma comunicação acessível e 
sustentadas por evidências científicas, essas ferramentas digitais tornam-se aliadas 
valiosas na promoção da saúde bucal e na consolidação do dentista como protagonista na 
era da informação (Rostamzadeh et al., 2025) 

 

6. Evidências científicas sobre o impacto do letramento em saúde bucal nos 
desfechos clínicos 

6.1 Relação entre baixo letramento em saúde e maior incidência de cárie e perda 
dentária  

 

O Quadro 4 apresenta estudos que abordaram a associação entre o letramento em 
saúde e a maior incidência de condições bucais. 
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Tabela 4: Quadro Síntese com referências de estudos: 
descrição e principais desfechos. 

Referência Desenho do 
estudo 

Referência Desenho do 
estudo 

Referência 

Mialhe et al., 
(2022) 

Estudo 
observacional 
transversal 

920 adultos com 
mais de 18 anos 

de idade, 
residentes em 

áreas abrangidas 
por 10 Unidades 

de Saúde da 
Família (USF), 
em uma grande 

cidade do estado 
de São Paulo, 

Brasil. 
 

- Avaliação do 
letramento em 

saúde bucal por 
meio do HeLD-14. 
- Coleta de dados 
por questionário 

estruturado (fatores 
sociodemográficos, 

saúde bucal e 
geral). 

- Avaliação dos 
desfechos (perda 
dentária e motivo 

da última consulta) 
por autorrelato. 

- Uso de regressão 
logística simples 

para análise 
bivariada. 

- Inclusão de 
variáveis com p ≤ 

0,20 na análise 
bivariada. 

- Aplicação de 
regressão logística 

múltipla 
hierárquica para 
análise ajustada. 

 

- Baixos níveis de 
letramento em saúde 
bucal associados a 

piores desfechos em 
saúde bucal. 
- Associação 

significativa com 
maior perda dentária. 

- Piores condições 
clínicas e menor uso 

de serviços 
preventivos. 

- Indivíduos com 
maior letramento em 

saúde bucal 
apresentaram 

melhores indicadores 
de saúde bucal e 

comportamento de 
cuidado. 

Bado et al., 
(2020) 

Estudo 
observacional 

transversal 

Uma amostra de 
523 adultos 
brasileiros 

completou os 
instrumentos 

Health Literacy 
in Dentistry 
(HeLD-14) e 
Oral Health 

Impact Profile-
14 (OHIP-14), 

que medem 
letramento em 
saúde bucal e 

QVRSB, 
respectivamente. 

-  Estimativa das 
razões de 

prevalência (RPs) 
para os desfechos 

analisados. 
- Cálculo dos 
intervalos de 

confiança de 95% 
(IC95%). 

- Aplicação de 
modelos de 

regressão log-
binomial 

multivariável. 
- Análise das 
associações 

bivariadas entre 
letramento em 
saúde bucal e 

desfechos. 
- Análise das 
associações 

multivariáveis, 
considerando 

ajuste. 

- Baixos níveis de 
letramento em saúde 
bucal associados a 

pior autoavaliação da 
saúde bucal. 
- Associação 

significativa entre 
baixo letramento em 
saúde bucal e pior 
qualidade de vida 

relacionada à saúde 
bucal. 

- Indivíduos com 
maior letramento em 

saúde bucal 
relataram melhores 
percepções de saúde 

e menor impacto 
negativo na 

qualidade de vida. 
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-  Ajuste para 
covariáveis 
(fatores de 

confusão) nos 
modelos 

estatísticos. 
- Estimativa da 
relação entre 

letramento em 
saúde bucal e 

desfechos de saúde 
bucal com controle 

de variáveis 
intervenientes. 

 
Stein et al., 

(2015) 
 

Estudo 
metodológico 

(desenvolvimento 
e validação de 
instrumento) 

Adultos 
noruegueses (n = 
130; média de 48 

anos; 57% 
mulheres). 

- Desenvolvimento 
do instrumento 

AHLID 
(Alfabetização em 

Saúde em 
Odontologia) 
baseado em 

instrumento da 
OCDE paro 

letramento em 
saúde geral. 

- Instrumento 
composto por 

textos sobre saúde 
bucal com 

diferentes níveis de 
dificuldade (1 a 5). 
- Coleta de dados 

sociodemográficos 
e conhecimento 
sobre fatores de 

risco. 
- Avaliação 

clínica: índice 
CPO-D. 

- Avaliação 
salivar: fluxo 

salivar estimulado. 
- Análise 

microbiológica: 
presença de 

Streptococcus 
Mutans e 

Lactobacillus. 
 

- Instrumento 
demonstrou boa 

validade e 
confiabilidade para 

mensurar letramento 
em saúde bucal. 

 
- Adequado para uso 
em pacientes adultos 

em contexto 
odontológico. 

 
- Possibilita 

avaliação do nível de 
conhecimento e 
compreensão em 

saúde bucal. 

Firmino et al. 
(2017) 

 

Revisão 
Sistemática 

 

Não aplicável 
(inclui múltiplos 

estudos 
primários com 

diferentes 
populações e 

tamanhos 
amostrais). Os 

autores incluíram 

- Realização de 
busca eletrônica 
em 8 bases de 

dados, até outubro 
de 2016. 

- Condução de 
busca manual 

complementar. 
Inclusão de 
estudos que: 

- Associação entre 
baixa ALB e piores 
condições de saúde 

bucal (ex.: cárie, 
doença periodontal, 
perda dentária) foi 

frequentemente 
observada, porém 

inconsistente. 
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10 estudos 
transversais. 

Obs.: O risco de 
viés foi alto na 

maioria dos 
estudos (n = 6). 

avaliaram 
condições bucais; 

mensuraram a 
predisposição à 

higiene oral (PIO) 
por instrumento 

validado; 
consideraram a 

PIO como variável 
explicativa. 

- Avaliação do 
risco de viés por 

meio da Escala de 
Newcastle-Ottawa. 

- Elevada 
heterogeneidade 

entre estudos 
(instrumentos de 

ALB, populações e 
desfechos). 
- Evidência 
considerada 

limitada/inconclusiva 
para estabelecer 

associação causal 
robusta. 

- Necessidade de 
estudos com melhor 

padronização 
metodológica. 

 
Firmino RT et 

al., 2018 
 

Revisão 
sistemática com 

meta-análise 

Não aplicável 
diretamente 

(inclui múltiplos 
estudos 

observacionais 
com diferentes 
populações; nº 
total agregado 
elevado). 25 

estudos foram 
incluídos na 

revisão 
sistemática e três 

na metanálise. 
Obs.: A maioria 
dos estudos foi 
transversal (n = 
21) e apresentou 
alto risco de viés 

(n = 17). 

- Busca eletrônica 
em oito bases de 

dados, até junho de 
2017. 

- Inclusão de 
estudos que: 

avaliaram 
desfechos de 

interesse; 
mensuraram 

letramento em 
saúde bucal com 

instrumento 
validado; 

consideraram o 
letramento em 

saúde bucal como 
variável 

explicativa. 
- Seleção, extração 

de dados e 
avaliação do risco 
de viés realizadas 
por dois revisores 

independentes. 
- Realização de 
metanálise com 

modelo de efeitos 
aleatórios. 

- Cálculo de 
estimativas 

agrupadas com 
intervalo de 

confiança de 95% 
(IC95%). 

- Uso de razões de 
chances (odds ratio 

– OR) para 
expressar as 
associações. 

 

- Baixa ALB 
associada a:  

piores 
comportamentos em 

saúde bucal (ex.: 
higiene inadequada, 

menor uso de 
serviços); 

menor conhecimento 
em saúde bucal; 

pior percepção da 
saúde bucal; 

piores desfechos 
relacionados ao 

tratamento 
odontológico; 
- Meta-análise 

confirmou 
associações 

estatisticamente 
significativas, 

especialmente para 
comportamento e 

conhecimento. 
- Presença de 

heterogeneidade 
entre os estudos 

incluídos. 
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Tenani et al., 
(2021) 

 

Estudo 
observacional 

transversal 

A amostra final 
estimada para o 

estudo foi de 238 
indivíduos. 

Estimando uma 
perda provável, 
foi acrescentado 
20% chegando 
ao total de 298 

indivíduos. 

- Estudo analítico 
transversal 

- População: 
adultos e idosos 
usuários de UBS 

em Piracicaba 
(SP), selecionados 

por sorteio. 
- Coleta de dados 
por questionário 

estruturado, 
incluindo: 

sociodemográficos 
(sexo, idade, cor da 
pele, escolaridade); 
comportamentais 

(escovação, uso do 
fio dental); 

determinantes de 
saúde (tipo e 

frequência de uso 
de serviços 

odontológicos); 
clínicos (dor). 

- Avaliação das 
condições bucais 

por: 
exame intraoral 
(biofilme dental 

visível); 
Índice Periodontal 
Comunitário (CPI). 
- Dados sistêmicos 

obtidos de 
prontuários 
médicos: 
glicemia; 

hemoglobina 
glicada; 

pressão arterial. 
- Variável 

explicativa: nível 
de letramento em 

saúde (baixo, 
médio, alto). 

- Mensuração do 
letramento por 

Escala de 
Alfabetização em 
Saúde (HLS-14) 

 

- Baixos níveis de 
letramento em saúde 
bucal associados a 

maior perda dentária. 
- A associação 

permaneceu 
significativa após 
ajuste por fatores 

sociodemográficos e 
comportamentais. 
- O letramento em 

saúde mostrou-se um 
fator independente 
relacionado à perda 

dentária. 

Ho TG et al., 
(2018) 

 

Estudo 
transversal com 
questionário on-

line (jan.–
ago./2016). 

157 participantes 
de comunidades 

singapurianas em 
Sydney 

(Austrália). 

- Avaliação do 
letramento em 

Saúde (geral) por 
instrumento 

validado. 
- Avaliação de 

comportamentos 
de promoção da 

saúde (ex.: 

- Níveis mais 
elevados de 

letramento em saúde 
associados a 

melhores 
comportamentos de 
promoção da saúde. 

- Indivíduos com 
baixo letramento 
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alimentação, 
atividade física, 
autocuidado). 

- Coleta de dados 
sociodemográficos. 

- Análise 
estatística para 

associação entre 
níveis de 

letramento e 
comportamentos. 

- Perfil dos 
participantes: 

56,1% do sexo 
feminino; 

70,7% 
empregados; 

80,3% residentes 
há > 5 anos em 

Sydney. 
 

apresentaram menor 
engajamento em 

práticas saudáveis. 
- Diferenças entre 
grupos culturais 
influenciaram os 

níveis de letramento 
e comportamento. 

- Cerca de 60% com 
letramento em saúde 

inadequada 
(pontuação ≤ 16 no 

Brief Health Literacy 
Screening Tool) 

Fonte: autoria própria 

6.2 Impacto em grupos vulneráveis: crianças, idosos, pacientes com necessidades 
especiais 

Segundo Fleary, Joseph, Pappagianopoulos (2018), dados do Sistema de 
Vigilância de Comportamento de Risco Juvenil, de 2015, indicam que  aproximadamente 
18% dos adolescentes dos EUA se envolveram em bebedeiras, ∼11% fumaram cigarros, 
80% e 85% comeram menos do que as porções recomendadas de frutas e vegetais, 
respectivamente, e 51% se envolveram em atividade física insuficiente. Além disso, 41% 
eram sexualmente ativos, com ∼14% a ∼21% se envolvendo em comportamento sexual 
de risco. Esses comportamentos na adolescência estão relacionados a comportamentos de 
saúde inadequados na idade adulta e aumento do risco de doenças. Os autores destacaram 
que a alfabetização funcional em saúde é a aplicação de habilidades de alfabetização e 
matemática a materiais relacionados à saúde, como rótulos de medicamentos e 
prescrições, é o tipo mais comum de alfabetização em saúde avaliada.   

Ainda, o aumento da expectativa de vida tem levado ao crescimento da população 
idosa, o que torna cada vez mais importante compreender as condições de saúde desse 
grupo, especialmente no que se refere à saúde bucal. Diante desse contexto, dos 206 
participantes do estudo realizado por Costa et al. (2024), em que foi analisada a percepção 
de saúde oral e a qualidade de vida numa amostra de idosos participantes num programa 
de atividade física em Portugal, 90,3% admitem escovar os dentes diariamente, 6,3% 
praticam o uso diário de fio dental e 5,8% tiveram uma consulta odontológica nos últimos 
12 meses. Aplicando a escala REALD-30, 22,7% apresentam um nível baixo (pontuação 
0-14), 43,7% um nível moderado (pontuação 15-22) e 33,6% um nível alto (pontuação 
23-29) de alfabetização em saúde bucal. A escala GOHAI revela que 37,4% têm elevada 
autopercepção de sua saúde bucal. Assim, Costa et al. (2024) destacaram que uma 
proporção considerável da amostra estudada apresenta um nível moderado de 
alfabetização em saúde bucal, desse modo promover a educação em saúde bucal para cada 
indivíduo, por meio de programas específicos e de ações voltadas à promoção da saúde, 
deve ser amplamente reconhecido como uma estratégia essencial de prevenção primária. 

Nota de rodapé:  

https://www.sciencedirect.com/topics/psychology/physical-activity
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1. A escala REALD-30 (Rapid Estimate of Adult Literacy in Dentistry) é um 
instrumento de aplicação breve utilizado para mensurar o nível de letramento em 
saúde bucal. É constituída por 30 termos técnicos da área odontológica, 
relacionados a aspectos como etiologia, anatomia, prevenção e tratamento. 
Desenvolvida em 2007, avalia a habilidade de reconhecimento de palavras e já foi 
validada e adaptada transculturalmente para a língua portuguesa no contexto 
brasileiro (Junkes., 2013, p. 45). 

2. A escala GOHAI (Geriatric Oral Health Assessment Index) consiste em um 
instrumento validado destinado à avaliação da autopercepção da saúde bucal em 
indivíduos idosos, considerando principalmente os domínios funcional, 
psicossocial e de dor ou desconforto. É formada por 12 itens, com escore total 
variando de 12 a 36, em que valores mais elevados indicam melhor condição de 
saúde bucal, configurando-se como uma ferramenta relevante para o planejamento 
de ações preventivas e terapêuticas (Carvalho et al., 2013). 

 

7 Avanços e desafios nas políticas públicas de saúde bucal relacionadas ao letramento em 
saúde 

7.1 Barreiras linguísticas, culturais e socioeconômicas no Brasil 

A migração global e a crescente diversidade linguística atingiram níveis sem 
precedentes, tornando as barreiras de comunicação um desafio cada vez mais frequente 
nos serviços de saúde. A forma como essas barreiras linguísticas são reconhecidas e 
gerenciadas influencia diretamente a qualidade do cuidado, a segurança do paciente e sua 
satisfação com o atendimento. Gerchow et al., (2021) discutiram a respeito da força de 
trabalho de enfermagem em relação às barreiras linguísticas e destacaram que as barreiras 
linguísticas dificultaram a prestação de cuidados, aumentando o estresse e a carga de 
trabalho. Assim, a literatura evidencia as complexidades linguísticas presentes na 
comunicação em saúde, destacando fatores como cultura, uso de intérpretes e diferentes 
estratégias comunicativas influenciam a qualidade do cuidado e seus desfechos. A 
preferência linguística do paciente, quando difere do idioma oficial do país, configura-se 
como um determinante social essencial da saúde. O estudo analisou de que modo os 
profissionais de saúde lidam com as barreiras linguísticas e revelou a complexidade 
dessas interações. Os resultados mostraram semelhanças entre diferentes países: apesar 
das variações nas dinâmicas migratórias e nos idiomas, as dificuldades de comunicação 
persistem, e os profissionais, mesmo empenhados em oferecer um cuidado de qualidade, 
enfrentam inúmeros desafios, independentemente do contexto ou da língua envolvida. 

Nesse sentido, Tseng et al. (2020) apontam que profissionais da odontologia 
valorizam a comunicação eficaz com os pacientes, mas utilizam poucas técnicas de 
comunicação recomendadas, o que torna a informação, apesar de acessível, não 
compreendida. Diante dessa questão, os autores realizaram um estudo que explorou as 
perspectivas de profissionais da odontologia da Califórnia e de especialistas em 
alfabetização em saúde bucal, nos Estados Unidos, sobre o uso de técnicas de 
comunicação. Para tal abordagem, foi feito um estudo qualitativo com entrevistas que 
contaram com informantes-chave, envolvendo 50 participantes entre novembro de 2019 
e março de 2020, incluindo 44 profissionais da odontologia (dentistas, higienistas e 
auxiliares) em consultórios públicos ou privados na Califórnia e seis (6) especialistas em 
alfabetização em saúde bucal (ASB). Então, uma análise temática das transcrições das 
entrevistas e estatísticas descritivas sobre os entrevistados a partir de questionários 



| 149 | 

prévios foi feita pelos pesquisadores. Assim, profissionais da odontologia relataram falar 
frequentemente devagar e usar linguagem simples e modelos/radiografias para se 
comunicar com os pacientes, enquanto raramente utilizavam interpretação/tradução, 
ilustrações, técnica de repetição ou entrevista motivacional.  Os profissionais relataram 
usar apenas seis (6) das dezoito (18) técnicas de comunicação recomendadas pela 
Associação Médica Americana (AMA) e apenas três (3) das sete (7) técnicas básicas de 
comunicação da AMA. A maioria dos profissionais indicou usar uma das cinco 
estratégias de avaliação e educação em saúde bucal. E nesse padrão, os autores 
observaram que as principais barreiras à comunicação eficaz incluíam tempo limitado, 
incentivos financeiros que priorizavam o tratamento em detrimento da prevenção, falta 
de treinamento em alfabetização em saúde bucal, disponibilidade limitada de materiais 
educativos para pacientes em linguagem simples e pacientes com baixo conhecimento em 
saúde bucal. Com isso, o resultado leva a um olhar para a necessidade que permeia as 
organizações odontológicas, que devem priorizar o apoio aos profissionais da odontologia 
em práticas eficazes de comunicação com o paciente. Padronizar a educação continuada 
em saúde bucal, criar um conjunto de ferramentas de saúde bucal baseado em evidências 
para equipes odontológicas, garantir serviços de interpretação/tradução acessíveis e 
incentivar os profissionais da odontologia a ministrar educação em saúde bucal podem 
melhorar a alfabetização em saúde bucal e os resultados. 

7.2 Dificuldades na adesão ao tratamento odontológico devido à falta de 
compreensão 

O letramento em saúde engloba um conjunto de habilidades necessárias para tomar 
decisões adequadas sobre saúde e navegar com sucesso pelo sistema de saúde, assim também se 
faz com relação ao serviço odontológico e saúde bucal. Seguindo o raciocínio de Hersh; Salzman; 
Snyderman (2015), organizações profissionais, como a Associação Médica Americana (AMA) 
e a Agência para Pesquisa e Qualidade em Saúde, além de estudos como o que foi feito por 
Schillinger et al., (2003) e Weiss (2014), recomendam o uso de precauções universais de 
letramento em saúde para fornecer informações compreensíveis e acessíveis a todos os pacientes, 
independentemente de seus níveis de alfabetização ou escolaridade. Isso contribui para 
compreensão e, consequentemente, para a adesão ao tratamento proposto por profissionais, sendo 
que tais precauções incluem evitar jargões médicos, dividir informações ou instruções em 
pequenas etapas concretas, limitar o foco da consulta a três pontos ou tarefas principais e avaliar 
a compreensão. Além disso, as informações impressas devem ser escritas em um nível de leitura 
igual ou inferior ao do quinto ou sexto ano do ensino fundamental. Os autores destacaram também 
que recursos visuais, gráficos ou imagens podem aprimorar a compreensão do paciente, assim 
como uma apresentação mais concreta de informações numéricas. 

Nesse sentido, Hersh; Salzman; Snyderman (2015) trouxeram que numerosos 
estudos com diferentes níveis de rigor metodológico demonstraram que deficiências em 
alfabetização em saúde contribuem para desfechos de saúde precários (maiores taxas de 
mortalidade e pior estado geral de saúde), disparidades em saúde e aumento de custos. As 
implicações da alfabetização em saúde são amplificadas em um sistema de saúde cada 
vez mais complexo e fragmentado, que impõe demandas crescentes aos pacientes em 
relação ao autocuidado, à coordenação do cuidado e à navegação no sistema. Internações 
hospitalares mais curtas, polifarmácia, múltiplos profissionais de saúde e a crescente 
prevalência de doenças crônicas contribuem para o papel cada vez maior que os pacientes 
desempenham na gestão de seus próprios cuidados, o que abrange, da mesma forma, à 
saúde bucal da população. 
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7.3 Propostas de políticas públicas específicas em saúde bucal 

A relação significativa entre baixo nível de alfabetização em saúde bucal (ASB) e 
resultados precários em saúde bucal é notória no Brasil e torna-se um problema cada vez mais 
alarmante, visto que não basta ter acesso a informações, mas é preciso ter compreensão e 
capacidade de discernimento a respeito do que está sendo propagado. É evidente que o mundo 
digital torna tal questão ainda mais pertinente, pois a população está sendo bombardeada a 
todo momento por informações sobre saúde bucal. Assim, é necessário um olhar minucioso 
para esse desafio que é o letramento em saúde bucal no Brasil. Assim, apelos nacionais por 
ações concretas incluem melhor capacitação de profissionais da odontologia para atender às 
necessidades da população com baixo nível de ASB. 

Lawler et al., (2023) apresentaram uma pesquisa cujo objetivo foi determinar em 
que medida a educação em ASB está sendo incluída nos programas de formação em 
higiene dental (HD) nos Estados Unidos. Para isso, os autores enviaram, no outono de 
2020, um questionário digital com 23 itens a 321 escolas de Higiene Dental credenciadas 
pela Comissão de Credenciamento Odontológico nos EUA. Lawler et al. (2023) 
trouxeram 90 respostas válidas (28%). De acordo com os pesquisadores, os respondentes 
relataram que a educação em saúde ocupacional está sendo incluída nos currículos de 
saúde digital em alguma medida. Estratégias de comunicação foram o conceito de saúde 
ocupacional mais frequentemente abordado no ensino, com 82,4%. Além disso, as áreas 
temáticas incluíram saúde comunitária (89%), competência cultural (78%) e populações 
especiais (78%). Vale ressaltar que os respondentes classificaram a falta de instrumentos 
de avaliação, a falta de atividades concretas, a falta de uma compreensão clara da saúde 
ocupacional e a dificuldade na implementação dos conceitos de saúde ocupacional como 
as principais barreiras para a incorporação da educação em saúde ocupacional no 
currículo de saúde digital. Nesse contexto, o letramento em saúde é um determinante 
comprovado da saúde oral. Lawler et al., (2023) ressaltaram que, como especialistas em 
prevenção e educação do paciente, os higienistas dentais desempenham um papel 
importante na melhoria da ASB dos pacientes. Integrar a ASB de forma mais completa 
nos currículos de Higiene Dental proporcionaria aos futuros profissionais a formação 
necessária para melhorar os resultados em saúde bucal e alinharia melhor os programas 
de formação em Higiene Dental com as iniciativas nacionais de ASB. 

Nesse contexto, o estudo feito por Heller et al., (2024) analisou as percepções de 
pais, principalmente mães, sobre facilitadores e barreiras para a implementação de um 
programa de saúde bucal em centros de educação infantil na Austrália, incluindo regiões 
metropolitanas e rurais. Os principais facilitadores identificados foram o incentivo e as 
instruções práticas de escovação fornecidas pelo programa, além do gráfico de escovação, 
que ajudou as crianças a desenvolverem independência e rotina. No entanto, barreiras 
importantes foram apontadas, como a falta de instruções verbais acompanhando materiais 
enviados para casa, a comunicação insuficiente entre educadores e pais e a frequência 
irregular das crianças aos centros, o que dificultava a continuidade do aprendizado. Ainda, 
as mães valorizaram recursos digitais, como vídeos, aplicativos e o site do programa, que 
tornaram o conteúdo mais acessível e atraente para as crianças. Também relataram que, 
após o programa, observaram melhorias na atitude e na prática de escovação dos filhos, 
embora muitas ainda tivessem dúvidas sobre técnicas corretas de higiene bucal. O estudo 
reforça a importância da educação parental para consolidar hábitos saudáveis e mostra 
que estratégias lúdicas, como gamificação e músicas, podem aumentar o engajamento em 
casa. As participantes recomendaram o fortalecimento de parcerias com dentistas locais, 
especialmente em áreas rurais, onde há maior dificuldade de acesso a serviços 
odontológicos.  
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Assim, considerando que os principais obstáculos para uma comunicação 
eficiente envolvem a falta de tempo, modelos de remuneração que favorecem o 
tratamento em vez da prevenção, ausência de capacitação em letramento em saúde bucal, 
escassez de materiais educativos em linguagem acessível e pacientes com baixo nível de 
compreensão sobre cuidados orais, torna-se necessária uma atenção ampliada e maior 
estímulo educacional por parte das instituições odontológicas. Essas organizações devem 
priorizar o suporte aos profissionais na adoção de práticas comunicativas mais efetivas. 
Além disso, é fundamental uniformizar a formação continuada em saúde bucal, 
desenvolver um kit de ferramentas baseado em evidências para equipes clínicas, assegurar 
serviços acessíveis de interpretação e tradução e incentivar que os profissionais de 
odontologia ofereçam ações educativas. 

 

8. Considerações finais 

O letramento em Saúde Bucal é um elemento central para fortalecer as ações 
preventivas, reduzindo a demanda por tratamentos odontológicos e, consequentemente, 
aliviando a carga sobre os serviços públicos de saúde. Além disso, o maior nível de 
alfabetização em saúde bucal na população favorece a adesão aos tratamentos e diminui 
a ocorrência de complicações médicas e odontológicas, contribuindo para melhores 
desfechos clínicos. 

O letramento em saúde também transforma o papel do paciente, de um agente 
passivo para um protagonista de sua própria saúde. Pacientes com maior entendimento 
conseguem navegar com mais segurança pelo sistema de saúde e participar de forma 
ativa, crítica e informada das decisões relacionadas ao seu cuidado. 

Diante disso, torna-se essencial que os profissionais de odontologia sejam 
estimulados a promover e facilitar o acesso à informação correta e compreensível para 
seus pacientes. Mais do que uma responsabilidade técnica, esse compromisso representa 
um convite para que o dentista atue não apenas como clínico, mas também como educador 
e facilitador do cuidado em saúde bucal. 
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Capítulo 9 
LETRAMENTO EM SAÚDE: 
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1. Introdução  

A fitoterapia é definida como o campo que compreende o uso de plantas 
medicinais e de seus derivados no cuidado com a saúde humana e animal (Sganzerla et 
al., 2022). Essa prática caracteriza-se pela utilização de preparações vegetais em 
diferentes formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda 
que de origem vegetal (Badke et al., 2019). 

No âmbito regulatório brasileiro, os medicamentos fitoterápicos são aqueles 
obtidos exclusivamente a partir de matérias-primas vegetais, com segurança e eficácia 
fundamentadas em evidências clínicas e qualidade padronizada, conforme estabelecido 
pela RDC nº 26/2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Nas últimas décadas, observa-se um crescimento expressivo no uso de plantas 
medicinais, impulsionado por fatores como o aumento do custo de medicamentos 
sintéticos, a valorização de terapias naturais e o avanço das pesquisas científicas que 
investigam seus efeitos terapêuticos (Barreiro, 2019). Nesse contexto, os saberes 
tradicionais desempenham papel relevante, contribuindo historicamente para a 
identificação de espécies com potencial farmacológico (Araújo et al., 2021). 

No Brasil, a publicação da Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse 
ao SUS (RENISUS) representa um marco na articulação entre conhecimento tradicional 
e evidência científica, ao reunir espécies com potencial de incorporação no sistema 
público de saúde, com base em critérios técnicos e de segurança (BRASIL, 2009). 

Adicionalmente, a fitoterapia apresenta forte relevância cultural e histórica, sendo 
amplamente utilizada por populações tradicionais e rurais. A transmissão intergeracional 
desses conhecimentos, frequentemente mediada por mulheres, reforça seu papel na 
preservação de práticas de cuidado (Patrício et al., 2022). 

A institucionalização da fitoterapia no Brasil consolidou-se com a implementação 
de políticas públicas, como a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e a 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, além de avanços 
normativos recentes que fortalecem sua inserção no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 
2006). Esse processo está alinhado às diretrizes da Organização Mundial da Saúde, que 
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recomenda a integração de práticas tradicionais aos sistemas formais de saúde (WHO, 
2013; 2022). 

 

2. Letramento em saúde aplicado à fitoterapia 

O letramento em saúde pode ser compreendido como a capacidade de acessar, 
compreender, avaliar criticamente e aplicar informações relacionadas à saúde para a 
tomada de decisões informadas. Para Plaster et al. (2024), o letramento em saúde pode 
ser entendido como a habilidade dos indivíduos de acessar, interpretar e compreender 
informações essenciais relacionadas à saúde, de modo a possibilitar a tomada de decisões 
adequadas. 

Exemplo da importância do letramento em saúde é citado na pesquisa de Granetto 
e Oliveira (2026). Os autores afirmam que o desenvolvimento de competências em 
letramento em saúde destaca-se como estratégia fundamental para empoderamento dos 
usuários do Programa Nacional de Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus 
(HIPERDIA).   

O letramento em saúde, antes limitado à compreensão de prescrições médicas, 
passou a abranger também a habilidade de acessar, interpretar e utilizar informações 
relacionadas à alimentação, à segurança dos alimentos e à prevenção de doenças (Ramos 
et al., 2026). 

No contexto da fitoterapia, esse conceito envolve a habilidade de interpretar 
evidências científicas, reconhecer limites terapêuticos e utilizar plantas medicinais de 
forma segura e racional. Essa competência ultrapassa o simples acesso à informação, 
exigindo habilidades cognitivas e críticas que permitam distinguir entre evidências 
científicas, conhecimento tradicional e conteúdos não confiáveis, frequentemente 
disseminados em meios digitais. 

A tradução do conhecimento técnico-científico constitui um elemento central 
nesse processo, ao possibilitar a comunicação acessível de informações complexas para 
diferentes públicos, reduzindo a distância entre produção acadêmica e prática em saúde 
(Ferraz et al., 2020). 

Iniciativas voltadas ao letramento em fitoterapia têm demonstrado impacto 
positivo na qualificação do uso de produtos à base de plantas, especialmente quando 
fundamentadas em materiais oficiais, como a Farmacopeia Brasileira e o Formulário de 
Fitoterápicos (Anvisa, 2019; 2021). 

 

3. Segurança e riscos associados ao uso de plantas medicinais 

Embora a fitoterapia apresente potencial terapêutico relevante, seu uso não é 
isento de riscos. A ocorrência de efeitos adversos, intoxicações e interações 
medicamentosas evidencia a necessidade de utilização orientada e baseada em evidências 
(Lessa et al., 2017). 

Parte significativa desses riscos está associada ao baixo nível de letramento em 
saúde, que dificulta a compreensão de aspectos fundamentais como posologia, 
contraindicações e qualidade dos produtos utilizados. Além disso, muitas espécies 
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vegetais ainda carecem de estudos robustos sobre segurança e eficácia, o que limita sua 
utilização clínica segura (Bezerra e Silva Oliveira, 2016). 

O aumento do consumo de produtos à base de plantas durante a pandemia de 
COVID-19 ilustra esse cenário, com relatos de uso indiscriminado e eventos adversos 
associados, incluindo casos de toxicidade relacionados a espécies como Azadirachta 
indica (Lim et al., 2021). 

Adicionalmente, há registros de eventos graves, como hepatotoxicidade associada 
ao uso inadequado de produtos contendo plantas medicinais, o que reforça a importância 
da orientação profissional e do uso racional. 

 

4. Interpretação de rótulos e bulas como competência essencial 

A compreensão de rótulos e bulas constitui uma competência fundamental do 
letramento em saúde, uma vez que esses documentos representam a principal fonte de 
informação técnica disponível ao usuário. 

Os medicamentos fitoterápicos seguem normas específicas de rotulagem e devem 
apresentar informações padronizadas sobre indicação, posologia, contraindicações, 
advertências e possíveis efeitos adversos, conforme regulamentação da Anvisa (2022). 

Nesse contexto, é essencial distinguir entre diferentes categorias de produtos: 

● Medicamentos fitoterápicos, que possuem registro sanitário e evidências de 
segurança e eficácia (Anvisa, 2023); 

● Suplementos alimentares, que não possuem indicação terapêutica (Anvisa, 
2024); 

● Produtos manipulados, cuja utilização depende de prescrição individualizada e 
que não apresentam bula padronizada (Anvisa, 2025). 

A capacidade de compreender essas distinções contribui diretamente para a redução de 
riscos e para o uso seguro e racional desses produtos. 

 

5. Fitoterapia baseada em evidências 

A fitoterapia contemporânea fundamenta-se na integração entre conhecimento 
tradicional e evidências científicas provenientes de ensaios clínicos, revisões sistemáticas 
e avaliações regulatórias. 

Estudos têm investigado o uso de espécies como Valeriana officinalis, Passiflora 
edulis e Melissa officinalis no manejo de ansiedade e distúrbios do sono. Embora 
resultados indiquem efeitos potencialmente benéficos, a heterogeneidade metodológica e 
a ausência de padronização dos extratos limitam a generalização dos achados (Sarris et 
al., 2011). 

Outras espécies, como Matricaria chamomilla e Maytenus ilicifolia, apresentam 
evidências promissoras em relação à melhora do sono e à proteção gástrica, 
respectivamente (Kazemi et al., 2024; Matarazzo, 2025). No entanto, a ausência de 
estudos clínicos robustos para diversas plantas medicinais ainda constitui um desafio para 
sua consolidação na prática clínica. 
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Diante desse cenário, o letramento em saúde assume papel central, ao permitir que 
indivíduos e profissionais avaliem criticamente as evidências disponíveis, reconhecendo 
tanto os benefícios quanto as limitações dessas terapias. 

 

6. Estratégias para promoção do letramento em fitoterapia 

Pesquisa realizada por Freitas et al. (2024), intitulada “Oficina didática como 
estratégia para a valorização dos saberes tradicionais do sertão e letramento científico em 
tempos de pandemia da COVID-19”, verificaram que as metodologias adotadas, os 
recursos didáticos utilizados e as atividades propostas ao longo dos quatro encontros da 
oficina evidenciaram potencial para despertar a curiosidade e o interesse dos alunos, como 
demonstrado por sua participação ativa na construção do conhecimento. Concluíram que 
esse engajamento pode ter favorecido os processos de ensino e o desenvolvimento do 
letramento científico.  

Assumpção e Amaral (2024), em seu trabalho com o título “O uso das plantas 
medicinais como prática transformadora no processo ensino-aprendizagem” verificaram 
que o letramento evidencia-se como uma prática social que se constrói na interface entre 
saberes populares e conhecimento científico, mediada por processos comunicacionais 
próprios da cultura, nos quais a oralidade, a experiência e a memória coletiva atuam como 
elementos fundamentais para a produção e a circulação de sentidos no ambiente escolar. 

Em outra pesquisa, realizada Souza et al. (2025), verificou-se que a articulação 
entre os saberes populares e o conhecimento científico potencializa o letramento 
científico e favorece a adoção de práticas conservacionistas, como a manutenção da 
qualidade do solo e a preservação da cobertura vegetal. A pesquisa teve como objetivo 
oferecer aos estudantes saberes amplos e aplicados sobre os mecanismos reprodutivos, 
com ênfase na reprodução vegetal, valorizando práticas tradicionais e fortalecendo a 
interação entre escola, famílias e comunidade.  

Brasil e Fernandes (2025) destacam o letramento como eixo central ao propor uma 
prática pedagógica fundamentada nas narrativas de saberes de cura, integrando oralidade, 
leitura, escrita e escuta na construção e ressignificação de receitas com plantas 
medicinais. Nessa perspectiva, os autores observam que o letramento é compreendido 
como prática social que articula saberes populares e conhecimento escolar, valorizando 
identidades, memórias e experiências dos estudantes.  

Tais achados reforçam a relevância de abordar temas transversais, como plantas 
medicinais e letramento científico, na educação básica, por meio de estratégias 
pedagógicas que promovam o protagonismo discente no processo de aprendizagem. 

A promoção do letramento em saúde na fitoterapia requer a adoção de estratégias 
educativas e comunicacionais que favoreçam o acesso e a compreensão da informação 
científica. 

Ações de extensão universitária e educação comunitária têm se mostrado eficazes 
na integração entre conhecimento científico e saberes tradicionais, promovendo 
aprendizagem contextualizada e participação ativa da população. 

Além disso, o uso de materiais educativos acessíveis, como cartilhas, vídeos e 
conteúdos em mídias digitais, contribui para ampliar o alcance da informação e facilitar 
sua compreensão. 
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A capacitação de profissionais de saúde também é fundamental, especialmente no 
que se refere à comunicação clara, à interpretação crítica de evidências e à orientação 
segura sobre o uso de plantas medicinais. 

 

Considerações finais 

A fitoterapia configura-se como uma importante estratégia de cuidado em saúde, 
especialmente em contextos que valorizam práticas integrativas, acessíveis e 
culturalmente relevantes. Contudo, sua utilização segura e eficaz depende diretamente do 
nível de letramento em saúde da população. 

O desenvolvimento dessa competência permite a interpretação crítica de 
informações, a identificação de riscos e a adoção de práticas baseadas em evidências. 
Além disso, favorece a integração entre saberes tradicionais e científicos, contribuindo 
para um modelo de cuidado mais abrangente e sustentável. 

Nesse sentido, o fortalecimento do letramento em fitoterapia representa não 
apenas uma estratégia educativa, mas um elemento essencial para a promoção do uso 
racional de plantas medicinais e para a qualificação do cuidado em saúde. 
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Capítulo 10 
ENTRE O CETICISMO E A CURIOSIDADE: 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO LETRAMENTO 
EM TERAPIAS INTEGRATIVAS PARA PROFISSIONAIS 

DE SAÚDE 
Patrícia Raszl43 

 Liebert Bernardes Carvalho44  
Rodrigo Augusto da Silva45 

 Sheila Cavalca Cortelli46 
 

1. Introdução 

As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) representam um 
conjunto de abordagens terapêuticas voltadas ao cuidado integral do indivíduo. 
Fundamentam-se na valorização da relação entre paciente e profissional de saúde, 
estimulando a prevenção, o autocuidado e o protagonismo do usuário em seu próprio 
processo de cura (Paixão; Silva; Gonçalves, 2020).  

Em 2022, a Organização Mundial de Saúde (OMS) concluiu que as PICS 
apresentam um impacto econômico positivo no sistema público da saúde, visto que, por 
serem de baixo custo, proporcionam grandes benefícios à população, principalmente para 
países subdesenvolvidos. Como essas práticas incentivam hábitos saudáveis, o 
autocuidado e a prevenção, a longo prazo, elas podem ser benéficas, contribuindo para a 
redução da incidência de doenças crônicas, diminuindo a necessidade de tratamentos mais 
onerosos e aliviando a pressão econômica sobre os sistemas públicos de saúde. 

Atualmente, no Brasil, dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) são oferecidos 
de forma integral e gratuita 29 procedimentos de PICS à população, dentre eles 
Fitoterapia, Acupuntura, Homeopatia e Medicina Antroposófica (Nogueira et al., 2024). 
Especialmente na atenção básica, o Brasil é considerado referência mundial nessa área. 
As PICS investem em prevenção e promoção da saúde, buscando evitar que as pessoas 
adoeçam. Além disso, podem ser utilizadas para aliviar sintomas e auxiliar no tratamento 
de diferentes enfermidades (BRASIL, 2015).  

Segundo dados de 2019, da Pesquisa Nacional de Saúde, conduzida pelo IBGE, 
mais de 11 milhões de brasileiros recorreram às Práticas Integrativas e Complementares 
em Saúde (PICS) como tratamento (Nogueira, 2024). Mais de dois milhões de 
atendimentos foram prestados nas Unidades Básicas de Saúde, onde mais de um milhão 
de consultas foram de medicina tradicional chinesa, que engloba as práticas de acupuntura 
e auriculoterapia; 85 mil atendimentos de fitoterapia; e 13 mil consultas homeopáticas; 
sendo os demais 926 mil serviços prestados de alguma outra PICS não especificada 
(Ministério da Saúde, 2024). Além disso, em pesquisa executada pelo IBGE, com 23.815 
idosos, 5,4% dos avaliados afirmaram ter feito uso de PICS nos últimos 12 meses. Quanto 
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à finalidade, observa-se que as PICS têm sido mais frequentemente empregadas no 
manejo de doenças crônicas, destacando-se um uso 62% superior entre idosos com quadro 
depressivo (Marques et al., 2020). 

Recentemente, um estudo, por meio da aplicação de questionários, evidenciou 
que, em termos de opinião e percepção, os profissionais de saúde demonstram 
conhecimento e atribuem credibilidade às PICS. Os resultados revelaram elevada 
aceitação teórica: 92,4% dos profissionais consideram as PICS eficientes e 94,9% 
reconhecem sua importância no SUS (Gontijo; Nunes, 2017). Contudo, essa percepção 
positiva contrasta com a carência de conhecimento prático e científico. A ampliação de 
70% no acesso às PICS no SUS, registrada em 2025, evidencia o crescimento do interesse 
institucional e social, mas também ressalta a necessidade urgente de letramento em saúde 
voltado aos profissionais.  

Esse cenário de expansão, permeado por dúvidas e resistências, coloca os 
profissionais entre o ceticismo e a curiosidade, exigindo reflexão crítica sobre os 
desafios e oportunidades da integração dessas práticas no cuidado em saúde. 

 

2. Terminologia e sua armadilha semântica 

A semântica constitui uma das primeiras barreiras enfrentadas pelas PICS. A 
utilização de termos como ‘complementar’, ‘alternativo’ e ‘não convencional’ tende a 
reforçar percepções negativas, ao defini-las em função do que não são, comprometendo 
sua legitimidade científica e institucional (Gontijo; Nunes, 2017; NG et al., 2016). Essa 
terminologia contribui para que profissionais convencionais rotulem os profissionais “não 
convencionais” como ‘não científicos’, reforçando a marginalização e fragilizando a 
legitimidade institucional das PICS (Fig.1) (Gontijo; Nunes, 2017; NG et al., 2016). 

 

 

Figura 1 - Armadilha semântica na terminologia das práticas em saúde. A terminologia é utilizada em 
diferentes campos de estudo ou prática, como “antroposofia”, “termalismo” e “práticas corporais da 

Medicina Tradicional Chinesa”.  

A chamada armadilha semântica ocorre quando o significado de um termo não é 
totalmente claro ou é interpretado de formas distintas por diferentes pessoas, podendo 
gerar mal-entendidos ou debates desnecessários. 
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De acordo com o National Center for Complementary and Integrative Health 
(NCCIH), o uso intercambiável e impreciso dos termos “complementar”, “integrativo” e 
“alternativo” contribui tanto para a rejeição por parte de profissionais de saúde quanto 
para a confusão entre pacientes (NCCIH, 2021). 

É importante ressaltar que esses termos estão em constante evolução e que seu uso 
inadequado, no discurso cotidiano ou acadêmico, pode comprometer a compreensão e a 
aceitação das práticas integrativas (Fig.2) (CLARK et al., 2021).  

 

 

Figura 2 - Relação entre terapias convencionais, complementares e alternativas. As práticas 
complementares e integrativas associadas a práticas convencionais, ampliam o cuidado à saúde. As 
práticas alternativas, se diferenciam por serem utilizadas em substituição às terapias convencionais. 

Para superar esse obstáculo, é necessário esclarecer: 

Medicina complementar: utilizada em conjunto com a medicina convencional. 
Dentro dessa prática, podem ser considerados como adjuvantes o setor nutricional (dietas 
especiais, suplementos alimentares, ervas e probióticos), o psicológico, o físico 
(fisioterapia, manipulação da coluna) e até combinações entre eles, como as práticas 
psicológicas e físicas (ioga, tai chi, acupuntura, dança ou terapias artísticas); 
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Medicina alternativa: usada em substituição à convencional, frequentemente 
vista como polêmica por afastar terapias consolidadas da prática convencional; 

Medicina e Saúde integrativa: abordagem centrada na pessoa, que associa 
práticas convencionais e complementares de forma integrada e holística, considerando 
dimensões biológicas, psicológicas, sociais e espirituais. É comum o uso de duas ou mais 
práticas convencionais associadas às abordagens complementares. Representa um 
sistema de cuidados de ordem superior que enfatiza o bem-estar e a cura da pessoa como 
um todo. 

Além dessas, termos pouco familiares — como antroposofia, termalismo e 
práticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa (MTC) — também geram 
controvérsias, o que exige clareza conceitual (OMS; NCCIH; MSD Manual S). 

 

3. Conhecimento real dos profissionais de saúde 

Apesar de serem reconhecidas há décadas e de existirem tentativas de 
normatização desde 1988, as PICS ainda são pouco compreendidas na prática clínica. 
Gontijo & Nunes (2017) observaram que, entre 118 profissionais de diferentes áreas da 
saúde, incluindo médicos, enfermeiros, psicólogos, fisioterapeutas, cirurgiões-dentistas, 
assistentes sociais, nutricionistas, farmacêuticos, veterinários e biomédicos, 99,2% 
declararam algum conhecimento sobre PICS. Acupuntura (97,5%), fitoterapia (88,1%) e 
homeopatia (78,8%) foram as mais conhecidas, enquanto antroposofia e termalismo eram 
pouco familiares aos profissionais. (Gontijo; Nunes, 2017). 
Estudos apontam que o conhecimento dos profissionais da área da saúde sobre práticas 
integrativas e complementares permanece limitado, geralmente associado ao saber 
popular e à experiência pessoal, em vez de formação formal (Paixão; Silva; Gonçalves, 
2020). A maior parte desse aprendizado ocorre fora da graduação, evidenciando um vácuo 
curricular importante. Por exemplo, um estudo descritivo de Varela e Azevedo (2014) 
analisou o conhecimento e o uso de fitoterápicos, uma das práticas integrativas e 
complementares em saúde (PICS), por médicos da Estratégia Saúde da Família em Caicó, 
Rio Grande do Norte. Os resultados mostraram que a maioria dos profissionais possuía 
pouco conhecimento sobre PICS, e poucos tiveram contato com esse conteúdo na 
graduação ou em cursos da área. Entre os que tinham conhecimento, o uso se concentrava 
no tratamento de ansiedade e insônia, no alívio de sintomas relacionados à menopausa e 
outros problemas ginecológicos, e como coadjuvante na prevenção e no controle da 
hipertensão arterial sistêmica (Varela; Azevedo, 2014).  

Carvalho e Nóbrega (2017) destacam que a introdução do tema das PICS é 
essencial desde a graduação nos cursos da área da saúde. Essa inserção pode ocorrer por 
meio de diferentes estratégias de ensino, como palestras, cursos teóricos, grupos de 
discussão, disciplinas optativas, inclusão de conteúdos no currículo e incentivo à 
pesquisa. A universidade tem a responsabilidade de implementar alguma dessas 
estratégias, de modo a contribuir para a formação de profissionais com visão de 
integralidade e interdisciplinaridade no cuidado (Carvalho; Nóbrega, 2018).   
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4. Panorama do conhecimento e da adesão da população às Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde no Brasil 

O letramento da população brasileira acerca das PICS tem avançado, porém ainda 
mostra lacunas importantes em termos de conhecimento e integração segura com a saúde 
convencional. Dados oficiais do Ministério da Saúde apontam que, em 2024, foram 
realizados aproximadamente 7,16 milhões de procedimentos de PICS pelo SUS, com 
acesso atingindo mais de 9 milhões de pessoas, representando crescimento de 70-83% em 
comparação com 2022 (BRASIL, 2025).  

A Atenção Primária à Saúde concentrou parte desse incremento (3,2 milhões de 
procedimentos), enquanto Média e Alta Complexidade registrou aproximadamente 4 
milhões (BRASIL, 2025). Além disso, mais de 80% dos municípios brasileiros já 
ofertavam PICS, por meio do SUS, em 2023, ou seja, em aproximadamente 4.640 
municípios do total, fato que demonstra uma cobertura ampla da política pública 
(BRASIL, 2024). Um dado específico que ilustra variação de crescimento por tipo de 
prática: auriculoterapia cresceu 102%, desde 2022, aromaterapia 181%, e práticas 
corporais da Medicina Tradicional Chinesa 208% (BRASIL, 2025).  

Apesar desses dados de oferta e de procura, há menos estudos recentes que 
avaliem com profundidade o nível de conhecimento específico sobre cada prática, os 
riscos associados, ou como as pessoas distinguem entre o que é seguro e o que não é. A 
política do SUS explicita que PICS não substituem tratamento convencional, mas 
integração e promoção de saúde integral, prevenção e bem-estar (BRASIL, 2024).  

Por mais que uma parcela considerável da população já conheça ou use PICS e o SUS 
tenha expandido bastante a oferta, o letramento (entendido como capacidade de avaliar riscos, 
evidências e fazer escolhas informadas) ainda carece de fortalecimento, especialmente nos 
grupos com menor escolaridade ou menor acesso à informação qualificada. 

 

5. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 

Nos Estados Unidos, em 1992, foi criado, o Office of Alternative Medicine dentro do 
National Institutes of Health (NIH), a fim de pesquisar a eficácia e a segurança das terapias 
alternativas. Em 1998, essa repartição deu origem ao National Center for Complementary 
and Alternative Medicine (NCCAM) e, em 2015, ele se tornou o National Center for 
Complementary and Integrative Health (NCCIH) (Fig.3) (Offit, 2012).  

https://nccih.nih.gov/
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Figura 3 - Linha do tempo dos principais marcos institucionais relacionados às terapias complementares e 
integrativas. Em 1992, foi criado o Office of Alternative Medicine no National Institutes of Health (NIH), 

com o objetivo de pesquisar a eficácia e a segurança das terapias alternativas. Em 1998, esse escritório 
deu origem ao National Center for Complementary and Alternative Medicine (NCCAM) e, em 2015, 

passou a se denominar National Center for Complementary and Integrative Health (NCCIH). 

 

A pesquisa sobre as atividades biológicas de produtos derivados de fontes naturais é 
uma prioridade para o NCCIH, sendo produtos de interesse metabólitos secundários de diversos 
táxons e misturas complexas desses compostos (Still et al., 2022) bem como vitaminas, 
probióticos, prebióticos, suplementos alimentares e botânicos (incluindo cannabis).  

O NCCIH enfatiza a pesquisa sobre produtos para os quais a pesquisa pré-clínica 
apoia a potencial atividade biológica que pode ter um benefício à saúde ou levar ao 
desenvolvimento de uma intervenção, bem como a pesquisa sobre produtos naturais que 
os americanos comumente usam. A missão do NCCIH é determinar, por meio de 
investigação científica rigorosa, a ciência fundamental, a utilidade e a segurança das 
abordagens de saúde complementar e integrativa e seus papéis na melhoria da saúde e dos 
cuidados de saúde (Shurtleff et al., 2024).  

 

6. Cenário brasileiro para práticas integrativas e complementares em saúde 

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), com 
conceito similar ao NCCIH, propõe um modelo de cuidado humanizado, integral e 
sustentável, alinhado aos princípios do SUS, mas sua efetivação depende do 
reconhecimento e da capacitação dos profissionais de saúde. A PNPIC regulamenta a 
utilização das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) no SUS, sendo 
reconhecidas pelo Ministério da Saúde, por meio das Portarias nº 971, de 3 de maio de 
2006, e nº 1.600, de 17 de julho de 2006, que estabelecem o uso dessas práticas no sistema 
público de saúde (BRASIL, 2006).  

No Brasil, a PNPIC, instituída em 2006, reconheceu oficialmente a acupuntura, 
homeopatia, fitoterapia, termalismo e medicina antroposófica. Em 2017, onze anos após a 
criação da PNPIC, o Ministério da Saúde publicou a Portaria 849/2017, ampliando a gama 
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de procedimentos oferecidos pelo SUS no âmbito da política, incluindo meditação, 
arteterapia, musicoterapia, tratamentos naturopáticos, tratamentos osteopáticos, tratamentos 
quiropráticos e reiki. Terapia comunitária, dança circular/biodança, ioga, oficinas de 
massagem/automassagem, auriculoterapia, massoterapia e tratamento termal/crenoterapia 
foram incluídos em abril de 2016 (Fig.4) (BRASIL, 2016; BRASIL, 2017). 

 

Figura 4 - Linha do tempo da expansão da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
no Brasil. Em 2006, ocorreu a inclusão inicial de práticas como acupuntura, homeopatia e fitoterapia. 

Entre 2008 e 2015, o Conselho Federal de Odontologia (CFO) reconheceu práticas como hipnose, 
laserterapia, terapia floral e ozonioterapia. Em 2016, houve a inclusão de terapias comunitárias. A partir 
de 2017, observou-se uma grande expansão dessas práticas, culminando, em 2025, em um aumento de 

aproximadamente 70% no acesso às Práticas Integrativas e Complementares (PICS) no Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) tem 
como principal objetivo oferecer uma abordagem ampla, contemplando não apenas a 
prevenção de doenças, mas também a promoção, manutenção e recuperação da saúde. 
Fundamenta-se em um modelo de atenção humanizada, que valoriza a integralidade do 
cuidado e reforça os princípios norteadores do SUS. Ao mesmo tempo, busca ampliar a 
capacidade de resposta do sistema público, garantindo qualidade, eficácia, eficiência, 
segurança, sustentabilidade e incentivo à participação social. Para que esse processo se 
efetive, é essencial reconhecer, legitimar e institucionalizar práticas e saberes já existentes 
no contexto do sistema de saúde brasileiro. A seguir, apresentamos o Quadro 1, com o 
miniglossário das práticas integrativas e complementares aprovadas no Brasil e o ano que 
ingressaram na PNPIC. 

Quadro 1 - miniglossário das práticas integrativas e complementares aprovados no Brasil e ano de 
ingresso na PNPIC. 

Prática Integrativa Ano de 
ingresso na 
PNPIC 

Objetivo 

Medicina 
Tradicional 
Chinesa/Acupuntura 

2006 Sistema milenar que emprega agulhas em 
pontos específicos para equilibrar a energia 
vital (Qi) e promover saúde. 
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Homeopatia 2006 Tratamento baseado no princípio da similitude, 
utilizando doses ultradiluídas de substâncias 
para estimular a autorregulação do organismo. 

Plantas     medicinais     
e     Fitoterapia 

2006 Uso de plantas e derivados vegetais 
padronizados para prevenção e tratamento de 
enfermidades. 

Termalismo 
Social/Crenoterapia 

2006 Utilização terapêutica de águas minerais para 
prevenção e tratamento de doenças crônicas, 
com foco em saúde pública e bem-estar. 

Medicina 
Antroposófica 

2006 Abordagem médica que integra práticas 
convencionais a terapias naturais e artísticas, 
considerando corpo, alma e espírito. 

Arteterapia 2017 Uso de recursos artísticos (pintura, desenho, 
modelagem etc.) para promover expressão, 
autoconhecimento e saúde emocional. 

Ayurveda 2017 Sistema tradicional indiano que busca o 
equilíbrio entre corpo, mente e espírito por 
meio da dieta, fitoterapia, yoga e estilo de vida. 

Biodança 2017 Prática corporal em grupo que utiliza música e 
movimento para favorecer integração afetiva e 
vitalidade. 

Dança Circular 2017 Atividade coletiva baseada em coreografias 
circulares que promovem conexão social, 
autoconhecimento e equilíbrio emocional. 

Meditação 2017 Prática mental de atenção e consciência plena 
para redução do estresse e melhora da saúde 
física e mental. 

Musicoterapia 2017 Aplicação terapêutica da música e de seus 
elementos para promover comunicação, 
expressão e reabilitação. 

Naturopatia 2017 Abordagem terapêutica que valoriza recursos 
naturais (alimentação, plantas, exercício) para 
estimular a capacidade de cura do organismo. 

Osteopatia 2017 Prática manual que trata disfunções do sistema 
musculoesquelético visando restaurar 
mobilidade e equilíbrio corporal. 

Quiropraxia 2017 Técnica que utiliza ajustes manuais na coluna e 
articulações para melhorar a função neuro-
musculoesquelética e aliviar dores. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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7 Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) na 
Odontologia 

As PICS são práticas que estimulam os mecanismos naturais de prevenção e 
recuperação da saúde e contribuem, entre outros aspectos, para a promoção da saúde, 
inserção social, redução do consumo de medicamentos, melhoria da autoestima e 
qualidade de vida (Silva et al., 2020). No contexto odontológico, práticas como 
acupuntura, fitoterapia, terapia floral, hipnose, homeopatia, laserterapia e odontologia 
antroposófica são reconhecidas pelo CFO (2008, 2015). Com esse respaldo legal, os 
cirurgiões-dentistas podem adotá-las como complementos ao cuidado odontológico. É 
fundamental que o profissional compreenda essas terapias e saiba aplicá-las corretamente 
(Pereira; Silva; Aragão, 2021).  

Entretanto, percebe-se que ainda existe uma resistência quanto ao uso das PICS 
na odontologia. Um estudo demonstrou que, embora as terapias da medicina alternativa 
e complementar sejam amplamente utilizadas para fins médicos, seu uso na prática 
odontológica ainda é menor, pela falta de conhecimento clínico, de exposição durante a 
graduação e de evidências científicas, que podem ser motivos para a hesitação em utilizar 
as terapias da medicina alternativa e complementar (COX et al., 2010). 

Mesmo com a introdução gradativa das PICS nos cursos de saúde, seu caráter é 
predominantemente optativo e ainda parece haver resistência quanto a sua inserção, 
dificultando, assim, a sua divulgação, ensino e pesquisas.  

A seguir, apresentamos o Quadro 2 com um miniglossário das práticas integrativas 
e complementares aprovadas no Brasil e o ano que ingressaram na PNPIC em 
odontologia. 

Quadro 2: miniglossário das práticas integrativas e complementares aprovados no Brasil e ano de ingresso 
na PNPIC. 

Prática 
Integrativa 

Ano de 
ingresso 
na PNPIC 

Objetivos 

Acupuntura 2006 A Acupuntura consiste na aplicação dos conceitos 
básicos da Medicina Tradicional Chinesa com um 
sistema de conhecimento, aplicando-o como método 
para o tratamento, prevenção e/ou manutenção do 
estado geral de saúde do paciente odontológico, 
sempre que existirem circunstâncias clínicas nas 
quais haja a participação das estruturas do sistema 
estomatognático. 
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Fitoterapia 2006 A Fitoterapia em Odontologia se destina aos estudos 
dos princípios científicos da Fitoterapia e plantas 
medicinais embasados na multidisciplinaridade 
inseridos na prática profissional, no resgate do saber 
popular e no uso e aplicabilidade desta terapêutica na 
Odontologia, respeitando o limite de atuação do 
campo profissional do cirurgião-dentista. 

Terapia Floral 2015 A Terapia Floral se define como prática 
complementar ao bem-estar da saúde, à medida que 
consiste no uso de essências florais como método de 
tratamento, focando a atenção no indivíduo e não na 
doença, podendo ser usada em qualquer pessoa, de 
todas as idades, não possuindo contraindicações e 
nem produzindo interações medicamentosas, 
oferecendo uma forma ampla de prevenção e 
humanização, respeitando o limite de atuação do 
campo profissional do cirurgião-dentista. 

Hipnose 2008 A Hipnose é uma prática dotada de métodos e 
técnicas que propiciam aumento da eficácia 
terapêutica em todas as especialidades da 
Odontologia. Não necessita de recursos adicionais 
como medicamentos ou instrumentos e pode ser 
empregada no ambiente clínico, respeitando o limite 
de atuação do campo profissional do cirurgião-
dentista. 

Homeopatia 2008 A Homeopatia em Odontologia tem como objetivo 
assegurar prática profissional, dotando o cirurgião-
dentista de conhecimentos para utilização criteriosa, 
ética e científica dos conceitos da terapêutica 
homeopática em todas as áreas que apresentem 
repercussão no sistema estomatognático, respeitando 
o limite de atuação do campo profissional do 
cirurgião-dentista. 

Laserterapia 2008 A Laserterapia em Odontologia tem como objetivo 
capacitar os cirurgiões-dentistas de maneira a 
assegurar a prática profissional de forma ampla e 
segura, respeitando o limite de atuação do campo 
profissional do cirurgião-dentista. 

Ozonioterapia 2015 Uso terapêutico do ozônio medicinal na 
Odontologia, com ação antimicrobiana, anti-
inflamatória e cicatrizante. Aplicada em dentística, 
periodontia, endodontia, cirurgia, disfunção de ATM 
e necroses ósseas. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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8. Barreiras e fatores de rejeição 

O conhecimento escasso por parte dos usuários, dos gestores municipais e dos 
profissionais de saúde são alguns dos fatores limitantes para ampliação das PICS, 
principalmente na Atenção Básica (Paixão; Silva; Gonçalves, 2020). Entre eles estão: 

• Semântico: terminologia confusa gera rejeição; 
• Culturais: falta de familiaridade, predomínio do ceticismo biomédico; 
• Estruturais: ausência nos currículos, linhas de cuidado rígidas no SUS; 
• Organizacionais: ausência de protocolos claros, falta de convênio, tempo 

restrito de consulta; 
• Evidenciais: percepção de “baixo nível de evidência” ou falta de estudos 

robustos, mesmo em áreas já bem pesquisadas como acupuntura e fitoterapia. 
Também há dificuldades metodológicas em ensaios clínicos publicações 
disponíveis com revisão por pares, são feitas em outras línguas diferentes do 
inglês (alemão ou chinês); 

• Dificuldade na padronização dos estudos: há uma diversidade de sistema de 
acupuntura ou de extratos de fitoterapia (mesmo feito com a mesma espécie 
de planta. Um estudo duplo-cego ou cego geralmente é impossível em 
participantes de meditação ou uso de cura pela energia, como o Reiki. O 
próprio acolhimento dos pacientes, que é a base do tratamento integral, já é 
um fator excludente dos ensaios clínicos randomizados e controlados; 

• Financeiros: baixo incentivo, reembolso inadequado; e  
• Segurança: riscos de contaminação, interações medicamentosas e falta de 

padronização de preparações fitoterápicas. 
 

A literatura aponta ainda que pacientes raramente relatam espontaneamente o uso 
de PICS fitoterápicos e suplementos nutricionais, tornando essencial que os profissionais 
perguntem de forma aberta e sem julgamento. 

8.1 Boas práticas e oportunidades para alavancar o letramento 

O desconhecimento gera preconceitos e uso inadequado. Exemplos claros são a 
homeopatia, reconhecida pelo CFM desde 1980, mas que ainda sofre com baixa 
credibilidade entre profissionais (25,8%) (Gontijo; Nunes, 2017) e a fitoterapia, 
fortemente enraizada na cultura brasileira, mas pouco explorada nos currículos (Paixão; 
Silva; Gonçalves, 2020). 

Para avançar, destacam-se: 

• Formação continuada: cursos e oficinas sobre PICS no contexto clínico; 

• Protocolos claros: registro em prontuário, monitoramento e critérios de 
encaminhamento; 

• Fontes confiáveis: acesso a PNPIC, bases como Cochrane e PubMed; 

• Comunicação empática: abordagem sem julgamento, que valorize a 
autonomia do paciente; e 

• Checklist clínico: identificar uso atual, evidência disponível, 
contraindicações, registrar e acompanhar. 
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Além de ampliar a autonomia do paciente e reduzir custos a longo prazo, a 
valorização de crenças e práticas populares fortalece o vínculo entre profissionais e 
comunidade, promovendo um cuidado mais integral. 

Práticas como a fitoterapia tem suas origens na diversa herança etnocultural 
advinda de índios, africanos e europeus, ou seja, faz parte de um contexto sociocultural 
brasileiro A valorização e o entendimento de práticas, costumes e crenças populares pelos 
profissionais e serviços de saúde podem representar, para a comunidade atendida, o 
reconhecimento de que tais ações estão alinhadas aos seus referenciais culturais, 
sobretudo quando inseridas em programas institucionalizados. Essa postura favorece a 
aproximação com a população, ao possibilitar a construção de canais de diálogo e 
comunicação mais efetivos (Paixão; Silva; Gonçalves, 2020). 

8.2 Visionamento futuro: integração com segurança e inteligência 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou recentemente a Estratégia 
Global para Medicinas Tradicionais, Complementares e Integrativas (MTCI) 2025–
2034 (figura 5), aprovada por 170 países, durante a 78ª Assembleia Mundial da Saúde, 
em Genebra. Esse marco histórico estabelece como metas ampliar a base de evidências 
científicas, fortalecer a regulação e promover a incorporação de práticas como 
acupuntura, fitoterapia, medicina ayurvédica, medicina tradicional chinesa e medicina 
antroposófica aos sistemas públicos de saúde.  

A estratégia, adotada pela resolução, prevê um futuro em que todos tenham acesso 
universal às PICS de forma centrada nas pessoas, garantindo o mais alto padrão possível 
de saúde e bem-estar. Para isso, propõe que a integração seja pautada por evidências, 
culturalmente respeitosa e alinhada ao desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, 
torna-se imprescindível também uma mudança curricular nas graduações em saúde, de 
modo que as MTCI sejam incorporadas à formação acadêmica, permitindo que os 
profissionais lidem com essas práticas de maneira crítica, responsável e segura. 

 

Figura 5 - Estratégia baseada em quatro objetivos: evidência, regulação, integração e colaboração. A 
estratégia está estruturada em quatro objetivos principais: fortalecimento da base de evidências, 

aprimoramento da regulação, integração das práticas aos sistemas de saúde e promoção da colaboração 
intersetorial. Fonte: adaptado de World Health Organization (WHO). WHO Traditional Medicine 

Strategy 2025–2034. Disponível em: https://www.who.int/teams/integrated-health-services/traditional-
complementary-and-integrative-medicine/global-strategies. Acesso em: 24 jun. 2026. 

Na próxima década, a estratégia se concentrará em quatro objetivos estratégicos, 
como apresentado na Figura 5: 

I. Fortalecer a base de evidências para o MTCI; 

II. Apoiar o fornecimento de MTCI seguro e eficaz por meio de mecanismos 
regulatórios apropriados; 

III. Integrar o MTCI seguro e eficaz aos sistemas de saúde; 



| 182 | 

IV. Otimizar o valor intersetorial do MTCI e capacitar comunidades. 

Faz-se também necessária uma reestruturação na formação acadêmica e 
profissional, por meio da inclusão de disciplinas relacionadas às Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (PICS) nas matrizes curriculares dos cursos da área da saúde. 
Essa iniciativa visa incentivar a ampliação do conhecimento, diversificar as 
possibilidades de atuação e, consequentemente, promover um cuidado mais integral e 
humanizado aos usuários (Paixão; Silva; Gonçalves, 2020). 

 

Considerações finais 

O letramento em PICS para profissionais de saúde é um desafio que oscila entre 
o ceticismo e a curiosidade. Por um lado, as barreiras semânticas, estruturais e evidenciais 
limitam sua adoção plena; por outro, o reconhecimento institucional, a demanda social e 
as oportunidades de integração apontam para um futuro em que tais práticas possam 
enriquecer o cuidado em saúde. 

Superar a lacuna de conhecimento exige investimento em pesquisa, formação e 
diálogo aberto. Somente assim será possível transformar a curiosidade em conhecimento 
e o ceticismo em prática responsável. 
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Capítulo 11 
LETRAMENTO EM SAÚDE DIGITAL: NAVEGANDO NA 

ERA DA INFORMAÇÃO 
Giovana dos Santos Toledo47 

Sara Maria Santos Dias da Silva48 
Luis Felipe das Chagas Silva de Carvalho49 

 
 

1. Introdução  

O avanço tecnológico e digital tem promovido mudanças profundas na sociedade, 
influenciando a forma como as pessoas se comunicam, acessam informações e utilizam 
diferentes serviços, incluindo aqueles relacionados à saúde (WHO, 2023). A crescente 
incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) nos sistemas de saúde 
possibilitou o desenvolvimento de ferramentas como prontuários eletrônicos, aplicativos 
móveis, dispositivos de monitoramento remoto, plataformas de teleconsulta e sistemas de 
apoio à decisão clínica (Saheb; Saheb, 2024; WHO, 2023). Essas inovações têm 
contribuído para ampliar o acesso aos cuidados em saúde, otimizar processos assistenciais 
e favorecer a participação ativa dos indivíduos no gerenciamento de sua própria saúde 
(WHO, 2023). 

Durante a pandemia de COVID-19. esse processo de transformação foi 
intensificado, devido à necessidade de reduzir o contato presencial. Em poucos meses, 
consultas remotas, prescrição eletrônica, monitoramento virtual de pacientes e 
plataformas digitais de educação em saúde passaram a fazer parte da rotina de milhões de 
pessoas em diferentes países (Kaplan 2020; Chaet et al., 2017). Embora essas tecnologias 
tenham representado importantes avanços na continuidade da assistência, também 
evidenciaram desigualdades relacionadas ao acesso à internet, à disponibilidade de 
dispositivos eletrônicos e às habilidades necessárias para utilizar esses recursos de 
maneira eficiente, segura e crítica (Kaplan, 2020; Chaet et al., 2017). 

Diante da crescente digitalização das informações em saúde, o conceito de 
letramento digital em saúde refere-se à capacidade de buscar, acessar, compreender, 
avaliar criticamente e aplicar informações em saúde disponíveis em ambientes digitais, 
utilizando-as para apoiar decisões relacionadas à prevenção de doenças, promoção da 
saúde e manejo de condições clínicas (Norman; Skinner, 2006; Neter; Brainin, 2012). 
Mais do que o domínio de ferramentas tecnológicas, o letramento digital em saúde 
envolve competências cognitivas, comunicacionais e informacionais que permitem ao 
indivíduo identificar fontes confiáveis, interpretar conteúdos científicos e tomar decisões 
fundamentadas sobre sua própria saúde (Van Kessel et al., 2022; WHO, 2024). 

Apesar dos avanços tecnológicos, ainda existem importantes desafios para a 
consolidação de uma saúde digital verdadeiramente inclusiva, como a exclusão digital e 
a desinformação em saúde, provocada por um crescimento exponencial da produção e da 
circulação de informações em plataformas digitais, que ampliaram a exposição da 

                                                           
47 Universidade de Taubaté 
48 Universidade de Taubaté 
49 Universidade de Taubaté 
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população à desinformação em saúde, especialmente em redes sociais e aplicativos de 
mensagens (Van Dijk, 2020; Yang et al.,2024).  

Diante desse cenário, compreender os determinantes, os desafios e as 
potencialidades do letramento digital em saúde são fundamentais para o desenvolvimento 
de políticas públicas e estratégias educacionais que promovam maior inclusão digital, 
equidade no acesso aos serviços de saúde e melhores desfechos clínicos (Mukhtar et al., 
2025; García-Hernández et al., 2024). Assim, este capítulo tem como objetivo apresentar 
os principais conceitos relacionados ao letramento digital em saúde, discutir sua 
evolução, seus determinantes e seus impactos sobre o acesso às informações e aos 
serviços de saúde, bem como refletir sobre sua importância para a promoção da saúde e 
para o fortalecimento da cidadania na sociedade digital. 

 

2. Saúde digital 

Figura 1 - Ilustração com tecnologias de Saúde Digital 

 
Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

A saúde digital, também conhecida como e-saúde, é definida como a aplicação das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) no campo da saúde. O uso dessas tecnologias 
tem como objetivo ampliar o acesso aos serviços de atenção à saúde, promovendo um fluxo 
assistencial mais ágil, a qualificação das equipes e uma gestão da informação mais eficiente 
e eficaz para subsidiar a tomada de decisão em saúde (DATASUS). Segundo a Estratégia 
Global em Saúde Digital da Organização Mundial da Saúde (Assembleia Mundial da Saúde, 
2020), a saúde digital deve atuar como um instrumento para promover a equidade e o acesso 
universal a serviços de qualidade. Essa estratégia orienta os profissionais sobre como integrar 
as tecnologias aos sistemas de saúde, sempre com foco no bem-estar dos usuários e na 
melhoria contínua do cuidado em saúde. 
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Programas educacionais, como o e-learning e os webinars, têm aprimorado a 
capacidade dos participantes de acessar, compreender e interpretar informações 
relacionadas à saúde. Ferramentas digitais, incluindo aplicativos móveis, também têm 
favorecido a autogestão de condições crônicas, especialmente hipertensão e diabetes, 
resultando em melhor adesão ao tratamento medicamentoso e controle da pressão arterial. 
Além disso, indivíduos que participam de treinamentos voltados ao letramento digital em 
saúde tendem a adotar práticas de autocuidado mais ativas, demonstrando maior atenção 
aos sinais e sintomas e maior comprometimento com a adesão terapêutica. (Mukhtar et 
al, 2025; Platini et al, 2023). 

A alfabetização em saúde digital, que é uma extensão da alfabetização em e-saúde, 
está abrindo caminho para alcançar cobertura universal de saúde, fornecendo cobertura 
de saúde acessível e sustentável, integrando avanços tecnológicos modernos no setor de 
saúde, enfatizando particularmente a redução das taxas de mortalidade materna, cura e 
controle de doenças transmissíveis e foco em saúde mental (Mukhtar et al, 2025). 

Além disso, intervenções comunitárias adaptadas a contextos culturais específicos 
contribuem para o fortalecimento da alfabetização digital e em saúde, embora ainda 
exijam apoio contínuo e acompanhamento educativo para garantir mudanças sustentáveis 
no comportamento e no autocuidado (García-Hernández et al, 2024; Vuong et al, 2025). 

Embora a telemedicina tenha se tornado mais conhecida após a pandemia de 
COVID-19, ela representa apenas uma das modalidades da telessaúde. Outras formas 
incluem teleconsultoria, teleinterconsulta, telemonitoramento e tele-educação, todas 
fundamentais para ampliar o alcance dos serviços e apoiar redes de atenção. A 
compreensão dessas modalidades é essencial para o planejamento adequado das ações de 
saúde digital e para garantir que a tecnologia seja utilizada de forma ética, efetiva e 
alinhada às necessidades dos pacientes (Ministério da Saúde, 2020; WHO, 2020). 

 

3. Letramento em saúde e letramento digital em saúde 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), “A literacia em saúde 
refere-se, de forma ampla, à capacidade dos indivíduos de acessar, compreender e utilizar 
informações de maneiras que promovam e mantenham uma boa saúde para si próprios, 
suas famílias e suas comunidades”. A OMS também aborda que o letramento em saúde 
deve ser um recurso comunitário, já que em níveis elevados na população, pode ajudar 
no enfrentamento de determinantes sociais, econômicos e ambientais da saúde 
(Conferência Global sobre Promoção da Saúde, 2016).  

No Brasil, o letramento em saúde não é um assunto muito discutido e difundido 
para a população, dessa maneira há uma carência de abordagem tanto nas políticas 
públicas de saúde, quanto nas políticas de educação. Por isso, torna-se importante incluir 
o letramento em saúde numa questão de saúde pública, porque grande parte da população 
brasileira carece de informações acerca de saúde e isso impacta o bem-estar do indivíduo 
e a própria saúde pública, já que um baixo índice em letramento resulta em resultados 
piores de saúde, como à procura tardia de tratamento e até a mortalidade (Oliveira, 2022).  

A sociedade contemporânea é amplamente permeada pelas tecnologias da 
informação e comunicação (TIC), que desempenham um papel fundamental na superação 
de barreiras geográficas de acesso, na facilitação de intervenções em saúde e na 
sensibilização da população quanto a problemas de saúde e à promoção de estilos de vida 
mais saudáveis (Netto et al, 2022; Rachman et al, 2022). Nesse contexto, o letramento 
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digital em saúde torna-se um elemento essencial. Em 2006, Norman e Skinner 
desenvolveram uma escala de letramento digital em saúde com o objetivo de avaliar as 
habilidades dos indivíduos para buscar, compreender e utilizar informações sobre saúde, 
disponíveis na internet, de forma segura. Posteriormente, essa escala foi traduzida e 
validada para o português, estando disponível no Apêndice 1 de eHealth Literacy Scale 
(Maschio, 2019). 

Quando se fala em letramento digital em saúde (LDS), essa ferramenta permite 
avaliar o nível de cada indivíduo quanto à sua capacidade de acessar, compreender e 
avaliar informações de saúde obtidas pela internet. No entanto, a LDS vai além da simples 
verificação da confiabilidade das informações. Seu foco central está na forma como os 
indivíduos buscam conteúdos em ambientes digitais, em seus comportamentos frente às 
mídias digitais e às informações de saúde nelas disponíveis, bem como na capacidade de 
avaliar criticamente esses conteúdos e verificar se as informações obtidas contribuem 
efetivamente para a tomada de decisões e para a melhoria de sua saúde (Oliveira, 2022). 

O letramento digital em saúde apresenta-se como um conceito mais complexo e 
multidimensional, uma vez que pressupõe que o indivíduo possua previamente uma base 
de letramento em saúde para que possa integrar e interpretar adequadamente as 
informações provenientes do ambiente digital (Van Kessel et al., 2022). Embora o acesso 
à internet tenha contribuído para a democratização das informações em saúde, esse fator, 
por si só, não é suficiente para alcançar toda a população. Torna-se, portanto, 
imprescindível a capacitação dos indivíduos, de modo que sejam capazes de buscar 
informações em fontes seguras, compreender seu conteúdo e reconhecer como essas 
informações podem ser aplicadas de forma efetiva na promoção e no cuidado da própria 
saúde (Rachmani et al, 2022). 

Muitas pessoas ainda apresentam acesso limitado ou dificuldades no uso dos meios 
digitais, como pessoas idosas e indivíduos de contextos socioeconômicos desfavorecidos. 
Para que o letramento digital em saúde alcance efetivamente esses públicos, torna-se 
necessária a implementação de estratégias específicas. Nesse sentido, Vaz de Almeida 
(2019) propôs um conjunto de recomendações a serem seguidas, com o objetivo de 
promover a inclusão e o fortalecimento do letramento digital em saúde, a saber: 

1. Ampliar a conscientização sobre o letramento digital em saúde, 
promovendo a capacitação dos profissionais de saúde nessa área; 

2. Incluir a cocriação, com cidadãos de diferentes origens, de 
diretrizes para o desenho, a implementação e a avaliação de soluções em saúde 
digital; 

3. Proporcionar abordagens que possibilitem a ampla utilização de 
soluções digitais de saúde inclusivas; 

4. Desenvolver ferramentas de e-saúde eficazes, confiáveis e de fácil 
utilização; 

5. Promover a cidadania tecnológica e o letramento digital em saúde 
crítica ao longo do percurso de vida. 
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4. Barreiras culturais e linguística: alfabetização midiática 

As desigualdades digitais continuam sendo um dos principais obstáculos para a 
consolidação do letramento em saúde digital, afetando especialmente grupos com menor 
renda, baixa escolaridade, idosos e populações rurais. A limitação no acesso à internet, à 
conectividade estável e a dispositivos adequados compromete a capacidade desses 
indivíduos de utilizar ferramentas digitais para buscar informações de saúde, participar 
de teleatendimentos e exercer autonomia no autocuidado. Estudos mostram que a 
exclusão digital agrava disparidades em saúde e limita o impacto de estratégias baseadas 
em e-saúde e telessaúde (Neter; Brainin, 2012; Van Dijk, 2020). 

As barreiras culturais e linguísticas desempenham papel significativo no 
letramento digital em saúde, impactando diretamente a compreensão das informações e a 
capacidade dos usuários de se engajar em práticas digitais de autocuidado. Elementos 
como diferenças na linguagem, valores, crenças e formas de compreender o processo 
saúde-doença influenciam a interação com plataformas digitais e a interpretação de 
conteúdos on-line. Assim, intervenções culturalmente adaptadas promovem maior 
equidade e eficácia nas ações de saúde digital (Garcia-Hernández et al., 2024; Nutbeam 
et al., 2020). 

Segundo a UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (2016), a alfabetização midiática e informacional (AMI) constitui um importante 
suporte para a ampliação do acesso à informação e ao conhecimento, contribuindo para o 
fortalecimento da liberdade de expressão e para a melhoria da qualidade da educação. Nesse 
contexto, a UNESCO atribui à alfabetização midiática duas capacidades fundamentais: a 
compreensão do papel e das funções das mídias nas sociedades democráticas e a avaliação 
crítica dos conteúdos veiculados pelos meios de comunicação. 

No livro Alfabetização midiática e informacional: diretrizes para a formulação de 
políticas e estratégias, a UNESCO (2016) discute os desafios contemporâneos relacionados 
ao desenvolvimento de políticas capazes de equilibrar a maximização do potencial das mídias 
e das novas tecnologias da informação com a minimização dos riscos a elas associados. 
Ademais, a organização ressalta que, na ausência de políticas e estratégias adequadas, tendem 
a se ampliar as disparidades entre aqueles que têm e os que não têm acesso à informação e às 
mídias. Outras desigualdades também podem emergir entre indivíduos que são capazes — e 
os que não são — de localizar, analisar, avaliar criticamente e aplicar informações e 
conteúdos midiáticos nos processos de tomada de decisão. 

No que se refere ao letramento digital em saúde, a alfabetização midiática torna-
se um componente indispensável, especialmente diante da crescente circulação de 
desinformação e do funcionamento das plataformas digitais, que frequentemente 
priorizam o engajamento em detrimento da precisão das informações. Mais do que nunca, 
faz-se necessário o desenvolvimento da capacidade crítica para avaliar a credibilidade das 
fontes, compreender os mecanismos dos algoritmos e reconhecer narrativas 
manipuladoras. Essas competências são essenciais para capacitar a população a 
identificar conteúdos confiáveis e evitar práticas de risco, complementando o letramento 
em saúde e fortalecendo comportamentos informacionais seguros (Swire-Thompson; 
Lazer, 2020; Suárez-Lledó; Álvarez-Galvez, 2021). 
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5. O papel da internet e das redes sociais 

A partir dos primeiros anos do século XXI, a disseminação da internet e dos 
smartphones transformou o comportamento dos pacientes, que passaram a buscar 
respostas imediatas na mídia digital — especialmente em ferramentas como o Google — 
muitas vezes sem verificar a confiabilidade das fontes (Mukhtar et al., 2025).  

A modificação do estilo de vida por meio de intervenções digitais baseadas em 
vídeos educacionais tem se mostrado uma estratégia eficaz na promoção de resultados 
clínicos e comportamentais positivos. Estudos indicam que programas de educação em 
saúde mediados por vídeos contribuem para o aumento da alfabetização digital e para o 
aprimoramento da autogestão de condições crônicas, como hipertensão, diabetes e saúde 
bucal (Al-Mousawi et al., 2025; Lima et al., 2025). Pesquisas também apontam que 
vídeos curtos e direcionados favorecem a compreensão de informações complexas e 
reduzem a disseminação de desinformação em saúde, principalmente em ambientes 
digitais (Alsaad; Aldossary, 2024; Galmarini et al., 2024).  

 

6. Gamificação como estratégia educativa: aplicativos e suas funções 

Programas educacionais, ferramentas digitais e iniciativas comunitárias têm 
demonstrado impacto positivo nas práticas de autocuidado, no gerenciamento de doenças 
crônicas e nos resultados de saúde (Mukhtar et al., 2025). Estratégias de ensino baseadas 
em e-learning e webinars ampliam a capacidade dos participantes de acessar, 
compreender e interpretar informações de saúde, promovendo o aprendizado contínuo e 
o empoderamento digital (Zhou et al., 2025; Jiang; Wang; Zhang, 2024).  

Paralelamente, aplicativos móveis de saúde têm se mostrado eficazes na 
autogestão de condições crônicas, como hipertensão e diabetes, favorecendo maior 
adesão ao tratamento, monitoramento clínico ativo e melhor controle pressórico e 
glicêmico (Lee et al., 2024; Sato et al., 2025).  

Para avaliar a efetividade das intervenções e o nível de letramento em saúde 
digital, diversas medidas têm sido desenvolvidas ao longo dos anos, destacando-se a 
Escala de Alfabetização em eHealth (eHEALS), proposta por Norman e Skinner (2006). 
Essa escala é amplamente utilizada em diferentes contextos e populações, pois permite 
mensurar a capacidade dos indivíduos de localizar, compreender e aplicar informações 
de saúde disponíveis em ambientes digitais (Morton et al., 2025). Assim, a integração de 
ferramentas audiovisuais e instrumentos validados, como a eHEALS, representa um 
avanço significativo na educação em saúde mediada por tecnologias. 

A gamificação tem se mostrado uma estratégia eficaz para ampliar o engajamento 
em programas de educação em saúde digital, especialmente entre jovens e adultos com 
baixa motivação para o autocuidado. Plataformas que utilizam recompensas, progressão 
de níveis, metas e feedback imediato aumentam adesão ao tratamento e promovem 
mudanças comportamentais positivas, especialmente em doenças crônicas como diabetes 
e hipertensão. Pesquisas apontam que elementos lúdicos melhoram a retenção das 
informações e tornam o processo educativo mais significativo (Yang et al., 2024). 
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7. Linguagem acessível e centrada no paciente 

Desde a pandemia do COVID-19, o uso de meios digitais para buscar saúde e 
cuidados aumentou exponencialmente, mesmo com essa facilidade, é importante levar 
algumas coisas em consideração para que o atendimento e acompanhamento sejam feitos 
de uma forma correta e que beneficiem o paciente (Kaplan, 2020).  

A comunicação é parte essencial da relação médico-paciente, é extremamente 
necessário que essa comunicação seja feita de uma maneira acessível e que esteja centrada 
nas necessidades do paciente (Silva, 2002). Na saúde digital, entender as necessidades do 
paciente é ainda mais importante, saber o nível de conhecimento em ferramentas digitais, 
suas capacidades e dificuldades, tudo isso deve ser levado em conta para haver um 
atendimento personalizado, já que cada paciente tem um nível diferente de entendimento 
e dificuldades (Bober et al, 2024; Kaplan, 2020).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) produziu a Classificação das 
Intervenções Digitais, Serviços e Aplicações em Saúde (CDISAH – sigla em inglês), um 
documento que categoriza as intervenções de saúde digital utilizadas em aplicativos e 
serviços digitais para atender às necessidades individuais e do setor de saúde e promover 
os objetivos de saúde. No tópico 2.2: “Registros de saúde centrados na pessoa” e no 
subtópico 2.2.3 “Gerenciar registros clínicos não estruturados centrados na pessoa”, são 
mostrados que os registros disponibilizados para os pacientes não têm que ser algo 
técnico, mas um documento que seja de compreensão mais fácil, podendo conter imagens, 
anotações, por exemplo, que o deixe mais acessível.  

Além da comunicação acessível, outro fator fundamental é a humanização do 
atendimento, mesmo em consultas on-line, essa questão faz total diferença (Bober et al, 
2024; Kaplan, 2020). Com o crescimento rápido da saúde digital e telemedicina, há um 
crescimento também da desumanização na consulta, por virtualizar o paciente (Bober et 
al, 2020). Para que isso mude, a relação médico-paciente precisa contar com empatia, 
escuta ativa e uma comunicação não verbal que mostre o interesse do profissional em 
ajudar o paciente (Silva, 2002).  

O cuidado em disponibilizar as informações de maneira acessível, humanizar o 
atendimento ao paciente e guiá-lo para uma compreensão de como ele pode se beneficiar 
das ferramentas digitais constituem um conjunto de ações que fazem com que a adesão 
do paciente ao tratamento e respectivo monitoramento à saúde seja bem maior, porque 
ele se sente ouvido e compreendido (Saheb e Saheb, 2024; Silva, 2002). 

 

8. Uso ético e seguro da tecnologia na busca por saúde 

O uso da telemedicina e de ferramentas on-line voltadas à área da saúde 
apresentou um crescimento expressivo durante o período da pandemia de COVID-19. 
Devido à situação emergencial, algumas diretrizes e questões éticas não receberam a 
devida atenção. Com o passar do tempo, entretanto, a análise e a regularização da 
telemedicina e dessas ferramentas tornaram-se de extrema importância, tanto para os 
profissionais de saúde quanto para os pacientes que utilizam esses serviços (Kaplan et al, 
2020; Chaet et al, 2017). 

É importante destacar que a responsabilidade ética dos profissionais de saúde 
permanece inalterada, devendo ser observada igualmente nas práticas de telemedicina e 
telessaúde. Embora a telemedicina ofereça contribuições significativas para diversas 
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áreas da saúde — ao facilitar o acesso de pacientes que, de outra forma, teriam dificuldade 
em obter atendimento médico especializado —, cabe ao profissional reconhecer os limites 
dessa ferramenta e identificar as situações em que seu uso não é adequado. Dessa forma, 
é possível preservar os princípios éticos e garantir a qualidade do atendimento prestado 
(Kaplan et al, 2020; Chaet et al, 2017). 

Embora a telemedicina ofereça importantes benefícios e amplie o acesso a 
cuidados de saúde, é necessário também considerar os desafios éticos que surgem com 
sua utilização. Uma das principais preocupações em relação à disponibilização de 
serviços de saúde on-line é a possível redução da sensibilidade na relação entre médico e 
paciente, em que a prioridade pode se deslocar para aspectos econômicos e financeiros, 
em detrimento da qualidade do atendimento. Além disso, há o risco de indução à compra 
de medicamentos, suplementos e terapias que não têm como objetivo o bem-estar do 
paciente, mas o lucro do profissional ou a obtenção de poder sobre o paciente (Kaplan et 
al, 2020; Chaet et al, 2017). 

Por isso, torna-se extremamente necessário que haja treinamento adequado da 
equipe, de modo que os profissionais saibam conduzir a relação on-line com os pacientes 
de maneira ética. Além disso, é fundamental estabelecer medidas administrativas que 
garantam a aplicação de penalidades a profissionais que atuem de forma inadequada, 
evitando que os pacientes sejam negativamente impactados. Essas ações são essenciais 
para preservar a confiança dos pacientes nos serviços de saúde (Kaplan et al, 2020; Chaet 
et al, 2017). 

Com a expansão da saúde digital, cresce a necessidade de garantir segurança, 
integridade e confidencialidade das informações dos pacientes. A Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) estabelece parâmetros rigorosos para o tratamento de dados sensíveis, 
exigindo transparência, consentimento explícito e mecanismos robustos de proteção 
contra vazamentos ou usos inadequados. Na prática clínica digital, o não cumprimento 
dessas diretrizes compromete a confiança dos usuários e pode gerar riscos éticos, legais 
e psicossociais (König et al, 2023; Yang et al. 2024). 

Além das escalas de letramento em saúde digital, critérios como DISCERN, 
HONcode e os benchmarks da JAMA são amplamente utilizados para avaliar a qualidade, 
confiabilidade e transparência das informações de saúde presentes na internet. Esses 
instrumentos ajudam tanto profissionais quanto pacientes a identificar conteúdos 
baseados em evidências, com autoria clara, revisão adequada e referências verificáveis. 
Seu uso sistemático contribui para reduzir o impacto da desinformação e fortalecer 
práticas digitais mais seguras (Pereira et al, 2017; Kuter et al, 2021). 
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9. Fake news e seu impacto negativo 

Figura 2 - Ilustração de fake news 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

 

O acesso a informações sobre saúde na internet tem crescido significativamente nos 
últimos anos. Embora essa prática possa promover maior autonomia ao paciente e 
contribuir para uma melhor compreensão de seu estado de saúde e bem-estar, especialmente 
por meio de uma linguagem mais acessível, ela também apresenta riscos. Quando as 
informações são obtidas em fontes não confiáveis, o problema da desinformação se 
intensifica, gerando desafios para os profissionais de saúde e possíveis consequências 
negativas para os pacientes (Arruda et al., 2024; Swire-Thompson; Lazer, 2020). 

No cenário atual, é de extrema importância que os profissionais de saúde 
entendam como o uso da internet para a busca de informações sobre saúde e o 
engajamento com a área acontecem, já que há uma grande quantidade de desinformações 
espalhadas no meio digital (Swire-Thompson; Lazer, 2020). A internet não deve ser vista 
como um problema, já que ela pode ser útil se bem utilizada, mas é necessário que os 
profissionais estejam capacitados a guiar e mostrar como os pacientes podem achar fontes 
confiáveis de informações (Arruda et al., 2024). 

As informações disponíveis na internet sobre saúde frequentemente apresentam 
caráter alarmista e falta de acurácia, o que pode gerar ansiedade nos pacientes. Nas redes 
sociais, é comum que esses conteúdos não indiquem claramente suas fontes ou a origem 
dos dados, evidenciando a ausência de regulação nesse ambiente (Suarez-Lledo et al., 
2021; Arruda et al., 2024; Swire-Thompson; Lazer, 2020). Esse tipo de conteúdo é 
classificado como desinformação, ou seja, informações contrárias às evidências 
científicas, popularmente conhecidas como fake news (Swire-Thompson; Lazer, 2020). 
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As informações incorretas na área da saúde podem ocorrer de duas formas 
principais: a primeira envolve a disseminação de fake news por pessoas leigas, que 
compartilham conteúdo sem compreender plenamente o assunto, muitas vezes sem 
intenção de causar danos; a segunda forma é a propagação deliberada de informações 
falsas por indivíduos ou profissionais que têm consciência de sua inveracidade, mas as 
utilizam com o objetivo de obter algum tipo de benefício pessoal ou profissional, fato que 
foi muito visto durante a pandemia da COVID-19. (Suarez-Lledo et al., 2021; Arruda et 
al., 2024). 

Médicos e outros profissionais da saúde também podem contribuir para a 
disseminação de desinformação. O fato de possuírem um diploma não garante que as 
informações divulgadas sejam confiáveis, pois, em alguns casos, há interesses 
econômicos, busca por poder ou desejo de maior reconhecimento profissional envolvidos. 
Atualmente, esse comportamento tem se tornado mais frequente, especialmente devido à 
rápida disseminação de informações nas redes sociais, quando, muitas vezes, se prioriza 
o engajamento — em forma de curtidas e compartilhamentos — em detrimento do 
compromisso ético com o cuidado ao paciente (Arruda et al., 2025). 

Uma forma de combater as fakes news é por meio do letramento em saúde. A 
Organização Mundial de Saúde define letramento como a “representação do 
conhecimento pessoal e as competências que se acumulam por meio das atividades 
diárias, das interações sociais e ao longo das gerações. O conhecimento pessoal e as 
competências são mediadas pelas estruturas organizacionais e pela disponibilidade de 
recursos que permitem que as pessoas acessem, compreendam, avaliem e utilizem 
informações e serviços de maneiras que promovam e mantenham uma boa saúde e bem-
estar para si mesmas e para aqueles ao seu redor” (Organização Mundial da Saúde, 2024). 

É extremamente importante que os profissionais de saúde e instituições de saúde 
busquem atingir as pessoas com o letramento. Muitas vezes, as pessoas com menos 
letramento tendem a ser as menos responsivas em métodos tradicionais de letramento e, 
dessa maneira, possuem uma menor aderência em tratamentos de saúde e na busca por 
informações em sites confiáveis, sendo mais suscetíveis a acreditarem e espalharem 
informações incorretas acerca da saúde (Nazari et al., 2023; Nutbeam et al., 2020).  

As pessoas variam muito em nível de habilidade de aprendizado e podem 
responder, de diferentes formas, às informações que recebem no dia a dia, por meio da 
internet e das redes sociais (Nutbeam et al., 2020). Uma das questões que devem ser 
abordadas, para um melhor entendimento de informações referentes à saúde, é relatá-las 
de uma forma mais simplificada e que prenda a atenção de quem está lendo. Dessa forma, 
a aderência de pessoas com um menor grau de letramento pode aumentar, porque pouco 
a pouco, ela vai ampliando seu conhecimento em saúde, tornando-se menos propensa em 
acreditar e propagar fake news (Nazari et al., 2023; Nutbeam et al., 2020). 

Aplicativos de saúde têm se tornado ferramentas fundamentais para o 
monitoramento contínuo de diversas condições crônicas e agudas. Entre as doenças mais 
acompanhadas por esses sistemas estão hipertensão arterial, por meio de registro de 
pressão, lembretes de medicação e análise de tendências; diabetes mellitus, com 
monitoramento glicêmico, integração com sensores e apoio na automanutenção; 
obesidade e síndrome metabólica, por meio de rastreamento alimentar, controle calórico 
e registro de atividade física; e doenças cardiovasculares, como insuficiência cardíaca, 
onde apps ajudam no acompanhamento de peso, sintomas e adesão ao tratamento. Além 
dessas, há ampla utilização em asma e DPOC, com lembretes de broncodilatadores, 
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controle de crises e monitoramento de peak flow; saúde mental, incluindo ansiedade, 
depressão e transtorno bipolar, com ferramentas de humor, telepsicologia e intervenções 
baseadas em terapia cognitivo-comportamental; e doenças reumatológicas, como artrite 
reumatoide, que se beneficiam do registro de dor, movimento e gatilhos ambientais. 
Também há evidências de uso efetivo em gestação de alto risco, oncologia ambulatorial, 
HIV/AIDS, doenças dermatológicas e distúrbios do sono, incluindo apneia (Wang et al., 
2023; Lee et al., 2024; WHO, 2020). 

 

10. Acessibilidade digital  

Figura 3 - ilustração sobre letramento em saúde. 

Fonte: imagem gerada por Inteligência Artificial (ChatGPT), 2026 

De acordo com Norma global da OMS-UIT sobre acessibilidade dos serviços de 
telessaúde de 2022 - Introdução à acessibilidade web | Web Accessibility Initiative (WAI) | 
W3C -, a acessibilidade digital é um requisito crítico para garantir que pessoas com 
deficiência visual, auditiva, motora ou cognitiva tenham equidade no acesso aos serviços de 
saúde digital. Recursos como leitores de tela, legendas, audiodescrição, contraste adequado, 
navegação simplificada e linguagem inclusiva são essenciais para promover a usabilidade das 
plataformas. A falta desses elementos pode ampliar desigualdades e comprometer a qualidade 
do cuidado, reforçando a necessidade de padrões universais de design.  

Além disso, A Cartilha de Acessibilidade na Web - cartilha-w3cbr-acessibilidade-
web-fasciculo-I.pdf - mostra que acessibilidade é reconhecida como um componente 
central do letramento em saúde digital, pois influencia diretamente a capacidade dos 
indivíduos de compreender, navegar e utilizar informações e serviços on-line. Quando 
interfaces são complexas, desatualizadas ou incompatíveis com tecnologias assistivas, 
pessoas com deficiência enfrentam barreiras significativas que limitam sua autonomia e 
participação ativa no autocuidado. Assim, recomenda-se que plataformas digitais sejam 

https://www.w3.org/WAI/fundamentals/accessibility-intro/pt-BR?utm_source=chatgpt.com
https://www.w3.org/WAI/fundamentals/accessibility-intro/pt-BR?utm_source=chatgpt.com
https://www.nic.br/media/docs/publicacoes/1/cartilha-w3cbr-acessibilidade-web-fasciculo-I.pdf
https://www.nic.br/media/docs/publicacoes/1/cartilha-w3cbr-acessibilidade-web-fasciculo-I.pdf
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desenvolvidas com princípios de design universal, contemplando diferentes formatos de 
comunicação e privilegiando a inclusão desde sua concepção.  

A ausência de acessibilidade digital também afeta a equidade em saúde, 
similarmente ao que observamos nos serviços presenciais, só que de forma mais ampla, 
uma vez que sistemas não acessíveis reproduzem desigualdades estruturais e dificultam 
o acesso a teleconsultas, educação em saúde e monitoramento remoto.  

Estudos demonstram que ambientes digitais acessíveis elevam a compreensão das 
recomendações terapêuticas e promovem melhores resultados clínicos, enquanto 
plataformas mal adaptadas excluem grupos vulneráveis e reduzem a efetividade das 
intervenções em saúde. Por isso, políticas públicas e diretrizes institucionais devem 
priorizar investimentos em acessibilidade digital para assegurar que as tecnologias 
emergentes ampliem a inclusão e não reforcem a exclusão (W3C Brasil, 2022; WHO / 
ITU, 2022). 

Exemplo de plataformas e aplicativos mais indicados para acessibilidade estão 
presentes no Quadro 1: 

Quadro 1: aplicativos para acessibilidade 

App Nome  Descrição 
Disponível  

Android iOS 

 

Be My Eyes 

Aplicativo de tecnologia assistiva: conecta 
pessoas com deficiência visual a voluntários 
que descrevem, via vídeo, ambientes, textos, 
objetos etc. Útil para dar autonomia no dia a 
dia e facilitar o acesso à informação ou 
ambiente. 

x x 

 

Seeing AI 

Voltado para pessoas com baixa visão: 
oferece reconhecimento de textos, objetos, 
cenas e leitura de imagens, transformando 
conteúdo visual em áudio falado. Facilita a 
navegação e uso do smartphone como 
tecnologia assistiva. 

x x 

 

Hand Talk 

Voltado à acessibilidade para 
surdez/deficiência auditiva: traduz textos e 
vozes em português para libras, facilitando 
comunicação e acesso a conteúdo. 

x x 

 

Biomob 

Aplicativo de acessibilidade 
urbana/mobilidade: permite localizar 
estabelecimentos, serviços e espaços públicos 
com informações sobre acessibilidade, útil 
para quem usa cadeira de rodas, tem 
mobilidade reduzida ou busca espaços 
acessíveis. 

x x 



| 198 | 

 

MedSafe 
Aplicativos de saúde digital para manejo de 
condições crônicas, lembretes de medicação, 
monitoramento e controle de tratamento. 

x x 

 

MySugr 

Aplicativo de saúde digital para manejo da 
diabetes: ajudam no registro de glicemia, no 
controle do consumo de carboidratos e 
elaboração de relatórios esclarecedores que 
auxiliam os médicos nas consultas. 

x x 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Atualmente, o ecossistema de aplicativos de saúde é enorme e em rápido 
crescimento: estima-se que existam mais de 300.000 a 350.000 aplicativos relacionados 
à saúde e bem-estar disponíveis nas principais lojas de apps, abrangendo desde 
rastreamento de fitness e monitoramento de sinais vitais até gestão de doenças crônicas, 
telemedicina e suporte à saúde mental. Essa oferta vem aumentando anualmente, 
impulsionada pela maior conscientização sobre saúde digital, penetração de smartphones 
e demandas por soluções personalizadas de cuidados, além de milhares de novos apps 
serem lançados a cada mês para atender a necessidades específicas de usuários e 
profissionais de saúde (Iqvia, 2023). 

A acessibilidade digital em aplicativos de saúde permanece um desafio 
significativo, especialmente quando analisamos plataformas amplamente utilizadas no 
Brasil. No caso do Meu SUS Digital, por exemplo, a própria App Store informa que o 
desenvolvedor não declara quais recursos de acessibilidade estão implementados, o que 
impede garantir compatibilidade com leitores de tela, navegação por teclado, contraste 
adequado ou estruturas de navegação simplificadas. Essa ausência de transparência 
reflete um problema recorrente relatado na literatura: a falta de padronização e de métricas 
públicas que assegurem conformidade com diretrizes como WCAG 2.1, essenciais para 
inclusão digital em saúde (W3C, 2018; Silva et al., 2024). Estudos internacionais indicam 
que aplicativos de saúde frequentemente falham em incorporar requisitos básicos de 
acessibilidade, comprometendo a experiência de pessoas com deficiência visual, auditiva 
ou motora (Almeida; Figueiredo, 2024; Khajuria et al., 2024). 

Por outro lado, aplicativos associados a operadoras privadas, como o Hapvida, 
apresentam em seus sites informações relacionadas à adoção de recursos como alto 
contraste, aumento de fonte e navegação por teclado. Embora esse posicionamento denote 
maior conscientização institucional, não garante que o aplicativo móvel siga os mesmos 
padrões, uma vez que muitas empresas implementam acessibilidade apenas na interface 
web, mas não necessariamente no app — lacuna também identificada em pesquisas sobre 
mHealth, que descrevem discrepâncias frequentes entre a promessa de acessibilidade e 
sua efetiva aplicação (Batista et al., 2023; Silva et al., 2024). A literatura destaca que a 
avaliação real de acessibilidade exige testes com usuários com deficiência e auditorias 
sistemáticas baseadas em critérios objetivos, algo ainda pouco observado no cenário 
brasileiro de saúde digital (Khajuria et al., 2024). 

Além disso, especialistas ressaltam que a ausência de declarações oficiais de 
acessibilidade — como ocorre com o Meu SUS Digital — não significa que o aplicativo 
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é completamente inacessível; porém evidencia a falta de compromisso formal com 
padrões universais de design e transparência, o que amplia desigualdades em saúde. 
Pesquisas recentes mostram que muitos aplicativos de saúde, mesmo os de uso massivo, 
não foram construídos com participação de pessoas com deficiência durante as fases de 
design e testes, o que reduz a efetividade da ferramenta e pode levar à exclusão digital 
(Batista et al., 2023; Almeida; Figueiredo, 2024). Além disso, há carência de estudos 
independentes avaliando a acessibilidade de apps de saúde utilizados no Brasil, indicando 
um cenário de baixa fiscalização e pouca produção científica voltada à inclusão digital no 
contexto da saúde pública nacional. 

As limitações dos aplicativos de saúde digital e de acessibilidade ainda 
representam um desafio significativo, especialmente para usuários com deficiência, baixa 
escolaridade digital ou condições crônicas que exigem interfaces intuitivas. Muitos 
aplicativos não seguem diretrizes de acessibilidade, apresentando falhas como 
incompatibilidade com leitores de tela, ausência de legendas ou libras, baixa sensibilidade 
ao toque, menus complexos, falta de contraste e excesso de informação visual, que 
constituem barreiras que dificultam o uso por pessoas com deficiência visual, auditiva ou 
cognitiva (Khajuria et al., 2023). Além disso, questões relacionadas à privacidade, 
algoritmos pouco transparentes, dependência de conexão estável e desigualdade de acesso 
a dispositivos modernos limitam o uso seguro e equitativo dessas ferramentas. Estudos 
mostram que, mesmo quando os aplicativos oferecem funcionalidades clínicas robustas, 
sua usabilidade reduzida e falta de design universal acabam por restringir a adesão, 
especialmente entre populações vulneráveis (Almeida et al., 2024). 

 

11. Considerações finais 

O letramento digital em saúde consolidou-se como um componente essencial para 
o fortalecimento da saúde digital e para a promoção de um cuidado centrado no paciente. 
Em um cenário marcado pela rápida expansão das tecnologias de informação, da 
telemedicina, dos aplicativos móveis e da inteligência artificial, a capacidade de acessar, 
compreender, avaliar criticamente e utilizar informações em saúde tornou-se uma 
competência indispensável para indivíduos e profissionais. Entretanto, o potencial dessas 
tecnologias somente será plenamente alcançado se estiver acompanhado de estratégias 
que promovam a inclusão digital, acessibilidade, linguagem clara, proteção de dados e 
combate à desinformação, reduzindo as desigualdades no acesso aos serviços e às 
informações em saúde.  

Nessa conjuntura, investir no desenvolvimento do letramento digital em saúde 
deve ser compreendido como uma prioridade para os sistemas de saúde e para as políticas 
públicas. A formação de profissionais capacitados, o desenvolvimento de tecnologias 
centradas no usuário, a produção de conteúdos baseados em evidências científicas e o 
fortalecimento da alfabetização midiática constituem ações fundamentais para ampliar a 
autonomia dos cidadãos e favorecer decisões mais seguras e conscientes sobre sua própria 
saúde. À medida que as tecnologias digitais continuam evoluindo, o desafio deixa de ser 
apenas disponibilizar ferramentas inovadores e passa a ser a garantia de que toda a 
população possua as competências necessárias para utilizá-las de forma ética, crítica, 
segura e equitativa, transformando a saúde digital em um instrumento efetivo de 
promoção de saúde e redução das iniquidades. 
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Capítulo 12 
REDES SOCIAIS, ESTÉTICA ODONTOLÓGICA E 
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1. Introdução 

A crescente popularidade das redes sociais, impulsionada por influenciadores 
digitais e pela idealização de postagens, tem fomentado um padrão de "sorriso perfeito" 
que frequentemente se distancia das realidades clínicas e biológicas. Essa exposição 
contínua a imagens padronizadas gera expectativas irreais e estimula uma busca 
generalizada por uma estética uniforme, muitas vezes em detrimento da funcionalidade e 
da saúde bucal integral. Além disso, a facilidade de disseminação de conteúdos, nem 
sempre embasados cientificamente – como informações superficiais sobre clareamento 
dental, facetas – pode incentivar práticas sem a devida orientação profissional, expondo 
pacientes a potenciais riscos. 

Nesse contexto, emerge um desafio central para a odontologia: a necessidade de 
equilibrar as demandas estéticas geradas pelo ambiente digital com os princípios éticos e 
científicos da prática. A promoção irrestrita de resultados estéticos nas plataformas 
digitais, incluindo a exibição de imagens de "antes e depois" ou a promessa de desfechos 
garantidos, pode distorcer a percepção pública sobre os limites e alcances dos 
tratamentos. 

Diante desse cenário, o Código de Ética Odontológica (CEO) passou por uma 
alteração significativa, em 2019, por meio da Resolução 196/2019, que permitiu a 
divulgação de imagens relacionadas ao diagnóstico (situação "antes") e ao resultado do 
tratamento (situação "depois"). Essa mudança possibilitou à odontologia expandir sua 
presença nas mídias sociais (Simplício, 2019). 

Contudo, a publicação dessas imagens deve seguir rigorosas diretrizes éticas e 
legais. É mandatório que toda divulgação seja acompanhada do número de registro 
profissional do cirurgião-dentista, as legendas devem conter informações 
complementares, incluindo a explicitação de que o resultado apresentado é específico 
para o caso em questão (Brasil, 2019a). Para fotografias do tipo "selfie" envolvendo 
pacientes, é imprescindível a obtenção de autorização prévia formalizada por meio do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), assinado pelo paciente ou seu 
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representante legal (Emiliano et al. 2022). A promoção de resultados estéticos sem aderir 
a essas normas configura infração ao Código de Ética Odontológica e expõe os 
profissionais à responsabilização ética e legal. 

Nesse cenário complexo, o letramento em saúde bucal emerge como um pilar 
fundamental para mitigar as assimetrias informacionais, capacitando o paciente a 
interpretar criticamente as informações e promover a tomada de decisões esclarecidas 
sobre os riscos, benefícios e limitações dos procedimentos estéticos. Quando aliado a 
práticas de marketing responsáveis, esse processo fortalece a autonomia do paciente, na 
tomada de decisão consciente, e resguarda tanto o paciente quanto o profissional, 
promovendo uma odontologia mais transparente e centrada na saúde. 

Nesse contexto, o letramento em saúde bucal assume papel central neste capítulo, 
sendo compreendido como a capacidade do indivíduo de acessar, compreender, avaliar 
criticamente e utilizar informações relacionadas à saúde oral para a tomada de decisões 
conscientes. Diante da crescente influência das mídias sociais e do marketing 
odontológico sobre os padrões estéticos, o desenvolvimento do letramento emerge como 
elemento essencial para mitigar expectativas irreais, fortalecer a autonomia do paciente e 
sustentar práticas éticas na odontologia contemporânea.  

Este capítulo abordará os complexos dilemas éticos e práticos enfrentados pela 
odontologia contemporânea diante da influência das redes sociais. Serão discutidos 
conceitos-chave como a "idealização estética", os riscos da promoção irrestrita de 
resultados estéticos e a infração ao Código de Ética Odontológica (CEO), decorrente da 
exibição inadequada de imagens de "antes e depois". Ademais, será enfatizada a 
importância do letramento em saúde bucal como pilar fundamental para capacitar o 
paciente a interpretar criticamente as informações e promover a tomada de decisões 
esclarecidas. Finalmente, serão propostas diretrizes para um marketing odontológico 
responsável, que reunirá a visibilidade profissional com a promoção da autonomia do 
paciente e a proteção da integridade da prática odontológica. 

 

2. A "idealização estética", os riscos da promoção irrestrita de resultados estéticos e 
a infração ao Código de Ética Odontológica decorrente da exibição inadequada de 
imagens.  

A influência das mídias sociais sobre a odontologia estética pode ser analisada a 
partir de quatro eixos interdependentes: a construção da idealização estética (sorriso 
perfeito), influência e percepção da imagem (corporal e dental), os riscos associados à 
promoção irrestrita de resultados (demanda por procedimentos estéticos) e as infrações 
éticas decorrentes da divulgação inadequada de informações e imagens. Esses eixos 
estruturam a discussão apresentada neste tópico 

   A popularização das mídias sociais transformou a forma como as pessoas 
acessam e compartilham informações, influenciando diretamente a percepção de beleza e 
do consumo. Essa "mídia massiva" se tornou um fator crucial na remodelação dos padrões 
estéticos e comportamentais na sociedade (Silva, 2022). 

2.1 A construção do "sorriso perfeito" nas mídias sociais 

No cenário contemporâneo, a disseminação de conteúdo pelas mídias sociais tem 
transformado profundamente a percepção pública sobre a estética, especialmente no âmbito 
da saúde bucal (Ahmed et al., 2022). A exposição contínua a imagens padronizadas e a 



| 207 | 

idealização de "sorrisos perfeitos" por influenciadores digitais criam expectativas irreais e 
impulsionam uma busca por uma estética uniforme (Ansari et al., 2020). Essa realidade 
virtual, muitas vezes distanciada das condições clínicas e biológicas individuais, molda o que 
é percebido como o padrão de beleza dental, induzindo a aceitação de um "sorriso 
extremamente branco" como o novo "normal" (Baik e Anbar, 2022). 

A problemática reside na promoção de uma padronização irreal que desconsidera 
a diversidade biológica e as particularidades anatômicas de cada indivíduo. A busca 
incessante por um sorriso artificialmente perfeito pode levar a expectativas inatingíveis, 
resultando em frustração e insatisfação nos pacientes. Além disso, a insistência em 
tratamentos estéticos que não se alinham à saúde bucal integral pode acarretar riscos como 
o desgaste desnecessário de estruturas dentárias e o comprometimento da funcionalidade, 
priorizando a estética em detrimento da longevidade e da saúde oral (Baik e Anbar, 2022). 

2.2 Influência na percepção da imagem corporal e dental 

A percepção da imagem corporal, que engloba a maneira como um indivíduo se 
vê e deseja transmitir sua personalidade, é fortemente influenciada pelas mídias, que 
constantemente ressaltam valores estéticos frequentemente irrealistas. Essa idealização 
pode levar a distorções, quando o indivíduo experimenta um conflito entre seu corpo real 
e o padrão imposto socialmente (Fabri, 2024). O uso contínuo das mídias sociais 
intensifica essa exposição, afetando a autopercepção da beleza (Stojilković et al., 2024). 

A principal problemática aqui é o impacto psicológico adverso. A comparação 
constante com padrões inatingíveis pode gerar insatisfação crônica com a própria 
imagem, ansiedade e baixa autoestima, levando à busca por procedimentos muitas vezes 
desnecessários ou excessivos. A distorção da autoimagem dental pode se manifestar na 
percepção de pequenas imperfeições como grandes defeitos, culminando em dismorfia 
corporal dentária, quando a preocupação com supostos defeitos se torna obsessiva, 
afetando significativamente a qualidade de vida do paciente (Ghorbani e Esmaeili, 2025). 

Nesse contexto, os influenciadores digitais, ao exporem seus hábitos e 
preferências, fomentam no público o desejo de se assemelhar a essas personalidades, 
especialmente em termos de aparência corporal (Ansari et al., 2020). Essa dinâmica 
contribui para a construção de uma imagem de si baseada em estereótipos que 
predominam no ambiente social digital, impactando diretamente a percepção do paciente 
sobre seu próprio sorriso e o que ele considera ideal. 

2.3 Impacto na demanda por procedimentos estéticos odontológicos 

A constante exposição aos padrões de beleza veiculados nas mídias sociais 
culmina em uma crescente procura por tratamentos odontológicos com finalidades além 
do cuidado com a saúde bucal, focando-se na estética facial e bucal (Ahmed et al., 2022). 
A popularização de procedimentos como a harmonização facial é um exemplo dessa 
busca por um sorriso harmônico e simétrico, frequentemente associado à jovialidade 
(Gasparello et al., 2025). 

No entanto, essa demanda crescente por procedimentos estéticos impõe 
problemáticas éticas e de segurança significativas à prática odontológica (Rostamzadeh 
& Rahimi, 2025). A pressão para replicar os resultados vistos nas mídias sociais pode 
levar a expectativas irreais por parte dos pacientes (Baik e Anbar, 2022), dificultando o 
diálogo entre o profissional e o paciente sobre as limitações e as possibilidades reais de 
cada tratamento. Adicionalmente, a busca por resultados rápidos e "perfeitos" pode 
incentivar a realização de procedimentos invasivos e irreversíveis, como as facetas 



| 208 | 

dentais (lentes de contato), sem uma indicação clínica precisa, expondo os pacientes a 
riscos de danos à estrutura dentária, sensibilidade e necessidade de retratamentos futuros 
(Suárez et al., 2024). A ausência de uma compreensão completa sobre os potenciais 
efeitos adversos e a longevidade dos materiais gera um dilema ético para o profissional, 
que deve ponderar entre atender o desejo estético do paciente e preservar a saúde e 
integridade bucal a longo prazo. 

Essas transformações no comportamento dos pacientes são corroboradas por 
evidências empíricas que demonstram o aumento da demanda por procedimentos 
estéticos, a confiança atribuída às informações veiculadas nas mídias sociais e a influência 
direta desses conteúdos na tomada de decisão, frequentemente resultando em expectativas 
desalinhadas das possibilidades clínicas reais, conforme sintetizado na Tabela 1. 

Tabela 1: Impacto das mídias sociais nas expectativas dos pacientes 

Aumento da 
demanda 

90,7% dos dentistas relataram aumento na demanda por 
procedimentos estéticos, clareamento dental (54,7%) e 
facetas (11,9%) 

Abbasi et al. 
(2022) 

Confiança na 
informação 

58,3% dos entrevistados confiam em informações 
odontológicas nas mídias sociais 

Ahmad et al. 
(2024) 

Influência nas 
decisões 

37% dos estudantes universitários foram influenciados 
pelas mídias sociais para tratamento estético 

Freire et al. 
(2024) 

Expectativas 
irrealistas 

Pacientes solicitam procedimentos baseados em 
representações das mídias sociais 

Nayaz e 
Pieper 
(2024) 

Fonte: autoria própria 

2.4 Código de Ética na Odontologia 

Diante do impacto crescente das mídias sociais sobre as expectativas dos pacientes 
e da ampliação da procura por procedimentos estéticos, torna-se imprescindível analisar 
os limites éticos e legais que regulam a prática odontológica, especialmente no que se 
refere à publicidade profissional e à divulgação de resultados. 

Atualmente, no cenário de crescente influência das mídias digitais na percepção 
pública sobre tratamentos estéticos, o CEO no Brasil passou por uma alteração 
significativa, em 2019. A Resolução do Conselho Federal de Odontologia - CFO 
196/2019, publicada em 2019, representou um marco ao regulamentar a publicidade e 
propaganda odontológica, especialmente no que tange à divulgação de imagens. 
Anteriormente, as normativas eram mais restritas, buscando proteger o público de 
informações enganosas ou sensacionalistas. Com a nova resolução, abriu-se a 
possibilidade de divulgação de imagens relacionadas ao diagnóstico (situação "antes") e 
ao resultado do tratamento (situação "depois"), reconhecendo a necessidade da 
odontologia se adaptar à era digital, permitindo que os profissionais mostrem a qualidade 
de seu trabalho de forma mais visual (Brasil, 2019). 

Entretanto, essa permissão não veio desacompanhada de rigorosas diretrizes éticas 
e legais (Silva et al., 2025). A flexibilização da publicidade digital é condicionada a uma 
série de requisitos mandatórios que visam assegurar a transparência e a proteção do 
paciente. É imprescindível que toda e qualquer divulgação de imagens seja acompanhada 
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claramente do número de registro profissional do cirurgião-dentista ou da clínica 
responsável. Além disso, as legendas que acompanham as imagens devem ser 
informativas e precisas, incluindo a explicitação inequívoca de que o resultado 
apresentado é específico para o caso em questão, podendo não ser reprodutível em todos 
os pacientes devido às particularidades biológicas e clínicas de cada indivíduo (Brasil, 
2019). A omissão ou ambiguidade dessas informações pode ser considerada uma forma 
de publicidade enganosa, induzindo o público a expectativas irreais e comprometendo a 
relação de confiança (Silva et al., 2025). 

Um ponto de atenção crucial refere-se à utilização de fotografias do tipo "selfie" 
ou quaisquer outras imagens que envolvam a exposição do rosto ou de características 
identificáveis dos pacientes. Nesses casos, a obtenção de autorização prévia e formalizada 
é absolutamente imprescindível, por meio do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) na prática odontológica, considerando suas implicações legais e 
éticas, bem como seu papel na promoção da autonomia e segurança do paciente (Guerra 
et al., 2025; Yarid et al., 2012). Esse documento não é uma mera formalidade; ele deve 
ser assinado pelo paciente ou por seu representante legal, atestando que houve 
compreensão plena sobre o propósito da captação e divulgação das imagens, os meios 
pelos quais serão utilizadas, os riscos e benefícios associados e a possibilidade de revogar 
a autorização a qualquer momento (Guerra et al., 2025; Yarid et al., 2012). 

Os desafios práticos enfrentados pelos profissionais são múltiplos (Fontenele et 
al., 2021). Há uma pressão constante do mercado e das redes sociais para a exibição de 
resultados impactantes, o que pode levar alguns a negligenciar as diretrizes éticas em 
busca de visibilidade. A correta aplicação das normativas exige não apenas conhecimento 
da legislação, mas também uma compreensão aprofundada da ética e da bioética na 
relação profissional-paciente (Fontenele et al., 2021). Além disso, a gestão de 
expectativas dos pacientes, frequentemente influenciadas por padrões irrealistas 
observados nas mídias sociais, torna-se um exercício complexo de comunicação e 
educação em saúde (Fontenele et al., 2021).  

Em suma, embora a Resolução CFO 196/2019 tenha modernizado as regras de 
publicidade na odontologia, ela impôs uma responsabilidade ainda maior aos 
profissionais. A clareza na comunicação, a transparência na divulgação de resultados, a 
rigorosa obtenção do consentimento informado e a adesão incondicional aos preceitos 
éticos são indispensáveis para equilibrar a necessidade de marketing com a integridade 
da profissão e, crucialmente, para preservar a confiança e a segurança dos pacientes na 
relação profissional-paciente (Fontenele et al., 2021). 

 
3. O papel do dentista em alinhar expectativas irreais com possibilidades clínicas 
reais 

Mais do que executor de procedimentos técnicos, o cirurgião-dentista desempenha 
um papel educativo e comunicacional fundamental, atuando como mediador entre as 
expectativas estéticas influenciadas pelo ambiente digital e as possibilidades clínicas 
reais, sustentadas por critérios científicos, biológicos e éticos. 

3.1 O papel educativo do dentista na consulta inicial 

A consulta inicial transcende a mera coleta de dados clínicos; ela representa uma 
oportunidade ímpar para o dentista atuar como educador. É nesse momento que o 
profissional deve desmistificar conceitos equivocados e apresentar uma visão realista das 
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opções de tratamento. A educação deve ser abrangente, abordando não apenas os 
benefícios estéticos e funcionais, mas também os potenciais riscos, as limitações 
intrínsecas ao caso do paciente, a longevidade dos resultados e o engajamento necessário 
por parte do paciente (Kois, 2001).  

Nesse sentido, a adoção de estratégias comunicacionais estruturadas contribui 
para o alinhamento de expectativas, o fortalecimento da autonomia do paciente e a 
redução de conflitos éticos, sendo essas estratégias apresentadas de forma sistematizada 
na Tabela 2. 

Tabela 2 – Estratégias de Comunicação 

Fonte: autoria própria 

3.2 A importância do diagnóstico realista 

Um diagnóstico preciso é a base para qualquer plano de tratamento bem-sucedido 
e para o manejo das expectativas. O dentista tem a responsabilidade de realizar uma 
avaliação clínica completa, utilizando exames complementares (radiografias, 
tomografias, modelos de estudo, fotografias) para identificar todas as condições bucais 
existentes (Misch, 2014). Com base nesse diagnóstico, o profissional pode determinar as 
possibilidades e limitações reais do caso, comunicando-as de forma transparente ao 
paciente. 

3.3 Casos práticos e exemplos 

• Educação sobre a fisiologia da cor dental: explicar que a cor ideal dos dentes é 
intrinsecamente relacionada a fatores biológicos individuais, como o tom da 
esclera ocular e da pele, e que um clareamento além dos limites fisiológicos pode 
resultar em um aspecto artificial e desarmônico. A demonstração de escalas de cor 
e a discussão sobre o espectro de cores naturais são cruciais (Souza & Lima, 
2022), conforme ilustrado na Figura 1. 
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Figura 1. Representação de uma intervenção educativa sobre fisiologia da cor dental, ressaltando a 
relação entre características biológicas individuais e o limite fisiológico do clareamento, para evitar 

resultados artificiais e desarmônicos. Fonte: A descrição para geração da imagem foi feita com auxílio da 
Inteligência Artificial Perplexity e a geração realizada com DeeVid AI. 
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• Discussão sobre a longevidade e manutenção: detalhar os desafios inerentes à 
longevidade de restaurações em dentes com histórico de múltiplas intervenções 
(Figura 2). Enfatizar a necessidade crítica de tratamento e controle das condições 
periodontais pré-existentes, explicando que a saúde dos tecidos de suporte é um 
pré-requisito para qualquer intervenção estética duradoura e eticamente aceitável 
(Camargo & Fernandes, 2023). 

 

 
Figura 2. Intervenção educativa sobre longevidade de restaurações em dentes com múltiplas intervenções 

prévias, destacando a necessidade crítica de tratamento periodontal prévio como pré-requisito para 
resultados estéticos duradouros e eticamente responsáveis. Fonte: A descrição para geração da imagem 

foi feita com auxílio da Inteligência Artificial Perplexity e a geração realizada com DeeVid AI. 
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• Apresentação de alternativas conservadoras: explicar que o alinhamento 
ortodôntico pode representar uma opção mais conservadora e saudável a longo 
prazo para correção de má oclusão e desarmonias, minimizando a necessidade de 
desgaste dental excessivo para facetas (Figura 3). A discussão deve abranger os 
riscos, benefícios, custos, tempo de tratamento e expectativas de manutenção de 
cada modalidade (Mendes et al., 2021). 

 

 

Figura 3. Comparação visual entre tratamento ortodôntico conservador e facetas invasivas, detalhando 
riscos, benefícios, custos, tempo de tratamento e manutenção para correção de desarmonias dentais, 

promovendo escolha informada do paciente. Fonte: A descrição para geração da imagem foi feita com 
auxílio da Inteligência Artificial Perplexity e a geração realizada com DeeVid AI. 
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4. A importância do letramento em saúde bucal como pilar fundamental para 
capacitar o paciente a interpretar criticamente as informações e promover a tomada 
de decisões esclarecidas. 

À luz das problemáticas discutidas anteriormente, o letramento em saúde bucal 
emerge como eixo estruturante para a compreensão crítica da relação entre mídias sociais, 
marketing odontológico e ética profissional, constituindo elemento central para a tomada 
de decisões informadas e responsáveis no contexto da odontologia estética. 

O Letramento em Saúde Bucal (LSB) é um conceito fundamental na promoção do 
cuidado autônomo, sendo definido como a habilidade do indivíduo em obter, 
compreender e utilizar informações relacionadas à saúde oral para tomar decisões 
apropriadas quanto à prevenção, diagnóstico, tratamento e manutenção de sua saúde 
bucal. Esse conceito transcende o entendimento básico de informações, incorporando 
dimensões funcionais, comunicativas e críticas do letramento, o que implica não apenas 
a assimilação de informações, mas também a habilidade de avaliar a confiabilidade, 
relevância e aplicabilidade do que é ofertado, especialmente em ambientes saturados por 
marketing e discursos estéticos. (Oliveira Júnior & Mialhe, 2022; Beserra Neto, 2024) 

Diversos estudos demonstram que um LSB elevado está associado a melhores 
comportamentos preventivos, maior autopercepção positiva da saúde bucal, adesão ao 
tratamento e menor prevalência de condições orais adversas, como cárie e doenças 
periodontais. Em contrapartida, baixos níveis de LSB resultam em maior vulnerabilidade 
à desinformação, dificuldade em interpretar orientações profissionais, pouca adesão às 
consultas e riscos ampliados de complicações clínicas. Pessoas com LSB insuficiente 
frequentemente não compreendem os riscos envolvidos em procedimentos estéticos, 
tomando decisões motivadas por apelos visuais ou promessas miraculosas presentes nas 
redes sociais e no marketing digital, sem considerar critérios científicos e éticos. (Martins 
et al., 2015; Cayetano et al., 2025; Viegas et al., 2022) 

O letramento crítico se destaca como o nível mais avançado, pois permite ao 
paciente não só decodificar informações, mas avaliá-las sob o prisma da veracidade, 
intencionalidade do emissor e possíveis conflitos de interesse. Em um cenário dominado 
pela idealização estética, vídeos de “transformações” e depoimentos influenciadores, 
pacientes letrados são capazes de questionar, discutir limites e ponderar riscos e 
benefícios junto ao cirurgião-dentista, antes de decidirem por um procedimento. Ressalta-
se que esse empoderamento proporciona decisões mais seguras, razoáveis e alinhadas ao 
bem-estar coletivo, não apenas à satisfação estética pessoal. (Cayetano et al., 2025; 
Viegas et al., 2022; Rostamzadeh & Rahimi, 2025) 

Além disso, a capacidade de interpretar criticamente as informações reflete na 
valorização da saúde bucal em detrimento da busca exclusiva por resultados estéticos 
imediatos. Pacientes bem letrados reconhecem a importância da saúde funcional, estética 
e emocional em conjunto e atribuem maior valor a tratamentos baseados em evidências 
clínicas, ética e individualização do cuidado. Tais indivíduos também estão mais 
dispostos a investir em cuidados preventivos e a participar ativamente do processo 
terapêutico, promovendo melhores desfechos e qualidade de vida. (Viegas et al., 2022; 
Rostamzadeh & Rahimi, 2025; Martins et al., 2015) 

Intervenções educacionais direcionadas ao aprimoramento do LSB, utilizando 
metodologias ativas, recursos multimídia, literatura instrucional acessível e plataformas 
digitais de apoio à decisão, são apontadas como caminhos eficazes para fortalecer o 
protagonismo do paciente e, por consequência, mitigar expectativas irreais geradas pelo 
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contexto midiático atual (Mourão et al., 2025; Beserra Neto, 2024; Cayetano et al., 2025). 
A Figura 4 ilustra a afirmativa. 

 

Figura 4. Intervenções educacionais ativas para aprimoramento do letramento em saúde bucal (LSB), 
combinando multimídia, literatura acessível e plataformas digitais de apoio à decisão para fortalecer o 

protagonismo do paciente e mitigar expectativas irreais do contexto digital atual. Fonte: Imagem gerada 
pela Inteligência Artificial Perplexity. 

 

5. Marketing odontológico, estética e letramento: um trio (des)equilibrado 

No contexto contemporâneo, a intensa convergência entre marketing 
odontológico, demandas por estética e níveis variados de letramento em saúde bucal 
intensificou desafios éticos e práticos para dentistas e pacientes. As redes sociais 
transformaram a odontologia estética em objeto de consumo aspiracional*, promovendo 
padrões de beleza padronizados, resultados imediatos e supostamente acessíveis a todos. 
(Silva, 2021; Sousa et al., 2024; Kazemian et al., 2015) 

*Consumo aspiracional refere-se ao uso de bens e serviços para expressar um estilo de 
vida e um status desejados, mais do que uma necessidade funcional imediata, 
aproximando o consumidor de grupos sociais com os quais aspira se identificar. No 
contexto da odontologia estética mediada por redes sociais, esse consumo é alimentado 
por imagens idealizadas de sorrisos e por narrativas que associam procedimentos 
estéticos à conquista de sucesso, pertencimento e capital simbólico. 
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O crescimento do mercado de procedimentos estéticos odontológicos também 
deve ser compreendido a partir de um contexto socioeconômico mais amplo, 
amplamente retratado por dados de mercado divulgados por veículos de comunicação 
especializados, os quais evidenciam a mercantilização da estética e a ampliação do 
consumo aspiracional nesse setor. 

O marketing digital moderno utiliza recursos como depoimentos, imagens 
impactantes de antes e depois, influenciadores e técnicas de persuasão visual, 
potencializando o desejo dos pacientes por tratamentos estéticos, muitas vezes 
desvinculados da real necessidade clínica ou das possibilidades biológicas e financeiras 
individuais. No Brasil, onde o mercado de estética projeta faturamento de US$ 41,6 
bilhões até 2028, procedimentos como harmonização facial e facetas de porcelana podem 
custar de R$ 8.000 a R$ 40.000 por sessão, valores que superam a renda média mensal 
de muitos brasileiros e fomentam o endividamento ou escolhas inadequadas. Essa 
barreira financeira agrava o consumo aspiracional, pois anúncios sugerem acessibilidade 
universal via parcelamentos atrativos, mas ignoram que 75% do consumo de luxo 
(incluindo estéticas premium) provém da classe média, frequentemente sob pressão 
econômica (Souza, 2025). Nesse cenário, pacientes com baixo LSB tendem a interpretar 
essas informações de maneira superficial, atribuindo autoridade irrefletida aos conteúdos 
publicitários, especialmente quando emitidos por figuras públicas e profissionais 
carismáticos (Silva, 2021; Sousa et al., 2024; Kazemian et al., 2015) 

O desequilíbrio ocorre justamente porque o marketing atua em um sentido de 
estímulo ao consumo imediato, enquanto o desenvolvimento do letramento, tanto em sua 
vertente crítica quanto comunicativa, normalmente evolui de forma mais lenta e 
desproporcional ao bombardeio midiático diário. Isso resulta em um ambiente onde 
decisões são tomadas sob influência de expectativas irreais, sem a devida ponderação dos 
riscos, limitações, custos e resultados a longo prazo dos tratamentos odontológicos. 
Profissionais despreparados ou mal-intencionados podem até se utilizar da desinformação 
e da invisibilidade de riscos para captar pacientes, gerando um ciclo de insatisfação, 
judicialização e danos à imagem da odontologia. (Simplicio, 2019) 

A literatura é consensual ao apontar que cabe ao cirurgião-dentista atuar não 
apenas como executor de procedimentos, mas como agente educativo que promove o 
letramento crítico e a discussão ética sobre o que é realmente alcançável por meio dos 
procedimentos estéticos. Estratégias como transparência nas comunicações, exposição 
explícita dos riscos, limitações e custos, além do respeito ao Código de Ética 
Odontológica, são fundamentais para restabelecer o equilíbrio desse trio e proteger o 
paciente do consumo irrefletido e das frustrações advindas da lacuna entre expectativa e 
realidade. (Rosário et al., 2020) 

Por essa razão, há um chamado crescente por regulamentação do conteúdo 
publicitário odontológico e por ações de educação em saúde voltadas para as novas 
relações de consumo digital. O fortalecimento do letramento em saúde bucal, aliado ao 
exercício ético do marketing e à valorização do diálogo esclarecedor, desponta como 
elemento central para garantir que o paciente assuma papel ativo, crítico e protegido em 
sua tomada de decisão, beneficiando-se dos avanços técnicos e científicos na odontologia, 
sem se tornar refém das armadilhas do consumo indiscriminado. (De Lira & Magalhães, 
2018) 
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6. Possíveis estratégias educacionais para mitigar expectativas irreais na 
odontologia estética 

A influência das redes sociais na formação de padrões estéticos dentários impõe à 
odontologia o desafio de gerir expectativas irreais. Esse cenário exige uma abordagem 
multifacetada, abrangendo programas educacionais, conscientização pública e letramento 
em saúde bucal, para capacitar pacientes e profissionais a tomar decisões informadas, 
alinhadas à realidade biológica e ética (Rostamzadeh & Rahimi, 2025). 

6.1 Medidas concretas para órgãos reguladores e organizações profissionais 

Para desenvolver e implementar efetivamente diretrizes éticas, os órgãos 
reguladores e as organizações profissionais podem tomar várias medidas concretas: 

• Desenvolver estruturas éticas abrangentes: as organizações devem criar 
estruturas éticas detalhadas que abordem os desafios específicos da odontologia 
estética. Essas estruturas devem incluir diretrizes sobre consentimento informado, 
práticas de publicidade e as implicações éticas do marketing em mídias sociais. 

• Implementar programas de treinamento e educação continuada: órgãos 
reguladores podem exigir treinamento em ética como parte dos currículos de 
educação odontológica e dos requisitos de educação continuada para dentistas em 
atividade. Esse treinamento deve se concentrar nos desafios éticos específicos da 
odontologia estética, incluindo os riscos de tratamento excessivo e a importância 
do atendimento centrado no paciente. (Tenenbaum et al., 2020) 

• Criar recursos e kits de ferramentas: organizações profissionais podem 
desenvolver recursos, como kits de ferramentas ou diretrizes, que forneçam 
conselhos práticos sobre como lidar com dilemas éticos na odontologia estética. 
Esses recursos podem incluir estudos de caso, melhores práticas e estruturas de 
tomada de decisão para ajudar os profissionais a fazer escolhas informadas. 

• Estabelecer mecanismos de denúncia:  os órgãos reguladores devem implementar 
mecanismos para denunciar práticas antiéticas ou preocupações relacionadas a 
tratamentos excessivos e marketing enganoso. Isso pode envolver a criação de um 
sistema de denúncia confidencial que incentive profissionais e pacientes a 
denunciarem comportamentos antiéticos sem medo de retaliação. 

• Promover a colaboração e o diálogo: as organizações podem fomentar fóruns, 
workshops ou conferências que reúnam profissionais da odontologia, especialistas 
em ética e órgãos reguladores para discutir desafios éticos e compartilhar 
experiências. Essa abordagem colaborativa pode ajudar a criar uma comunidade 
de prática focada em padrões éticos em odontologia estética. 

• Monitorar e avaliar a conformidade: os órgãos reguladores devem estabelecer 
processos para monitorar a conformidade com as diretrizes éticas e avaliar sua 
eficácia. Isso pode envolver revisões periódicas das práticas e resultados em 
odontologia estética para garantir que os padrões éticos sejam mantidos. 

Ao adotar essas medidas, órgãos reguladores e organizações profissionais podem 
fornecer suporte essencial aos profissionais, ajudando-os a lidar com os desafios éticos 
inerentes à odontologia estética. Essa abordagem proativa não apenas aumentará o bem-estar 
do paciente, mas também promoverá a integridade da profissão odontológica como um todo. 
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7. Considerações finais 

 Diante do exposto, torna-se evidente que a influência das mídias sociais e do 
marketing odontológico sobre a estética bucal impõe desafios éticos relevantes à prática 
profissional. O fortalecimento do letramento em saúde bucal, aliado ao exercício 
responsável da comunicação e ao cumprimento rigoroso do Código de Ética 
Odontológica, configura-se como estratégia fundamental para alinhar expectativas, 
proteger a autonomia do paciente e promover uma odontologia centrada na saúde, na 
transparência e na integridade profissional. 
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Capítulo 13 
RELATO DE EXPERIÊNCIA: LETRAMENTO EM 

ROTULAGEM NUTRICIONAL ENTRE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DA REDE PÚBLICA DE TAUBATÉ 

Ana Karina Soares Nascif55 
Lucas Morandi Soares56 
Sergio de Oliva Nascif57 
Davi Romeiro Aquino58 

Sheila Cavalca Cortelli59 
 

Resumo 

Este relato de experiência descreve o desenvolvimento de um estudo quase experimental 
realizado com crianças e adolescentes da rede pública de ensino de Taubaté (SP), cujo 
objetivo foi avaliar o impacto da Rotulagem Nutricional Frontal (RNF) na intenção de 
compra de alimentos. Além dos resultados quantitativos obtidos, a experiência permitiu 
identificar aspectos relevantes relacionados ao letramento nutricional, à compreensão 
leitora e às práticas de educação em saúde no ambiente escolar. Participaram do estudo 
382 estudantes, com idades entre 8 e 17 anos, dos quais 223 completaram todas as etapas 
do protocolo. As atividades envolveram uma simulação de compra realizada em três 
momentos: sem a presença da RNF, com a RNF e após uma intervenção educativa por 
meio de vídeo. Durante a coleta de dados, observou-se elevada receptividade por parte 
das escolas e forte interesse dos estudantes em discutir temas relacionados à alimentação. 
Entretanto, verificou-se também baixo nível de alfabetização funcional entre parte dos 
participantes, evidenciado por dificuldades de leitura, compreensão de instruções e 
interpretação dos questionários. Os resultados mostraram que a RNF, isoladamente, não 
promoveu mudanças consistentes na intenção de compra. Em contrapartida, a intervenção 
educativa audiovisual contribuiu significativamente para escolhas alimentares mais 
saudáveis, tanto entre crianças quanto entre adolescentes. A experiência evidenciou a 
importância de estratégias educativas multimodais para ampliar a compreensão das 
informações nutricionais e promover o letramento em saúde. Conclui-se que ações 
educativas associadas às políticas de rotulagem nutricional podem potencializar a 
compreensão das informações presentes nos rótulos, favorecendo escolhas alimentares 
mais conscientes e contribuindo para a promoção da saúde no ambiente escolar. 

Palavras-chave: Rotulagem nutricional frontal. Letramento nutricional. Educação em 
saúde. Alimentação saudável. Escolha alimentar. 

 

1. Introdução 

O presente relato apresenta a experiência vivenciada durante o desenvolvimento 
de um estudo quase experimental, cujo objetivo foi avaliar o impacto da nova Rotulagem 

                                                           
55 Doutora pelo Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 
56 Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 
57 Cavalca & Cortelli Ltda. Centro de pesquisa clínica. 
58 Docentes do Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 
59 Docentes do Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde, Universidade de Taubaté. 



| 224 | 

Nutricional Frontal (RNF) sobre a intenção de compra de crianças e adolescentes 
matriculados na rede municipal de educação de Taubaté. A pesquisa foi conduzida no 
âmbito da Pós-graduação da Universidade de Taubaté, como parte dos requisitos para 
obtenção dos títulos de mestre e doutor, por dois discentes do programa. Para além da 
análise quantitativa produzida pelo estudo original, este relato busca destacar as 
dimensões humanas, pedagógicas e estruturais que emergiram ao longo do trabalho de 
campo, com ênfase nos processos de letramento nutricional, nas habilidades de 
compreensão leitora dos estudantes e nas formas de acolhimento observadas no ambiente 
escolar. 

 

2. Descrição da experiência 

Desde os primeiros contatos institucionais, os pesquisadores foram recebidos com 
grande abertura e cordialidade pela Secretaria Municipal de Educação, pelos diretores, 
professores e estudantes. Essa receptividade inicial favoreceu o estabelecimento de 
vínculos e a construção de um ambiente propício ao diálogo, o que se revelou fundamental 
para o desenvolvimento das atividades educativas relacionadas à alimentação saudável e 
à compreensão dos rótulos nutricionais. O clima de acolhimento instaurado nas escolas 
permitiu que as intervenções fossem realizadas de maneira fluida, respeitando a rotina 
pedagógica e garantindo a colaboração ativa das equipes escolares. 

À medida que as visitas às escolas avançavam, tornou-se evidente a carência de 
espaços de escuta individualizada destinados às crianças e adolescentes. Muitos 
estudantes demonstravam forte necessidade de conversar, relatar vivências familiares, 
compartilhar preferências alimentares e verbalizar inquietações pessoais. Essas 
manifestações espontâneas evidenciaram que a escola, além de ser local de aprendizagem 
formal, tem papel central como espaço emocional e social, capaz de acolher 
subjetividades e lidar com questões que extrapolam o campo estritamente acadêmico. 

No decorrer das atividades, particularmente durante a simulação de compra 
proposta em três momentos distintos, observou-se o entusiasmo dos estudantes em falar 
sobre si, suas famílias e seus hábitos alimentares. O tema da alimentação despertava 
interesse genuíno, estimulando memórias afetivas e reflexões sobre o cotidiano. Muitos 
demonstravam curiosidade acerca do significado dos símbolos da RNF e buscavam 
comparar suas práticas alimentares com os conteúdos apresentados pelos pesquisadores. 
Esse envolvimento narrativo e emocional contribuiu significativamente para ampliar a 
compreensão do contexto no qual as escolhas alimentares são construídas e demonstrou 
o potencial educativo da intervenção. 

Um dos achados mais impactantes e inesperados da experiência, no entanto, foi o 
baixo grau de alfabetização funcional e a limitada capacidade de compreensão leitora 
observadas entre parte expressiva dos participantes. Essa constatação tornou-se evidente 
quando alguns estudantes se recusaram a participar da pesquisa ao perceber que as 
atividades exigiam leitura e escrita, frequentemente demonstrando vergonha ou 
insegurança associadas às suas dificuldades. Ao longo das atividades, foram observadas 
hesitações na leitura de instruções simples e necessidade de explicações repetidas para 
garantir o entendimento das perguntas. Não raro, os pesquisadores precisaram oferecer 
apoio individualizado para auxiliar na decodificação textual dos questionários. Esse 
cenário alertou para um desafio estrutural relevante: sem domínio adequado das 
habilidades básicas de leitura, torna-se difícil acessar informações essenciais de rótulos, 
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advertências nutricionais ou orientações de saúde pública, o que compromete diretamente 
o processo de letramento em saúde. 

Apesar desses desafios, foi possível observar a sensibilidade e a atenção das 
professoras às necessidades específicas de seus alunos. Muitas já conheciam 
profundamente as dificuldades individuais e atuavam com grande habilidade pedagógica, 
incentivando os estudantes a solicitar ajuda, oferecendo suporte sem gerar 
constrangimentos e mediando a leitura quando necessário. Esse cuidado docente foi 
fundamental para garantir inclusão, preservar a dignidade dos participantes e assegurar 
que todos pudessem se engajar minimamente nas atividades, mesmo diante de limitações 
de alfabetização. 

A necessidade de reformular a metodologia inicial — que dependia de 
questionários on-line — e migrar para instrumentos impressos e atividades mediadas 
presencialmente ampliou significativamente a proximidade entre pesquisadores e 
estudantes. A convivência direta permitiu observar, de forma muito mais nítida, as 
dificuldades de leitura, as estratégias que os alunos utilizavam para contornar tais 
limitações e a ansiedade manifestada diante de tarefas escritas. Notou-se melhora 
expressiva na participação quando as atividades eram apresentadas de forma oral, visual 
ou dialogada, indicando que processos de letramento em saúde, como interpretar um 
rótulo nutricional, dependem não apenas da leitura formal, mas também de mediações 
pedagógicas adequadas ao nível de compreensão dos estudantes. 

 

3. Resultados 

Foram convidados a participar do estudo 440 estudantes, dos quais 238 tinham 
idade entre 8 e 11 anos e 144 entre 12 e 17 anos, com média de idade de 11,77 anos 
(desvio-padrão = 2,08). Dentre os convidados, 382 participaram de pelo menos uma etapa 
da pesquisa, sendo que 223 completaram integralmente as três fases do protocolo. Foram 
excluídos os estudantes que não apresentaram consentimento para participação ou que 
estiveram ausentes nos dias de coleta de dados. Em relação às características 
sociodemográficas, 42,15% dos participantes declararam-se do sexo feminino, 42,15% 
do sexo masculino e 15,7% optaram por não informar essa variável. Quanto à raça/cor, 
42,93% autodeclararam-se brancos, 38,75% pardos e 9,42% pretos. 

No que se refere ao comportamento alimentar, 69,27% relataram pedir alimentos 
aos pais “às vezes”, enquanto 7,14% afirmaram nunca pedir. Sobre a exposição prévia à 
RNF, 33,6% relataram nunca ter visto o rótulo, ao passo que 26,63% afirmaram vê-lo 
“sempre”, indicando uma heterogeneidade importante de contato com a política de 
rotulagem. Quanto à percepção de saúde associada ao rótulo, 75,41% consideraram a 
RNF importante para a saúde, e a maioria avaliou positivamente a clareza dos símbolos: 
70,37% classificaram a identificação do rótulo como “fácil” ou “muito fácil”, e 74,42% 
declararam facilidade em compreender seu significado. Ainda assim, apenas 32,84% 
compreenderam plenamente que os rótulos apresentados eram diferentes, enquanto 
48,32% tiveram entendimento parcial e 18,83% não compreenderam a distinção, 
reforçando a necessidade de aprofundar ações educativas sistemáticas. 

No grupo de crianças de 8 a 11 anos, observou-se diferença estatisticamente 
significativa em um dos componentes analisados (p = 0,001), indicando piora no padrão 
nutricional das escolhas quando os participantes foram expostos apenas à RNF. Outro 
componente apresentou diferença significativa (p = 0,047), sugerindo uma melhora 
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pontual; entretanto, esses resultados não foram suficientes para caracterizar uma mudança 
consistente na intenção de compra decorrente exclusivamente da presença da RNF. Por 
outro lado, após a intervenção educativa por meio de vídeo, verificou-se melhora 
significativa em dois componentes específicos (p = 0,035 e p = 0,029), demonstrando que 
o recurso audiovisual contribuiu para direcionar as escolhas alimentares para opções mais 
adequadas nutricionalmente nessa faixa etária. 

Entre adolescentes de 12 a 17 anos, não se identificou diferença estatisticamente 
significativa em um dos componentes analisados (p = 0,084), também associada à piora 
no padrão de escolhas após exposição isolada à RNF, reforçando que o rótulo, por si só, 
não foi capaz de gerar mudança positiva na intenção de compra. Após a exibição do vídeo 
educativo, contudo, houve melhora significativa em dois componentes distintos (p = 
0,036 e p = 0,023), indicando efeito favorável da intervenção audiovisual semelhante ao 
observado no grupo mais jovem. 

Ao analisar todos os participantes de 8 a 17 anos em conjunto, considerando o 
escore total das escolhas alimentares, não se identificou diferença significativa entre o 
momento inicial, sem RNF, e o momento subsequente, com a presença do rótulo (p = 
0,416). Entretanto, após a intervenção educativa em vídeo, verificou-se mudança 
significativa no padrão de escolha alimentar (p = 0,032), evidenciando que a estratégia 
audiovisual foi determinante para promover escolhas mais saudáveis no conjunto da 
amostra. Em síntese, os resultados indicam que a RNF, isoladamente, não foi capaz de 
modificar de forma consistente a intenção de compra de crianças e adolescentes. Por outro 
lado, a intervenção educativa por meio de vídeo demonstrou impacto positivo relevante, 
promovendo escolhas alimentares mais saudáveis, efeito observado tanto nas análises por 
faixa etária quanto na amostra total. Esses achados reforçam que políticas de rotulagem 
devem ser acompanhadas de ações educativas que favoreçam o letramento nutricional e 
a compreensão adequada da simbologia. 

 

4. Discussão 

A simulação de compra, realizada em três fases (sem rótulo frontal, com o rótulo 
e após a exibição de um vídeo educativo) constituiu um momento privilegiado para 
observar tanto o comportamento de escolha quanto a evolução da compreensão sobre a 
RNF. O vídeo, enquanto recurso audiovisual, revelou-se uma forma de comunicação 
especialmente eficaz para esta geração, por aliar divertimento e informação de maneira 
acessível e envolvente. Essa característica permitiu reduzir barreiras de compreensão, de 
modo que mesmo estudantes com menor habilidade de leitura demonstraram maior 
capacidade de interpretar o símbolo após a intervenção. Esses achados reforçam que 
estratégias multimodais possuem grande potencial para promover equidade no acesso à 
informação em saúde, ampliando a compreensão e o engajamento dos participantes. 

Apesar das contribuições do estudo, algumas limitações devem ser reconhecidas. 
A primeira delas diz respeito à baixa adesão inicial da coleta on-line, que atingiu apenas 
cerca de 10% dos estudantes e foi posteriormente inviabilizada por mudanças legais 
relacionadas ao uso de celulares nas escolas. A transição emergencial para instrumentos 
impressos pode ter introduzido variações na forma como os participantes compreenderam 
e responderam às perguntas, comprometendo a padronização metodológica. A limitação 
mais significativa, entretanto, reside no baixo nível de alfabetização funcional verificado, 
que pode ter afetado a interpretação das perguntas e a capacidade de compreender 
plenamente os rótulos apresentados. Além disso, como parte dos estudantes respondeu 
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sob supervisão ou com auxílio, há possibilidade de viés de mediação. O estudo também 
está sujeito ao viés de desejabilidade social, tendo em vista que alguns estudantes podem 
ter modificado suas escolhas após o vídeo educativo na tentativa de corresponder a 
expectativas percebidas. A amostra, restrita a três escolas públicas do mesmo município, 
limita a generalização dos achados, e o curto intervalo entre as fases da simulação pode 
ter favorecido efeitos de memória. Por fim, embora o questionário principal incluísse 
perguntas sobre a percepção da RNF — como conhecimento prévio, facilidade de 
identificação e entendimento da simbologia —, o estudo não utilizou instrumentos 
validados capazes de medir de maneira objetiva a compreensão profunda da advertência 
nutricional ou a capacidade dos estudantes de aplicar esse conhecimento no cotidiano. 
Assim, parte da interpretação dependeu de inferências observacionais realizadas durante 
as atividades presenciais, o que reforça a necessidade de incluir, em estudos futuros, 
ferramentas de avaliação padronizadas para medir letramento alimentar. 

A experiência realizada nas escolas públicas de Taubaté permitiu identificar 
dimensões fundamentais relacionadas ao letramento, à inclusão e aos desafios 
educacionais contemporâneos. Observou-se que crianças e adolescentes desejam ser 
ouvidos e têm grande interesse em participar de atividades que dialogam com sua 
realidade alimentar. Constatou-se, contudo, que a escola enfrenta limitações estruturais 
relacionadas à alfabetização, o que impacta diretamente a capacidade dos estudantes de 
compreender informações essenciais à autoproteção em saúde. Ficou evidente que 
intervenções audiovisuais, dialogadas e visualmente acessíveis podem mitigar parte 
dessas desigualdades, ampliando o alcance das mensagens educativas e fortalecendo 
processos de tomada de decisão mais conscientes. 

 

5. Considerações finais 

O estudo, inicialmente orientado à avaliação da RNF, possibilitou reflexões sobre 
alfabetização, vulnerabilidade, cuidado e formação crítica. A identificação de limitações 
relacionadas ao letramento entre os participantes reforça a necessidade de estratégias 
pedagógicas integradas que articulem educação alimentar, leitura e cidadania, desde os 
primeiros anos escolares. A experiência desenvolvida nas escolas públicas de Taubaté 
evidenciou que a rotulagem nutricional, quando associada a ações educativas e mediações 
pedagógicas adequadas, pode ultrapassar seu caráter meramente informativo, 
contribuindo para a promoção da autonomia, do pensamento crítico e de escolhas 
alimentares mais conscientes. 
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Capítulo 14 
O CUIDADO ALÉM DA TÉCNICA: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA SOBRE LETRAMENTO EM TERAPIA DE 
MANUTENÇÃO PERIODONTAL 

 Pedro Sérgio Corradi da Silva60 
 Karolina Skarlet Silva Viana61 
Luís Otávio de Miranda Cota62 

 Renata Magalhães Cyrino63 
 

A prevenção em saúde é classicamente dividida em: primária, voltada para 
medidas de promoção de saúde e controle de variáveis de risco; secundária, focada na 
identificação de tratamento precoce da doença; e terciária, que direciona para o controle 
de danos adquiridos pela evolução da doença e manutenção da função. Em periodontia, 
após a fase de terapia ativa, os limites entre saúde e doença tornam-se tênues, dado o 
caráter crônico da periodontite e suscetibilidade individual. Assim, a Terapia de 
Manutenção Periodontal (TMP) engloba procedimentos que visam a estabilidade em 
longo prazo de uma dentição funcional. As medidas mais relevantes nesse contexto são 
aquelas capazes de gerar benefícios substanciais, tendo como destaque o controle do 
biofilme dental, de acordo com Mambelli (2019).  

Para o controle de biofilme dental, há um ator preponderante nesse papel: o 
próprio paciente, com a autogestão de seus hábitos de higiene bucal e escolhas 
conscientes sobre saúde, que interferem fortemente para estabilidade periodontal. Assim, 
o processo de instrução, orientação e motivação, que deveriam ser abordados tão logo o 
indivíduo seja diagnosticado com doença periodontal, recebe todo foco no processo de 
manutenção. Surge assim um conceito mais amplo do que o processo de alfabetização em 
saúde, denominado letramento, como uma forma de colocar em uso prático essa 
habilidade na vida cotidiana, com criticidade para poder fazer escolhas (NIDCR). 

O presente relato descreve a experiência vivenciada durante o trabalho de campo 
focado na avaliação do letramento em saúde bucal e seus reflexos na TMP dentro do 
Projeto de Extensão Terapia Periodontal de Suporte (TPS), na Faculdade de Odontologia 
da Universidade Federal de Minas Gerais, com a perspectiva da visão dos discentes de 
graduação, pós-graduação e docente, partindo do pressuposto de que a manutenção da 
estabilidade e remissão da periodontite depende da adesão do paciente nessa fase, sendo 
ela uma determinante do sucesso no controle da progressão da doença.  
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O projeto de extensão TPS 

A fase de TMP é um momento privilegiado para observar a relação entre a 
compreensão da informação e a continuidade do autocuidado. Nessa fase da terapia, a 
estabilidade periodontal depende, além de procedimentos clínicos, da capacidade do 
paciente de compreender a periodontite como uma doença crônica que faz parte do seu 
cotidiano e, a partir desta compreensão, interpretar as orientações profissionais recebidas 
e sustentar o autocuidado ao longo de sua vida. A adesão ao cuidado, por parte do 
paciente, não depende somente de receber uma informação técnica, mas depende da 
forma como o paciente compreende a periodontite e a partir dessa compreensão, como 
age para incorporar os cuidados necessários.  

O projeto TPS acompanha os pacientes periodontais advindos das clínicas de 
graduação da FAO UFMG, há 35 anos. Quando inseridos dentro do projeto de extensão, 
eles haviam passado pela terapia periodontal ativa, em que alcançaram estabilidade 
periodontal em um primeiro momento. Porém, como o processo da doença é dinâmico, 
os indivíduos são continuamente monitorados para evitar a progressão da periodontite. 
Esse é o papel do projeto de extensão, que conta com a participação dos alunos de 
graduação regularmente matriculados e que já concluíram a disciplina de Periodontia I 
no seu percurso curricular, alunos de pós-graduação atuando na interface de pesquisa 
entre o ensino e a extensão, e docentes na orientação dos atendimentos e direcionamento 
das perspectivas das ações.  

A pesquisa, abordando o letramento, foi desenvolvida de forma integrada entre 
atividades de extensão e extensão e pós-graduação, com o objetivo de compreender a 
capacidade dos pacientes em TMP de decodificar e interpretar informações pertinentes à 
área da saúde, como isso impacta a adesão aos diferentes processos do tratamento e, 
consequentemente, os desfechos clínicos periodontais. Esse relato de experiência busca 
destacar as dimensões humanas envolvidas na pesquisa, as barreiras de comunicação 
identificadas e as reflexões sobre o papel da equipe de pesquisa diante das 
vulnerabilidades informacionais dos pacientes, bem como seus desafios na formação em 
saúde, dentro de um centro universitário. 

Para avaliar objetivamente essas barreiras e mensurar o nível de letramento em 
saúde, foi utilizada a versão traduzida e adaptada transculturalmente para o português 
brasileiro do 14-item Health Literacy Scale (HLS-14), em Batista et al. (2020). Esse 
instrumento destaca-se por avaliar o letramento em três dimensões cruciais: funcional, 
comunicativa e crítica. Dessa forma, o questionário não afere apenas a capacidade básica 
de leitura de informações pertinentes à área da saúde (funcional), mas avança para 
alcançar a habilidade do paciente de extrair, compreender e aplicar as informações em 
seu cotidiano (comunicativa), além de analisar criticamente essas orientações para a 
tomada de decisão (crítica), conforme afirma Suka et al. (2013). Durante a condução do 
estudo, a aplicação das escalas Likert de cinco pontos ocorreu, muitas vezes, de forma 
mediada, exigindo do aplicador um grau preciso de sensibilidade para ler as questões de 
maneira dialogada e para auxiliar os pacientes no entendimento de seus relatos. Essa 
abordagem individualizada garantiu que as limitações pessoais não inviabilizassem a 
participação nem causassem constrangimentos, permitindo captar a real capacidade de 
entendimento e avaliação do candidato. 

Neste estudo, que se encontra em andamento no projeto TPS, análises-piloto de 
uma amostra de 38 pacientes foram conduzidas e já demonstram algumas tendências 
interessantes. A ferramenta usada (HLS-14) possui uma escala que varia de 14 a 70 
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pontos, na qual escores mais elevados indicam um maior nível de letramento em saúde. 
A pontuação mínima observada foi de 34 pontos, enquanto a pontuação máxima foi de 
61 pontos, com uma média de 47,71 (±5,95). Para a análise exploratória, os indivíduos 
foram categorizados em grupos de baixo e alto letramento utilizando-se a mediana da 
distribuição dos escores, 48 pontos, uma vez que o instrumento não possui pontos de corte 
validados para essa classificação, tornando a mediana uma visão mais equilibrada dentro 
da amostra. Assim, dos 38 indivíduos avaliados, 16 (42,1%) apresentaram alto escore de 
letramento, enquanto 22 (57,9%) apresentaram baixo escore. A pontuação total do HLS-
14 mostra uma tendência inversa em relação ao percentual de sangramento à sondagem, 
com um coeficiente de correlação negativo, embora sem significância no recorte de dados 
analisado (r = -0,304; P = 0,063). 

Em análises preliminares, buscou-se entender o papel do letramento em diversos 
fatores que pudessem elucidar, ainda que precocemente, perspectivas de melhora nos 
protocolos de atendimento em manutenção. O risco de progressão da periodontite, 
conforme descrito por Lang & Tonetti (2003) agrega vários indicadores para categorizar 
o risco de recorrência e progressão da doença em indivíduos na TMP, e traz uma síntese 
de fatores comportamentais e biológicos, especificamente o tabagismo, a presença de 
diabetes, percentual de sangramento à sondagem, o número de bolsas residuais com ≥ 5 
mm, o número de dentes perdidos e a razão de perda óssea/idade. Na amostra estudada, 
foi possível observar que entre os indivíduos considerados com baixo letramento, 91% 
estavam nas categorias de risco moderado/alto (55% no alto risco e 36% no risco 
moderado) e apenas 9% em baixo risco. Já entre os indivíduos com alto letramento, 75% 
estavam na categoria de risco moderado/alto (37,5% em cada uma das respectivas 
categorias) e 25% em baixo risco. Embora os resultados não tenham demonstrado 
diferença estatisticamente significativa até o presente momento, observa-se uma 
tendência clínica relevante de maior concentração de indivíduos classificados em risco 
moderado/alto para progressão da periodontite entre aqueles com baixo letramento em 
saúde. Esses achados permitem uma reflexão sobre estratégias de comunicação e 
educação em saúde mais individualizadas, que pudessem representar uma importante 
ferramenta complementar dentro dos protocolos de TMP. Dentre as estratégias de 
comunicação, podemos elencar modificações como utilização de linguagem simplificada, 
recursos visuais ilustrativos, aplicação de métodos de confirmação de compreensão, como 
o teach-back, além da estratificação do acompanhamento educativo, conforme o perfil de 
risco periodontal, para favorecer maior entendimento do paciente acerca da doença, 
adesão às orientações de autocuidado e comparecimento às consultas de manutenção. 

A identificação de pacientes com menor letramento em saúde possibilitou a 
reorganização do cuidado dentro da TMP, com redução dos intervalos de consultas, 
intensificação das ações educativas e motivacionais e maior investimento na construção 
da autonomia para o autocuidado. Paralelamente, reconhecendo que os determinantes de 
saúde periodontal extrapolam o contexto odontológico, esses indivíduos foram 
encaminhados para outras ações de extensão para abordagens interdisciplinares nas áreas 
de endocrinologia, psicologia e nutrição, visando ao manejo de fatores de risco como 
tabagismo, e diabetes. Dessa forma, consideramos o letramento em saúde não apenas um 
fator individual, mas um componente potencialmente modificável dentro das estratégias 
de prevenção da recorrência e progressão da periodontite. 
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Na universidade, a extensão busca construir o conhecimento em conjunto com a 
comunidade. Ela conecta teoria e prática, permitindo que problemas sociais, culturais, 
econômicos e de saúde influenciem também a formação acadêmica e a produção 
científica. A qualidade do que é ofertado à população, quando o eixo da pesquisa é usado 
como uma ferramenta que auxilia e instrumentaliza a compreensão dos aspectos da 
sociedade, é significativamente melhorada. Nesse cenário, a integração entre os docentes, 
pós-graduandos e alunos da graduação abre espaço para interação dialógica, no qual o 
saber científico, produzido na universidade, e o saber popular, gerado no território, 
fundem-se para produzir novos conhecimentos e intervir de maneira transformadora na 
realidade social, como afirma Bertoldi (2026). O interesse científico pelo letramento em 
saúde bucal trouxe uma compreensão mais ampla para os alunos de graduação e de pós-
graduação sobre dimensões relacionadas aos indivíduos que são determinantes para o 
sucesso da etapa de TMP. A comunicação eficiente entre os pacientes e equipe tem 
conduzido para uma maior ampliação no autocuidado domiciliar, objetivando reduzir a 
busca por serviços de urgência, a progressão de periodontite e outras doenças crônicas, 
como diabetes, fator de risco proximal para progressão da doença periodontal. 

Desde as primeiras abordagens para a aplicação dos questionários e entrevista dos 
pacientes, ficou evidente que o contato com o paciente transcende muito além da simples 
métrica objetiva de pesquisa. Ao iniciar os diálogos, notamos uma forte necessidade de 
espaços de escuta individualizada. Muitos participantes utilizavam o momento do 
questionário para relatar angústias relacionadas à saúde sistêmica e bucal, relembrando 
episódios delicados que variavam desde um sangramento gengival até um diagnóstico de 
uma condição patológica grave. Esse cenário evidenciou que o papel de entrevistador sob 
a ótica da avaliação do letramento dos pacientes se associa de forma intrínseca com 
momentos de escuta e compreensão. Frequentemente, esses momentos são vistos pelos 
pacientes como um ponto de acolhimento, exigindo empatia para equilibrar o rigor 
metodológico da coleta de dados com a escuta ativa dessas narrativas, que muitas vezes 
explicam o comportamento de saúde do indivíduo e denotam sua relação com termos 
técnicos e informações passadas por outros profissionais da saúde. Além disso, no próprio 
autorrelato, os pacientes se apresentavam com diferentes níveis de comunicação. Alguns 
tinham dificuldade em relembrar as histórias e outros eram mais técnicos, tais diferenças 
eram percebidas também após avaliar o letramento dessas pessoas, pois os indivíduos que 
tinham maior dificuldade na interpretação das perguntas e cenários também tinham menor 
escore de letramento. 

No contexto da graduação em Odontologia, essa imersão na realidade 
comunicacional do paciente promove uma reflexão estrutural sobre a nossa formação 
clínica. Muitas vezes, prioriza-se apenas o que é dito, negligenciando o modo como 
repassamos as instruções e como elas são, de fato, interpretadas por indivíduos que estão 
inseridos em condições que exaltam desigualdades sociais e econômicas. A Periodontia, 
especialmente na Terapia de Manutenção Periodontal, evidencia a diferença crucial entre 
o atendimento odontológico pontual — que costuma focar na resolução imediata de uma 
queixa — e o cuidado contínuo. Na vivência a longo prazo, a falta de adesão revela 
rapidamente as lacunas no letramento em saúde, demonstrando de forma prática que o 
sucesso a longo prazo depende diretamente de como o paciente entende as informações 
passadas. 

A própria aplicação do questionário escancarou essas barreiras. A coleta de dados, 
por meio das entrevistas, mostrou-se longe de ser uma etapa automática, indiferente ou 
rígida. Nela, as nuances práticas variaram desde o constrangimento de alguns pacientes 
diante da necessidade de leitura do questionário, mais de uma vez, para o entendimento, 
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até a dificuldade de assimilação dos enunciados, dos eventos ou situações hipotéticas. 
Nesses momentos, ocorria frequentemente o conflito com um limite muito tênue: 
equilibrar a isenção e o rigor metodológico de um pesquisador com a empatia e o 
acolhimento imperativos a um futuro profissional de saúde. Quando o instrumento trazia 
à tona angústias reprimidas e dúvidas sobre a própria condição clínica, a pesquisa, 
inevitavelmente, precisava ceder espaço à escuta ativa em momentos de entendimento e 
partilha, que acabavam por ressaltar a relação dos pacientes com as informações da área 
da saúde e as formas que elas foram passadas a eles.  

A Periodontia é, sem dúvida, a área de aprendizado da graduação que mais requer 
orientação e entendimento contínuo entre o aluno e o paciente. Dentro do ambiente 
acadêmico, entretanto, esse olhar humanizado muitas vezes concorre com a pressão do 
aprendizado prático e da execução clínica das técnicas. Durante as primeiras vivências 
em clínica, é natural que a ansiedade e a preocupação com a execução técnica se 
sobreponham à percepção da individualidade de quem atendemos. O foco excessivo no 
passo a passo do procedimento pode, infelizmente, nos afastar de um olhar mais amplo 
sobre quem está na cadeira odontológica. 

Na visão do acadêmico, vivenciar e estudar essas diferentes nuances é ter uma 
prática ativa de entendimento e empatia, de enxergar as lacunas de comunicação e 
entender que é preciso personalizá-la para poder haver entendimento. Esse bloco de ações 
atua como um divisor de águas, transformando a perspectiva do acadêmico. Ademais, 
essa experiência enfatiza que a excelência técnica perde grande parte do seu impacto se 
não estiver aliada a uma comunicação compreensível e a uma escuta genuína. Ignorar 
esses aspectos é como falar com algo inanimado: não haverá conexão, tampouco adesão. 
Compreender o paciente como um todo significa reconhecer que, para o resultado clínico 
ser verdadeiramente alcançado, precisamos primeiro transpor a barreira da nossa própria 
forma de comunicação e da linguagem técnica, adaptando-as para enxergar e acolher a 
pessoa por trás do diagnóstico. Sob a ótica do aluno em formação, essa é a maior lição: 
devemos tratar e educar uma pessoa única, com história e peculiaridades individuais. 

O trabalho com letramento na pós-graduação mostra que a linguagem técnica, 
valorizada no meio acadêmico e na pesquisa, pode ser insuficiente quando não é 
acompanhada de estratégias para melhorar o entendimento do paciente. O letramento traz 
a reflexão a respeito da individualidade do paciente, uma vez que a adesão às orientações 
é influenciada por muitos fatores, como o entendimento, renda, vínculo com o 
profissional, experiências prévias e acesso ao serviço. Em relação à barreira do 
entendimento, o reconhecimento do termo técnico não necessariamente significa a 
compreensão da real condição periodontal do indivíduo.  

Como exemplo prático de comunicação baseada em letramento em saúde bucal, 
citamos que não é incomum ouvir do paciente: “tenho uma lesão de furca”. Porém, é 
importante que o paciente seja instrumentalizado para entender o que esta informação 
significa e o quais ações lhe são demandadas a partir desta informação. Quando nos 
preocupamos com o letramento do paciente, nesta situação, nos preocupamos que o 
paciente assimile que “lesão de furca” significa que aquela região sofre maior acúmulo 
de sujeira, e, consequentemente, demandará dele maior dedicação diária para o controle, 
e que é esta a ação necessária para evitar a perda futura daquele dente. Ao entender essa 
noção, ele tomará a decisão de aplicar os cuidados necessários no seu cotidiano.  

Na ótica do docente, o processo de orientação discente na Periodontia parte-se do 
pressuposto do ensino e aprendizado basal da área. Contudo, o maior desafio 
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contemporâneo na formação acadêmica é ampliar o foco nas questões metodológicas 
relacionadas à avaliação diagnóstica centrada no indivíduo. Em TMP, compreender o 
paciente como susceptível ao risco em diferentes níveis - indivíduo, dente e sítio - exige 
do discente a habilidade de reconhecer que o foco precisa estar não somente na sua 
execução técnica, mas também na atuação sobre a etiologia da doença, no controle dos 
fatores de risco associados e na modificação dos fatores comportamentais passíveis de 
intervenção. Nesse cenário o letramento em saúde emerge como elemento fundamental, 
uma vez que o paciente precisa desenvolver habilidades de autogestão, compreensão 
crítica e tomada de decisão frente à sua condição crônica: a periodontite. Assim, torna-se 
necessário compartilhar o conhecimento de forma dialógica e acessível, favorecendo a 
quebra de paradigmas excessivamente tecnicistas e estimulando nos estudantes uma visão 
mais humanizada e ampliada do cuidado. 

Percebe-se que tem sido desafiador para os alunos a mudança do modelo de 
atendimento. Mais do que compreender a doença periodontal, compreender o indivíduo 
acometido por ela, reconhecendo os fatores sociais, emocionais, culturais e 
comportamentais que influenciam sua adesão ao tratamento e sua capacidade de mudança 
de hábitos constituem importantes elementos para a eficácia do tratamento. 
Peculiarmente, há uma geração na sociedade marcada pelo imediatismo e pelo excesso 
de estímulos visuais; promover, entretanto, esse processo de reflexão crítica e mudança 
comportamental, dentro do ambiente universitário, representa um desafio adicional na 
formação em saúde, como afirma Araujo (2025).  

A coleta de dados no trabalho com o letramento em TMP extrapola a etapa 
operacional da pesquisa. Ela traz uma reflexão conceitual sobre a forma como nos 
referimos aos diferentes perfis de pacientes em relação à adesão ao tratamento. 
Periodicamente chamamos de “não cooperadores” os indivíduos que não comparecem às 
consultas de manutenção e não executam as orientações recomendadas pelos profissionais 
(Costa et al., 2011; Costa et al., 2019). O termo por vezes pode trazer a ideia de 
indisciplina por parte dos nossos pacientes, porém a falta de cooperação pode ser reflexo 
de uma barreira de comunicação, atravessada por outros fatores sociais e econômicos 
determinantes. A adesão não é apenas individual, ela é produzida e reforçada diariamente 
com o estabelecimento de uma comunicação efetiva, que muitas vezes demanda do 
profissional a tradução dos termos estritamente tecnicistas para permitir ao paciente o 
reconhecimento do sentido prático, sem perder a precisão conceitual. Os indivíduos 
“cooperadores” são aqueles que conseguiram atravessar as barreiras relacionadas à 
adesão e ao autocuidado, incluindo as barreiras de comunicação e entendimento sobre seu 
estado de saúde.  

 

Considerações finais 

A pesquisa com letramento em saúde bucal evidenciou a importância de abranger 
conceitos de compreensão e de diálogo, dentro do cuidado periodontal, para fomentar a 
autogestão em saúde. A pesquisa também possibilitou dentificar, na extensão 
universitária, um espaço privilegiado de formação humana, científica e social, 
fortalecendo a integração entre a comunidade acadêmica e a sociedade, contribuindo para 
uma prática odontológica mais crítica, ética e centrada no paciente. Essa possibilidade 
abre um eixo de discussão sobre o impacto que a formação em saúde precisa ter diante 
dos desafios na formação crítica, não somente dos nossos pacientes, para melhores 
escolhas, mas como dos alunos, que passam pelo processo ensino e aprendizado. São 
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futuros profissionais que necessitam do desenvolvimento de suas competências subjetivas 
para ouvir e mediar a construção interdisciplinar do cuidado periodontal. 
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Considerações finais 
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1. Letramento, autocuidado, custos e economia de recursos em saúde  

A crescente complexidade dos sistemas de saúde contemporâneos impõe desafios tanto 
para os indivíduos quanto para gestores e profissionais. Entre esses desafios, o letramento em 
saúde emerge como um determinante crítico de desfechos clínicos, desempenho de 
autocuidado e de custos associados à prestação e utilização de serviços de saúde. 

Contribuição do letramento para o autocuidado 

O conceito de letramento em saúde transcende a mera capacidade de ler materiais 
informativos; ele se refere à habilidade de compreender, processar e utilizar informações 
de saúde para tomar decisões adequadas no cotidiano. Evidências empíricas sugerem que 
indivíduos com maiores níveis de letramento demonstram melhor engajamento em 
comportamentos de autocuidado, particularmente em doenças crônicas como diabetes 
mellitus e doenças cardiovasculares, em que o gerenciamento diário dos sintomas é 
essencial para a manutenção da saúde e prevenção de complicações. Estudos indicam uma 
associação positiva entre letramento em saúde e comportamentos de autocuidado — 
incluindo adesão a tratamentos, monitoramento de sinais, mudanças de estilo de vida e 
reconhecimento de sintomas precoces — com moderação por fatores como autoeficácia 
e suporte social. (Dinh et al., 2023; Lee & Chu, 2025; Tørris & Nortvedt, 2024) 

A literatura também ressalta que estratégias educativas e de comunicação 
paciente-profissional podem melhorar o letramento em saúde, promovendo maior 
autonomia e capacidade de autogestão, especialmente em contextos de atenção primária 
à saúde (Sonoda et al., 2024). 

Impacto econômico do letramento na saúde 

A relação entre letramento em saúde e economia de recursos é sustentada por 
múltiplas linhas de evidência. Revisões sistemáticas demonstram que níveis mais altos de 
letramento tendem a estar associados à redução de custos em serviços de saúde, incluindo 
gastos hospitalares, internações desnecessárias e despesas diretas dos pacientes (Tusoni 
et al., 2025; Haun et al., 2015; Eichler et al., 2009; Baker et al., 1998). Estudos de base 
populacional, como os conduzidos na China, quantificam o impacto econômico do baixo 
letramento em saúde como um fator que pode incrementar os gastos médicos individuais 
e agregados, sugerindo que intervenções efetivas no letramento podem resultar em 
economias substanciais aos sistemas de saúde e aos indivíduos. Adicionalmente, 
pesquisas emergentes indicam que o letramento pode mediar a relação entre condições 
clínicas (por exemplo, fragilidade em idosos) e custos de atenção à saúde, sugerindo que 
sua promoção deve ser integrada tanto em ações de prevenção quanto de cuidado clínico 
contínuo. (Kim et al., 2025) 

Esse conjunto de evidências aponta para um modelo causal em que o letramento em 
saúde contribui para reduzir eventos adversos evitáveis e, portanto, demanda menor utilização 
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de serviços de emergência e de tratamentos de alto custo. Nesse sentido, a economia de 
recursos em saúde deixa de ser apenas um subproduto de eficiência organizacional para se 
tornar um desfecho tangível de intervenções centradas no indivíduo. 

Intersecção entre letramento, autocuidado e políticas de saúde 

A análise integrada dessas dimensões demonstra que letramento e autocuidado 
não são práticas isoladas, mas componentes de um ciclo sustentado por políticas de 
promoção da saúde. Estratégias educacionais baseadas em evidências, comunicação 
efetiva e engajamento comunitário fortalecem a capacidade dos indivíduos de gerenciar 
riscos e adotar comportamentos saudáveis, enquanto reduzem a demanda por 
intervenções clínicas dispendiosas no longo prazo (Salmanpour et al., 2025). 

Esse enfoque compatibiliza-se com abordagens contemporâneas de economia em 
saúde, como análises de custo-efetividade, que valorizam intervenções que não apenas 
reduzem gastos, mas também melhoram a qualidade de vida e os resultados em saúde. A 
promoção do letramento, alinhada com modelos de autocuidado compartilhado e 
aprendizagem ao longo da vida, pode reduzir as disparidades em saúde geradas por 
determinantes sociais, como renda e educação, ampliando o impacto de políticas públicas. 
(Marques et al., 2018; Tørris & Nortvedt, 2024; Eichler et al., 2009) 

Perspectivas e recomendações para a prática clínica e gestão em saúde 

Com base nas evidências analisadas, propõe-se: 

1. Incorporação estruturada de estratégias de letramento em saúde nos programas de 
educação em saúde e nos protocolos clínicos, especialmente na atenção primária 
e nas doenças crônicas. 

2. Capacitação de profissionais de saúde em comunicação clínica centrada no 
paciente, visando reduzir barreiras cognitivas e promover entendimento ativo das 
recomendações de autocuidado. 

3. Avaliação contínua dos níveis de letramento e autocuidado como indicadores de 
desempenho em sistemas de saúde, correlacionados com indicadores econômicos 
e de qualidade. 

4. Políticas públicas que integrem promoção de letramento, prevenção e gestão de 
doenças crônicas, como parte de um modelo sustentável de atenção à saúde. 

As evidências convergem para a noção de que o letramento em saúde, o autocuidado e 
a economia de recursos são dimensões interdependentes, cuja integração otimiza resultados 
clínicos e econômicos. A promoção do letramento em saúde deve ser encarada não apenas 
como intervenção educativa, mas como investimento estratégico para a sustentabilidade dos 
sistemas de saúde e a melhoria equitativa dos desfechos populacionais. 

 

2. O momento do Brasil frente ao tema: evolução para o letramento 

O Brasil encontra-se em um momento de transição conceitual e de maturação da 
agenda de letramento em saúde, com avanços significativos no arcabouço acadêmico, na 
incorporação do tema em pesquisas empíricas e na difusão de debates críticos que 
ultrapassam a simples definição de letramento funcional. Esse movimento é reflexo de 
uma crítica ampliação do conceito — de uma perspectiva inicial focada em habilidades 
básicas de leitura e compreensão de informações de saúde para um entendimento 
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multidimensional e contextualizado do letramento, incluindo competências críticas e 
sociais ligadas à tomada de decisão em saúde e ampliação do autocuidado. (Peres, 2023) 

Historicamente, no Brasil, a discussão sobre letramento em saúde esteve associada 
predominantemente à alfabetização em saúde, entendido como capacidade funcional de 
compreender informações básicas para ações preventivas e autocuidado. O estudo de Peres e 
colaboradores (que analisou mais de 1400 documentos publicados entre 2005 e 2016) 
demonstra que, até meados da década de 2010, prevalecia essa associação com habilidades 
elementares, muitas vezes confundida com os termos “alfabetização” ou “letramento em 
saúde”, sem distinções claras. A partir de 2017, há um crescimento notável no uso do termo 
letramento em saúde em sua forma mais ampla, alinhado aos modelos internacionais que 
incorporam dimensões cognitiva, comunicativa e crítica. (Peres, 2023) 

Nos últimos anos, observa-se um aumento substancial de estudos brasileiros que 
não apenas aplicam instrumentos validados para medir letramento (por exemplo, versões 
adaptadas para o contexto brasileiro de escalas internacionais como o HLS-EU), mas 
também investigam suas dimensões e implicações em grupos populacionais diversos — 
de usuários do SUS com doenças crônicas a adolescentes e idosos — contribuindo para 
maior compreensão do papel do letramento como determinante da saúde e da qualidade 
de vida. Estudos sobre perfis de letramento entre estudantes de profissões de saúde 
reforçam a necessidade de incorporar esse constructo nas formações e práticas clínicas, 
sinalizando um amadurecimento da disciplina no ambiente acadêmico e profissional. 
(Lima et al., 2025; Pimentel et al., 2024). 

A literatura brasileira também tem refletido sobre a intersecção entre letramento em 
saúde e direitos sociais, destacando seu papel na efetivação do direito à saúde e na 
participação cidadã nos processos de cuidado e nos mecanismos de controle social do SUS. 
Essa perspectiva, que vai além da educação individual, coloca o letramento como ferramenta 
de empoderamento, equidade e corresponsabilidade social, alinhada à orientação de um SUS 
baseado na integralidade e na promoção da saúde. (Lopes et al., 2025) 

Apesar desses progressos, o Brasil enfrenta desafios substanciais: a existência de 
lacunas regionais na produção científica e na implementação de políticas orientadas para o 
letramento, a necessidade de instrumentos padronizados e contextualmente sensíveis para 
avaliação dos níveis de letramento, bem como a integração sistemática do tema nas 
estratégias de educação em saúde e serviços do SUS. A consolidação de uma agenda robusta 
dependerá de investimentos em pesquisa interdisciplinar, formação profissional e políticas 
públicas que incorporem o letramento em saúde como componente intrínseco das ações de 
promoção da saúde e de gestão em saúde pública. (Saboga-Nunes et al., 2024) 
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